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INTRODUÇÃO

O presente estudo destina-se ã análise do
parcelamento e edificação compulsôrios, introduzidos no
ordenamento jurídico brasileiro com a Constituição Federal
de 1988.

Inseridos dentre os instrumentos destinados à
realização da politica urbana, busca-se investigar a
natureza e delinear os contornos do parcelamento e da
edificação, atrelados ã noção de compulsoriedade.

Para tanto , impos-se o exame de noções
indispensáveis ã abordagem do tema como a evolução da
propriedade privada e as limitações a ela impostas, a função
social da propriedade, além de elementos de Direito
Urbanístico.

Partindo da Constituição Federal de 1988, que
disciplina o assunto no artigo 182, parágrafo 49, incisos I
a III, e a ausência de legislação infra-constitucional ainda
não foram regulamentados - tomou-se em consideração
subsídios fornecidos pela doutrina, principalmente a
estrangeira, uma vez que a nacional, pela inexistência dos
institutos no direito pátrio, não dedicou maior atenção.

No direito espanhol, em especial, dada à existência
de institutos similares, previstos na "Lei do Solo" de 1956,
encontrou-se rica fonte de material que constituiu a base de
reflexão.

Além disso, procede-se a um exame dos vários
projetos de lei que tramitam no Congresso Nacional, visando
a regulamentação do parcelamento e da edificação
compulsôrios.



Por fim, não se descuidou das implicações que sobre
tais institutos refletem os princípios fundamentais do
Direito Urbanístico, nos quais estão aqueles umbicados.
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CAPÍTULO I: LIMITAÇÕES ADMINISTRATIVAS A PROPRIEDADE
PRIVADA

1. Síntese evolutiva da propriedade privada

A propriedade sempre foi considerada como uma das
vigas fundamentais de um certo tipo de sociedade. Com
facilidade se constatam as afirmações sobre a natureza
inviolável da propriedade e sua posição indiscutível como
base das relações sociais.

Neste sentido foram as palavras iniciais de
Feliciano BENVENUTI em sua conferência "Le garanzie
pubblicistiche della proprietà: gli aspetti sostanziali",
proferida no "VII Congresso Nazionale Giuridico - Forense",
sobre "Il diritto di proprietà: attualità e prospettive",
realizado em Messina - Taormina, de 16 a 1 de setembro de
1983:

”L'epoca nella quale stiamo vivendo è,
certamente, un 'epoca di transizione.
Assistiamo a profonde trasformazione
nell 'intero ordine delle cose, un
diverso sistema di valori è oggi
attribuito dalle scienze fisiche agli
stessi elementi costitutivi del cosmo e,
per essere esatti, sia a quelli del
macrocosmo sia a quelli del microcosmo.



Ora, se vi è un tema-che puõ offrire la
conferma tutto cio è proprio quello
della proprietà; non solo questo, ma
sicuramente esso è uno di quelli piú
significativi."

O fundamento da subjetividade do direito parece
residir na existência do instituto da propriedade. Por outro
lado, a negação da propriedade consubstanciada na
transferência da disponibilidade dos bens por parte do
indivíduo ã coletividade ou ao Estado confirma a existência
de uma propriedade~ diferente, voltada para o interesse
público.

Assim, a propriedade privada, enfocada num quadro
evolutivo, emerge atrelada a condições sociais, econômicas e
politicas determinantes na sua origem e desenvolvimento.

Não há como dissociar a evolução da propriedade
privada dos fatores que a circundam e, assim, verificam-se
as várias conotações por ela adquirida através do tempo.

Evidenciam-se as determinantes dessa `evo1ução,
observando que não se pretendeu realizar um exame histórico
aprofundado e minucioso da propriedade individual e de suas
implicações e reflexos na coletividade. Ao contrário, o
objetivo é, situando no contexto de cada período histórico,
demonstrar o realce que os interesses - não apenas os
individuais do proprietário -, adquiriram na progressividade
e ordenação do instituto da propriedade.

Resumidamente, inúmeras foram as acepções assumidas
pela propriedade. Assim, nas " Institutas ” de Justiniano,
como produto final das interpolações do Direito Romano
Clássico, concluiu como sendo uma " plena protestas " que o
proprietário tinha sobre a coisa; para os glossadores, a
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propriedade ê o " ius~utendi et abutendi ", o direito de
usar e de abusar da coisa. Já POTHIER encontra na doutrina

do Direito Romano o "usus”, ”fructus", "abusus". Ã época da
Declaração dos Direitos do Homem, em 1789, a propriedade era

concebida como "inviolável e sagrada".
A propriedade apresentou também uma concepção

negativa, ensejadora de males e de ódios: " A propriedade é
o roubo ", afirmou PROUDHON. No "Manifesto Comunista” de

1948, ENGELS e MARX declararam que era necessário "abolir a

propriedade", mas esclareceram que "o que caracteriza o
comunismo não é o facto de ele abolir uma propriedade, mas o
de abolir a propriedade burguesa”; buscaram suprimir apenas
a propriedade dos meios de produção e não toda a propriedade
privada(1).

Acompanhando a análise histórica, a opinião de parte
dos historiadores converge para a presença de três estágios
pelos quais passou a propriedade privada. Anota GILISSEN que

inicialmente era coletiva, a seguir atinge uma' conotação
individual e absoluta, para, ao final, buscar a complexa
composição entre o público e o privado, com vistas ã
coletividade sem, contudo, exterminar com o individual(2).

IGILISEN, John. Introdução histórica ao direito. Tradução de Antonio
Manuel Hespanha e Manuel Macaísta Malheiros, Lisboa, Fundação
Calouste Gulbenkian, 1986, p. 635.

ZANDRADE DE OLIVEIRA, Fernando. Limitações administrativas à propriedade
privada imobiliária. Rio de Janeiro, Forense, 1982, p. 01.;
PUGLIATTI, Salvatore. Interesse pubblico e interesse privato nel
diritto di proprietã. In: La proprietâ nel nuovo diritto, Milano,
Giuffrè, p. 2 - 3.
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Ao lado deste posicionamento, -encontramos a
divergência exposta por John GILISSEN(3) que assevera a

natural tendência dos historiadores para traçar o
desenvolvimento do instituto da propriedade conduzindo - sem
fases intermediárias ou sobrepostas -, de um tipo a outro de
propriedade: a propriedade primitiva seguida da propridade
dividida, esta sucedida pela individualista, e, por fim, a
coletivista. Afirma, entretanto, que, na verdade, convivem
sempre quatro tipos concomitantemente, ou, pelo menos
uma forma acabava por prevalecer, sem a eliminação das
demais. Traz como exemplo a sociedade capitalista do século
XIX, onde, apesar de ser grande parte individualista,
persistirem traços das comunidades rurais de épocas
anteriores(4).

Retomando seus contornos originários, o instituto da
propriedade foi minuciosamente analisado, no periodo romano,
por BONFANTE (5).

Afirma o romanista italiano a inexistência de fontes
seguras e exatas da configuração da propriedade 'naquele
periodo. Com a evolução dos estudos baseados em noticias dos
antigos escritores sobre a propriedade do povo bárbaro
e a respeito das memórias mais antigas da sociedade

BGILISSBN, John., p. 636.
4GILISSEN, John. Este autor entende que existiram quatro tipos de

propriedade, a saber: propriedade comunitária (uso de bens por uma
comunidade ); propriedade dividida (diversos direitos reais do
feudalismo ), propriedade individualista ( a forma mais absoluta,
tanto a do direito romano clássico como a do Código Civil Francês,
1804 ), propriedade coletivista (pertence a uma grande
coletividade, em geral, o Estado), p. 636.

SBONFANTB, Pietro. Storia del dlritto romano. Ristampa della 4. ed.,
Milano, Giuffrè, 1958, p. 183 - 189.



civil, a doutrina acabou por concluir que a senhoria
individual sobre as coisas não era a única forma de
propriedade. Existia, paralelamente, uma forma coletiva e
que precedeu historicamente ã propriedade individual, esta
sendo produto de um lento e gradual desenvolvimento.
Observa, sempre, que não há dados seguros nem na história
nem no direito comparado a respeito da origem da propriedade
romana.

Numa tentativa de explicar o nascimento da propriedade
romana, BONFANTE busca elementos oriundos da propriedade

clássica, como fator histórico, admitindo até mesmo o estudo
do direito compilado e interpolado por Justiniano(6) como
fonte documental da evolução da propriedade. Analisada de
modo mais profundo, a propriedade em Roma apresenta uma
série de caracteres por ele enumerados.

A característica inicial era a existência do cerimonial
da ” limitatio " que tinha como finalidade demarcar o fundo
da propriedade quiritária; disso resultava um espaço livre,
de pelo menos cinco pés, ao redor de seus limites e que eram
excluídas da usucapião e da propriedade privada.

Originalmente, a propriedade romana era absoluta, ou
seja, ilimitada na sua estrutura interna. A proteção dada â
propriedade quiritária era tão notável que rejeitava toda a
influência externa, inclusive as restrições inerentes ã
convivência social. Caracterizava-se pelo regime de
independência e não da solidariedade.

6!-lá que se observar a posição majoritária dos romanistas de repúdio ao
trabalho interpolacionista de Justiniano e Triboniano do Direito
Romano clássico, como escreve magistralmente Luigi PALLAZZINI­
FINETTI, na obra " La ricerca delle interpolazioni nel codice
giustinianeu", Milano, Giuffrè, 1969, e por muitos não admitida
como fonte científica para o estudo do Direito Romano.



O fundo era, igualmente, livre de qualquer encargo de
natureza tributária. O " tributum " era pessoal, ou seja,
não incidia sobre: a jpropriedade. Tal característica era
fundamental, pois a imposição de ônus sobre a propriedade
implicaria na supressão do domínio.

Por fim, a propriedade romana era perpétua. Isto é,
ilimitada no tempo, constituindo uma verdadeira soberania
territorial, fechada e independente.

Predominava, portanto, uma noção absoluta da
propriedade. Consistia no poder mais irrestrito e
incondicionado que um indivíduo detinha sobre certo objeto:
o direito de utilizá-la como :melhor lhe aprouvesse, de
desfrutá-la e de receber seus frutos, de dispô-la
ilimitadamente.

Decorrente cha rejeição às influências externas, a
propriedade tinha uma "virtude absorvente", ou seja, tudo o
que estivesse incorporado ao fundo pertencia ao
proprietário: plantações, edificios, água. '

Observam-se divergências doutrinárias a respeito
deste caráter absoluto, ilimitado e individual da
propriedade em Roma.

GILISSEN, contrapondo-se ã doutrina de BONFANTE,

entende que "não se tratava de um poder ilimitado; mesmo na
Lei da XII Tábuas o poder do proprietário era limitado,
sobretudo no que respeita a imóveis, quer no interesse dos
vizinhos, quer no interesse público”(7).

7GILISSEN, John., p. 638.
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Em amparo à posição de GILISSEN, Pedro EscRIBANo COLLAD0(8)

examina a propriedade romana com certa atenção ao interesse
público. A propriedade, tomada como direito, concedia ao
”dominus" um regime de autonomia e independência, um poder
extensissimo, porém não absoluto. Para a limitação ou
subtração de algum. dos poderes de uso ou de gozo era
necessária a manifestação do proprietário, ou fatores de
ordem fisica, aos quais não podia ele ultrapassar. Salienta
que a doutrina, ao cuidar dos limites impostos no interesse
público, não aprofunda a questão, resumindo que raros foram
os conflitos entre o interesse público e o privado.
Eventualmente recorriam ao Magistrado - que fazia as vezes
do Poder Executivo, nestes casos - para a resolução do
conflito. Diz que basta analisar mais detidamente as
instituições de Direito Romano para comprovar inÚmeros casos
em que o direito do proprietário era sacrificado em
benefício do interesse geral, como as servidões de passagem
forçada quando a via pública estava deteriorada,°ou ainda,
por razões de salubridade e higiene no tocante ã altura e
distância dos edificios.

Para o administrativista espanhol, estribado em VILLEY,
há a garantia da unidade jurídica fundamental da propriedade
romana, "a la cual le eran inmanentes funciones e fines
públicos y privados, aprovechando los primeros a la
coletividad y los segundos al 'dominus' "(9).

8ESCRIBANO COLLADO, Pedro. La propiedad privada urbana (encuadramiento y
regimen), Madrid, Montecorvo, 1979, p. 25 - 27.

9 ESCRIBANO OOLLADO, Pedro., p.26.



Já no final do Império Romano, a propriedade
juridicamente individualista anunciava ea conotação
individual da propriedade privada(1°).

Com a queda do Império Romano do Ocidente, Roma e as

cidades por ela comandadas entraram em decadência. A
economia européia resumia-se ã agricultura e a um limitado
comércio local. As cidades que sobreviveram ã época romana
eram, em geral, espaços vazios que serviam, quando muito,
como centros administrativos e como núcleos fortificados em

caso de perigo comum.

A partir da Alta Idade Média, a Europa inicia um
processo da libertação da estagnação a que se encontrava
submetida. Começa. o jprogresso agrícola e com isso um
aumento da população. Predominava o feudalismo, sistema
político originado no reinado de Carlos Magno, que visava
uma melhor administração do território franco.

Oportuna a advertência de Leo HUBERMAN de que " nenhuma

descrição do sistema feudal pode ser rigorosamente precisa,
porque as condições variavam muito de lugar para lugar"
(11)_

O sistema consistia na concessão de feudos pelo rei,
isto é, direitos de governo sobre várias terras a senhores
menores em troca de um contingente militar. Trocava o uso da
terra por aquilo que era mais importante naqueles tempos - o
exército. Por sua vez, esses senhores podiam conceder

IOGILISSEN, John., p. 640.
IIHUBERMAN, Léo. História da riqueza do homem. Tradução de Waltensir

Dutra, 17. ed., Rio de Janeiro, Zahar, p. 14.



alguns desses feudos a-senhores ainda menores em troca de
serviços militares, e assim formando-se uma cadeia até
chegar ao nível mais baixo, o dos cavaleiros. Um nobre
poderia, portanto, ser ao mesmo tempo, vassalo de um senhor
e suserano de outro.

Observa Fernando ANDRADE DE OLIVEIRA que "o
resultado é que duas pessoas, o senhor e seu vassalo, tinham
ao mesmo tempo e sobre a mesma terra direitos perpétuos de
natureza diferente"(12).

Enfim, o objetivo inicial era, sobretudo, de
proteção dos senhores, nas várias escalas do sistema feudal,
na medida em que favorecia a todos.

Com a evolução do sistema, certos senhores
construíram muralhas distanciadas da casa principal, de modo
que os camponeses alí pudessem se instalar. Na Alemanha essa
construção tomou o nome de "Burg", diferentemente do castelo
propriamente dito, o ”Schob”(13).

Intimamente ligados ã revolução agrícola, dois fatores
tiveram relevância no desenvolvimento social da época: o
renascimento do comércio e o fortalecimento das cidades. O

excesso de produção agrícola incentivou os camponeses livres
a comercializar o excedente. Criaram-se pequenas feiras
locais onde havia a troca de produtos. As vias de
comunicação dos romanos foram sendo transformadas em vias de

transporte pelos medievais. As cidades, funcionando como
núcleos polarizadores do comércio, ressurgiram.

12c1L1ssEN, Jønn., p. 640.
13BURNS, Edward Mcflall. História da civilização ocidental. Tomo I, 30.

ed.,Rio de Janeiro, Editora Globo, 1988.



É inegável, demostrada pelos fatos vhistóricos, a
acentuada relação entre o renascimento econômico da Idade

Média e o aparecimento das cidades. Afirma_ Henri PIRENNE
que em nenhuma civilização a vida urbana se desenvolveu
independentemente do comércio e da indústria(14). O grande
impulso sofrido pelo comércio fez com que as cidades
florescessem rapidamente. Burgos, aldeias e vilas tornaram­
se independentes, desligando-se do seu antigo senhor feudal,
fazendo surgir a burguesia, formada pelos comerciantes, na
sua maior parte.

Como o poder econômico, alavanca que movia a
sociedade da época, encontrava-se preponderantemente nas
mãos dos burgueses, era mais conveniente ao senhor feudal
fazer alianças com os burgueses, dando-lhes uma
independência controlada. As cidades, por outro lado,
passavam a ter outros atrativos além do comércio, como
hospitais, ambientes de diversão, além da liberdade para
servos que ali ficassem um ano e dia. '

A propriedade urbana começou a ser comercializada e
seu comprador detinha o ”usus" e o ”dominium” da coisa.

A decadência do feudalismo acentuou-se nos séculos

XIV e XV, ocasionada pelos constantes embates travados entre
nobreza e clero, de um lado, e os burgueses, de outro, cujo
cerne se situava no uso e na posse da terra.

Neste período surge outra ordem de desavenças
relacionada à destinação do solo. Os proprietários

JAPIRENNE, Henri. As cidades na Idade Média. Tradução de Carlos
Montenegro Miguel, 3. ed., Lisboa, Publicação Europa - América,
1973, p. 103.



originários usavam-no com o fim único de cultivo. Todavia,
com reflexo da nova situação sócio-econômica que brotava na
Europa, os burgueses, já possuidores de grande parte das
terras, preferiam determinar seu uso à construção de
moradias e edifícios destinados ao comércio.

Nasce então um panorama curioso, onde os interesses,
aparentemente extremos, entrelaçam-se: era vantajoso para o
clero e nobreza a expansão da burguesia, uma vez em que
aumentava o rendimento das terras cedidas aos burgueses.

O resultado' deste quadro desencadeou a crescente
demarcação do solo voltada â construção: o que antes era
terra produtiva, utilizada para a agricultura, passou a ser
improdutiva, voltada ã especulação imobiliária.

Os séculos XVI, XVII e XVIII, em especial, aparecem
como a fase transitória do feudalismo para o capitalismo.
Nessa época de indefinição, nasce o Estado absolutista como
uma solução para atender aos interesses das duas classes
dominantes: nobres e burgueses. °

Num momento inicial, a burguesia e nobreza digladiavam­
se com o clero. Este, detentor de pouco menos da metade das
terras, enfraquecia o poder dos nobres. A burguesia,
decadente, não dispunha dos meios satisfatórios para zelar
pela segurança dos povoados. As cidades, mediante os
chamados foros municipais eram independentes juridicamente,
diluindo, ainda mais, o poder político dos nobres.

Os foros municipais, como noticia Pedro ESCRIBANO
COLLADO (15), configuravam o direito urbano em sua essência,

ISESCRIBANO COLLADO, Pedro., p.3l, acentua, ainda, que internamente, a
propriedade oriunda dos foros possuía limitações, especialmente do
direito de vizinhança.



onde a propriedade se demonstrava livre, plena e única na
sua estrutura externa, se comparada com a propriedade
dividida e limitada do sistema senhorial.

A nobreza, percebendo a diminuição de seu poderio
com o êxodo para as cidades provocada pelos camponeses e
pela ascendência constante da burguesia, tem no seu apoio ao
soberano o único meio de permanecer com algum poder de
decisão. Surge, então, o Estado absoluto.

.A característica das monarquias estabelecidas no
absolutismo era a adoção de uma politica centralizadora,
cujo principal instrumento residia na tributação exacerbada
das operações mercantis e no confisco dos bens da Igreja.

Com o tempo a nobreza foi retomando as propriedades
e fazendo incidir sobre elas pesados encargos tributários.

Este estado de coisas perdurou até o século XVII,
quando surge o Iluminismo.

Realçou-se o movimento iluminista pelo retorno às
instituições romanas, num resultado de resistência ã
filosofia do Estado absolutista. A convulsão sócio-econômica

imperante na Idade Média acabou por permitir o
reaparecimento da concepção de propriedade individual,
unitária e livre, revigorando seu fundamento jusnaturalista
de direito sacro e inviolável, chefiada pelo movimento
cultural iluminista.

Estas concepções firmaram-se com o advento da
Revolução Francesa que teve tais alterações consagradas no
campo legislativo, retomando a idéia de propriedade dos
moldes romanos.

A emancipação do solo foi, como pondera GILISSEN,
realizada em duas etapas. Em agosto de 1789, a Assembléia
Constituinte aboliu o chamado "feudalismo dominante" (as
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servidões, justiças, senhorias, banalidades, etc.), sem
indenização alguma e proclamou resgatáveis - como
decorrência do "feudalismo contratual” - os censos e os
direitos casuais de transmissão. Porém, foi a Convenção de
julho de 1873 que determinou definitivamente a extinção de
todos os direitos antes recuperáveis(16).

O sistema da propriedade medieval, em alguns países,
perdurou até o século XIX. Na Inglaterra, o feudalismo teve
o seu fim decretado somente em 1922 e 1925 (”Real property
law", continuando o regime anglo-saxão dos bens imbuído do
espírito medieval.

Por outro lado, nota-se que a transferência da
propriedade do senhor para o vassalo já era fato consumado
antes mesmo da Revolução Francesa, consistindo em errônea
digressão histórica afirmar que a Revolução foi, em
essência, um deslocamento da propriedade. A Revolução apenas

livrou a terra dos encargos que sobre ela pesavam.
É inafastável a conclusão de que a reação ao

feudalismo assume seu ápice no século XVIII, de modo a tomar

força definitiva durante a Revolução Francesa, restaurando
com profundas nuances o individualismo e fazendo ressurgir o
"dominium" romano.

O acolhimento da nova concepção do direito de
propriedade resultante do movimento revolucionário tem o
valor de um atributo natural e imprescritível, inviolável e
sagrado da personalidade humana.

lõcrusszn, Jahu., p. 645.



Adotada uma concepção ampla de liberdade(l7), a
propriedade foi atingida pelos reflexos dessas idéias,
passando a ser exteriorizada como a vontade do homem não
mais sujeito ao senhor feudal. A. propriedade privada ê
desfrutada com liberdade, sem as amarras do sistema feudal.

Surge a noção de igualdade, concretizada pelo limite
que cada indivíduo encontra no direito dos demais
proprietários.

A volta às idéias romanas de propriedade se afirma
de modo mais contundente.

0 "Code Civil" de 1804, no art, 544, contempla: "La
proprieté est le droit de jouir et disposer des choses de la
manière plus absolut". A respeito da estrutura demonstrada
no "Code Napoleón”, comenta SCIALOJA que a propriedade "è un

piccolo regno di cui il proprietario è il sovrano; una
sovranità di diritto privato"(18).

Com clareza, transcreve Fernando ANDRADE DE
OLIVEIRA(19) as palavras de PORTALIS, trazidas por Bertrand

de JOUVENEL, quando este apresentou o projeto de lei no qual
estava contida a disciplina da propriedade, com a finalidade
de compor o "Code Civil":

17Princípio 49 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão: "La
liberté consiste ã pouvoir faire tout ce qui ne nuit pas ã autrui;
ainsi, l'exercice des droits naturels de chaque homme n'a de bornes
que celles qui assurent aux autres membres de la société la
jouissance de ces mêmes droits. Ces bornes ne peuvent être
déterminées que par la loi'. ESCRIBANO COLLADO, Pedro, p. 53, nota
nfi 71.

18SCIALOJA. Diritto Romano. La proprietã. Lezione compilate dal Dottore
Guido Storch, Università di Roma, Associazione Universitaria
Romana, 1908/1909, p. 49.

19ANDRADE DE OLIVEIRA, Fernando., p. 31.



As concepções

" Legisladores, a lei reconhece que a
propriedade consiste no direito de
gozar o que se possui, e de dispor
dele da maneira mais absoluta, e que
esse direito é sagrado, inclusive na
pessoa do mais ínfimo particular. Oh,
princípio fecundo em consequências
úteis!

Esse princípio é algo assim como a
alma universal de toda a legislação;
recorda aos cidadãos o que entre si se
devem, e ao Estado o que se deve aos
cidadãos; faz moderados os
impostos, estabelece o reino ditoso da
justiça, impede ao poder público a
concessão de graças que poderiam
prejudicar a terceiros, projeta a luz
sobre a virtude e sobre a
beneficéncia, é regra e medida para o
acordo prudente entre os interesses
particulares e os interesses da
comunidade, e reveste de majestade e
grandeza os detalhes mais nimios da
administração pública. Haveis visto
ademais como o homem genial que rege
os destinos da França estabeleceu
sobre a propriedade os fundamentos
inabaláveis da República".
acima transcritas demonstram o vigor e

a plenitude do direito de propriedade como algo exclusivo,
perpetuo e absoluto. As idéias irradiadas pela Revolução,



cujo cerne era o direito de propriedade, exprimiam a
aspiração da cura para todos os males existentes naquele
momento e que eram originários do feudalismo madieval.

Muito embora persistisse a definição no plano
jurídico, ainda atendendo aos moldes do "Code Civil”, a
propriedade sofreu transformações de fundamental
importância, especialmente nos séculos XIX e XX.

A noção na qual predominava o subjetivismo e o
individualismo contrastava com os movimentos de conotação
coletiva, ao lado do desenvolvimento tecnológico e
industrial que permitiu o aparecimento de outros tipos de
propriedade.

Ocorreu uma expansão do conceito de qpropriedade,
sobretudo no sentido de que certos bens não podiam ser
objeto de propriedade e passaram a sê-lo, como as patentes
de invenção, obras artísticas e literárias, dando nascimento
à propriedade artística, literária, industrial.
Nos dias atuais, a tendência é a reformulação das normas e
conceitos que, na profunda e ampla reflexão de Angel
SUSTAETA ELUSTIZA‹20), o direito de propriedade individual

se volta para um escopo mais humanista, enfatizando a sua
sujeição aos interesses da comunidade, considerando a
liberdade e dignidade de cada indivíduo aliada ã
solidariedade, e buscando a harmonia entre a propriedade
individual e a coletiva.

2°susTAETA ELUsT1zA, Angel., p. 45.



2. Da propriedade em geral

A afirmação de que toda relação jurídica se
manifesta num. vínculo entre sujeitos e é ‹decorrente do
ordenamento juridico - pela peculiaridade do tema em
análise, que é a propriedade - , introduz-se um outro
elemento que É a flcoisaf (”re§§¿.

Afastada uma discussão mais profunda sobre a
diferença entre direitos reais e pessoais(21), surgiu
teoria, denominada de realista(22), que caracterizava o
direito real como o poder imediato da pessoa sobre a coisa,
exercido ”erga omnes". O direito de propriedade, sob a ótica
tradicional, era concebido como uma relação jurídica entre
pessoa e coisa, com manifestação de oponibilidade absoluta e
poder direto sobre o objeto(23).

Contrastando com essa linha de pensamento,
levantaram-se opiniões, como a de PLANIOL(24), para quem a
noção de direito real, baseada na relação jurídica entre
pessoa e "res", é falsa, visto que a "res" não pode ser
sujeito de direito. Nega-se juridicidade ã relação entre
pessoa e coisa, sendo que "le esigenze dei rapporti sociali,
sussistendi solo e sempre tra uomini"(25).

2103 VITTA, Anna., p. 58 e ss., faz brilhante análise sobre esta
polêmica num estudo comparativo do direito francês.

ZZGOMES, Orlando. Direitos reais. Rio de Janeiro, Forense, 1982, p. 2.
23Defensor deste ponto de vista foi Pothier, In: DE VITTA, Anna, p. 66.
24PLANIOL, Marcel e RIPPERT, Georges. Traité pratique de droit civil

français. Tomo III, Les biens, Paris. Librairie Génerale de Droit
et Jurisprudence, 1952, p 41 e ss.

ZSDE v1'r'rA, Anna., p. 61.



Em apoio a. esta posição, sustentam RIPERT e
BOULANGER que "un rapport d 'ordre juridique ne peut pas
exister entre une persone et une chose, parce que donner à
1'homme un droit sur la chose êquivaudrait à imposer à la
chose une obligation envers l'homme, ce qui serait une
absurdité. Par definition, tout droit est un rapport entre
les personnes"(26).

O conteúdo do direito real consistiria numa
obrigação passiva universal, isto é, o sujeito passivo da
relação não mais se situaria na coisa, mas num sujeito
passivo universal. É um pólo da obrigação integrado por um
número determinado ou indeterminado de sujeitos, cuja
obrigação ê desprovida de efeitos economicamente
apreciáveis, assentada primordialmente sobre o dever de
respeito e preservação ao direito de propriedade de certo
indivíduo(27).

Esta ê, contudo, uma construção de caráter
estritamente privatista e parece demonstrar-se insuficiente
diante da complexidade e profundidade que o assunto adquire,
mormente nas questões de Direito Público e frente às
exigências do interesse público, sobrepondo-se ao
individual.

26Apud DE VITTA, Anna., p. 61, nota 5. Acompanhando esta linha MICHAS,
H.. Le dorit reél considéré comme une obligation passive
universelle. Paris, Thèse, 1900, p. 164 e ss., grifo do original.

27DE VITTA, Anna. p. 67: 'Dal punto di vista giuridico 1'elemento dell
'obbligacione passiva universale non è idoneo a caratterizzare
alcun diritto. Esattamente si deduce che tale obbligazione altro
non è se non il dovere generale e comune imposto a tutti i membri
della società di rispettare i diritti altrui”.



Por outro- lado, não há como se interpretar essas
transformações ocorridas na propriedade privada, no que se
refere ao Direito Público, senão num contexto histórico e
ideológico.

Pedro ESCRIBANO COLLADO alerta que, mesmo no periodo

pós-revolucionário francês, propriedade privada e Direito
Público não se contrapunham. Os princípios que informaram a
Revolução Francesa e a Declaração dos Direitos do Homem e do
Cidadão, em 1789, plasmaram todo o sistema juridico. E
resume que

"es posible, pues, constatar el peso
específico que en el régimen jurídico
de la propiedad privada ha tenido
desde la revolución francesa el
Derecho público, como catalizador de
las corrientes socio-económicas
dominantes en cada momento histórico

en la sociedad.  Durante um periodo
dilatado de tiempo va a existir una
plena correspondencia entre Decrecho
público y propiedad privada, no
obstante los instrumentos jurídicos
por medio de los cuales se pretendió
corregir, unas veces, y delimitar,
otras, el contenido del derecho"(28).

Com a eclosão da Primeira Grande Guerra este
panorama inicia suas mudanças. Há uma acentuada e

28ESCRIBANO OOLLADO, Pedro., p. 66.



irreversível intervenção do Estado na distribuição dos bens,
buscando a satisfação de certas necessidades sociais em
virtude dos efeitos funestos da guerra. Nasce, então, uma
noção de Direito Público que perdura até nossos dias. A
chamada "função social da propriedade" e a teoria do abuso
de direito, cada uma atuando em sentidos diferentes,
contribuiram para uma nova configuração do Direito Público,
proporcionando à propriedade privada uma dimensão social que

não se verifica na construção civilista(29).
A doutrina, especialmente a nacional, em sua maior parte
concebe o regime jurídico da propriedade submetido ao
Direito Civil(30). As normas de Direito Público são
relegadas e as de nível constitucional, que regulam o
instituto da propriedade, invocadas apenas com o intuito de
dar proteção ã visão privatística da propriedade, procurando
revelar somente as exceções limitativas que mitigam a
intangibilidade do instituto. Esta perspectiva é vislumbrada
por uma forte concepção civilista que, segundo José Afonso
da SILVA, "não leva em conta as profundas transformações
impostas às relações de propriedade privada, sujeitas, hoje,
à estreita disciplina de direito público, que tem sua sede

ZQESCRIBANO COLLADO, Pedro., p. 67.
3oFERNANDO ANDRADE DE OLIVEIRA, em tese para concurso de Professor

Titular de Direito Administrativo da Faculdade de Direito da
Universidade Federal do Paraná, mostra a profunda ingerência do
Estado na propriedade privada, que retirando a exclusividade das
normas de direito civil, faz prevalecer as normas de direito
administrativo. In: Limitações administrativas à propriedade
privada imobiliária. Rio de Janeiro, Forense, 1982.



fundamental nas normas constitucionais”(31).

A Constituição Brasileira em vigor(32) assegura o
direito de propriedade, manifestando uma escolha fundamental
do constituinte. Torna intocável a existência do instituto
da propriedade privada, especialmente no sentido de que não
é permitido ao legislador ordinário elimina-1o(33). Permite,
pois, afirmar que o direito civil não regula a propriedade,
mas as "relações civis a ela pertinentes"(34). Fundamentada
neste ponto de vista, a aplicação do direito civil
circunscrever-se-ia às relações sociais oriundas do
exercício das faculdades de usar, gozar e dispor de bens
(art. 524), a plenitude da propriedade (art. 525), dentre
outros dispositivos disciplinadores da propriedade no Código
Civil Brasileiro.

A Constituição de 1988 inscreveu a propriedade
privada e sua função social como princípios da ordem
econômica. Pondera José .Afonso da SILVA que, apesar da
matéria também estar inserida nos direitos individuais, a
propriedade privada, no Brasil, definitivamente, adquire
contornos novos, com conceito e significados relativos, pois
também consta como um dos princípios da ordem econômica que

31SILVA,José Afonso da. Direito urbanístico brasileiro. São Paulo, R.T.,
1981, p. 91, seguindo a mesma opinião Guilhermo Andres MUIÍÍHOZ.
Derecho de propiedad, urbanismo y principio de legalidad. In:
Revista de Direito Público, São Paulo, R.T., nã 90, p. 17.

32A Constituição Federal de 1988 tem este princípio expresso no art. 59,
inciso XXII.

33Neste sentido, no direito italiano, manifesta-se Stefano RODOTÃ, Apud
IANNELLI, Antonio. La proprietã costituzionale. Camerino, Edizione
Scientifiche Italiane, 1980, p. 142. Posição também. firmada. no
direito alemão segundo Fritz BAUR. O desenvolvimento de proteção ao
direito de propriedade na República Federal da Alemanha. In:
Revista Forense, Rio de Janeiro, Forense, 1983, nã 281, p. 133-139.

34SILVA, José Afonso da., p. 91.



tem como fim "assegurar a todos existência digna, conforme
os ditames da justiça socia1”(35).

Neste aspecto, Antonio IANNELLI analisando a
propriedade tal como se apresenta na Constituição italiana
vigente(36), e que igualmente elege a função social como
princípio constitucional, anota que não há sentido em
considerar o interesse público como algo divorciado da
estrutura do direito de propriedade que o limita
externamente. E conclui: "Al contrario, la proprietà privata
o pubblica che sia ha raggione d'essere solo se (e per
quanto) riscontra interessi dell'intera comunità"(37).

Demonstra-se firme a concepção geral de que a
propriedade privada não mais se afirma, com exclusividade,
sobre o individual. Sob todos os aspectos, a propriedade
privada deve estar orientada de modo a proporcionar a mais
idõnea tutela do interesse público(38).

Numa posição conciliadora, Salvatore PUGLIATTI(39)
elabora um mecanismo cujo objetivo é a harmonia entre esses
extremos: ao lado do interesse privado se coloca o interesse
público e então surge a necessidade de criar e aplicar um
complexo de instrumentos que possam garantir, através do
exercício do direito privado, a tutela do interesse público.
E, para tanto, há exigências que devem ser satisfeitas, como
abolir o confronto entre o público e o privado, de modo

35SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo, 5.
ed., São Paulo, R.T., 1989, p. 679.

36Art. 42: "La proprietà è pubblica o privata ”.
37IANNELLI, Antonio., p. 148.
38Neste sentido PUGLIATTI, Salvatore. Interesse pubblico e privato nel

diritto di proprietà. In: La proprietà nel nuovo diritto. Milano,
Giuffrè, 1964, p. 36 e ss.

39PUGLIATTI, Salvatore., p. 36 e ss.
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a que este não constitua óbice àquele. Cabe, pois, encontrar
o equilibrio entre o público e o privado e dosar o
instrumental usado na execução dos fins, para que o
sacrifício do particular seja equivalente ao benefício do
coletivo. E, nas palavras de IManoel de OLIVEIRA FRANCO
SOBRINHO(4°) , cabe ao Estado "tutelar direitos  Cabe,
sim, respeitá-los. Há, portanto, interesses a conciliar. O
interesse que é 'público' com o interesse que é 'privado'.
Os direitos dos dois lados”.

Em suma, os princípios norteadores da propriedade
privada devem estar voltados para a possibilidade de cada
indivíduo contribuir, com os meios possíveis, para a atuação
do interesse público, na concretização do bem da
coletividade.

3. Limitação ã propriedade privada e função social
cz

O direito de propriedade, desde as suas origens,
manteve-se assentado no Direito Privado. Entretando, num
estágio mais moderno verifica-se a sua inserção, com certo
vigor, também no Direito Público, sobretudo no Direito
Constitucional.

Justifica Celso Antonio BANDEIRA DE MELLO(41) tal

entendimento, ao comprovar que “dependendo do tratamento que

“OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO, Manoel de. Desapropriação. 2.
ed., São Paulo, Editora Resenha Universitária, 1977, p.
27.

41BANDEIRA DE HELLO, Celso Antonio. Novos aspectos da função social da
propriedade no direito público. In: Revista de Direito Público, São
Paulo, Revista dos Tribunais, 1987, nfl 84, p. 39.



for dispensado ao direito de propriedade um Estado será
socialista ou capitalista, com todas as implicações dai
decorrentes. Trata-se, portanto, de um direito modular à
caracterização politico-social do Estado, e, por isso, de
todo o quadro juridico da sociedade; logo um Direito
Público, por excelência".

Na esteira evolucionista, Luiz Edson FACHIN(42)
expõe o ponto decisivo para o surgimento da doutrina da
função social da propriedade, tomando a lição de Eduardo
Espíndola, na qual fica demonstrada que a doutrina da função
social da propriedade teve seu marco originário já na
Constituição de Weimar, de 1919, contendo o princípio de que
a propriedade obriga, sendo acolhida pelas demais
legislações da época.

É necessário, antes de mais nada, explicitar que o
campo de projeção da função social é o do uso da
propriedade, atingindo aspectos relacionados ao seu
exercício. Nesta peculiaridade aduz Luiz Edson FACHIN que "
a doutrina da função social da propriedade corresponde a uma
alteração conceitual do regime tradicional; não é, todavia,
questão de essência, mas sim pertinente a uma parcela da
propriedade que é a sua utilização"(43).

Outro aspecto que deve ser analisado ê o de ser a
propriedade uma função social. A respeito, PUGLIATTI ê
exato, dizendo que: ” a completare l'analisi de la
definizione legale della proprietà è necessario examinare la

42FACHIN, Luiz Edson. A função social da posse e propriedade
contemporânea (uma. perspectiva da usucapião imobiliária rural),
Porto Alegre, Sérgio Antonio Fabris Editor, 1988, p. 17. (grifo do
original).

43FACHIN, Luiz Eôzøn., p. 18.



piu comune questione che oggi viene posta in relazione al
concetto della proprietà: se essa, cioè, debba intendersi
come funzione sociale, o se essa abbia una funzione
sociale"(44).

A análise realizada pelo civilista italiano conduz ã
conclusão de que a propriedade tem uma função social. E
complementa: "Funzione e diritto soggettivo sono entità che
divergono e non si possano concilliare”.
Posição divergente de Luiz Edson FACHIN e Salvatore
PUGLIATTI, já expostas, tem José Afonso da SILVA(45), que
afirma ser a função social da propriedade não uma limitação,
decorrente do seu exercício, mas originária da própria
estrutura do direito da propriedade.

Depreende-se, portanto, dois modos de compreensão da

função social da propriedade. Um concebe o instituto como
alteração , limitação ao uso da propriedade e ,
conseqüentemente, ao seu exercício. O outro entende a função
social da propriedade numa ótica voltada ao seu' interior,
incidindo sobre a estrutura da propriedade. Com precisão,
José Afonso da SILVA embasa seu ponto de vista, acentuando
que

"ela transforma a propriedade
capitalista, sem socializá-la.
Condiciona-a como um todo, não apenas

seu exercício, possibilitando ao
legislador entender com os modos de

44PUGLIATTI, Salvatore. Definizione della proprietã nel Codice Civile.
In: La. proprietã. nel nuovo ‹diritto, ristampa, Milano, Giuffrè,
1964, p. 141, grifo no original.

45SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 5.
ed.,São Paulo, R.T. 1989. p. 249.



aquisição em geral ou com certos tipos
de propriedade, com seu uso, gozo e
disposição. Constitui,..., o
fundamento do regime jurídico da
propriedade ...”(46)°

A respeito dos poderes que integram o direito de
propriedade, assinalam Pedro COLLADO e Stefano RODOTÃ que a

função social tem o papel determinante de alterar a
estrutura tradicional do direito de propriedade a partir da
opção legislativa de incluir no ordenamento jurídico
preceitos que direcionem o seu exercicio, não apenas ã
satisfação de interesses privados mas, preponderantemente,
das exigências da sociedade como um todo(47).

Observa-se, por trás de toda essa construção, uma
preocupação em. dosar' ponderadamente o interesse da
coletividade organizada. e o ‹dos sujeitos que a compõe,
advindo de uma complexa relação entre o Estado e os
cidadãos. É a análise das relações entre o fechado'interesse
privado no esquema clássico do direito de propriedade e o
interesse público, que constitui a mola propulsora das
normas que atacaram o invólucro protetor do interesse
privado.

Surgem, então, dois extremos: direito público e
direito privado e sobre eles imposta-se o equilíbrio social.
Também no direito de propriedade o interesse público e o

46SILVA, José Afonso da., p. 250.
47ESCRIBAN0 OOLLADO, Pedro. La propiedad privada urbana. Madrid,

Montecorvo, 1979, p. 118. RODOTÃ, Stefano. Proprietã (diritto
vigente). In: Novissimo Digesto Italiano, Torino, UTET, 1976, p.
129.
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interesse privado-podem, de vários modos, aproximarem-se e
entrelaçarem-se. Existe uma razão de contato situada
exatamente naquela relação fundamental: se o direito de
propriedade - como direito subjetivo - ê o reconhecimento e
proteção de um interesse privado; ao interesse público são
deixados os limites, os termos e os modos de reconhecimento
e proteção, consubstanciados nas normas de Direito Público.

Em verdade, o direito de propriedade deve refletir
uma harmonia entre o interesse público e o interesse
privado, que não se excluem necessariamente e admitem essa
solução de compromisso.

Especificamente no que diz respeito ã função social
da propriedade urbana, esta ê tida como resultante da
"projeção da atividade humana, que está impregnada de valor
cultural, no sentido de algo construído pela projeção do
espírito do homem”(48).

Na observação de Pedro ESCRIBANO COLLAD0(49), a

função social da propriedade urbana apoia-se num pressuposto
de fundamental relevância que é o fato da atividade
urbanística constituir uma função pública da Administração
em virtude da qual tem ela o poder de determinar a ordenação
urbanística das cidades, atingindo, direta ou indiretamente,
os direitos patrimoniais privados e até a sua iniciativa.

A determinação do direito de propriedade no âmbito
do direito urbanístico ê o fruto dos planos de ordenação

48SILVA, José Afonso da. Direito urbanístico brasileiro. São Paulo,
R.T., 1981, p. 96.

49ESCRIBANO COLLADO, Pedro., p.137.



urbana, sejam gerais - no caso dos planos diretores-, ou
especiais - como os planos de zoneamento, de implantação de
distrito industrial, de renovação urbana, de loteamento e de
outros procedimentos. e :normas legais urbanísticas. - que
possibilitam a qualificação urbanística para cada parcela do
terreno determinando-se, deste modo, o objeto do direito de
propriedade.

Conclui, a respeito desta peculiaridade Pedro
ESCRIBANO COLLADO que

"  el derecho del propietario está
sometido a un presuposto de hecho, la
calificación urbanística de los
terrenos, cuya fijación es competencia
de la Administración, de naturaleza
variable, de acuerdo con las
necessidades de desarollo urbanístico
de las ciudades, cuya apreciación
corresponde asimismo a la
Administración”(50).

Pelas considerações efetuadas, fica esboçado o
regime jurídico da propriedade urbana, fundamentalmente
embasado no princípio da função social da propriedade.

Por fim, há. que se ‹considerar que o direito de
propriedade, voltado para o urbanismo, saiu de uma noção e
concepção neutras, para passar a ser influenciado por
fatores de ordem social, acolhendo no seu âmago, "interesses
privativos de su titular' e interesses ,públicos y
sociales"(51)'

SOESCRIBANO COLLADO, Pedro., p. 138, grifo no original.
SIESCRIBANO COLLADO, Pedro., p. 185.



4. As limitações de direito público

O instituto da propriedade tem sofrido mudanças
extremas, aparecendo sua titularidade cada vez mais
descentralizada, mais condicionada em seu conteúdo e
disposição e mais intensamente limitada no exercício de suas
faculdades para o proprietário.

O direito subjetivo de propriedade não mais se
figura ilimitado. Como disse Leon DUGUIT, " a propriedade
não é mais o direito do proprietário; é a função social do
detentor da riqueza”(52). Ao ser extrapolado, quer por
particulares, quer pelos entes públicos, entende Angel
SUSTAETA ELUs'1¬IzA(53) que deixa o direito de existir, pois

fica desprovido de fundamento pela falta do elemento
socializador, de que flui a função de limite daquele
direito.

A idéia de dupla função, individual e social, do
direito de propriedade, sob o aspecto privado, foi afirmado
através dos tempos(54). O proprietário tem o dever de
exercitar o seu direito, não apenas no próprio interesse,
mas também no da coletividade a que pertence.

Assim, em qualquer definição que venha a ser dada ao
direito de propriedade, sempre vem sublinhada a necessária
conexão do conceito de propriedade com a noção de limites,
postos pela lei e pela possibilidade jurídica dos

52Apud LOPES MEIRELLES, Hely. Direito de construir. São Paulo, Revista
dos Tribunais, 1983, p. 9-10.

53sUs'rAE'rA ELUSTIZA, Angel. p. 271.
54Conforme evolução demonstrada neste Capítulo, no ítem l.



proprietários para desfrutar do bem. A tutela jurídica dada
pelo ordenamento ao interesse do proprietário deve estar
necessariamente voltada para o fim de assegurar a harmônica
convivência social e o equilibrio dos interesses
contrastantes(55) que, com eficiência, retrata a concepção
de limitação ao direito de propriedade:

"el dogma quimérico del absolutismo de
los derechos subjetivos está
abandonado por la doctrina actual, que
contrapone al mismo la relatividad de
los derechos; y este nuevo punto de
vista había de imponerse con mayor
evidencia cuando se trata de un
derecho como el de propiedad, que
puede ser ejercido prácticamente en
forma egoísta y antisocial. No es la
propiedad un derecho absoluto, en el
sentido de derecho total e' ilimitado
sobre la cosa".

As limitações administrativas ao direito de
propriedade têm por objeto o conteúdo do próprio direito, o
que implica dizer que as suas próprias faculdades são
atingidas. Abstratamente, tais faculdades permitem o uso da
coisa sem limites, ainda que contrários aos razoáveis
interesses dos outros indivíduos e da coletividade. Por tal
razão a lei civil intervém, limitando estas faculdades, para

55cAsTÁN Toazñàs, apud susTAETA ELUSTIZA, Angel. p. 271.



propiciar a tutela dos interesses individuais. A lei
administrativa, por seu turno, preocupando-se com o
interesse social, toca a propriedade com uma série de outras
limitações e restrições. Na maioria dos casos, a lei proíbe
o proprietário de fazer uso de determinada facu1dade(56).

A noção de limite surge do próprio conceito de
direito subjetivo: ”tutto ciõ che è giuridicamente garantido
è anche giuridicamente 1imitado"(57). Função própria da
garantia jurídica é a tutela dos interesses de outros
sujeitos, que também necessitam de reconhecimento e
proteção.

Os limites ao direito de propriedade são ditados ora
pelo direito privado ora pelo direito público. Os primeiros
objetivam harmonizar o direito de qualquer proprietário com
os direitos e interesses de outros proprietários(58). Os
limites de direito público são estabelecidos para que o
direito de propriedade não resulte incompatível com
determinados interesses públicos, isto é, pela generalidade
e amplitude dos interesses da coletividade representados
pelo Estado e pelos demais entes administrativos.

Portanto, é forçoso concluir que a necessidade de
impor limites ã esfera da propriedade privada deriva da

SGZANOBINI, Guido. Corso di diritto administrativo. 2l. ed Milano,
Giuffrè, p.141 e ss.

57ZANOBINI, Guido. p. 145. Também nesta linha de pensamento, SUSTAETA
ELUSTIZA, Angel. p. 15.

58Como o caso dos direitos de vizinhança, servidões prediais, dentre
outras situações juridicamente tuteladas onde se confrontam apenas
interesses particulares.



exigência de coordenar harmonicamente os interesses dos
particulares e da própria coletividade(59).

Acompanhando a doutrina exposta por Renato
ALESSI(6°), este interesse público pode apresentar
naturezas diversas. Tanto pode estar na necessidade de
evitar um dano possível para a coletividade, oriundo do modo
de uso de certos bens, objeto do direito de propriedade,
como pode consistir na necessidade de assegurar ã
coletividade em geral uma determinada utilidade específica
que o bem seja apto a ensejar.

E complementa entendendo que, na primeira hipótese
apresentada, encontra-se uma zona limítrofe entre as
limitações ã propriedade e limitações ã liberdade
individual, dizendo respeito ao campo da polícia
administrativa. Já a segunda hipótese coloca-se no plano da
distinção das limitações â propriedade privada, com o
intuito de assegurar ã coletividade o gozo de certa e
determinada utilidade, pertinente às servidões dominiais.

A doutrina(61) debruça-se a formular classificação
atinente às limitações. Porém, tendo em vista a
especificidade do tema em abordagem, tende-se à fixação da
doutrina nacional e com vistas à matéria urbanística. Neste
aspecto surgem as claras idéias de José Afonso da SILVA,
defensor da concepção de que "limitação é gênero do qual são

59Conforme ALESSI, Renato. Principi di diritto ammnistrativo. 4. ed.,
Milano, Giuffrè, 1978, p. 598.

GOALESSI, Renato. p. 598. (grifo do original)
61ZANOBINI, Guido. p. 142 e ss., ALESSI, Renato. p. 333 e ss., dentre

outros.
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espécies as restrições, as servidões e a
desapropriação”(62).

Há dissenções na doutrina sobre ser uma ou outra ­
limitação ou restrição(63) - ou ambas indenizãveis. Para
Diogo de FIGUEIREDO MOREIRA NETO(64), a limitação
administrativa é intervenção abstrata e geral, gratuita,
permanente e indelegável. Há, ainda, os que, como
Themístocles BRANDÃO CAVALCANTI(65) , tratam indistintamente

de limitações ou restrições e não se detêm especificamente
ao aspecto indenizatório. Opinião esposada por Fernando
ANDRADE DE OLIVEIRA(66) é oonoiliadora, pois admite a
indenização sempre que a limitação culminar com o
"esvaziamento do conteúdo do direito de propriedade", uma
vez que, em principio, as limitações não têm esta
finalidade. Esta posição é adotada pela doutrina nacional e
estrangeira.

Entende-se que a adoção do critério do esvaziamento
do conteúdo do direito de propriedade como distintivo entre

62SILVA, José Afonso da., p. 522 e ss., sendo acompanhado por SUSTAETA
ELUSTIZA, Angel., p. 279. Discorda desta opinião HELY LOPES
MEIRELLES. Direito administrativo brasileiro. 14. ed., São Paulo,

63 R.T., 1988, p. 531-533.Neste aspecto a doutrina espanhola procura distinguir "limite" e
“limitação". "Limite" define o direito de propriedade sob o aspecto
de sua existência; é elemento natural ã propriedade, existe sem lei
especifica. 'Limitação' tem caráter excepcional, no sentido de não
ser atributo natural da propriedade e necessita que a lei

64 determine; o ordenamento juridico tem a tarefa de institui-la.FIGUEIREDO MOREIRA NETO, Diogo. Curso de direito administrativo, 2.
65 edl, Rio de Janeiro, Forense, 1974, p. 278 a 285.BRANDAO CAVALCANTI, Themistocles. Tratado de direito administrativo.

Vol. III, Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1945, p. 5-176, 517-531.
66ANDRADE DE OLIVEIRA, Fernando., p. 233.
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limitação e restrição e, portanto, hábil a determinar a
indenização, é aquele que penetra e toma, mais
acentuadamente, o direito de propriedade como fonte
potencial de riqueza, consubstanciada no seu aproveitamento
econômico.

Ao lado disso, compõe, com precisão, o equilíbrio
entre o interesse privado do proprietário e o interesse da
coletividade, pois aquele será ressarcido pela retirada do
conteúdo do direito de propriedade que, de algum modo,
atenderá ao interesse coletivo. Considera-se, pois, a
posição mais adequada. Ademais, ê acompanhada pela doutrina
nacional e estrangeira e pela jurisprudência firmada em
nossos Tribunais(67).

Ã parte as discordâncias sobre terminologia e
classificações, há, efetivamente, um instrumental â
disposição do Estado para a obtenção de seus fins, que

6-IBRASIL. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. A mera limitação
administrativa visando a disciplinar o uso do solo para proteção de
mananciais, cursos e reservatórios de água, imposta em função de
interesse público geral e abstrato, que não afeta a plenitude da
faculdade de uso e gozo do bem pelo proprietário, não reclama
qualquer tipo de indenização - Ap. 84.394-l. Egon Curt Reichert
versus Fazenda do Estado de São Paulo. Relator: Des. Jorge Tannus.
Acordão de 02.06.88, Revista dos Tribunais, vol. 633, p. 55-60,
1988.

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Limitação administrativa.
Prédio considerado unidade de interesse de preservação por decreto
do Prefeito Municipal de Curitiba. Limitação genérica gratuita e
unilateral do exercício do direito dos proprietário, em prol da
memória da cidade, que tem base no parágrafo único do art. 180 da
Constituição Federal. Recusa de autorização para demolição que não
importa afronta do direito de propriedade. Recurso não provido ­
R.E. nã 114468-8. Edgar Linhares Filho e sua mulher versus
Prefeitura Municipal de Curitiba. Relator: Min. Carlos Madeira.
Acordão de 24.06.88. Revista dos Tribunais, vol. 632, p. 242-245.



intervem na propriedade privada, ora atingindo algumas
faculdades inerentes. ao seu ‹exercício, ora esvaziando o
prõprio conteúdo do direito de propriedade.

O tema proposto não enseja o exame específico e
aprofundado de cada uma das formas de intervenção do Estado
na propriedade privada que culmina com as limitações
administrativas. Servem apenas à observação de que o
parcelamento e a edificação compulsórios contituem
limitações de natureza urbanística, situando-se no campo das
limitações de Direito Público.

5. As limitações urbanísticas

Analisadas as limitações de Direito Público - sua
configuração e incidência no direito de propriedade - cabe,
na sequência, o exame das limitações urbanísticas.

Tais limitações constituem instrumentos de atuação
urbanística. São espécies das limitações administrativas(68)
que se caracterizam por possibilitar a realização da
atividade do Poder Público direcionada ao urbanismo.

Esta espécie de limitação ê o meio pelo qual a
Administração Pública atinge a finalidade de interesse
público colimada pelo urbanismo. Incidem sobre a propriedade
privada urbana, delimitando uma ou mais de suas faculdades.

As limitações urbanísticas têm origem normativa(69).

68SILVA, José Afonso da., p. 521. MUKAI, Toshio. Direito e legislação
urbanística no Breasil, (História - Teoria - Prática). São Paulo,
Saraiva, 1988, p. 71.

ÕQHUKAI, Toshio., p. 70; SANDULLI, Aldo Maria. Profili costituzionali
della proprietà privata. In: Studi in memoria de Enrico
Guicciarddi, Padova, CEDAN, 1975, p. 36 e 55.



Os planos urbanísticos não criam limitação ã propriedade,
mas apenas a lei pode assim caracteriza-las. GONZALEZ PÉREZ

atenta para o fato de que "toda intervención administrativa
que suponga un ataque a la libertad, y en su caso a la
propiedad, ha de estar autorizada en una norma con jerarquía
de Ley"(7°) .r\ \ .

Esta afirmativa deflui do princípio da legalidade
que, na Constituição brasileira está consubstanciado no art.
59, inciso II, sob o Título dos "Direitos e Garantias
Fundamentais" . Como decorrência deste ditame , a
Administração Pública, no desempenho de suas funções, fica
subordinada à lei. O Poder Público, portanto, ao agir com
vistas à função urbanística encontra, na lei, um limite
insuperãvel(71). Esta ê a característica essencial do
princípio da legalidade, e a atividade urbanística dele não
se pode afastar.

José Afonso da SILVA(72) classifica as limitações
urbanísticas como "restrições urbanísticas”, '"servidão
urbanística" e "desapropriação urbanística”.

As restrições urbanísticas, visando o bem tutelado,
dividem-se em restrições de proteção ã salubridade urbana,
restrições de proteção à funcionalidade urbana, restrições

70SUSTAETA ELUSTIZA, Angel., p. 299, contida no ordenamento jurídico
espanhol L.R.J.E., 26 - VII - 1957.

71Lei considerada em sentido formal. No caso especifico da atividade
urbanística as exigências contidas no Plano Diretor dos Municípios
devem ser atendidas. Algumas Leis Orgânicas Municipais contemplam a
Lei do Plano Diretor que deve a seguir o processo legislativo
normal, exigindo "quorum" qualificado para sua aprovação e é de
iniciativa do Prefeito. Neste sentido MUKAI, Tochio., p. 105.

72SILVA, José Afonso da., p. 521 e ss



de proteção ã segurança e restrições de proteção estética,
paisagística e de monumentos. Já as voltadas à faculdade
dominial atingida são classificadas em restrições à
faculdade de fruição do domínio, restrição ã faculdade de
modificação da coisa e restrição ã faculdade de alienação da
coisa.

Em suma, as restrições urbanísticas, nesta linha de
raciocínio, são limitações ao caráter absoluto da
propriedade e que podem atingir as faculdades de fruição, de
modificação e de alienação que integram o instituto em
apreço.

Ao se adotar esse entendimento elaborado por José
Afonso da SILVA e em virtude da peculiaridade do tema
objeto deste trabalho - a edificação e o parcelamento
compulsõrios -, restringir-se-á a análise apenas à
classificação das restrições, sobretudo pelas faculdades
dominiais atingidas(73) com a adoção destes institutos.

A faculdade de fuição, como o poder que tem o
proprietário de obter todos os benefícios que o bem possa
proporcionar, desdobra-se no uso e na ocupação do bem.

Portanto, as restrições atinentes ao uso impõem as
mais variadas formas de utilização. O proprietário não tem a
livre escolha de poder dar certo destino à propriedade
imóvel, pois está adstrito ao uso predeterminado pelas leis

73Exclui-se, desde logo, as restrições ã faculdade de alienação do
imóvel, por dois motivos. Em primeiro lugar, não têm grande
aplicação no Brasil, conforme salienta José Afonso da SILVA, p.
525. Em segundo lugar, o tema "parcelamento e edificação
compulsõrios" não enseja a análise desta restrição, uma vez que é a
ele estranho.



urbanísticas.

Quanto às restrições de ocupação, sempre
consideradas sob a ótica urbanística, referem-se à
implantação de edificações no terreno, como a proibição de
edificar sobre toda a extensão do lote e do dever de
respeitar a taxa de ocupação. Diferem-se, essencialmente, do
direito de construir.

As restrições voltadas ã modificação da propriedade
interferem da atividade do parcelamento do solo para fins
urbanos. Vale dizer, há diretrizes a serem obedecidas quanto
ao loteamento, ao arruamento, ao desmembramento e desdobro

de lotes(74), contidas no Plano Diretor Municipal.
As "servidões urbanísticas", outra espécie de

limitação urbanística, ainda seguindo a linha de José Afonso
da SILVA, atingem o caráter exclusivo do direito de
propriedade. Consistem no ônus real de uso do imóvel do
particular pela Administração, objetivando a realização e
manutenção de obras e serviços públicos(75). `

Exposta esta noção genérica, entende-se
desnecessária abordagem prolongada, uma vez que a servidão
urbanística em nada se aproxima do objeto deste trabalho.

A desapropriação urbanística caracteriza-se por ser
um meio de realização da política do solo urbano. É mais um
instrumento de execução do plano urbanístico.

O plano urbanístico orienta os vários objetivos a

74Estes aspectos serão vistos, mais detalhadamente, no Capítulo III,
ítem 1.1., p. 73 e ss; e ítem 1.1.2., p. 79 e ss.

75L0PES MEIRELLES, Hely. Direito de construir. 4. ed., São Paulo, R.T.,
1983.



serem atingidos em relação â ordenação do solo, isto é,­
implica em adaptar a propriedade ãirealidade social urbana,
baseando-se sempre no princípio de sua função social.

Assim, justifica-se a adoção do instituto da
desapropriação quando os proprietários, nem sempre concordes
em atender às conformações às quais estão sujeitos seus
imóveis pelo plano, relutam em cumpri-lo. Busca, antes de
mais nada, a utilização dos bens de acordo com o plano
urbanístico, pois como bem acentua Manoel de OLIVEIRA FRANCO

SOBRINHO , ” a idéia fundamental , e que caracteriza
juridicamente o instituto da desapropriação, sempre afirma
que o interesse 'público' deve prevalecer sobre o interesse
'priVado'."(76).

E é neste sentido, o de impor a execução do plano
diretor, que a Constituição em vigor, no art. 182,
parágrafo 49, incisos I e III, contemplou, em primeiro
lugar, o parcelamento ou a edificação compulsórios e, em
seguida, a desapropriação. Aqueles, se não executados, pela
relutância dos particulares em obedecer ao plano diretor
municipal, seguir-se-á a desapropriação.

Indispensável enunciar, a título de ilustração, que
o instituto da desapropriação urbanística difere
profundamente das noções de desapropriação clássica, ao
ponto de, na doutrina estrangeira(77), cogitar-se de uma
teoria geral das desapropriações urbanísticas.

76OLIVEIRA FRANCO SOBRINHO, Manoel., p. 27.
77GONZÁLEZ PEREZ, Jesu. La expropriación forzosa por razón de urbanismo.

Madrid, Publicaciones Abella el Consultor de los Ayuntamientos,
1965, p 9 e ss.



40

Quanto às limitações, na doutrina nacional, Hely
LOPES MEIRELLES(78› tem posição diferente daquela aqui

exposta. Distingue as restrições das limitações. Restrições
são› ditadas pelo Direito Civil; limitações pelo Direito
Público. Denomina de limitação urbanística o que José Afonso
da SILVA chama de restrição urbanística. No mais, as

posições convergem, pois ambos adotam a classificação em
função do bem tutelado.

Para Hely LOPES MEIRELLES, as limitações
exteriorizam-se em imposições de uso da propriedade,
classificando-se em positivas (fazer), negativas (não fazer)
ou permissivas (deixar de fazer). No primeiro caso, o
administrado fica obrigado a realizar o que o Poder Público
lhe impõe; no segundo, deve abster-se do que lhe é proibido;
no terceiro, deve permitir que a Administração utilize ou
realize certas determinações contidas no plano urbanístico.

A classificação de José Afonso da SILVA parece a
mais próxima a ser aplicada às novas disposições
constitucionais sobre o parcelamento e a edificação
compulsórios.

Tal como se encontram configurados na Constituição
em vigor, os institutos encaixam-se perfeitamente dentre as
restrições concebidas pelo publicista citado.

O parcelamento afigura-se melhor dentro da restrição
relativa ã modificação da propriedade. Quer significar que

78LOPES MEIRELLES, Hely., p 29 e as e 87 e as.



se o plano urbanístico contêm disposição impondo que certa
área deve ser parcelada, o proprietário não pode alterar ou
transformar a finalidade deste imóvel.

Constitui-se o parcelamento, inegavelmente, numa
restrição, submetido, pois, que fica. o jproprietário aos
escopos determinados pelo plano urbanístico. A possibilidade
de modificação, que normalmente teria o dono do imóvel,
fica tolhida. Ao parcelá-lo, o particular deverá atender às
diretrizes de loteamento, arruamento e demais elementos
componentes do plano.

A edificação, por sua vez, situa-se dentro das
restrições de ocupação da propriedade, conforme foi
salientado. O proprietário fica induzido a edificar, em seu
imóvel, de acordo com os índices urbanísticos e condições
estabelecidas pelo plano.

Ao se tratar dos institutos da edificação e do
parcelamento compulsórios, comprova-se o acentuado caráter
restritivo destas medidas. O proprietário ê compelido a
parcelar seu imóvel se isto ainda não ocorreu, ou a edificar
se nada sobre ele foi construído.

Na doutrina espanhola, Angel SUSTAETA ELUSTIZA(79),

em sua tese de doutorado intitulada "Propiedad y urbanismo”,

classifica as limitações em doisjgrandes grupos: limitações
subjetivas, subdivididas em positivas e negativas, e
limitações objetivas, tratando-as em razão do objeto, do
conteúdo, da duração, do destino do solo e assim por diante.

As limitações subjetivas(80) relacionam-se com o

79susTAETA ELUSTIZA, Angel., p. 299 e sz.
8°Limi.tações subjetivas positivas, p. 299 - 315; limitações subjetivas

negativas, p. 316 - 336.



atuar positivo ou negativo, de dever ou de abstenção - do
proprietário. As objetivas(81) têm como elemento de
referência o solo, considerados os poderes e faculdades dele
decorrentes.

A edificação compulsória encontra correspondência
na construção doutrinária espanhola. Trata-se de uma
limitação subjetiva positiva. Ao proprietário - elemento
caracterizador subjetivo - é atribuída a obrigação de
edificar, impondo-lhe, em caso de descumprimento, a
desapropriação.

O parcelamento também enfrenta semelhanças com o
sistema espanhol. O instituto, enquadra-se nas limitações
subjetivas negativas: "tolerar parcelaciones”. Constitui-se
num instrumento que atende à adaptação do plano ã realidade
do imóvel, dividindo-o em lotes. Porém, com o qualificativo
"compulsório", o parcelamento adquire a configuração de
limitação subjetiva. O proprietário tem o dever de parcelar.
O comportamento resume-se num fazer, numa atuação do
proprietário.

A edificação e o parcelamento compulsórios,
merecedores de tratamento detalhado ru) Capítulo III,
constituem limitações urbanísticas, enquadrando-se nas
restrições urbanísticas. Por outro lado, cabe salientar que
os institutos - antes do ato de desapropriação pelo não
cumprimento do plano urbanístico - não esvaziam o conteúdo
do direito de propriedade de modo que não ensejam qualquer

81Limitações objetivas, p. 337 - 412.



indenização. Logo, trazem em si, o caráter da gratuidade e
não se lhes aplica as lições doutrinárias que defendem as
restrições como sendo sempre indenizáveis.



CAPÍTULO II: Noçõns DE DIREITO URBANÍsTIco

1. Objeto do direito urbanístico: atividade
urbanística, urbanismo e direito urbanístico

Aponta-se na doutrinau) a relação existente entre
atividade urbanística, urbanismo e direito urbanístico e,
sobretudo, aquele como objeto deste.

Sem dúvidas, urbanismo e direito urbanístico são
realidades indissociáveis, que se sobrepõem, na medida em
que não ê razoável qualquer abordagem de direito urbanístico
sem aludir às noções de urbanismo e, principalmente, ã sua
operacionalidade mediante a atividade urbanística(2).

As palavras de Eduardo GARCÍA DE ENTERRÍA e Luciano

PAREJO ALFONSO demostram. a causa do entrelaçamento
entre o urbanismo e direito urbanístico, como
instituições inseparáveis, para quem

ICARCELLER. FERNANDEZ, Antonio. Instituciones de derecho 'urbanístico.
Madrid, Montecorvo, 1979, p. 33; WOLFF, Joseff. El planteamiento
urbanístico del territorio y las normas que garantizan su
efectividad conforme a la ley federal de ordenaciõn urbanística y
los municípios. Madrid, Instituto de Estudios de la Administración
Local, 1973, p. 12; SILVA, José Afonso da. Direito urbanístico. São
Paulo, R.T., 1981, p. 15 a 23, dentre outros.

José Afonso da SILVA, define 'atividade urbanística” como a 'ação
destinada a realizar os fins do urbanismo, ação destinada. a
aplicar os princípios do urbanismo", Direito Urbanístico, São
Paulo, R.T., 1981, p. 15.

2



"el urbanismo es un fenómeno colectivo

que, por una parte impone ciertos
métodos públicos de actuación por
parte de las organizaciones politicas
y, por otra, incide sobre las
situaciones jurídicas delos
ciudadanos, en medida, por cierto,
extraordinariamente relevante. Por una

y otra de estas dos razones
estructurales el urbanismo se expressa
necesariamente en una ordenación
jurídica, a la que podemos distinguir
con el nombre convencional de Derecho
urbanístico”(3).

Etimologicamente, a palavra "urbanismo" deriva do
termo latino "urbs”, que significa "cidade" e, por extensão,
relaciona-se também às pessoas que nela habitam.

Ao longo da história, as cidades e povoados foram se
formando e crescendo sem que se ativessem a qualquer tipo de
planejamento urbano mais efetivo. A cidade não era vista na
sua totalidade, de modo a exigir uma ordenação e um
planejamento, levando em conta os vários fatores que
constituem. a 'vida dos habitantes: espaços destinados ao
lazer, ao comércio, ã indústria, prestação de serviços
públicos, infra-estrutura, dentre outros. A iniciativa
estatal era minguada e reduzia-se ã regulamentação de

3GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo e PAREJO ALFONSO. Luciano. Lecciones de
derecho urbanístico. Madrid, Civitaa, 1981, p. 65.
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salubridade, altura dos edifícios e traçado das vias
públicas. O desenvolvimento das cidades deu-se, então, pela
multiplicação de certos projetos particulares de edificação,
que buscavam ã satisfação das necessidades específicas de
cada um dos particulares.

Neste ponto exsurge a imprescindibilidade do
urbanismo que, tomado sob uma visão mais moderna, segundo
Joseff WOLFF,

"Hoy, por conseguiente, cuando se
habla de 'urbanismo'se quiere dar a
entender no tanto una actuación que
consista en la construcción de nueva
planta de ciudades e lpueblos, o de
sectores enteros de los ya existentes,
sino más bien de la acción encaminada

a encauzar su evolución y las
alteraciones que experimentan como
consecuencia de las ' nuevas
edificaciones y demás construcciones e
instalaciones que surgen dia a día"
‹4›_

Considerando-se a evolução e organização sociais
intensas e aceleradas, o urbanismo deixou de ser simples
instrumento ordenador das cidades para configurar um meio de
adequação das pessoas que nela vivem, voltado para a
planificação estrutural demográfica, social e econômica em

4WOLFF, Joseff., p. 14.



uma dada parcela do solo. Cabe observar a referência de
autores, como Hely' LOPES MEIRELLES e Joseff WOLFF, que

incluem no âmbito de atuação do urbanismo todos os espaços
habitãveis, ou seja, tanto na cidade quanto no campo(5).

Antonio CARCELLER FERNANDEZ traz definição de

urbanismo, ressaltando sua abrangência e importância,
considerando-o “el conjunto de conocimientos que se refieren
al estudio de la creación, desarrolo, reforma y progreso de
los poblados en orden a las necesidades materiales de la
vida humana"(6).

Precedeu a esta nova concepção de urbanismo a
denominada posição tradicional(7› que consistia,
basicamente, na arte de ordenar a cidade ou, ainda, como
planificação urbana local. Surge corrente mais avançada
tendente a distinguir "urbanismo" e "ordenação do
território"(8).

A doutrina francesa, capitaneada por Marcel
WALINE(9), entende que se o urbanismo não ê uma técnica de

SLOPES MEIRELLES, Hely. Direito municipal brasileiro. 3. ed., São Paulo,
R.T., 1977, p. 591 e WOLFF, Joseff. p. 13.

ÔCANCELLER FERNANDEZ, Antonio, p. 33.
7Posição adotada por JACQUIGNON, Louis. Droit de l'urbanisme. Paris,

Éditions Eyrolles, 1975, p. 2: ”l'urbanisme se définit comme l'art
de concevoir l'aménagement des villes sur des données
démographiques, économiques, esthétiques et culturelles, en vue de
bien-être humain e de la protection de l'environnement".

8Definição de ordenação do solo, dada por José Afonso da SILVA,
'caracteriza-se como um conjunto de medidas destinadas a realizar o
conteúdo do plano urbanístico", p. 224.

9Posição trazida por Antonio CARCELLER FERNANDEZ, p. 36, com uma
abordagem do direito comparado francês, italiano e espanhol.



execução da ordenação do solo, deve levar em conta, ao
menos, como dado fundamental, certos fatos que são
conseqüências da ordenação. Consiste numa compreensão mais
restrita de urbanismo, tratando-o como instrumento
operacional para a ordenação do território.

Já a doutrina italiana, comungada por Federico
SPANTIGATI(10), embora partindo de uma noção de urbanismo

limitada, evolui e acaba por equipara-lo a uma ciência: a
ciência do território.

Neste aspecto, José Afonso da SILVA parece concordar

ao anotar que "como técnica e ciência interdisciplinar que
é, o urbanismo correlaciona-se com a cidade industrial, como
instrumento de correção dos desequilíbrios urbanos, nascidos
da urbanização e agravados com a chamada explosão urbana dos
nossos dias"(11). Esta opinião é compartilhada por Angel
NUÊEZ RUIZ e José Luis LASO MARTINEZ(12), dentre outros.

Na doutrina espanhola, parece ser melhor aceita a
idéia ampla de urbanismo, cogitada. por alguns‹13), como
"macrourbanismo”, diferenciando-o das técnicas de "ordenação

do solo", que possuem um caráter predominante político, e
técnicas de "ordenação da cidade", voltadas para aspectos

jurídicos, como o zoneamento, que desempenha papel relevante
na atividade urbanística.

10SPANTIGATI, Federico. Manuale di diritto urbanístico. Milano, Giuffrè,
1969, p. 47.

11SIL\{A, José Afonso da., p. ll.
12SUSTAETA ELISTIZA, Angel. Propiedad y urbanismo. Madrid, Montecorvo,

1978, p. 24; NUNEZ RUIZ, Miguel Angel. Derecho urbanístico español,
Madrid, Montecorvo, 1967, p. 19 e 20; LASO MARTINEZ, Jose Luis.
Derecho urbanístico. Tomo I, Madrid, Montecorvo, l98l., p. 21.

13Como é o caso de Eduardo GARCÍA DE ENTERRÍA, trazido por Antonio
CARCELLER FERNANDEZ, p. 35.



Há, pois, uma multiplicidade de posicionamentos a
respeito da concepção de urbanismo. Não há como
desconsiderar que cada corrente encontra-se afinada às
transformações históricas, sociais, políticas, econômicas e
jurídicas de cada país. Uns, com concepções mais restritas;
outros, mais amplas, porém, há um ponto convergente que ê a
função do urbanismo: planejar a cidade, globalmente
considerada, com vistas à melhoria de qualidade de vida dos
indivíduos que a habitam. Neste aspecto, com clareza, Angel
SUSTAETA ELUSTIZA observa

”... lo sociologico le sirve de base,
atemperado _por una debida
planificación de estructuras que
integre lo socio-econômico del vivir
humano en orden al bienestar del
indivíduo y por ende la colectividad.
Bienestar social que, a su vez, lleva
en sí la exigencia de una` cada vez
mayor limitación de la libertad
individual, precio que es necesario
satisfacer en mayor o menor grado para
que dicha convivencia sea eficaz y
duradera”(14).

Em última análise, o urbanismo é uma realidade, um

14SUSTAETA ELUSTIZA, Angel., p. 29.



fato(15›, retratado pelas constantes exigências dos
assentamentos urbanos, pela progressiva necessidade de
ordenação e aproveitamento do solo. Ao lado desta realidade
social invencível, o urbanismo é, igualmente, um desafio, na
medida em que dele partem novas expectativas de utilização
do solo, de melhoria de vida dos aglomerados humanos, de
racionalização do espaço e do uso do meio ambiente.

O urbanismo - concebido como técnica de criação e
desenvolvimento das cidades - possui características
intimamente relacionadas com a vida da sociedade amplamente
considerada, a que o Estado não pode permanecer indiferente.

Há, potencialmente, interesses que se contrapõem: o
interesse do particular e o da coletividade. É, pois o
direito de propriedade, situado entre o público e o privado,
gerando tensões e profundas desumanidades.

Neste confronto inevitável, dá-se a recepção deste
fato (16) pelo Direito. Ou seja,o Estado, mediante o
processo legislativo, passa a intervir incisivamente na
ordenação do crescimento social e, conseqüentemente,
participa do processo urbano: desde o incentivo para a
edificação ã ordenação do solo.

15É possível enumerar várias obras sobre o assunto e todas partem do
urbanismo como um fato, como Eduardo GARCIA DE ENTERRÍA e Luciano
PAREJO ALFONSO, p. 37 e ss; José MARTÍN BLANCO. El tráfico de
bienes inmuebles en la Ley del Suelo. Madrid, Montecorvo, 1964,
p.24; Miguel Angel NÚÊEZ RUIZ. Derecho urbanístico español. Madrid,
Montecorvo,l967, p. 30 e ss; Federico SPANTIGATI. Manual de
derecho urbanístico. Madrid, Montecorvo, 1973, p. 31; José LUIS
LASO MARTINEZ. Derecho urbanístico. Tomo I, Montecorvo, 1981, p.
26.

16Fato concebido como 'fato urbano", como circunstância reveladora de
uma realidade social.



Este processo se realiza mediante dupla função do
direito urbanístico. Em primeiro lugar, regulamenta
juridicamente os fenômenos urbanísticos; em segundo, submete
a atividade urbanística do Poder Público ao Direito. Com
papel fundamental , transforma profundamente certas
instituições, como é o caso do direito de propriedade.
Fornece instrumentos ao Poder Público para a realização da
ordenação do solo e das cidades, buscando a realização do
interesse público, limitando a liberdade individual, porém
sem eliminar o interesse privado.

A doutrina, baseada na verificação dos fenômenos que
compõem o urbanismo, busca definições para este ramo do
Direito(17).

17Mister se faz breve» mençãov a respeito da localização do direito
urbanístico, uma vez que não constitui objetivo do presente
trabalho o aprofundamento da discussão sobre a sua autonomia, seja
científica, seja didática.
Grande parte da doutrina insere o direito urbanístico no âmbito do
Direito Público, embora haja quem, como José MARTÍN BLANCO (apud
CARCELLER FERNANDEZ, Antonio, p. 31), sustente que se trata de
"direito especial", pois nele integram-se normas de direito privado
e de direito administrativo, oferecendo certa peculiaridade que o
separa deles; tem-no como não suficientemente elaborado. Para
Eduardo GARCIA DE ENTERRÍA e Luciano PAREJO ALFONSO, p. 65 e 66, o
direito urbanístico pertence ã chamada "parte especial" do direito
administrativo. Antonio CARCELLER FERNANDEZ, p. 332, entende que o
direito urbanístico é, basicamente, direito administrativo, sendo
acompanhado por Louis JACQUIGNON, p. 5 e 6, que admite, pelas
implicações na economia do país, pertencer também ao "direito
público econômico". No Brasil, José Afonso DA SILVA, p. 29, observa
que o direito urbanístico "forma-se de um conjunto de normas que
ainda pertencem a várias instituições jurídicas, parecendo mais
adequado considerá-lo, em seu estágio atual, como uma 'disciplina
de síntese' ou 'ramo interdisciplinar' do Direito que, aos poucos,
vai configurando suas próprias instituições”. E complementa que as
normas sintetizadas pelo direito urbanístico são de direito
público. TOSHIO MUKAI trata-o como um ramo do direito
administrativo.In Direito e legislação urbanística no Brasil. São
Paulo, Saraiva, 1988, p. ll.



Assim, Louis JACQUIGNON define o direito urbanístico

"comme l'ensemble de règles à travers lesquelles la
collectivité, au nom de 1'utilité publique, et les
titulaires de droits de propriété, au nom de la défense des
intérêtes privés, doivent coordonner leurs position et
action respectives en vie de l'aménagement de la cité”(18).

Apresenta-se interessante este conceito de direito
urbanístico por levar em conta, de um lado, noções gerais
como segurança, salubridade, finalidades sociais genéricas,
que devem ser tutelados pelo Poder Público; de outro, a
posição de interesses privados que não podem ser relegados.

Numa visão diferente, estribada sobretudo no
ordenamento jurídico espanhol, Antonio CARCELLER FERNANDEZ

define o direito urbanístico como "el conjunto de normas
_jurídicas' que estructuran una .rama de la administración
pública, y, por sí mismas o a través del planeamiento que
regulan, definen el contenido de la ípropiedad según su
calificación urbanística y disciplinan la 'actividad
administrativa encaminhada a la urbanización y la
edificación”(19).

Trata-se de um conceito baseado no amplo conteúdo da
legislação e que se atém a dois pontos fundamentais: a
atuação da Administração Pública e o regime do solo.

Há, em todos os conceitos transcritos, embora
enfocados de modos variados, pontos de interseção: a
presença da Administração Pública que, atendendo ao
princípio da legalidade, intervém na propriedade privada

18JAcQu1cNoN, Louis., p. 13.
19cARcELLER FERNANDEZ, Antonio., p. 31.



dando-lhe uma destinação voltada ao interesse público,
apegando-se ao conjunto de normas urbanísticas editadas ,
especialmente, através do plano urbanístico.

2. Princípios Informadores do Direito Urbanístico

Etimilogicamente, o vocábulo "princípio" cont_ém a
idéia de começo, origem, base.

Na filosofia, foi introduzido por Anaximandro e
usada por Platão com o sentido de fundamento do raciocínio.
Aristóteles tomou-o na sua obra "Metafísica", como a
premissa maior de uma demostração.

Em. qualquer ramo «da Ciência, o Eprincípio” é o
sustentáculo, o ponto de partida. Há, como pressuposto, uma
posição de distinção que permite mais facilmente a percepção
e a apresentação de algo.

É, para alguns, como Celso Antonio BANDEIRA DE
MELLO, "mandamento nuclear de um sistema, ... ,, disposição
fundamental que se irradia, sobre diferentes normas,
compondo-lhes o espírito e servindo de critério para exata
compreensão e intelecção delas ...”(2°).

O estudo do Direito positivo é instrumental, não
apenas para facilitar análise dos casos concretos e
resolução dos conflitos deles oriundos, mas, acima de tudo,
para aprofundar o entendimento das questões gerais e ainda
determinar o enfoque a ser dado a toda disciplina. Para

ZOBANDEIRA DE MELLO, Celso Antonio. Ato administrativo e direito dos
administrados. São Paulo, R.T., 1986, p. 87.



alcançar esta visão geral da disciplina é -imprescindível
apegar-se aos ditames genéricos e, a partir destes,
encontrar a razão de ser das normas que o compõem.

Segundo Karl LARENZ, "os princípios jurídicos não
são senão pautas gerais de valoração ou preferências
valorativas em relação à idéia do Direito, que todavia não
chegaram a condensar-se em regras jurídicas imediatamente
aplicáveis, mas que permitem apresentar 'fundamentos
justificativos' delas ”(21).

No campo do direito urbanístico, as coisas se
sucedem de modo semelhante: há diretrizes, eleitas como
tais, e, a partir delas, extraem-se os fundamentos das
normas que compõem esse ramo jurídico.

Propícia a observação de José Afonso da SILVA(22) de

que o direito urbanístico, por constituir-se numa disciplina
ainda em formação, não tem os seus princípios precisamente
delineados. Recorre ao direito comparado, em especial ã Lei
do Solo espanhola de 1956, onde estão o que denomina de
"normas-síntese", cujo conteúdo orienta o direito
urbanístico em geral. Apoiado em lição ministrada por
Antonio CARCELLER FERNANDEZ, enumera os vários princípios.

O primeiro consiste no fato de que o "urbanismo é
uma função pública”.

No instante inicial da organização do urbanismo
surgiu polêmica sobre ser ele uma função pública ou um
conjunto de faculdades privadas.

21LARENZ, Karl. Metodologia da ciência do direito. Tradução de José
Lamergo, revisão de Ana de Freitas, S. ed., Lisboa, Fundação
Calouste Gulbenkian, 1983, p. 269.

22SILVA, José Afonso da., p. 29 e ss. (grifo do original).



No primeiro estágio dessa evolução, a atuação do
Poder Público era escassa(23), com limitadas determinações
públicas, e existia certa predominância da propriedade
privada, cujas limitações eram tímidas, resumindo-se a
definir como e onde construir.

Este sistema foi sendo relegado e as decisões
fundamentais sobre o urbanismo afastaram-se decisivamente do

direito subjetivo de propriedade, sendo transferido ao Poder
Público: separou-se a 'titularidade dominial do solo. Os
elementos materiais componentes do urbanismo como ruas,
parques, infra-estrutura mínima, por exemplo, são excluídos
do âmbito de aplicação do Código espanhol(24), que define
este assunto como questão de liberdade de gozo do
proprietário, sem implicações quanto a limites em geral,
servidões ou direitos de vizinhança.

Essa nova configuração, dada pela Lei do Solo de
1956, determina que o urbanismo se constitua numa função
pública em virtude dos chamados direitos de desenvolvimento
e aproveitamento urbanos(25).

Justifica-se esta mudança uma vez que toda
configuração concreta do urbanismo contemporâneo e toda a
atual situação complexa das cidades não são fatos privados ­
direcionados aos interesses dos proprietários do solo - ,
mas coletivos , pertinentes à sociedade.

23Conforme já salientado no ítem I, deste capítulo às páginas 46 - 48.
24Arts. 348 e 350: 'el proprietario de un terreno es dueño de su

superficie y de lo que está debajo de ella, y puede hacer en él las
obras que le convengan, salvo las servindumbres y los reglamentos
de polícia.

ZSGARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo e PAREJO ALFONSO, Luciano., p. 114.



A afirmativa de que as diretrizes do urbanismo, e
este como tal, são essencialmente função pública, não está a

determinar a exclusão de participações individualizadas.
Os estudiosos do direito urbanístico, em sua

maioria, apregoam e sustentam o direito de participação dos
administrados nas decisões em matéria urbanística,
principalmente na formação do plano urbanístico. A
legislação, em especial, evolui nesta direção.

Seguindo esta linha de opinião, Jose Luis LASO
MARTINEZ observa que "ahora no se trata de proteger una
esfera individual, sino de colaborar con otros sujetos, con
la propia Administración, en primer lugar, a estabelecer las
ventajas concretas de tipo colectivo que han de derivar de
una actividad administrativa"(26).

Gradualmente, cresce a participação dos particulares
em colaboração com a Administração Pública no desempenho de
suas funções, numa nítida manifestação de interferência das
pessoas privadas no setor' público, que Francisco LLISET
BORREL classifica "como justa contrapartida del creciente
intervencionismo administrativo"(27). Observa este
administrativista que o fato de certos particulares
possuírem capacidade(28) para realizar determinadas tarefas
de cunho urbanístico não significa que se transformem em
vicários do Poder Público, podendo permanecer, tão-somente,
simples administrados. Há mera transferência, por parte dos

26LAS0 MARTINEZ, Jose Luis., p. 287.
27LLISET BORREL, Francisco. La actividad urbanística de los

particulares. Madrid, Hontecorvo, 1975, p. 91.
28Este autor, com base em ENTRENA CUESTA, procura distinguir capacidade

e competência, para quem, capacidade indica a possibilidade
jurídica de realizar o ato.



órgãos administrativos encarregados da atividade
urbanística, do exercício destas tarefas(29).

Esta ê uma possibilidade que foi aberta com o
advento da Lei do Solo espanhola, de 1975, permitindo aos
particulares uma ampla colaboração na execução dos misteres
urbanísticos, pois na legislação espanhola anterior a
participação popular restringia-se ã contratação de serviços
pelo Poder Público no âmbito privado.

Na França observa-se o empenho da coletividade
quando do estabelecimento do plano urbanístico, sendo que as
coletividades locais são notificadas para deliberar sobre o
plano. Assim, procedem a uma enquête pública, comunitária,
quando da declaração de utilidade pública de áreas
destinadas a certas operações no plano urbanístico.
Participam o Estado e também os órgãos que representam os
interesses gerais(30).

Na Polônia, do mesmo modo, os planos são criados por

Comissões compostas por Conselhos de representantes da
Administração, instituições sociais e profissionais(31).

Já na Itália(32), as instituições interessadas,
públicas ou privadas, podem colaborar na fase de formação e,
ainda, na impugnação posterior do plano, ressaltando que são
considerados relevantes apenas os interesses representados

29LLISET BORREL, Francisco., p. 96.
3°JACQUIGNON, Louis., p. 30 e 31; BASSOLS COMA, Martín. La gestión

pública urbanística en el derecho comparado: experiencias europeas.
In: Revista de derecho urbanístico, ano 105, n! XXI, 1987, p. 895;
CRISTINI, René. Droit de 1'urbanisme. Paris, Economica, 1985, p.
121-123.

31Segundo LASO MARTINEZ, José Luis., p. 289.
32LASO uànrxunz, José Luis., p. 290. Também sPANT1cAr1, Frederico., p

46-47.



por entidades coletivas, não os individuais.
A possibilidade de participação dos particulares são

amplas e dependem. de cada sistema, sempre obedecendo a
critérios predeterminados pelo ordenamento jurídico. Isto,
todavia, não descaracteriza. o 'urbanismo como uma função
pública.

O segundo princípio enunciado por Antonio CARCELLER

FERNANDEZ(33) é o da "conformação da propriedade privada”,

formulada nas normas urbanísticas, ou seja, as faculdades
atinentes ao direito de propriedade são exercidas de acordo
com os limites e deveres contemplados pela "Ley del Suelo",
ou derivando desta, constantes dos planos de ordenação.

É o que José Luis LASO MARTINEZ denomina de
"princípio de planificação territorial vinculante"(34).

O plano, desde o advento da Lei de 1956, surge como
o elemento central de todo o urbanismo, "como raíz del
conjunto de situaciones que surgen a partir de la
utilización y aprovechamiento del suelo y ello bajo la idea
de totalidad; es decir, el Plan no regula aspectos aislados
de aprovechamiento del suelo, sino que en él tiene lugar la
definición total del territorio desde una perspectiva
urbanística"(35).

No âmbito urbanístico, a planificação ê considerada
com caráter vinculante e, acima de tudo, possui configuração
política. Adapta-se no modelo de ordenação do solo que se
efetiva através de seus órgãos administrativos, com

33cARcELLER Fsnnannsz, Antonio., p. 52.
34No caso especifico do direito espanhol, não se estendendo aos demais

enfoques jurídicos alienígenas.
35LASO uànrluzz, Jose Luis., p. 222.



comunicação pública e sugestões dos particulares. Com isso
tem a legitimidade necessária a que se torne vinculante.

Esta vinculação do planejamento está diretamente
relacionada ao escopo que o plano tenha, a sua efetiva
realização, a sua executoriedade imperativa(36). Vale dizer,
são inoperantes os planos que não têm um pressuposto
subjacente de realização.

Este caráter vinculante projeta uma profunda mudança
de conceito de domínio do solo e, igualmente sobre o direito
de propriedade, que está sujeito não apenas aos limites
oriundos das relações da coletividade, mas ainda às
limitações advindas do plano.

Sobre este aspecto, o pensamento de Pedro ESCRIBANO

COLLADO volta-se ã essência do plano de urbanismo que
submete a propriedade privada às normas urbanísticas e, a
partir delas, é que o proprietário tem definidas as
possibilidades de exercício do seu direito sobre o solo(37).

O aspecto fundamental ê que o plano adquire o escopo
de determinar o aproveitamento econômico do solo, decisão
que foge da alçada do titular do direito de propriedade,
gerando profunda transformação no exercicio desse direito.

O terceiro princípio enumerado por Antonio CARCELLER

FERNANDEZU8) ê o da "função social da propriedade", que
deve ser atendida pelo plano urbanístico. Concorda o autor
que este ê o ponto mais delicado de ser enfrentado pela

36susrAETA ELUSTIZA, Angel., p. 223.
37ESCRIBANO COLLADO, Pedro., p. 165.
38CARCELLER Fznnannzz, António., p. 53.



ordenação urbanística(39).
A função social ê a concretização do princípio da

solidariedade da propriedade privada(40).
A função social da propriedade ê reconhecida pela

jurisprudência espanhola(41), onde a política de ordenação
urbana está nela fundada e deve prevalecer sobre os
interesses dos administrados, considerados individualmente.

O princípio da "afetação das 'plus va1ias'"(42)
relativa ao custo da urbanificação também revela-se da
revolucionária "Ley del Suelo", de 1956.

Basicamente este princípio irradia a noção de que
os proprietários dos terrenos devem arcar com as despesas de
urbanificação. Significa que, em. razão› do incremento› de
valor atribuído ao solo ordenado, surge a obrigação de
contribuição, por parte dos proprietários, cujo destino ê a
criação de equipamento para a área ordenada, a
redistribuição dos benefícios aos setores de menor
aproveitamento e, também, à formação dos ` chamados
"Patrimónios Públicos del Suelo”(43).

Este princípio guarda relação com um novo conceito
de propriedade na medida em que os proprietários,
indiretamente, colaboram com o desenvolvimento de outras
áreas urbanizadas, distintas daquelas a que os contribuintes

39A função social da propriedade foi objeto de tratamento específico e
mais aprofundado neste trabalho, na parte introdutória, ítem 3,
Capítulo I, p. 25 - 37.

4°EscR1sANo COLLADO, Pedro., p. 115.
41Sentença de 2 de maio de 1973, trazida por CARCELLER FERNANDEZ., p.

53.
42CARCELLER FERNANDEZ, Antonio., p. S3. É o que José Luis LASO MARTINEZ,

p. 243, classifica de "princípio de la absorción de las plus valias
o de la contribución a la creación del próprio equipamento".

43LAS0 MARTINEZ, Jose Luis., p. 243.



fazem parte.

Por fim, a "justa distribuição dos beneficios e ônus

oriundos da atuação urbanistica"(44),‹é o quinto principio
imanente da “Ley del Suelo".

Tal principio tem jpor objetivo amenizar as
diferenças com que os proprietários são atingidos pelas
consequências da ordenação.

0 solo, segundo versa José Luis LASO MARTINEZH5),

não possui, intrinsecamente, valor algum, a não ser que o
plano lhe atribua determinado aproveitamento. Disto resulta,
invariavelmente, um txatamento desigual, diferenciado, das
várias propriedades afetadas pela estrutura do plano.

Exatamente para dar aplicação correta a este
principio foi que a "Ley del Suelo", de 1956, na Espanha, no
artigo 97, nÚmero 2, criou o instituto do reparcelamento,
que "tiene por objeto distribuir justamente los beneficios y
cargas de la ordenación urbanística"(46).

Para melhor compreender o reparcelamento é
necessário que se considere o fato de que, na perspectiva de
elaboração do plano, são irrelevantes as desigualdades com
que os proprietários receberão os beneficios ou ônus. Trata­
se de, sob o ângulo` do interesse coletivo, ordenar a
acupação do solo. No entanto, a execução do plano não
pode prescindir de uma prévia e justa distribuição daqueles

44CARCELLER FERNANDEZ, Antonio., p. 54. Ainda denominado por Jose Luis
LASO MARTINEZ de "principio de la solidariedad de beneficios y
cargas en la ejecución de los Planos de Ordenación' está contido no
art. 39, 2 "b", da 'Ley del Suelo”, p. 251.

45LASO MARTINEZ, Jose Luis., p. 251.
46LASO MARTINEZ, Jose Luis., p. 252.0 reparcela ento será analisado no

Capitulo III.



benefícios e encargos que se impõem por um "superior
principio de justicia distributiva"(47).

Ao lado destes princípios, outros são enumerados por
José Luis LASO MARTINEZ, como "El principio de participación

de los entes territoriales superiores en el control de los
actos de aprobación del planeamiento y de reconocimiento de
las competencias de las Corporaciones Locales en su
ejecución; principio de la configuraciôn de los límites del
dominio; principio de la aplicación jerárquica del
planeamiento"(48). Entende-se, porém, não caber análise mais
acurada dos referidos princípios, bem como outros
mencionados por Eduardo GARCÍA DE ENTERRÍA e Luciano PAREJO

ALFONS0(49), por encontrarem-se intimamente relacionados com

a organização político-administrativa dos órgãos competentes
em matéria urbanística de acordo com ordenamento jurídico

espanhol - mormente a "Ley del Suelo", de 1956. Tais
enunciados não poderiam ser erigidos ã categoria de
princípios gerais ou "normas-síntese" do direito urbanístico
e aproveitados ã orientação deste ramo do Direito a outros
países, onde a organização política é diversa.

3. O planejamento absolutamente urbanístico com
instituto fundamental do direito urbanístico

As relações da vida são reconhecidas pelo Direito

"uso MARTINEZ, Jose Luis., p. 252.
"uso murrmsz, .Jose Luiz., p. 229 - 243; 246 - 251 e 267 - 286,

respectivamente.
“caneta na nwrznain, Eduardo e mnzâo urmso, Luciana., p. 116 z 141.



que as tipifica. Os vínculos existentes nas relações entre
as pessoas (o matrimônio, a compra e venda, a propriedade
imobiliária, por exemplo), ao serem organizados como uma
ordem juridicamente vinculante, compõem os "institutos
jurídicos"(5°›.

Portanto, os ”institutos" de direito urbanístico,
que delineiam a sua estrutura, dizem respeito às relações e
situações jurídicas oriundas da ordenação dos espaços
habitáveis.

Como instituto fundamental do direito urbanístico,
do qual emanam e interdependem os demais institutos
componentes desse ramo jurídico, surge o "planejamento
urbanístico”(51).

O planejamento constitui ponto de partida de todo
trabalho que se pretende produzir, é a previsão dos
objetivos a serem realizados.

No sentido urbanístico, o planejamento,
materializado no plano, é a decisão da Administração sobre a
ordenação do solo.

Num momento inicial, o processo do planejamento
ficava subordinado ã possibilidade, ou não, de ser usado
pelo administrador. Evoluída a concepção de planejamento,
esta tomou contornos jurídicos e transformou-se num
mecanismo através do qual o administrador deverá executar as
atividades que visam a consecução de certos objetivos.

SOLARENZ, Karl., p. 12 e es.
slconsiderando sua relevância, Angel SUSTAETA ELUSTIZA elege o

planejamento urbanístico a "princípio base do urbanismo"., p. 216 e
ss.



O planejamento urbanístico adquire sentido-juridico
quando se consubstancia nos “planos urbanisticos". O
planejamento é o processo; o plano, o seu instrumento.

O planejamento urbanístico, como acentua José Afonso
da SILVA, não diz respeito ã intervenção no domínio
econômico propriamente, "mas no dominio mais restrito do
direito de propriedade”, e é onde a ordem constitucional
autoriza a ingerência mais acentuada do Estado, mediante a
atividade urbanística(52).

Daí derivam notáveis restrições a conceitos, como
liberdade e propriedade. O plano aparece como instrumento de
ação do Poder Público predominantemente
intervencionista(53).

O plano, instrumento do planejamento, carrega em si
uma inafastável eficácia, a sua executoriedade
imperativa(54), tanto› que jparte da doutrina coloca este
aspecto como um jprincípio do próprio direitourbanistico(55). '

A. doutrina, sobretudo a espanhola, defende
ferrenhamente a vinculação e a obrigatoriedade do plano,
cuja legislação fornece um instrumental eficaz para a sua

SZSILYA, José Afonso da., p. 116.
53sus'rAs'rA ELUSTIZA, Angel., p. 215.
54Com a imperatividade e vinculação do plano concorda José Afonso da

SILVA, que diz, 'todos são imperativos nos limites de sua
normatividade e todos são vinculantes em certo sentido, ã vista de
seus destinatários mais imediatos'., p. 116.

55De acordo com a análise realizada no item 2, deste Capitulo.



execução(56). ­
.Como meio de ordenar as aglomerações urbanas e o

próprio território como um todo, o plano é ato do Poder
Público que estabelece a previsão sobre a implantação de
centros de produção, áreas de uso residencial, regula a
ordenação e o uso do solo, no que respeita ã utilização
pública e à privada. Define, em última análise, o conteúdo
do direito de propriedade e impõe-lhe profundas
limitações(57).

A natureza juridica dos planos tem sido motivo de
preocupação dos estudiosos no campo urbanístico.

Várias são as teorias elaboradas, sem existir
unanimidade de opinião sobre o tema.

Para alguns, o plano é um ato administrativo
singular. Observa Antonio CARCELLER FERNANDEZ (53) que esta

posição é contraditória em virtude da _generalidade dos
destinatários do plano, vez que a coletividade ê atingida
pelas suas determinações. `

Outros, como José Luis GoNzÁLEz - ÊERENGUER
URRUTIA(59), entendem que ê um ato administrativo de
destinatário geral, pois poucos atos da Administração têm
tanto alcance como os planos urbanísticos.

56Servem de instrumento para a execução do plano o 'sistema de
cooperação' (arts 131 a 133, do Texto Refundido da Ley del Suelo");
'sistema de compensação” (art 126, 1 e 2, Texto Refundido da Ley
del Suelo") e "sistema de expropriação” (art.l19, Texto Refundido
da Ley del Suelo"), conforme Angel SUSTAETA ELUSTIZA, p. 245 - 249.

57De acordo com WOLLF, Joseff., p. 28.
Sacancsntsn rsnnannsz, Antonio., p. 100.
59GONZÃLEZ - BERENGUER ARRUTIA, José Luis. Teoria y practica del

planeamiento urbanístico. 2. ed., Madrid, Escuela Nacional de
Administración Pública, 1975, p. 34 - 42.



GARCÍA DE ENTERRÍA(6°) conclui que o plano é um

misto de ato e norma. O aspecto normativo se apóia nos
ditames gerais da "Ley del Suelo” que remetem ao plano.

Na doutrina nacional, José Afonso da SILVA(61), ao
dedicar-se à análise da natureza do plano urbanístico,
conclui que devem ser considerados os vários tipos de
planos, uns mais normativos, outros mais pragmáticos,
outros, ainda mais concretos ou mais executivos. O protótipo
do plano urbanístico, que no direito comparado assume as
mais variadas denominações(62), equivale ao nosso plano
diretor municipal.

No Brasil, o plano urbanístico, que deve ser
aprovado por lei uma vez que esta não é simples ato de
aprovação de proposições técnicas e administrativas mas têm
natureza legislativa"(63).

Expostas as noções gerais sobre o planejamento
urbanístico e seu instrumento, que é o plano, conveniente é
a abordagem de alguns intitutos de direito urbanístico, que
compõem o planejamento.

Os primeiros a merecer citação são os que se referem
ã ordenação do uso e da ocupação do solo, como o zoneamento,
o solo criado, o instituto do "non aedificandi“, os
assentamentos urbanos.

A ordenação do uso e da ocupação do solo consiste no
elemento essencial do planejamento urbanístico. Implica numa

GOCARCELLER FERNANDEZ, Antonio., p. 100.
GISILVA, José Afonso oa., p. 120 - 122.
62É o “piano regolatore generale' na Ttália, "plan general

d'aménagement" na França.
63SILVA, José Afonso da., p. 121.
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série de medidas adotadas com a consecução de determinados
objetivos, buscando obter uma racional e conveniente
distribuição de densidade populacional e das edificações nos
aglomerados urbanos(64).

Os institutos que co-implicam neste procedimento, já
mencionados, não constituirão objeto desta exposição, tendo
em vista a especificidade do tema, que é o parcelamento e a
edificação compulsórios.

A análise circunscrever-se-ã apenas, dentre os
institutos relativos â urbanificação, ao parcelamento, 'por
constituir parte do objeto deste trabalho.

Urbanificação, noção indispensável ao enfoque
proposto, é o "meio de aplicar os principios do urbanismo a
fim de propiciar o desenvolvimento urbano equilibrado por
meio do beneficiamento do solo bruto ou do rebeneficiamento

do solo já urbanificado, carente de renovação"(65).
Destina-se a urbanificação - como processo

deliberado, ao contrário do que ocorre com a urbanização que
é espontânea - ao ajuste dos aglomerados urbanos e de todas
as conseqüências da urbanização.

Importante elemento do planejamento urbanístico, a
urbanificação atende aos reclames de organização, de
aperfeiçoamento e, acima de tudo, de correção das distorções
ocasionadas pelos fenômenos da urbanização. Efetiva-se,
pois, mediante o parcelamento. Num momento seguinte, através

64SILVA, José Afonso da., p. 289.
GSSILVA, José Afonso da., p. 289, diferencia-se da “urbanização', pois

enquanto esta é o fenômeno espontâneo de crescimento das
aglomerações urbanas, a urbanificação é uma das formas de ordenação
do solo urbano.



da urbanificação primária e secundária ocorre o melhoramento
com a renovação urbana(66), a construção de obras de infra­

estrutura em geral, a prestação de serviços públicos(67) e o
aprimoramento da qualidade de vida dos habitantes(68).

O parcelamento, na urbanificação de uma gleba,
ocorre através de sua divisão ou redivisão em parcelas,
objetivando a execução das atividades urbanísticas.

Sujeita-se o parcelamento do solo ãs normas
urbanísticas previstas na legislação municipal, e,
principalmente, às orientações do Plano Diretor Municipal.

O Plano Diretor Municipal é o instrumento básico de
ação dos municípios. E, já previsto nas Leis Orgânicas, tem
por função sistematizar o desenvolvimento físico, econômico
e social do território municipal, visando a organização da
cidade.(69).

Neste sentido é a letra da Constituição Federal em
vigor, que dispõe, no art. 182, 19: "O .plano diretor,
aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para as cidades
com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da
política de desenvolvimento e expansão urbana".

O parcelamento compulsório , instituto novo
introduzido pela Constituição atual, deve ser aprovado por
lei e constar do plano diretor municipal. Este instituto
será objeto de análise mais detalhada no Capítulo III, que

66Estudo mais detalhado sobre as áreas de urbanificação (renovação),
SILVA, José Afonso da., p. 413.

6-'como obras de arruamento, tratamento de água, implantação de esgotos,
distribuição de energia elétrica, etc..

68Isto mediante a construção de escolas, centros culturais, espaços
destinados ao lazer, ao esporte, construção de igrejas, áreas
verdes, etc. .

69SILVA, José Afonso da., p. 173.



tratará do parcelamento e da edificação compu1sórios,- tema
central desta exposição.



CAPÍTULO III: DO PARCELAMENTO E EDIFICAÇÃO
COMPULSÕRIOS

1. Noções introdutõrias
1.1 Do parcelamento
1.1.1. Definição de parcelamento

O conceito de parcelamento, um dos componentes
centrais deste estudo, padece de imprecisão e constitui alvo
de divergências doutrinárias e inovações legislativas.

No campo doutrinário, PONTES DE MIRANDA afirmava que

"parcelamento (ou loteamento) é a transformação do terreno
em dois ou mais de dois"(1). Usava o jurista "parcelamento"
e "loteamento" como expressões sinõnimas.

Por outro lado, José Afonso da SILVA. entende o
parcelamento como "o pwbcesso de urbanização de uma gleba,
mediante sua divisão ou redivisão em parcelas destinadas ao
exercício das funções elementares do urbanismo. Importa na
mudança das dimensões e confrontações dos imóveis para fins
de urbanização" (Z).

A opinião deste publicista denota um conceito mais
amplo de parcelamento, constituindo o loteamento uma espécie

IPONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Tratado de direito predial. 2.
ed., Rio de Janeiro, José Konfino, 1953, vol. III, p. 30.

ZSILVA, José Afonso da. Direito urbanístico brasileiro. São Paulo, R.T.,
1981,p.377 - 378.
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de parcelamento(3). Esta também é a posição adotada pela Lei
n9 6766, de 19 de dezembro de 1979, que regulamenta o
parcelamento do solo urbano no Brasil(4).

A doutrina espanhola, cujo embasamento para o estudo
das várias instituições de direito urbanístico encontra-se
na "Ley del Suelo", de 1956, apoiava-se no conceito de que
parcelamento é "la divisón de terrenos en dos o más lotes
cuando uno o varios de ellos hubieran de dar frente a alguna
vía pública o privada, existente o en proyecto, o estuviere
situado a distancia inferior a cien metros del borde de la
misma(5).

Observa .Antonio CARCELLER FERNANDEZ(6) que
estudiosos como GONZÁLEZ PEREZ e QUINTANA REDoNDo entendiam

que não era um conceito correto e cuja amplidão determinou a
pouca aplicação do instituto do parcelamento.

Com a VLey 19/1975"(7), houve uma 'modificação do

conceito de parcelamento, sendo definido como ” la división
simultânea o sucesiva de terrenos en lotes cuando pueda dar
lugar a la constitución de un núcleo de población, en la
forma en que éste se defina reglamentariamente".

3SILVA, José Afonso da. Direito Urbanístico, São Paulo, R.T., 1981, p.
378.

4Art. 29: "O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante
loteamento ou desmembramento, observadas as disposições desta lei e
as das legislações estaduais e municipais pertinentes”'

5“Ley' del Suelofi de 1965, art. 77-1, CARCELLER. FERNANDEZ, Antonio.
Instituciones de derecho urbanístico. Madrid, Montecorvo, 1979, p.
224.

ÔCARCELLER FERNANDEZ, Antonio., p. 224.
7'Ley 19/1-75”, art. 94-1, CARCELLER Fsnnànnsz, Antonio. p. 224. Essa

lei de 1975 foi o resultado da ampla reforma pela qual passou a
"Ley del Suelo' de 1965.



No direito francês, Louis JACQUIGNON dá o conceito
de parcelamento, fundamentando-o na letra do Decreto 58 ­
1.466, de 1958, que define como

"l'opération - et par extension le
résultat de cette opération qui a pour
objet la division volontaire en lots
d'une ou plusieurs propriétés
foncières par ventes ou locations
simultanées ou successives en vue de
la création d'habitations, de jardins
ou d”etab1issements industriels au
commerciaux".

Numa visão :mais ampla, também .Jean-Paul GILLI e
Jacques de LANVERSIN definem o "lotissement" como "división

volontaire ou non d'une propriété en vue de 1'implantation
de bâtiments qui a pour objet, ou qui a pour effet sur une
période de moins de dix ans, de porter à plus de deux
(quatre en cas de partage successoral) le nombre de terrains
issus de ladite propriété (R 315-1-CU)"(9).

Informam, ainda que é a forma mais antiga de
operação urbanística surgida após a Primeira Grande Guerra,
resultante da necessidade de ordenação imposta pelo
desenvolvimento exacerbado e descontrolado das cidades.

8JACQUIGNON, Louis. Droit de l'urbanisme. 5. ed. Paris, Éditions
Eyrolles, 1975, p. 158 - 159. No direito francês o termo
correspondente a "parcelamento" é "1otissement".

QGILLI, Jean-Paul e LANVERSIN, Jacques de. Lexique - Droit de
1'urbanisme. Paris, Presses Universitaires de France, 1978, p. 14;
disposição constante do 'Code de l'Urbanisme"- (CU).



Saliente-se nestes conceitos presentes no direito
comparado a presença de um objetivo do parcelamento, muitas

vezes subjacente, que é o aproveitamento, a melhor
destinação que pode e deve ser dada ao solo urbano, com
vistas às necessidades sociais.

O parcelamento, no direito italiano, é contemplado
no chamado "piano regolatore generale”(1°).

O instituto que mereceu tratamento jurídico no
ordenamento italiano pela primeira vez, na Lei de 17 de
agosto de 1942, nfl 1.150, demostrou-se eficaz, pois previa
apenas o parcelamento como parte integrante do plano
setorizado e ainda como um instrumento de atuação do plano,
sem lhe dar a importância e a abrangência necessárias para
atender às exigências urbanísticas da época. O resultado foi
a ausência de intervenção das Comunes em. matéria
urbanística. A falta de controle e programação no
crescimento das cidades, deixada a cargo dos particulares,
levou à especulação imobiliária e a um' traçado
desorganizado, sem metas para o desenvolvimento dos centros
urbanos.

Somente em 1967, com a Lei nfl 765, introduziram-se
algumas inovações ao regime de parcelamento, sintetizadas

100 direito urbanístico italiano tem como componentes o "piano
regolatore generale" - inicialmente concebido como um programa de
realização de obras públicas (Lei nã 1.150, de 1942) e adquiriu
conotações estritamente urbanísticas, atribuindo-lhe a função de
sistematizar o aproveitamento do solo num sentido mais amplo,
através da Lei nã 1187, 1968 e, ainda, o "piano regolatore
particolareggiatto" - destinado ao tratamento da matéria edilícia
conforme SPANTIGATI, Federico. Manuale de diritto urbanístico.
Milano, Giuffrè, 1969, p. 50-51; e SALVIA, Filippo e TERESI,
Francesco. Lineamenti di diritto urbanístico. 2. ed., Padova,
CEDAM, 1976, p. 46.



por Filippo SALVIA. e Francesco TERESI(11) como a
subordinação do parcelamento ao plano urbanístico geral, a
regulamentação mais detalhada do procedimento de
parcelamento, a definição do conteúdo da matéria edílicia e
a normatização dos parcelamentos antes da vigência da
mencionada lei.

Com base nesta evolução e nas peculiaridades do
tratamento do sistema italiano, o parcelamento é visto com
mais amplitude. Italo di LORENZO (12), ao transcrever trecho
da circular do Ministério dos Serviços Públicos, confirma
esta noção:

“Constituisce lottizzazione 1un1.il mero

frazionamento dei terreni, ma gualsiasi
utilizzazione del suolo che,
indipendentemente dal frazionamento
fondiario e dal numero dei proprietari,
preveda la realizzazione contemporânea o
sucessiva de una pluralità di edifici a
scopo residenziale delle opere di
urbanizzazione occorrenti per le
necessità primerie e secondarie
dell'insediamento”.

Embora a generalidade do conceito, como nas demais
definições citadas, reúne elementos comuns como a utilização
do solo voltada â urbanização.

IISALVIA, Filippo e TERESI, Francesco., p. 105-108.
IZLORENZO, Italo di. Diritto urbanístico. Torino, UTET, 1973, P. 339.



Consiste, em última análise, num dos instrumentos
para a necessária adaptação dos planos ã realidade do solo,
de onde deriva a divisão destes lotes. Nas palavras de Angel
SUSTAETA ELUSTIZA "la 'parcelación urbanística', que tiende
a organizar el espacio en la totalidad de una unidad
urbanística delimitada y ordenada por un plan, a los efectos
de obtener los lotes de terreno susceptible de edificación
una vez convertidos en solares mediante la urbanización
(art. 17, 1 - L.s.)"(13).

Assim mediante o parcelamento de certa unidade do
território, previamente caracterizada pelo plano
urbanístico, busca-se o bom aproveitamento, pela divisão ou
redivisão, deste solo. Há, antes de tudo, a procura da
racionalização do espaço, de sua ótima utilização. Procedido
o parcelamento, define- se, também, a indivisibilidade das
parcelas, assim classificadas dentro dos critérios adotados
pelo plano(14).

Sublinhe-se, ainda, que o parcelamento deve seguir
estritamente as determinantes fixadas pelos planos e normas
urbanísticas(15).

13SUSTAETA ELUSTIZA, Angel. Propiedad y urbanismo. Madrid, Montecorvo,
1978, p. 327 (grifo do original).

14No direito espanhol consideram-se indivisiveis as parcelas
determinadas como mínimas pelo plano urbanístico, com o objetivo de
mantê-las independentes, conforme análise de Antonio CARCELLER
FERNANDEZ. p. 225.

15De acordo com o exposto no Capitulo II, item 3.



1.1.2. Espécies de parcelamento

O parcelamento urbanístico do solo é, como já
anotado, importante instrumento do direito urbanístico. Por
seu intermédio perseguem-se as regras de destinação e
aproveitamento do território, previamente estabelecido no
plano.

Para a efetivação do parcelamento há meios materiais,
regulados juridicamente, de que dispõe o Poder Público, para
levar a cabo a atividade urbanística. Surgem estão os
institutos que dão configuração ao instituto do parcelamento
que são: o arruamento, o loteamento, o desmembramento, o
desdobro de lote e o reparcelamento(16).

Numa tentativa de melhor elucidar o parcelamento,
convém, ainda que de modo breve, descrever as várias
operações materiais acima enumeradas.

Entende-se por arruamento "a divisão do solo
mediante a abertura de vias de circulação e a formação de
quadras estre e1as"(17).

Apesar de "arruamento" e "1oteamento" constituírem
conceitos diferentes, são institutos muito próximos, pois
não há que se falar em loteamento sem arruamento, mas é
possível existir este sem aquele.

Para caracterizar o arruamento é necessária a
abertura de ruas e a formação de quadras, além da demarcação

16SILVA, José Afonso da., p. 378.
17SILVA, José Afonso da., p. 380.



de áreas destinadas ao uso coletivo, como praças e áreas de
lazer, materializando-se, basicamente, no "enquadramento" da
gleba por sua divisão em quadras.

Loteamento é a "divisão de quadras em lotes em
frente para logradouro público"(18); "é a divisão voluntária
do solo em unidades edificáveis (lotes), com a abertura de
vias e logradouros públicos, na forma da legislação
pertinente... e só se efetiva por procedimento voluntário e
formal do proprietário da gleba”(19).

Assim, o fracionamento das terras em parcelas, com o
intuito de vendé-las ou alugá-las, surgindo a abertura de
novas vias, importa no loteamento. Este procedimento segue
um plano, de competência municipal, ou seja, atende ao
chamado Plano Diretor Municipal(20), que é o instrumento
fundamental do planejamento urbanístico municipal e de que
lança mão o Poder Público para realizar o desenvolvimento
urbano(21).

Como observa José .Afonso› da SILVA, "planejar' um
loteamento é planejar uma parte da cidade” (22).

Quanto ao desmembramento, o seu conceito foi dado
pelo art. 29, 29, da Lei n9 6.766, de 19 de dezembro de
1979, que é acompanhado pelo pensamento doutrinário:
"considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes

18SILVA, José Afonso da., p. 381.
19LOPEZ MEIRELLES, Hely. Direito municipal brasileiro. São Paulo, R.T.,

1985, p. 413. Tal opinião parece ceder diante da interferência do
Poder Público.

2oConforme exaustivamente abordado no ítem 3, Capítulo II, p. 66 e ss.
210 Plano Diretor Municipal destina-se também ao planejamento e

desenvolvimento rurais, assumindo uma função mais ampla.
22SILVA, José Afonso da.,p. 388.



destinados à edificação com aproveitamento do sistema viário
existente, desde que não implique na abertura de novas vias
e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou
ampliação dos já existentes"(23).

O desmembramento situa-se dentre os instrumentos de

repartição de terras, desde que efetuado no contexto do
sistema urbanístico já traçado, com conseqüências apenas na
densidade de ocupação› dos espaços já 'urbanificados, sem
alterar o traçado das vias e logradouros.

Alerta-se para o fato de que o desmembramento deve
ser precedido de uma profunda reflexão, pois com o aumento
da densidade populacional em certas regiões, qualquer
alteração do equipamento viário pode, no futuro, causar o
colapso desse sistema.

O desdobro, outro instrumento urbanístico, é a
"divisão da área do lote para a formação de novo ou mais
lotes"(24). Há, entretanto, discordâncias doutrinárias
quanto à sua conceituação, tanto que para Diógenes GASPARINI

trata-se "da divisão do lote em dois, enquanto que a
divisão do lote em mais de dois seria um fracionamento”(25).

Originado do verbo francês ”dedóbler"
("dédoublement”), quer dizer ação de dividir em duas partes.

Não há disciplina legislativa na Lei nfl 6.766, de
1979, o que enseja várias questões polêmicas, cabendo à

23Segundo José AFONSO DA SILVA., p. 395.
24SILVA, José Afonso da., p. 396.
25GASPARIN, Diógenes. Regulamentação de loteamento e desmembramento. São

Paulo. CEPAM, 1985, p. 1.



jurisprudência(26) encontrar solução para os casos
emergentes.

Por fim, o reparcelamento é um instituto de direito
urbanístico de grande repercussão no direito europeu(27) ,
porém, de quase nenhuma aplicação no Brasil.

José Afonso da SILVA justifica a pouca importância
do instituto em nosso País, visto que a "base indispensável
à sua essência, a adoção de regras de urbanificação
compu1sõrios”(28) inexistiam quando da elaboração do seu
"Direito Urbanístico Brasileiro", em 1981.

Cabe alertar que essa ”compulsoriedade"(29) foi
introduzida com a Constituição de 1988, o que nos leva a
deduzir que, com o amadurecimento dessas noções - uma vez
que implicam na adoção de novas concepções do direito de
propriedade - , o instituto do reparcelamento passa a ser
alvo de atenções e aplicação pelo Poder Público,
desempenhando o seu importante papel de instrumentourbanístico. '
260 Tribunal de Justiça de São Paulo já teve oportunidade de apreciar

questão relativa ã matéria que se encontra na Apelação Cível 849-O
de São Caetano do Sul, cuja ementa tem a seguinte redação: "O
desdobro de lote não está sujeito às regras especiais de
desmembramento previstas na Lei n96.766 de 1979, mas é inadmissível
a subdivisão que reduza a parte a ser registrada a metragens e área
inferiores aos mínimos fixados nessa lei". Relator: Afonso André,
Acordão de 11.0S.1982. Revista de Direito Imobiliário n210, p. 94­
95.

27A unanimidade dos manuais de direito urbanístico examinados cuidam do
reparcelamento, a exemplo de CARCELLER FERNANDEZ, Antonio.
Instituciones de derecho urbanístico, p. 227 e ss.; JACQUIGNON,
Louis. Droit de l'urbanisme, p. 151 e ss., dentre outros.

28SILVA, José Afonso da., p. 396 e 397.
29A primeira discussão em torno do parcelamento e da edificação

compulsórios iniciou-se em 1983, com o Projeto de Lei ni! 775,
oriundo da Mensagem nfl 155/83 que, todavia, não teve completado seu
processo legislativo.



Antonio CARCELLER FERNANDEZ, procurando uma noção de

reparcelamento observa:

"Así como en la parcelación el terreno
que se divide en lotes, por regla
general se fracciona por primera vez y
pertence a un único proprietario, en
la reparcelación, además e tratar-se
de una nueva divisiõn (la preposición
inseparabile "re" denota
gramaticalmente repetición), que
presupone una parcelación existente...
la .nueva división afecta. a terrenos
pertencientes a varios propietarios,
porque sólo en este caso de pluralidad
de propietarios resulta necesario
poner en marcha todo el complejo
proceso reparcelatorio”(3O).

Discute-se a natureza juridica do reparcelamento.
Para uns, é uma forma expropriatória; para outros,
constitui-se numa permuta forçada. Outros, ainda, entendem­
na como uma espécie de subrogação real(31).

José Afonso da SILVA faz comentário a respeito desta
discussão que parece estar superada pelas novas concepções
expostas pela Constituição ‹de 1988, justificando que no
Brasil, a questão se colocava em termos diversos daqueles
expostos, uma vez que o instituto não existia no ordenamento

3oCARCELLER FERNANDEZ, Antonio., p. 228, grifo do original.
31Posições expostas por Antonio CARCELLER Fsnnannzz., p. 228, (grifo do

original).



jurídico nacional. Diz ele: "Há nela certos matizes que
dificilmente são aceitos em face do regime constitucional
vigente, a despeito de se sustentar que o mencionado sistema
de reparcelamento constitui uma forma de garantia do direito
de propriedade"(32).

A posição adotada pela Constituição atual - que pode
ensejar o reparcelamento -, não suscita a destruição da
propriedade privada. Ao contrário, ê instituto que permanece
garantido, apenas acentuou-se a função social da
propriedade. A adoção deste instituto - o reparcelamento ­
não ameaça a propriedade privada, mas lhe dá nova
configuração tendo em vista as exigências sociais
crescentes.

Observa Willi BONCZEK, adotando por base a doutrina

e a legislação alemãs, que o objetivo do reparcelamento
"no es la adquisición de superfícies
para vias públicas, sino la
preparación o nueva configuración de
determinados terrenos mediante la
creación de unas parcelas que por su
situación, forma y dimensiones, sean
susceptibles de un empleo inmediato
para fines de edificación y demás
aprovechamientos y usos previstos en
el plan de edificación
correspondente"(33›.

32SILVA, José Afonso da., p. 399. Acentue-se que o trecho transcrito foi
elaborado na vigência da Constituição de 1969.

33B0NCZEK, Willi. La ordenación del suelo. In: La ley federal alemana de
ordenación urbanística y los municípios. Tradução de Joaquim
Hernandez Orosco, Madrid, Instituto de Administración Local, 1973,
p.13S.
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O reparcelamento tem por finalidade facilitar os
objetivos de edificação previstos no plano urbanístico, nele
considerado o equilíbrio dos interesses dos proprietários
das áreas reparceladas(34).

1.1.3. Tratamento legislativo

O período pós-guerra, especialmente nos países
europeus, fez surgir diretrizes que orientaram a legislação
em matéria de parcelamento do solo urbano(35). Devido ã
anarquia social e desolação que se instalaram na Europa
imediatamente após a Primeira Guerra Mundial, adveio a
preocupação, tanto administrativa quanto legislativa, de
ordenar novamente o solo e dissipar a situação catastrõfica
existente nos arredores das cidades, ocasionada pelos
bombardeios.

Ultrapassada a fase crítica do pós-guerra, voltaram­
se as atenções para as condições de habitação, para o meio
ambiente, para a preservação dos monumentos históricos e da
paisagem, além da higiene e da melhoria das condições de
vida, em geral, da população.

No Brasil, a preocupação com o parcelamento do solo
surgiu por uma outra ordem de fatores.

A legislação visava, primordialmente, a proteção do

34Por exemplo, atender ao princípio da igualdade de benefícios e ônus
entre os diversos proprietários de modo a que os espaços verdes e
vazios, a área. de lazer, sejam suportadas equitativamente, sem
privilégios para uns em detrimento de outros, conforme SUSTAETA
ELUSTIZA, Angel., p. 328.

35Por exemplo, GILLI, Jean-Paul e LANVERSIN, Jacques de., p. 64.



interesse individual que era o do adquirente do
terreno,procurando dar-lhe a maior segurança no negócio
realizado.

O primeiro projeto de lei relacionado com o
parcelamento do solo no Brasil foi do Deputado Waldemar
FERREIRA, em 1937. Ainda naquele ano, o projeto foi
modificado pelo Deputado Waldemar LOUREIRO e que finalizou

no Decreto-lei nfl 58, de 10 de dezembro de 1937,
regulamentado pelo Decreto 3.079, de 15 de setembro do 1938.

Surge, na sequência das leis que regulamentam o
parcelamento do solo, o Decreto-lei 271, de 28 de fevereiro
de 1967, dispondo sobre "loteamento urbano, responsabilidade
do loteador e concessão de uso do espaço aéreo”.

A Lei em vigor que cuida do parcelamento do solo
urbano, nfl 6.766, de 19 de dezembro de 1979, originou-se de
um Projeto de Lei do Deputado Otto Cirillo LEHMANN.

Merece referência o Projeto de Lei n9 775/87, de
iniciativa do Poder Executivo, que dispunha "sobre os
objetivos e a pwomoção do desenvolvimento urbano". Nele, o
parcelamento, a edificação e a utilização do solo traziam a
caracteristica da compulsoriedade (arts. 17, II, letra "g" e
29). Possuía um indiscutível alcance, com concepções
bastante distanciadas da Lei nfl 6766/79, ainda em vigor.

Este projeto de lei, que causou grande impacto à
época, foi fruto de um anteprojeto elaborado por Hely LOPES
MEIRELLES e, apesar das profundas alterações, ainda continha
um forte cunho social no tratamento da matéria urbanística.

Não chegou, entretanto, a completar o seu processo
legislativo, para materializar-se em lei.

Somente com a promulgação da Constituição de 1988, a

disciplina do solo urbano passou a ensejar novo documento



legislativo, com o objetivo~ de adaptar a legislação
ordinária ao novo texto constitucional, contido no Capítulo
II, Título VII, art. 182. Alguns projetos de lei já tramitam
no Congresso Nacional, todos visando regulamentar as
disposições contidas no mencionado artigo. São eles: O
Projeto de Lei nfl 2.191/89, do Deputado Raul FERRAZ; o
Projeto de Lei nfl 2.587/89 do Deputado Uldurico PINTO; o
Projeto de Lei n9 4.044/89, da Deputada Lurdinha SAVIGNON; o

Projeto de Lei nfl 2.937/89, do Deputado José Luiz MAIA e o
Projeto de Lei nã 181/89, denominado de "Estatuto da
Cidade"; do Senador Pompeu de SOUZA e que serão analisados
na sequência deste trabalho.

Ressalte-se, contudo, que uma construção com
contornos definitivos sobre o assunto somente será possivel
depois da edição da nova lei regulando a matéria.

1.2. Da edificação
1.2.1. Definição de edificação

Realizando o exame das questões relativas ao
parcelamento, impõe-se a análise do instituto da edificação
que exige a retomada da noção de plano urbanístico.

O plano ê o elemento fundamental do urbanismo e tem,

como um de seus princípios orientadores, o caráter
vinculante(36).

36Conforme analisado no› Capíulo II, ítem 2, p. 55 e ss, sobre a
destinação urbanística, Pedro ESCRIBANO COLLADO, apoiado em Eduardo
GARCÍA DE ENTERRÍA, diz: ' el destino es un instrumento de
ordenación de la propiedad que se planifica, a través de su
naturaleza vinculante'., p. 183.



O solo, intrinsecamente, -não tem destinação, a não
ser que o plano lhe atribua certo aproveitamento.

Neste passo, também quanto ã edificação(37), o plano
rege a totalidade das determinações nesta operação, dando a
destinação urbanística dos terrenos. Igualmente, dita a
"edificabilidade", uma vez que esta não é uma qualidade
natural do solo. "A edificabilidade é algo que surge com a
ordenação urbanística do solo"(38).

A referência ao "direitto de construir" ou ao
"direito de edificar" no solo urbano implica numa
interpretação cuidadosa do art. 572(39), do Código Civil
Brasileiro. Nele prepondera a concepção individualista da
propriedade, própria da época de elaboração do Código. Não
ignora os direitos de vizinhança nem os regulamentos
administrativos, porém sobressai-se o sentido subjetivo do
direito de propriedade. Portanto, a interpretação deste
texto legal deve ser realizada considerando-se "as profundas
transformações não só da realidade urbana, mas especialmente
das normas constitucionais sobre o regime da propriedade.
Sobretudo, não se pode dar à expressão 'direito de
construir' ou 'direito de edificar' o sentido de um direito
subjetivo que, 'in abstrato', caiba o proprietário do
terreno"(4°). Devem ser ponderados uma série de fatores,

37Lo1>Es MEIRELLES, Hely. Direito de construir, 4. ed., são Paulo, Rar.,
1983, p. 331, define 'construção' e "edificação". "Construção é
toda obra executada intencionalmente pelo homem; edificação é a
obra destinada ã habitação, culto, ensino ou recreação”.

38SILVA, José Afonso da., p. 102.
39Diz o art. 572, do Código Civil Brasileiro dispõe: "O proprietário

pode levantar em seu terreno as construções que lhe aprouver, salvo
o direito dos vizinhos e os regulamentos administrativos”.

4oSILVA, José Afonso da., p. 103.
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mormente os de cunho social. Não mais prevalecem os
interesses privados, mas os de toda a coletividade. Tanto
assim é que a elaboração dos planos urbanísticos já denotam
preocupação com a coletividade. Prevalece a função social da
propriedade que dá essência(41) também ao direito de
construir.

O plano "junto a otras características no menos
importantes...determina las faculdades que ostenta o
propietario sobre los terrenos de su propiedad”(42).

A atribuição de edificabilidade a alguns terrenos
vem demarcar o conteúdo do direito de propriedade sobre os
mesmos, e impõe aos proprietários os ônus de edificação,
outorgando-lhes a faculdade de construir.

A edificação é, pois, o resultado da atribuição de
edificável a uma dada parcela do solo pelo plano
urbanístico. Edificar significa construir, fazer edifício,
cujo aproveitamento ê dirigido à habitação, ao trabalho, ã
cultura e a incontáveis usos, uma vez atendidas âs'metas do
plano.

1.2.2. IUS AEDIFICANDI e propriedade do solo

Aspecto merecedor de abordagem detida é o instituto
do "ins aedificando” e sua configuração em relação ao
direito urbanístico.

41Discute-se, na doutrina, a configuração da função social da
propriedade, se esta é uma limitação ou não, conforme visto no
capítulo I, ítem 3, p. 25 e ss.

42nscR1BANo COLLADO, Pedro., p. 183



Refere-se, diretamente, ao conteúdo da-propriedade
privada urbana.

Essa construção cuja essência é a separação do "ius
aedificandi" do direito de propriedade do solo, tomou
consistência em tempos' recentes, e é matéria fértil para
divergências doutrinárias, principalmente do direito
comparado.

No direito italiano há, por notícia de Alfredo
BARUCCHIM3) , um marco decisivo que deu melhor contorno ã

nova situação - separação do "ius aedificandi" e propriedade
do solo: a sentença nfl 55, de 1968, proferida pela "Corte
Costituzionale" italiana, sob a presidência de Aldo Maria
SANDULLI, e assinala que

"questa sentenza, che agli occhi di
molti à apparsa come la riaffermazione
dell 'ampiezza del 'contenu to ' e
dell'inviolabilità della proprietà
privata, ha costituito - e tuttora
costituisce - una potente spinta verso
la conclusione della vicenda in atto
nel senso della separazione del 'jus
aedificandi' dalla proprietà del
suolo"(44›.

O comentário transcrito mostra posição na qual o
direito de edificar distancia-se do direito de propriedade
do solo.

43BARUCCHI, Alfredo. 'Ius aedificandi' e proprietà dei suoli. Torino,
Giappichelli, 1976, p.30.

44BARUCCHI, Alfredo., p. 30.



Não se pode, contudo, desprezar o mérito de ter sido
um passo importante para nova construção da separação da
propriedade do solo do direito do proprietário de edificã­
la.

Pedro EscRIBANo coLLADo(45), analisando a posição de
SANDULLI e da "Corte Costituzionale" italiana tece críticas

a esse posicionamento, assinalando que "edificar" é apenas
uma das muitas formas de aproveitamento do solo. Não estaria
na edificação a única possibilidade de desfrute econômico do
solo.

No direito espanhol, a disciplina do solo encontra­
se na "Ley del Suelo", de 1956, que suscita, sobre o
assunto, basicamente, duas teorias.

A primeira teoria filia-se â idéia de que o direito
de edificar preexiste ao plano urbanístico e antecede a
qualquer tentativa de ordenação, concebendo-o como o
conteúdo fundamental da propriedade privada. Admite um
conteúdo "natural" da propriedade do solo que é o direito de
edificar, muito próxima da concepção contida no art. 350 do
Código Civil espanhol, que reconhece ao proprietário a
faculdade de efetuar no terreno as obras que lhe sejam
convenientes, atendendo aos regulamentos de polícia.

Conclui Pedro ESCRIBANO COLLADO que " en una
equiparación totalmente incorrecta, se pretende ver en los
planos no el origen de faculdades, sino el condicionamiento
de su ejercicio”‹46).

45ESCRIBANO coLLAno, Pedro., p. 204.
46ESCRIBAN0 COLLADO, Pedra., p. 206.



A segunda tese defende que a edificação de origina
dos planos, que podem ou não outorgar o direito de edificar.
O precursor desta teoria ê Eduardo GARCÍA DE ENTERRÍA(47),

que formula três principios, sobre os quais se estrutura a
propriedade privada urbana. O primeiro refere-se ao
deslocamento do urbanismo que deixa de ser um conteúdo da
propriedade para converter-se numa função pública, e a
edificação, como expressão máxima desta atividade, ê a
tarefa destinada aos planos. O segundo assenta-se na
premissa de que o "ius aedificandi", não é mais uma
faculdade livre do proprietário, mas uma restrita imposição
do plano. O último princípio assinala que a incidência do
plano na propriedade privada não é uma limitação, mas
atribui faculdades positivas ao proprietário.

Com base nesta linha de raciocinio, a idéia do plano
sobrepõe-se ao direito de edificar. O "ius aedificandi” é
consequência das determinações contidas ru) plano
urbanístico.

Do ponto de vista lógico, o "ius aedificandi” não
constitui nada além de uma das faculdades inerentes ao
direito de propriedade. Se considerada a propriedade como o
direito de gozo e de uso de certo bem, sob o aspecto
peculiar urbano, não há dúvida de que uma das mais
importantes formas de utilização do bem é a sua edificação,
com o objetivo de aumentar a possibilidade de gozo e também
da valorização do imóvel.

"sscnranno conmwo, Pedro., p. zoa.



O proprietário do terreno tem interesse, individual,
na edificação do solo, sob as mais variadas finalidades. A
Administração Pública, por sua vez, tem o interesse voltado
para a transformação do território, na modificação do
ambiente e do uso por parte de todos. São, portanto,
interesses que se contrapõem e dizem respeito aos aspectos
estáticos e dinâmicos do direito de propriedade.

A questão está também intimamente ligada ã dicotomia
entre público e privado e a concepção que se faz - sob uma
ou outra ótica - do direito de propriedade.

No direito brasileiro, o instituto de "ins
aedificandi", tal como exposto no direito estrangeiro, não é
ainda contemplado. Observa-se, entretanto, que. devido às
exigências ocasionadas pelo crescimento das concentrações
urbanas surgem macanismos - como é o caso do instituto aqui
estudado - que tendem a mitigar a subjetividade em relação
ao direito de construir. Prevalece a concepção de que o ”ius
aedificandi” ê inerente às faculdades de usar e' gozar do
imóvel, porém não deve se afastar do cumprimento da sua
função social.

1.2.3. Edificação compulsória

O instituto da edificação compulsória há muito
constitui-se objeto de estudo e de disciplina legislativa
nos países europeus. No Brasil, entretanto, somente foi
introduzido mediante a promulgação da Constituição de 1988,
ao tratar da política urbana.

O acolhimento deste instituto pela norma
constitucional enseja um repensar, indispensável, sobre toda
a concepção da propriedade privada.



Na legislação brasileira, a sua instituição, ainda
depende de lei e encontra farta bibliografia no direito
comparado.

O direito espanhol, que o denomina de "edificación
forzosa”, é pormenorizado ao estudar o tema.

Foi, como de todo o resto em matéria urbanística,
regulamentado pela "Ley del Suelo:, de 1956 e 1975. A
situação do proprietário, acomodado na qualidade de "ser",
passou a ser de ”fazer". O gozo útil dos bens, e não sô a
sua propriedade, passa a ser objeto de atenção por parte do
Direito.

O instituto encontra esboços em origem remota. Ainda
em 1749(48), havia a ”edificación forzosa de los solares
yermos", conforme a "Novísima Recompilación". E sua
configuração moderna foi contemplada na "Ley de Ordenación
de Solares”, de 15 de maio de 1945.

O instituto da edificação compulsória consiste,
basicamente, em que o prorietãrio de um terreno pode, a
princípio, utilizá-lo de acordo com as suas conveniências.
Porém está sujeito a normas que o impelem a edificar, com
base no plano e em determinado tempo. Descumprido o prazo
estabelecido pela norma urbanística, está sujeito aos
efeitos previstos na "Ley del Suelo" que, no mais das vezes,
culmina com a desapropriação(49).

48Prec;edentes históricos trazidos por GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo e
PAREJO ALFONSO, Luciano., p. 617-618.

490bservam GARCÍA DE ENTERRÍA, Eduardo e Pnnzao ALFONSO, Luciano., p.
618, que "la espropriación-sanción del incumpliemento no se haría
por precios de mercado , sino por el chamado ' valor
urbanístico'(art. 145, 2), que es un valor abstracto notablemente
inferior al mercado".



A natureza jurídica deste instituto é composta por
elementos relativos ao fomento. Destina-se a fomentar, a
incentivar a edificação.

Observa Antonio CARCELLER FERNANDEZ(5°) que a

regulamentação jurídica possui normas mistas que, ao mesmo
tempo, tendem ã promoção da construção - fomento - e
estabelecem sanções pelo descumprimento do dever de edificar
em certo tempo - poder de polícia.

A. desapropriação - como consequência. do
inadimplemento dos proprietários - constitui um instrumento
subsidiário de "coação psíquica indireta ” para compeli-los
a edificar"(51)°

Não obstante a autoridade da opinião do
administrativista espanhol, convém observar que não se vê,
na desapropriação, um instrumento de "coação psíquica”. Em
primeiro lugar, a "coação psíquica”, tomando-a como sinônimo
de "coação moral", sob a ótica do Direito Civil, ê um dos
vícios do ato jurídico. Logo, a se entender 'com este
sentido, o proprietário, ao edificar, estaria sendo coagido
pelo Poder Público, e assim, agindo em detrimento do
princípio da legalidade.

Em segundo lugar, a desapropriação, neste caso, é um
instrumento destinado ao simples cumprimento da lei que

5°Discute a doutrina se a edificação dos terrenos é uma obrigação.
Concluem Eduardo GARCÍA ENTERRÍA e Luciano PAREJO ALFONSO, p. 621,
com base em lição de Carnellutti, que 'la llammada obligación de
edificar es más bien la carga de edificar, porque su incumplimiento
no da lugar a ejecuciones forzosas ni a sanciones personales, sino
a una simple consecuencia desfavorable, la expropriación forzosa'.

51Apud CARCELLER Fsnnnnnsz, Antonio., p. 290.



manda edificar e o priprietário não cumpre. É descabido
imaginar que para que a lei seja cumprida, deva o particular
estar submetido à coação.

A análise feita por Eduardo GARCÍA DE ENTERRÍA e

Luciano PAREJO ALFONSO, a corroborar a crítica acima
exposta, entendem que o ônus da desapropriação "forçada"
está diretamente relacionada com a função social da
propriedade(52) e não se trata de uma sanção no sentido
técnico, sob regras de direito punitivo, porque a
desapropriação ê onerosa, já que o expropriado recebe um
preço justo, equivalente ao bem desapropriado.

Neste particular, o preâmbulo da “Ley del Suelo" de
1956, lembra que uma das questões essenciais dos tempos
modernos, no âmbito urbanístico, aparece com a ”irradiación
desmesurada del perímetro de extension de las ciudades, en
las que al construirse arbitrariamente se crean superfícies
de urbanización desproporcionadas e inasequibles para los
limitados recursos económicos disponibles 'para su
financiación". Uma das razões desta constatação é a
desobediência a uma utilização determinada pelo plano e, não
raro, da não edificação ou, se existente, em condições
inadequadas(53).

Há um elemento de fundamental importância no
instituto da edificação compulsória: o prazo.

52Arts,. 71 e ss. da “Ley de Expropriación Forzosa", de 1954, cuja
epígrafe é a seguinte: "expropriación forzosa por incumpliemento de
la función social de la propiedad". Apud GARCÍA DE ENTERRÍA,
Eduardo e PAREJO ALFONSO, Luciano., p. 22.

53CARCELLER Fnnnzmnnz, Antonio., p. 289.



Somente através do prazo, na opinião de GARCÍA DE
ENTERRÍA e PAREJO ALFONSO(54), é que se torna operativa a

edificação forçosa e pode concretizar o não cumprimento do
dever de edificar com as consequências a ele inerentes.

Assim, de acordo com o art. 154 da "Ley del Suelo",
impõe-se aos proprietários dos terrenos a obrigação de
edificá-los dentro do prazo fixado no "Plano" e no "Programa
de Atuação Urbanística", e são determinados em dois ou três
anos, dependendo das peculiaridades. Ainda, em conformidade
com o art. 154 - 3, encontram-se sob estas condições,
igualmente, os terrenos nos quais existam construções
abandonadas, em ruínas, ou inadequadas para o local onde se
situem. Transcorridos os prazos determinados no plano ou os
do art. 154, acima referido, sem que a edificação se tenha
realizado, fica o imóvel sujeito ã desapropriação.

No direito italiano a sistemática se põe com poucos
pontos de contato em relação ao instituto tal como se figura
no direito espanhol. `

É necessário, como pressuposto, a aprovação do plano
que qualifique certas zonas como de expansão(55›. Preenchido
este requisito, o Município(56) tem, de acordo com o art.
18, da "Legge urbanística fondamentale", de 17 de agosto de

“GARCÍA ns ENTERRÍA e PAREJO ALFoNso, p. 629 az 630, classificam os
prazos em originários, de prorrogação e especiais. Os originários
são estabelecidos nos planos parciais e nos programas quadrienais
de atuação geral. Os prazos de prorrogação previstos no art. 155 ­
2 da 'Ley' del Suelo", são concedidos _por 'justa causa” e por
períodos superiores a um ano. Os prazos especiais são permitidos em
condições de casos privilegiados, como as entidades de direito
público e empresas privadas; são registrados no "Registro Municipal
de Solares”.

55Denominadas de 'zone di espansione".
sõnunicípio, na organização político-administrativo italiana,

corresponde ã 'Comune'.



1942, n9 1-.150(57), a faculdade de expropriar dentro das
referidas "'zone de espansione' dell 'aggregato urbano le
aree inedificate e quelle in cui insistevano costruzione in
contrasto con le destinazioni di zona o aventi carattere
provvisorio"(58).

Concluem Filippo SALVIA e Francesco TERESI que por

uma série de fatores de ordem política, econômica e
burocrática, o art. 18 da "Legge urbanística fondamentale”
de demonstrou ineficaz(59).

Na sequência evolutiva, a "Legge della casa”, de 22
de outubro de 1971, nfl 865, procurou reavivar o instituto
expropriatõrio reduzindo a indenização do terreno ao seu
valor agrícola, o que levou muitos municípios a saírem da
inércia.

Afirmam os autores mencionados que "trattasi de un'
innovazione molto importante e che libera la colletività de
una serie di oneri ingiustificati...(6°).

Entretanto, para que se configure a expropriação nas
áreas não edificadas não se faz menção a prazos ou â simples
possibilidade de permitir que o proprietário edifique. Basta

57Art, 16, 19 Comma: "in conseguenza della approvazione del P.R.G. i
Comuni, allo scopo di predisporre l'ordinata attuazione dell piano
medesimo, hanno facoltã di espansione dell'aggregato urbano di cui
al n92 del1'art. 7 de aree inedificate e quelle su cui insistono
construzione che siano in contrasto con la destinazione di zona
ovvero abbiano carattere provvisorio'. Apud BERNARDINI, Mauro.
Contenuto della proprietà edilizia. Milano, Giuffrè, 1988, p. 94.

58SALVIA, Filippo e TERESI, Francesco. Lineamenci di diritto
urbanístico. 2! ed., Padova, Milano, 1976, p. 64.

SQSALVIA, Filippo e TERESI, Francesco., p. 64.
6°SALVIA, Filippo e 'rE:R1i:s1, Francesco., p. 105-107.



a previsão., no plano, das zonas de expansão e que estas
recaiam sobre região onde inexistam edificações, ensejando a
desapropriação.

As disposições constitucionais a respeito da
matéria, introduzidas recentemente no direito brasileiro,
indicam como referencial a "Ley del Suelo" espanhola, de
1956, no texto refundido pela Lei 19/1975. A análise do
tratamento dado pela nova Constituição será objeto de estudo
na abordagem constitucional do tema.

1.3. Tratamento constitucional do parcelamento e da
edificação compulsõrios

O Direito Urbanístico, no Brasil, é disciplina de
construção recente, e assim, também as Constituições
anteriores não continham disposições sobre o assunto. Apesar
de nas Ordenações Filipinas existir um esboço de
regulamentação em matéria de construções, a atenção voltava­
se para os problemas estéticos das cidades. Não havia
preocupação com o urbanismo numa acepção ampla, como a
ordenação do solo, o planejamento das vilas, e assim por
diante. Isto se justifica pela absoluta desnecessidade de
atentar para estes fatos naquela época: a população era
reduzida e o espaço sem limitações.

Na Constituição do Império, há no artigo 179, inciso
XXII, a garantia do direito de propriedade e a previsão de
indenização se o interesse público exigisse o uso do bem do
particular. Por outro lado, uma menção superficial ã
administração das províncias, determinava que os Conselhos
deliberassem sobre os "negócios mais interessantes das



Províncias; formando projectos peculiares, e accommodados ás
suas localidades, e urgencias" (art. 82).

Porém, nenhuma referência existe à situação urbana
propriamente dita.

A Constituição de 1891, dentro da "Declaração de
Direitos", art. 72, 17, elege o direito de propriedade
plena , ressalvados os casos de desapropriação por
necessidade ou utilidade pública, mediante indenização. E,
assim, como sua antecessora, não faz alusão a questões de
ordem urbana ou, ao menos, municipais.

A Constituição de 1934, como a de 1937, também se
dirige apenas ao direito de propriedade e os casos de
desapropriação. A possibilidade de constar qualquer menção ã
propriedade urbana é desprezada.

A Constituição de 1946 é a que, dentre as
analisadas, dá mais ênfase ao município, ã sua autonomia e ã
administração do seu peculiar interesse. Quanto ao direito
de propriedade, também plenamente assegurado, inova apenas
com mais uma hipótese de desapropriação que é por interesse
social. O uso da propriedade fica condicionado ao bem estar
social. E refere-se, no artigo 147, final, que "a lei
poderá, .. ., promover a justa distribuição da propriedade
com igual oportunidade para todos".

Demonstra essa Carta uma concepção mais livre e
abrangente de propriedade, até mesmo pela introdução da
Emenda Constitucional nfl 10 , de 1964, que acrescentou a
hipótese de desapropriação de propriedade rural, para fins
de reforma agrária. Ressalte-se, entretanto, que nenhuma
referência é feita ã propriedade destinada a fins
urbanísticos.



A Constituição de 1969, introduziu a chamada "função
social da propriedade", no artigo 160, inciso III, ao dispor
sobre "Da ordem Econômica e Social", mas nenhuma preocupação

é demostrada em relação à propriedade urbana e seu
desempenho diante da função social, eleito, então, princípio
constitucional.

A inovação de contemplar, em texto constitucional, a
matéria relativa ã propriedade privada urbana, surge, desde
logo, com a formação da "Subcomissão da questão urbana e
transporte", na Assembléia Nacional Constituinte, instalada
em 1987.

Apresenta-se a preocupação com a denominada
"propriedade urbanística”, caracterizada pela descoberta de
que o contexto em que ela está inserida é muito mais amplo
que o interesse privado do seu titular, originada da idéia
do conjunto dado pelo plano urbanístico.

Como resultado de debates entre os constituintes e
os representantes dos vários segmentos da sociedade, surgiu
a proprosta, incondicional, da "utilização socialmente
adequada"(61) da propriedade imobiliária urbana. De toda a
discussão segue-se o texto constitucional aprovado em 19
Turno, e que persistiu na votação do 29 Turno.

Os artigos 182 e 183, sob a rubrica de " Da Política
Urbana", denotam um avanço jamais constatado, na
esfera constitucional, quanto ã concepção do direito de

61Assembléia Nacional Constituinte. Atas das Comissões. Ata da 12a.
Reunião Ordinária da Subcomissão da Questão Urbana e Transporte.
Diário da Assembléia Nacional Constituinte, suplemento nã 101, da
quarta-feira, 22 de julho de 1987, Brasília, 1987, p. 33.



propriedade. Aliado ao fato de prever a questão urbana na
Constituição, traz à baila institutos novos e de profunda
repercussão no direito em análise, como é o caso da
edificação e parcelamento compulsórios, objeto específico
deste trabalho.

Uma nova categoria de limitações ã propriedade
privada - a limitação urbanística - ê estabelecida na
Constituição.

Acompanhando análise já realizada no Capítulo 1,
ítem 5, deste trabalho, o parcelamento e a edificação
compulsórios enquadram-se dentre as restrições ã propriedade
privada, com aplicação mais incisiva, na medida que são
expressamente previstas na Carta Constitucional.

O artigo 182, 49, e seus incisos, da Constituição
Federal de 1988, norma de eficácia contida(62), remete ã lei
a regulamentação da política urbana. O Congresso Nacional,
atendendo a esta determinação do texto constitucional,
elaborou alguns projetos de lei, em tramitação,` sobre o
assunto. A referência a eles, neste trabalho, circunscrever­
se-á ao parcelamento e à edificação compulsórios.

O Projeto de Lei n9 2191/89, de iniciativa do
Deputado Raul FERRAZ, cuida do parcelamento, da edificação e

utilização compulsórios, no artigo 18, inciso III, letra
"h", arrolando-os dentre os "Instrumentos de Desenvolvimento
Urbano", e no art. 28, na Seção IV, cuida destes institutos
especificamente. No inciso I do citado artigo, o projeto

62Segundo a clássica divisão das normas constitucionais elaborada por
José Afonso da SILVA, na obra “Aplicabilidade das normas
constitucionais". 2. ed., São Paulo, R.'l'., p. 91-105.



estabelece o prazo de três anos para que o prorietário
parcele ou edifique o imóvel, contados da data da
notificação pelo Poder Público. Trata-se do projeto de lei
mais amplo e elaborado.

0 Projeto de Lei n9 2587.89, do Deputado Uldurico
PINTO, dispõe sobre a matéria de forma muito assemelhada ao

projeto anterior, inovando apenas, no que se refere aos
institutos em exame, quanto ao prazo, reduzindo-o para
trinta meses a partir da notificação efetuada pela
prefeitura.

Outro Projeto de Lei, nfl 2937/89, do Deputado José
Luiz MAIA, é menos detalhado e não tem o alcance que os
anteriores apresentam. Sobre o assunto, refere-se apenas o
art. 39, inciso XI, ao determinar que o plano diretor deve
conter diretriz com a finalidade de "evitar o parcelamento
do solo e a edificação vertical e horizontal inadequados em
relação à infraestrutura (sic) urbana e aos equipamentos
comunitários, a ociosidade do solo urbano edificável e a
deteriorização› das áreas urbanizadas”. Não faz alusão a
prazos ou ã desapropriação.

Ainda de iniciativa da Câmara dos Deputados, o
Projeto de Lei n9 4.004/89, da Deputada Lurdinha SAVIGNON,

embora bastante abrangente, em pouco se afasta do Projeto nfl
2191/89. Dedica-se ao parcelamento e à edificação
compulsôrios no .artigo 10, inciso III, letra "h", e :no
artigo 20 e incisos, procurando estabelecer prazos
diferentes dos demais projetos citados. No inciso I
aetefmina o prazo máximo de um ano, a partir da notificação
do proprietário para o parcelamento ou ã edificação. Quanto
ao imposto progressivo sobre a propriedade predial e
territorial urbana (inciso II), a sua incidência deverá ser,
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no mínimo de dois anos. Por fim, no inciso III, prevê que ,
se após a notificação, o imóvel vier a ser alienado, não
haverá interrupção do prazo fixado para o parcelamento e a
edificação compulsôrios.

Há, ainda, o Projeto de Lei n9 4.024/89, de autoria
do Deputado Antonio BRITO, que "dispõe sobre a pwomoção, a

politica e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano e
cria o Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano”, traçando

normas genéricas sobre a estrutura dos órgãos destinados a
efetuar a política urbana; não cuida da matéria em exame.

No Senado, o Projeto de Lei n9 181/89, denominado
"Estatuto da Cidade", do Senador Pompeu DE SOUZA, coloca o

parcelamento e a edificação compulsôrios dentre os
instrumentos jurídicos da política de desenvolvimento urbano
(art. 16, inciso III, letras "a" e "b").

O prazo dado pela .Administração Pública ao
prorietário para parcelar ou edificar será determinado pelo
plano diretor, não podendo ser superior a dois anos a contar
da notificação. Em se tratando de obras de grande porte,
para o seu início, o prazo é de um ano. A aplicação do
imposto territorial urbano progressivo será de, no máximo
cinco anos. Transcorrido este período sem que o proprietário
parcele ou edifique o Poder Público desapropriará o imóvel.

O aprofundamento destes indtitutos, através da
construção doutrinária e jurisprudencial será possível, na
verdade, quando da edição da lei que dê eficácia e
aplicabilidade ao texto constitucional.
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2. Finalidade dos institutos

O exame da finalidade do parcelamento e da
edificação compulsórios dependem da noção de função social
da propriedade.

A função social da propriedade ê um princípio
constitucional e que necessariamente submete o direito de
propriedade, irradiando seus efeitos.

No âmbito da propriedade privada urbana adota-se
plenamente este princípio. E o que significa adequar a
propriedade privada urbana ao princípio da função social ? A
resposta implica no exame de vários elementos.

O primeiro deles diz respeito aos chamados "vazios
urbanos". São terrenos, espaços das cidades, de propriedade
privada. ea que, embora potencialmente utilizãveis, se
encontram inaproveitados.

O resultado desses vazios urbanos é o desequilíbrio
dentro da cidade, considerada num conjunto: áreas com alta
densidade populacional , sem planejamento e de baixa
qualidade de vida; regiões com imensos espaços sem uso e,
portanto, estagnados, sem produzir riquezas e sem atender ã
coletividade.

Neste aspecto, salienta José Afonso da SILVA que
"contraria o princípio da função social da propriedade a
conservação de terrenos vazios nos centros urbanos, para
fins de especu1ação(63).

Intimamente relacionado ao problema dos vazios
urbanos é o da especulação imobiliária, que embora seja um

63SILVA, Jose Afonso da., p. 104
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conceito econômico, a juridicidade desse elemento implica
numa idéia negativa, de desvalor e em confronto com a ordem
juridica. Concretiza-se, em geral, quando os proprietários
de terrenos próximos ao centro das cidades deixam-nos sem
utilização para que, paulatinamente, com o crescimento da
cidade, estenda-se a eles a infra-estrutura, instalem-se os
serviços públicos e esses terrenos obtenham a valorização.
Desta conduta resultam duas consequências: a primeira, um
espaço sem aproveitamento, não cumprindo o princípio da
função social; a segunda, o proprietário, especulador, tem a
sua propriedade valorizada pela infra-estrutura implantada
pelo Poder Público e para a qual em nada concorreu. A
especulação caracteriza-se pela retenção indefinida dos
terrenos ã espera da atividade urbanificadora do Poder
Público.

Na Espanha, a luta contra a especulação do solo teve
seu início com a "Ley de Ordenación de Solares”, em 1945, e
ê explicita em seu preâmbulo '

"sin una politica contra la
especulación del suelo dentro de las
zonas urbanas o afectadas por planes
de urbanización, no habrá posibilidad
de ofrecer a las familias españolas un
hogar, ni a la sanidad una ayuda, ni a
la moral un ambiente propicio para su
desarrollo; asi como tampoco sería
viable el establecimiento de
industrias que traigan al pais con su
creación de riqueza el nivel económico
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que es menester alcazar”(64).
Este preâmbulo parece resumir as consequências da

especulação, e o combate se efetivou através da edificação
como dever inerente ao direito de propriedade e a ampliação
das finalidades de desapropriação.

Os institutos da edificação e do parcelamento
compulsórios, neste contexto, têm como objetivo, alêm dos
aspectos acima levantados, o de fazer cumprir o plano
diretor municipal.

O plano estabelece diretrizes a serem seguidas. Não
raro os proprietários se recusam a cumprir, de modo
espontâneo, as imposições do plano diretor que determinam o
parcelamento ou a edificação em certa área. Neste caso,
dispõe a Administração Pública municipal deste instrumento
previsto constitucionalmente.

O fim último desses institutos, tanto o parcelamento
compulsório como a edificação compulsória, ê promover a
adequada e racional distribuição das aglomerações`no espaço
urbano, que visa a melhoria de vida, a preservação do meio
ambiente e a conservação de uma convivência digna para a
coletividade. Justifica-se, por isso, a intervenção do
Estado na fixação de quando, como e para que deve ser
utilizado o solo(65›.

64"Ley de Ordenación de Solares", de 15 de maio de 1945, apud BASSOLS
COMMA, Martin, Genesis y evolución del derecho urbanístico español
(1812-1956). Madrid, Hontecorvo, 1973, p. 547.

55susTAETA ELUSTIZA, Angel., p. 141.
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3. Requisitos para aplicação

O parcelamento e a edificação compulsórios têm seu

limite de aplicação no próprio texto constitucional.
O proprietário do terreno fica sujeito à aplicação

do artigo 182, 49, inciso I, se o solo, qualificado dentro
do plano diretor, não está edificado, está subutilizado ou
não utilizado. Em suma, não está cumprindo a função social.

Definir os termos "não edificado", "subutilizado" e
"não utilizado" parece precipitado, reservada ã lei a tarefa
de fazê-lo, tal como prevê a norma constitucional.

Depreende-se, entretanto, que ê o não aproveitamento
do solo, quer pela possibilidade de edificação desprezada,
quer pela potencialidade de uso para certa finalidade não
atendida, imposta pelo plano diretor, que sugere todas as
consequências analisadas anteriormente.

Para a eficaz aplicação do dispositivo
constitucional, a lei deve precisamente definir essas
figuras e aí cabe ã Administração Pública aplicã-las,
subsumindo o caso concreto.

Os projetos de lei em trâmite no Congresso Nacional,
há pouco referidos, não se dedicam sequer ã tentativa de
definir o que seja "subutilização", "não edificação" e "não
utilização", nem aludem â possibilidade de deixar esta
tarefa para o plano diretor municipal.

Constituem, ê verdade, figuras dotadas de larga
subjetividade, tanto que a Corte espanhola, sentença de 2 de
maio de 1973 (art 2.075), noticiada por Antonio CARCELLER
FERNANDEZ, pontifica que "el concepto de inadecuación... es
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de índole puramente subjetiva, y relativa, variable, según
el caso concreto que se examina"(66).

Diante da ausência de definição legislativa destes
requisitos para aplicação do parcelamento e da edificação
compulsôrios, uma vez que os citados projetos de lei a eles
não de dedicam, isto aliado ao fato de que ainda não tomaram
a configuração de lei, há que se tomar a orientação dada por
uma interpretação sistemática do texto constitucional.

A imposição dos institutos analisados subordina-se,
no âmbito dos fatos, ao não cumprimento da função social da
propriedade, em primeiro lugar, pois eleito princípio
constitucional; e, por fim, ao não atendimento das
orientações contidas no plano diretor.

Os requisitos para pôr em prática o parcelamento e a
edificação compulsôrios relacionam-se diretamente com a sua
finalidade: impedir a especulação, atender às determinações
do plano diretor, exterminar os vazios urbanos e obter o
equilíbrio da ocupação do solo urbano, mediante a eliminação
dos terrenos não edificados, subutilizados ou não
utilizados.

4. A omissão dos proprietários e suas conseqüências.

A determinação constitucional é expressa: o
proprietário do solo urbano deve promover o seu adequado
aproveitamento de modo a cumprir o princípio da função
social da propriedade, além de se submeter às regras do

GGCARCELLER FERNANDEZ, Antonio., p. 290.
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plano diretor. Mantendo-se inerte o proprietário, o Poder
Público concede-lhe certo prazo para que parcele ou
edifique. Expirado o termo da notificação, aplica-se-lhe o
imposto sobre ã propriedade predial e territorial urbana
progressivamente, por prazo também a ser estabelecido em
lei. Se, ainda neste caso, o proprietário não dá destinação
ao imóvel conforme determina o plano diretor, o Poder
Público tem a faculdade de desapropriá-lo.

O sistema ai exposto› é o :resultado de proposta
apresentada por Gervásio CARDOSO DE OLIVEIRA FILHO, diretor

da Empresa Brasileira de Transportes Urbanos, ã "Subcomissão
da Questão Urbana e Transporte” da Assembléia Constituinte
que dispunha: "art. 29; a lei definirá as condições nas
quais o titular da propriedade imobiliária urbana deverá ser
compelido, em prazo determinado, a dar utilização
socialmente adequada, sob pena de desapropriação por
interesse social ou de incidência de medidas de carátertributário"(67). `

Numa visão bastante avançada, para ainda em 1981, ao
publicar seu livro "Direito Urbanístico Brasileiro”, José
Afonso da SILVA observou que "é plenamente lícito impor a
seus proprietários o ônus de sua edificação em prazo
determinado, sob pena de serem desapropriados, para
cumprimento da função social indicada"(68›.

67Assembéia Nacional Constituinte. Atas das Comissões. Ata da 121
Reunião Ordinária da Subcomissão da Questão Urbana e Transporte.
Diário da Assembléia Nacional Constituinte, suplemento n! 101, de
quarta-feira, 22 de julho de 1987, Brasilia, 1987, p. 33.

68SILVA, José Afonso da., p. 104.
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Esta é, exata-mente, a intenção do Constituinte de
1988.

Essa linha de pensamento encontra apoio no sistema
espanhol que não prevê o passo intermediário para compelir o
proprietário a dar uma destinação social ao seu imóvel:
aplicar o imposto predial e territorial urbano
progressivamente.

Como relatam Eduardo GARCÍA DE ENTERRÍA e Luciano

PAREJO ALFONSO, (69) referindo-se à edificação compulsória,

ultrapassando o prazo para iniciar a construção, opera-se a
declaração de não cumprimento do ônus de edificar. Esta
declaração "constituye, en efecto, un título expropriatorio
para desapoderar coactivamente al proprietario que
incumplido la carga y sustiruirlo por otro dispuesto al
cumplimiento sobre el proprio inmueble".

O parcelamento e a edificação compulsórios, a
aplicação ch: imposto territorial prograssivo - introduzido
pelo sistema brasileiro - e, ainda, a desapropriação , são
mecanismos de indução para que o proprietário dê o
aproveitamento necessário ao imóvel urbano de sua
propriedade.

Numa análise ponderada e lógica, ainda, Eduardo
GARCÍA DE ENTERRÍA e Luciano PAREJO ALF0NSO(7°) contribuem,

dizendo que, o proprietário ameaçado pela desapropriação,
para que edifique ou parcele, se impossibilitado de fazê-lo,
vê-se obrigado a vender este terreno. Isto deflagra um

°9cAncÍA nz ENTERRÍA, Eduardo e Pànsao ALFONSO, Luciano., p. 634.
7°cARcÍA DE ENTERRÍA, Eduardo e PAREJO ALFoNso, Luciano., p. 619.
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movimento nos imóveis que ao aumentar a oferta, o preço de
mercado se reduzirá. Ao lado disso, impede que se iniciem
expansões do solo urbano que ensejem custos com a
implantação de infra-estrutura, pois o terreno não utilizado
já goza da estrutura necessária.

A questão analisada sob o aspecto da desapropriação,
consiste, em última análise, numa das formas de atingir o
fim público, a função social da propriedade a que está, em
essência, ligada a propriedade privada urbana.
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CONCLUSÕES

1. A concepção de propriedade adotada na Constituição
Federal de 1988 exige um aprofundamento e um repensar do
instituto, mormente no tocante ã propriedade privada urbana.

2. O urbanismo e o Direito Urbanístico não se opõem ã
propriedade privada urbana, apenas lhe impõem restrições,
buscando concretizar sua funcão social.

3. O plano urbanístico - instrumento de que dispõe o Poder
Público para realizar a ordenação do solo - tem por
finalidade dar destino ao solo, com vistas à sua funcão
social.

4. O parcelamento e a edificação compulsõrios constituem
restrições urbanísticas atinentes, respectivamente, ao uso,
â ocupação e à modificação do imóvel urbano. °

5. O plano urbanístico condiciona, de forma vinculante, o
exercício do direito de propriedade, impondo conseqüências,
principalmente a desapropriação, ao seu descumprimento.

6. Através do parcelamento e da edificação o Estado pode
intervir na propriedade privada urbana - atado ao princípio
da legalidade pela existência do plano urbanístico -,
disciplinando a ocupação e a ordenação do solo e impedindo a
especulação imobiliária.
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" CÂMARA DO /DEPUTADOS
PROJETO DE LEI
N.° 2.191, de 1989
(DO Br. Raul Ferraz)

Institui. nos termos dos arts. ¡E! e 188 da Constituição Federal,
a politica le desenvolvimento e de upanaio urbana, nas dtntrhea

' gerais. seu objetivos e Instrumentos basicos.
(As Oomlsões de Oonstltulção e Justiça e Redação, de Desen­

volvimento Urbano, Interlor e Indio.)
0 Oongreaso Nacional decreta:

CAPITUID I
Diretrhes do Desenvolvimento Urbano

Art 1.° A politica de desenvolvimento urbano objetiva ordenar o pleno
desenvolvimento du tunções sociais e economicas da cidade e garantir obem-estar de seus habitantes, mediante: ­

I _ adequada dlstrlbulção espacial da população, du atividades ócio­
eoonbmlcas e dos equipamentos urbanos e comunitários;

II - integração e complementarledade das atlvldades urbanas e rurais.
Art. 2.° Na promoção do desenvolvimento urbano. através do investi­

mento publlco na intra-estrutura sócio-econbmlca, na 'regulamenmçao de
créditos e incentivos flscals, na cooperação da inlclaflva privada e da
participação popular, serão observadas as seguintes diretrizes:

I - ordenação da expansão dos núcleos urbanos;
II - prevenção e correção das distorções do crescimento urbano;
III - contenção da excesslva concentração urbana;

¿ ~ IV -proteção, preservação e recuperaçio do melo ambiente;
' V - proteção, preservação e recuperação do património histórico, artis­
tlco. turístico, cultural. arqueológico e paisagístico;



Vl - controle de uso do colo de modo a evltar:
al a proximidade de usos fncompatlvets ou tnconvenlentes;
bl o parcelamento do solo e a edificação vertlcal excessivos com relação

aos equipamentos urbanos e wmuzmmoz existentes;

u ol a ociosidade, subutmzação ou não utilização do solo urbano edlfl­ve .
VII - adoção de padrões de equipamentos urbaros e comunltartoa con­

sentaneoa com as condiçoes sócio-economicas do ?als:
VIU - deflnlção do tlpo de uso, da tua de ocupação e do tndlce de

aproveitamento dos terrenos urbanos e de expanaao urbana;
IX - lntenalflcação do combate as causas da pobreza e aos fatores de

marztnallsação, com promoção da tnterração soclal dos munlclpss menos
favorecidos;

X - estabelecimentos de melos para controle das migrações;
II - adequação do direito de construir aos interesses soclals e bs nor­

mas urbanísticas previstas nesta lei.
Art. SP A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende

as exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano
diretor e evlta a obtenção, por particulares, de ganhos decorrentes de
investimentos publicos.

Partgrafo mw. a função social przvrzujzuuz aruzo obreun a ado­
ção deàoatmdadea dtreclonando a propriedade para usos produtivos, asse­|uran :

a) acesso I propriedade e A moradia;
b) Justa distrlbulção dos beneficios e ónus decorrentes do processo de

urttnlzação;
cl prevenção e correção das distorções da valorização dos terrenos

urbanos;
ed) regularização fundlarla e urbanização especifica de areas .ocupadas

por população de baixa renda;
e) adequação do direito de construir as normas urbanísticas estabeleci­

das no plano diretor.
CAPITULO II

Da Urbanização
Art. U' 0onslderam¬se attvldades de urbanização:
I - os lotes para fins urbanos, decorrentes de parcelamento, remem­

bramento, lote lsolado, condominio ou outros azsememaóos; ~
II - a implantação de equipamentos urbanos e comunltãrlos;
III - a construção destinada a fins urbanos;
IV - o uso urbano sem edificação.
t 1.° As atividades de urbanização, previstas nos Itens I e II deste

aflito. serão aprovadas mediante autorização, em consonancla com o plano
diretor, e as menclonadas nos Itens 111 e IV, mediante Doença.



I 2.° A cutcrlacçao e a llcença, referidas no par-agrafo anterior, cerco
concedldac pelo munlclplo.

I IP A autorlnçao para lnctalcçIo de equipamentos urbanos de gran­
de porte de tnterecce cupramunlclpal. acclm entendldoc os termlnals cereos
e marltlmos, cert expedida pela Uniao ou pelo lctado, obcenado o ambito
de competànclcs especlflcas e o plano dlretor, com o parecer prevlo do
munlclplo envolvido.

I ‹.° As ctlvldadcs de urbcnlcaçko. detlnldac nos lnclsos ll. III e IV
deste artlgo, comente cerao admltldoc em terrenos para tlnc urbanos pre­
vlctoc no item I.

I 5.° Qualquer ctlvfdade de urbanlzaçao executada cem autorização
ou licença pode ficar cujelta c lnterdlçao, embargo ou demollçao, nos termos
da legislação pertinente, excetuadac a de habltaçio, comercio e ccrvlços de
Interesse coclal, detlnldas no plano dlretor.

Art. 6.° A autorlzaçio prevista no I l.° do art. (P comente cera negada
por Interesse público devidamente justlrlcado. através de estudos tdbneoc
cobre o mercado trnobmarlo ou a capacidade pública de prover equipamen­
tos urbanos e comunltarlos.

Parágrafo único. Revogada a autorização expedida, por motivo de
lnterease público, tica assegurado ao lnterecsado o ressarcimento das des­
peaas por ele efetlvadas até a data de revogaçao.

Art d.° O terrftdrlo do munlciplo cera dlvldldo em cona urbana, de
z_zzp.zzaz› urbana e rural. dellmltadac no plano diretor.

I l.° As nonas urbana e de expansão urbana abrangerão, no maximo,
a cuperflcle necesarla a locallzaçao da populaçao urbana e de suas atlvlda­
des para os dez anos subseqüentes, em consonancla com o plano dlretor.

I 2.° Os rnunlclplos que Integram região metropolitana ou aglomera­
çao urbana dellrnltario o plano de cuas conas urbana e de expansão urba­
na. de conformidade com lel estadual especlflca.

Art. 7.° O plano dlretor estabelecerá limitações I construçao por melo
de indices urbanlstloos relativos ao uso, ocupação e aproveitamento do
colo.

Paragrafo único. Enquanto o munlclplo não aprovar o plano diretor,
o lndlce de aproveltamento maximo cera de uma vez a area do terreno.

Art 8.° A construção cera cverbada no Cartório de Reglstro de Imóveis,
com a apresentação do “alvará de ocupação". do qual constará a area total
construida e a area do terreno comprometida com o lndloe de aproveita­
mento.

I l.° Não sera permitido o parcelamento do colo quando a porção
resultante estiver vinculada a construçao existente.

I 2.° Fica vedado o reglstro de parcelamento do solo em rona urbana
ou de expansão urbana, quando dele resultem terrenos com area lnferlor a
“lnlma prevista no plano dlretor.

I 8.° Bão nulos de pleno dlrelto os negóclos Jurldlcos, as sentenças
ludlclam e os registros celebrados, proferldos ou efetuados com lnfrlngencia
:lo dlsposto nos parágrafos anteriores.
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I |.° A porçIo de terreno não vinculada a construçao existam;

lff PU'¢¢¡¡¢B› Úfiiflf QM. por sl ló. ou reunlda a outra de terreno ae?tlguo, passe a constltulr ote autônomo, respeltada a dtmensão minima
prevlsta no plano dlretor.

Art. O.° O parcelamento de glebas para flns urbanos, mesmo aquele
resultante de partllnae amlgtvets ou iudlclals de doação ou de aentença
judlclal, ou dos lotes tsolados para nas urbanos, só poderá ae realizar
mediante transferenclasuära o poder público de area tnsttmclonal naproporção minima de q e por cento da area global

?arazra.fo unlco. No desmembramento de lotes resultantes de lotea­
mentos ou desmembramento de glebas. para o ual ja ae tenha exlzldo
a transferencia de area prevlsta neste artigo, nie para zzigtda transfe­
rêncla adlclonal.

Art. 10. O munlclplo condlclonart a autorlzaçãe ou a licença ã exis­
tência ou ã programação para Implantação de equlpamentos urbanos e
comunitários com capacldade para atendimento da demanda e por at.tvl­dades e mas a se instalarem.

I l.° O plano dlretor deftnlra os equipamentos urbanos e comtmlta­
rlos exlglvels dos requerentes de llcença ou de autorização, bem como os
respectivos padrões em função das condlções aoclo-economicas das atl­vldadeseusosaaetnstalarem. ¬';

I 2.° Ogm base em lel munlclpal. o poder público podera dispensar
a lmplanteçao de equipamentos urbanos c comunltãrlos aos requerentes
de autorlzação ou de licença, em caso de Incapacidade, efetiva ou pre­
sumlda, sócio-economiza dos usuarios flnals, demonstrada mediante levan­
tamento du tendências do desenvolvimento urbano, para arcar com as
despesas de Implantação desses equipamentos.

I SP Os requerentes de autorlzação ou de licença assezurarão ao goderpúblico os recursos necessarlos ã implantação dos equipamentos ur anos
e comunltarlos. quando este usumlr a Implementação desses eul tos
por considera-la tmpresclndível para a boa execução dos trabaülãen

I 1° As mudanças de uso nos Imóveis que tmpllquem em aumento da
demanda de equlparnentos urbanos e comunltarlos, deflnldos por let muni­
clpal, estarão sujeltos a llcenclamento e ao disposto nos parágrafos ante­
rlores.

I 5.° Quando o poder público Ji tiver Implantado os equipamentos
urbanos e comunitários necessarios, os que requererem a autorização ou
a llcença transferir-lhe-ão os recursos flnancetros correspondentes ã par­
cela que, proporcionalmente, lhes coube: dos custos havldos, em valor
atualizado.

I 6.° O ente encarregado da implantação de equipamentos urbanos
e comunitários oferecerá garantias reals que assegurem a sua implantação
ao mesmo tempo do parcelamento, construção ou utilização pretendidos,
ficando o prejudicado autorizado a cobrar ,tudlclalmente a eventual Ina­
dlmplèncla.

Art. ll. O plano dlretor deflnlrã o prazo de validade da autorização
e da licença, bem como os requlsltos que caracterlsem o lnlclo, relnlclo
e conclusão da obra.

Art. 12. São nulas de pleno dlrello as lloenças e autorlzação expe­
didas em desacordo com esta lel e com o plano dlretor, enjeltando-ee o
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infrator a multa simples ou dlarla. interdição. embargo ou demolição da
obra. nos termos da legislação própria. respondendo ainda o infrator pelosdanos causados.

Art. 18. O poder públlco podera estabelecer aa aezulntes areas aspe­

I - areas de urbanização preferencial;
Il - dreas de reurbanização;
III - treaa de urbanização restrita;
IV - areas de regularização tundlarla;
| l.° Areas de urbanização preferencial são as destinadas a:
a) ordenação e direcionamento da urbanização;
b) implantação prlorltãrla dos equipamentos urbanos e comunltãrlos;
e) indução da ocupação de terrenos edlilcãvels;
d) adensamento de areas edlflcadas.
| 2.° Areas de reurbanização são as que, para a melhoria das condi­

ções urbanas, exigem o reparcelamento do solo, a recuperação ou a aubs­
tituição de construções existentes.

i 8.° Areas de urbanização restrita são aquelas em que a urbanização
deve ser desestlmulada ou contida, em decorrencla de:

a) necessidade de preservação de seus elementos naturala e de carac­
teristicas de ordem flslogratlca;

b) vulnerabilidade a intempéries. calamldades e outras condições
adversas;

c) necessidade de proteção ambiental e de preservação do patrlrnõnlo
historico, artístico, turístico, cultural. arqueolÓg1co e paisagístico;

H d) proteção aos mananciais, as pratas, regiões lacustres e margens deos; t
e) manutenção do nivel de ocupação da area;
i) implantação e operação de equipamentos urbanos de grande porte,

tals como terminais aéreos, marítimos, rodovlarlos e terroviãrlos, auto­
plstas e outros;

z) necessidade de preservação da produção rural e de aproveitamento
de recursos minerais.

1 4.° Áreas de regularização tundlãrla são as habitadas por população
de baixa renda e que devem, no interesse aoclal, ser objeto de ações
visando ã consolidação do dominio, sujeitas a critérios especlala de urba­
nização, bem como a implantação prtoritãrla de equipamentos urbanos e
comunitários.

CAP1TU'I.›0II1

Da Promoção do Deaenvolvlmetno Urbano
Art. 14. A promoção do desenvolvlmento urbano compete, preclpua­

mente, ao poder público, mediante ação integrada da União, dos Estados
e dos municípios.



Art. 15. Na promoção do desenvolvimento urbano, 1 Unlão deverl:
I - elaborar e executar planos naclonals e reglonals de ordenação

do territorio e de desenvolvimento econbmlco e social;
Il - planejar e promover 1 defesa permanente contra lã calamldades

públicas, aspeclalmente as secas e as Inundações.
Ul - mstltulr dlretrlzes para o desenvolvimento urbano, lncluslve

babltação, saneamento bãslco e transportes urbanos;
IV - estabelecer prlnclplos e dlretrlzes para o slstoma naclonal de

vlacão;
V - legislar prlvatlvamente 1obre:
1) desapropriação;
b) diretrizes da polltlca naclonal de transportes;
e) transito e transporte;
V1 - legislar concorrentemente com os Estados e o Dlstrlto Federal

sobre:
1) dlrelto urbanlstlco;
b) florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do

solo à dos recursos namrals, proteção do melo ambiente e controle dapolul o;
e) proteção ao patrlmonlo htstórlco, cultural, artistico, turlstloo, pal­

aaglstlco e arqueológlco;
d) responsabllldade por dano ao melo ambiente. a bens e dlreltos de

valor artistico. estetlco, blstórlco, turlstlco, paisagístico e arqueológico.
VII - exercer competencia em comum com os Estados e munlclplos

para:
1) proteger os documentos, as obras e outros bens de valor hlstórlco.

artlstloo e cultural, os monumentos, as paisagem naturais notãvels e os
altilos arqueológicos;

b) impedir 1 evasão, 1 destrução e a descaracterlzação de obras de
arte e de outrm bens de valor hlstórlco, artistlco ou culmral;

e) proteger o meio ambiente e combater a polulção em qualquer de
suas íormas;

d) preservar as florestas, 1 fauna e a flora;
e) promover programas de construção de moradias e 1 melborla das

condições habltaclonals e de saneamento bãslco;
I) combater as causu da pobreza e os tatos de marglnallzação, pro­

movendo a lntegração soclal dos setores deslavorecldos;
g) estabelecer e implantar polltlca de educação para a segurança do

trãnslto.
b) promover e incentivar o turlsmo.
Art. 16. Na promoção do desenvolvimento urbano, o Estado deverá:
I - legislar concorrentemente com a Unlão, e o Dlstrlto Federal sobre

1 matéria enumerada no ltem V1 do 1.rt. 15;
II - exercer competencia comum com a Unlão e os munlclplos sobre

os assuntos relacionados no item VII do artigo anterior;
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III - lnstltulr. mcdlante lel complementar, reglbes metropolitanas,

azlomeraçbes urbanas e mlcrorrerlbea. constltuldas por arnmamenta de
munlclplos llmltrores. para tnteírar a organização, o planejamento o a
execução de funcoes públicas de tnteresse comum;

IV - promover e Incentivar o turlsmo;
V _ reduzir as desigualdades regionais e aoclals;
Vl - estabelecer a localização, em lmblto municipal. de equipa­

mentos de grande porte, quais sejam, termtnals aéreos e marltlmos. de
relevancla para a polltlca estadual de -desenvolvimento urbano, ouvldos
a Unlão e os mnnlclplos interessados.

Art. 17. Na promoção do desenvolvimento urbano, cabera ao munl­
clplo:

I - exercer cornpetencla em comum com a Unlão e o estado sobre
os assuntos enumerados no ltem VII do art. 16 desta lel;

II - suplementar a lefislação federal e a estadual, no que couber;
III - crlar, organizar e suprimir dlstrltos, observada a legislação es­

tadual;
IV - organizar e prestar. diretamente ou sob rezlme de concessão ou

permissão. os ser-viço; públlcos de interesse local, incluido o de transporte
coletivo, que tem carater essencial;

V - promover. no que coubef. adequado ordenamento territorial, me­
dlante planejamento e controle do uso. do parcelamento e da ocupação
do solo urbano;

V1 - promover a proteção do patrimônio htstórtco-cultural local,
observada a legislação e a ação ftscallzadora federal e estadual;

VII - tmtltulr contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas;
VIU - observar o prlnclplo da função aoclal da proprlcdade;
IX - defender o melo ambiente;
X - reduzir u desigualdades aoclats;
II - promover e tncentlvar o turismo como fator de desenvolvimento

aóclo-econômlco;
X11 - lnstltatr. nos termos data lel, o plano diretor. aprovado pela

Gmara Municipal, no prazo maximo de vlnte e quatro meses, contado da
data de publlcaçâo desta lel;

XIII - executar a politica munlclpal de desenvolvimento urbano;
XIV - estabelecer em areas especlals previstas no art. 18 desta lel.

CAPfl"U'I.lO IV

Do Itcflme Urbanístico
GWAO I

Dos lnstrumentoa de Desenvolvimento Urbano
Art. 18. Para os flns desta lel serão utilizados:
I - planejamento urbano:
a) plano diretor;



b) parcelamento do aolo;
c) lancamento;
d) código de admcaçbea;
e) código de obras;
|) posturas urbaniatteu complementares;
U - tnstnnnentoa tributários e flnanoetroa, em especlal:
a) Imposto predial e territorial urbano-pro¡reaslvo|¬o1¡››\r›e¡
I›) imposto de renda aobre lucro tmobllltrlo;

âclâ). taxas e tarifas, dnerenctadas em função de projetos de interesse
Ú) ~cont:1bn!ção de melhoria, decorrente de obras públicas;
e) Incentivos e beneficios flscals e financeiros;
8) ttmdos destinados ao desenvolvimento urbano;
|) eontrlbulção urbanlstlca;
b) tua de urbanização.
III - institutos Jurldlcos:
a) desapropriação;
b) aervldão adrnlnlstratlva;
c) tombamento de bens;
d) dlretto real de concessão de uso;
e) transferência do direito de construir;
I) direito de superfide;
|) dlrelto de preempção;
b) parcelamento, edificação ou utilização oompulsórlos;
I) requisição trrbanlstica;
J) reurbanização oonsordada;
k) usucaplão especial de imovel urbano;
I) outras limitações administrativas previstas em lel;
IV - regularização tundiãrla;
V - outros instrumentos previstos em leL
| 1.° A desapropriação, a servidão administrativa. o tombamento de

bens e o direito real de concessão de uso regem-se pela legislação que
lhes e própria.

| 2.° A contribuição urbanística tem como tato gerador a valoriza­
ç.ão`1mob11larla decorrente de tntervenção urbanística realizada pelo poderpúbdoo.

|8.° A taxa de urbanização tem como tato gerador o custo de
atlvtdades exercida pelo poder público na etetlva ação de policia e na
prestação de aervlços urbanos.
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ÊAO U

Do Plano Dlrvtor
Art. 19. O plano dlretor, aprovado por lel munlclpal, obrlgatórlo para

cidades com mais de vinte mll babltantes. e o instrumento bãslco da
polltlca de desenvolvimento e de expansão urbana.

| l.° O plano dlretor devera conter:
al exposição clrcunstanclada sobre o deaenvolvlruento cconomlco. tlnan­

celro. social. urbano e admlnlstratlvo do munlclplo;
b) objettlvos estratégicos, tunados com vistas ã solução dos prtnclpals

problemas e entraves ao desenvolvimento munlclpal;
e) dlretrtzes económicas. llnancclras. soclals, de uso e ocupação do

solo, e admtntstratlvas. visando atlnglr os objetivos estratégicos e. quando
tor o caso, u respectlvas metas;

d) ordem de prlorldades, abrangendo obletlvos e dlretrtzes;
e) estlmatlva preliminar do montante de lnvestlmentos e dotações

tlnancelras necessarias a tmplementação da dlretrlzes e consecução dos
objetivos do plano diretor. segundo a ordem de prlorldades estabelecida.

l 2.° O munlclplo estabelecerá adequado ordenamento terrltortal, me­
diante planejamento e controle do uso. do parcelamento e da ocupação do
solo urbano, notadamente o zoneamento. os tndlcas urbantstlcos e as areas
de lnteresse especial, dellmltando-as ou fixando as llmltações admlnls­
trativas nelas tncidentes.

| 8.° Quando se tratar de munlclplo integrante de região metropo­
lltana ou de aglomeração urbano. seu plano diretor sera compatlblllzado
com o planejamento metropolitano ou da aglomeração urbana.

| 4.° Para elaboração do plano diretor, o munlciplo podera suspender
a concessão de autorização ou licença por até um ano, por decreto, pror­
rogãvel por decisão do leglslatlvo municipal. até sua promulgação.

| 5.° O munlclplo com população lnierlor a vinte mll habitantes de­
vera elaborar sua legislação urbanística, contendo, no mínimo. a estrutura
urbana proposta. os llmltes de area urbana e de expansão urbana, com
Indicação das areas prelerenclals de urbanização e as dlretrlzes de uso e
ocupação do solo.

SEXJAO 111
Do Dlrelto de Superlicle

Art. 20. O proprletarlo de terreno urbano pode conceder a outrem,
por tempo determinado ou indeterminado. o direlto de construir ou plantar,
mediante escritura publica, devidamente registrada. no Cartório de Registro
de Imoveis. adqulrlndo o concesslonarlo a proprledade da construção ou
plantação.

Parágralo único No caso de construção ou plantação já existente.
o proprietario do terreno poderá alienar a construção, a plantação ou o
solo separadamente.

Art. 21. A concessão do dlrelto de superficle podera ser gratulta
ou onerosa. Se onerosa. estlpularão as partes a forma de pagamento.

Art. 22. O supertlciarlo responderá pelos encargos e tributos que lncl­
dlrem sobre o Imóvel supertlctado.
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Art. 23. A superficie pode ser transferida a tercelros e. por morte do

superflclãrto, a seus sucessores.
l 1.° Balvo dlsposlçbes em contrario. as obrlgaçbes constantes do

tltulo superftclarlo são exlglvets do adquirente do dtrelto de superficie.
I 2.° Não sera estlpulado. a nenhum titulo. em favor do dono do

terreno. 0 Pitt!-mento de qualquer garantta pela transferência da superficie.
Art. 24. hn caso de alienação do solo da superficie. o superflclarlo

ou o dono do solo tem o dlretto de preferência. em Igualdade de condiçoes.
| l.° O dlrettc de preferência caducara quando não exercido nos très

dias subseqüentes ao dia em que o superflctarto ou o dono do solo for
Informado das condlções da allenação.

| 2.° Respondera por perdas e danos aquele que allenar seu dlrclto
sem observãnda do dlsposto no parágrafo anterlor. Juntamente com o
adquirente de :nã fe. sendo nula de pleno direito a alienação efetuada em
desacordo com este artlgo.

Art. 25. Extlnguir-se-ã a superflcle se 0 superflclãrlo incorrer em
tnfração grave de obrlgação constante do respectivo titulo.

t 1.° Não paga a pensão superflclarla ajustada, o concedente não
tera outro dlrelto. ainda que estipulado, senão o de receber as prestações
vencidas. atuallmdas monetariamente e respectivos juros de mora.

l 2.° Ertlnta a superficie, o dono do solo passara a ter o domlnlo
pleno do terreno. da construção ou plantação, independentemente de tnde­
nlzação. se as partes não houverem acordado o contrarlo. observadas as
seguintes disposições:

I - a extinção do dlrelto de superflcle tmpllcarã na extensão ã colsa
superflclar-la. dos dlreltos reals que gravam o solo. observado o adiante
disposto quanto ã hlpoteca;

II - na hipótese de extinção do dlrelto de superflcle, pelo advento do
termo, a hipoteca da colsa superflclarla. igualmente se extlngue. A hipoteca
do solo não se estende a colsa superflclãrla;

III - se por outra causa se extinguir a superficie. a hipoteca da colsa

gperflclãrta ou do solo continuará a gravar separadamente cada um dessesns.

Art. 26. O direito de superficie extingue-se ainda:
I - se o superflclãrlo não conclulr a obra no prazo ftxado;
II - no prazo de elnco anos, contado da data de constituição do dlrelto

de superficie. na falta de fixação de outro prazo para conclusão da obra;
III - se destruída a construção. o superflclárlo não a refizer no prazo

ftxado ou, na falta deste, no prazo de clnco anos, a partir da notlflcação
para aquele fun.

Art. 27. O direito de superficie constituído por pessoa juridica de
dlrelto públlco rege-se pelo disposto nesta seção.

SEÇÃO IV
Do Parcelamento, da Desapropr-lação e

da Edificação Compnlsórlos
Art. 28. O poder público. mediante lei especifica para area incluida

no plano diretor, exfglra do proprietario do solo urbano não edlflcado,
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aubutlllzado ou não utlllzado, que promova aeu adequado aproveitamento.
aob pena. auceaslvamente, de:

I - parcelamento ou edlflcação compulsórlos, no prazo maximo de
tres anos. a contar da data de notlflcação pela prefeitura ao proprletarlo
do tmovel. devendo a notlflcação aer averbada no Cartório de Registro de
Imóveis;

II - tmponsto progressivo no tempo aobre a proprledade predlal e
terrltorlal urbana:

Ill - desaproprlação com pagamento medlante tltulos da dlvlda pú­
bllca de emtssão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de
resgate de até dez anos, em parcelas anuals, iguala e aucesslvas, assegu­
rados o valor real da tndenlzação e os Juros legals.

Art. 29. Salvo o caso prevlsto no ltem UI do artigo anterlor, as desa­
proprlações de lmovels urbanos serão feltas com prévta e justa tndenlzação
em dlnhelro.

Art. 30. A desaproprlação poderá abranger a area contigua neces­
aãrla ao desenvolvlmento da obra a que ae destina, e as zonas que ae valo­
rlzarem extraordlnarlamente. em conseqüência da realização do aervlço.
Em qualquer caso, a declaração de uttlldade pública de imóvel urbano para
o cumprlmento de sua função soclal, devera compreende-las, menclonando­
ae quals as tndlspensávels ã contlnuação da obra e as que ae destinam a
revenda

Art. 31. A proprledade urbana cumpre sua função aoclal quando
atende as erdgenclas fundamental: de ordenação da cldade expressas no
plano dlretor.

Art. 82. A allenação do lmóvel, posterlor ã data da notlflcação, não
lnterrompe o prazo fixado para o parcelamento e a edlflcação compulsórlos.

GFÃJAO V

Do Dlrelto de Preempçio
Art. 33. Fica assegurado ao munlclplo preferencla para aquisição de

imóvel urbano, objeto de alienação, nos aegulntes casos:
a) entre partlcularwz
b) entre órgãos e entidades da adrnlnlstração direta e Indireta de qual­

quer nlvel de governo;
c) entre particulares e órgãos e entldada da admlnlstração dlreta e

lndlreta.
Parágrafo unico. bel munlclpal, com base no plano diretor, dellmltarã

u areas em que tncldlrã o dlrelto de preempção e lndlcara o valor dos
lmovels atlngldos. O prazo de vlgêncla do dlrelto de preempção sera de
dez anos, prorrogãvels por clnco anos.

Art. 34. O direito de preempção será exercido para atender às seguin­
tes finalldades:

1 - reallzação de programas habltaclonals;
II - crlação de areas públlcas de lazer;
111 - tmplantação de equlpamentos urbanos e comunltarlos;
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IV - oonstltulçbo de reserva fundttrtaz
V - nrdenaçto e direcionamento da expansao urbana;
V1 - constttulçlo de lreas de preservação ecológica e patsagtstlca;
VII - refulartaaçio fundtarta.
Art. 85. O proprtetarlo devera notificar sua tntencio de alienar o

lmóvel, para que 0 municipio manlfeste seu interesse na compra, no prazo
de noventa dlas. Transcorrldo esse prazo sem manifestação. entende¬ae
haver desinteresse do munfctplo na aquisicao, podendo o proprietario reall­
nar livremente a allenaçlo com tercetros.

Art. 86. O proprietario e o Executivo Municipal, caso dlscordem do
valor tndtcado pela let prevlsta no paragrafo unico do art. 38. poderão
requerer arbitramento Judlclal, na forma da let clvll.

I IP Realizado o arbitramento ludtclal, a parte dlscordante do preco
podera deststlr do negócio. arcando com o pagamento das custas.

t 2.° Ocm a deslstencta de uma das partes, a altenação do tmóvel
durante o prazo de preempçâo somente podera ser realizada observado o
preco fixado previamente em lel ou o arbitrado judicialmente, escolhendo­
se sempre o de menor valor, monetariamente corrlgtdo.

| SP O dlrelto de preempção, a que se refere o art. 33. flca assegurado
ao Municipio enquanto vigorar o prazo estipulado na lei munlclpal, inde­
pendentemente de uma ou mais allenacões sobre o mesmo tmóvel.

Art. 87. A allenaçao efetuada em desacordo com os preceitos desta
Beçao e nula de pleno direito, sendo vedado o registro do respectivo tnstru›
mento no Cartório de Registro de Imóvels.

SEÇÃO V1
Da Requisição Urbanística

Art. 88. O llunlcfplo, com base no plano diretor e no projeto aprovado,
podera requlsltar, ocupando por prazo determinado. um ou mais Imóveis
oontlgucs, situado em nona urbana ou de expansão urbana, para promover
loteamentos ou obras de urbanização e reurbanização, devolvendo. após o
prazo fixado, o tmóvel devidamente urbanlzado ou outro de valor equiva­
lente aos respectivos proprtetarlos.

t l.° A requisição urbantstlca podera ser sollcltada por proprietários
de terrenos eventualmente lnteressados.

| 2.° O ente requlsltante reservara para sl, a titulo de ressarcimento,
determinada quantidade de lmóvels de valor equivalente it totalidade do
custo publico do empreendimento urbanístico.

t 3.° Alem da reserva de tmóvels prevista no parágrafo anterlor, o
ente requlsltante reservara até dez por cento da area tota.l de terrenos ou
gleba sujeita a requisição urbanística, para implantação de programas
habitacionais públicos, destinados a famlllas de balxa renda.

| 4.° Na execucao do empreendimento urbanístico, o ente requlsltante
observará os preceitos do plano dlretor e provfdenctara o rspectlvo registro
no cartório da circunscrição imobiliaria competente.



..¡3..
I $.° Para ftns de registro do empreendimento no Cartorlo de Rezlstro

de Imoveis, a admlnlstração fndlreta flca dispensada da apresentação de
copla do ato de aprovação pelo munlclplo.

Art. SÉ. Para proceder A requlslção, o munlclplo. ou entidade de sua
admtnlstração tndlreta, notiflcara o proprletarlo. elentlflcando-o dos termos
e condições em que executara o empreendlmento urbanlstlco.

| ú.° No instrumento de notlflcação deverà constar. no mlnlmo, o
seguinte:

l - declaração de que o projeto e demais documentos pertinentes
encontram-se ¡ dlsposlção dos lnteressados para exame;

ll - fntlmação para que o imovel seja desocupado no praro de noventa
dlas, contado da data de recebimento da notlflcação;

Ill - valor atrlbuldo ao lmóvel;
IV - prazo de execução do empreendlmento, com cronograma dlscrl­

mlnando as respectivas etapas;
V - lndlcação preclsa dos lotes e edlflcações urbanlaados. a serem

devolvldos com a respectiva area, locallzação e valor;
VI - lndlcação dos lotes urbanlzados reservados para o requlsltante;
VII - solução de moradla para a populaçao residente na trea;
| 2.° Caso o Imóvel não seja desocupado no prazo estipulado no

tnclso ll do parágrafo anterlor, o ente requlsltante ocupara o Imóvel requl›
sltado. dando lnlclo as obras prevlstas, mediante emlssão de posse deflnlda
pelo Poder Judlclarlo.

Art. 40. Caso dlscorde dos termos e condições estabelecldu pelo ente
requlsltante, para a devolução prevista no art. 88 desta lei, o pnoprletárlo
atlngldo podera requerer, no prazo de noventa dlas, o juizo arbitral, flcando
sujeito ã decisão jndlclal.

I l.° Termlnando o prazo prevlsto neste artigo, sem que tenha aldo
requerido o Juízo arbitral, slgnlflca de pleno dlrelto, a aceltação lntegral
pelo proprletarlo atlngldo dos termos e condlções fixados pelo ente requl­
sltante.

| 2.° Para os efeitos prevlstos neste artlgo, a lnstltulção do juizo
arbltral lndependera de compromisso escrito, devendo o arbltro ser aempre
Julz. sendo lrrenunclãvel a lndlcação que contenha a aprovação das partes
lnteressadas.

f 3.° Apllcam-se, no que couber, as dlspcmlçôes da legislação processual
clvll relativas ao juizo arbltral.

Art. 41. Ao titulo definitivo firmado pelo ente requlsltante, contendo
os termos, cláusulas, condições relativas ao empreendimento, descrlção
completa dos lotes nrbanlzados com lndlcação dos respectivos proprletarlos,
atrfbul-se o carater de escritura públlca, para flns e efeitos de dlrelto,
devendo ser registrada no cartorlo da clrcunscrlção lmoblllãrla competente,
para transmissão do domlnlo sobre os lotes urbanlsados.

Art. 42. Qualquer atraso ou lnterrupção na execução do empreendi­
mento urbanlsuco, salvo caso fortuito ou motivo de força maior, obriga o
ente requlsltante a tndenlzar o proprletarlo pelos prejulzos causados.



_1|..
Art. 43. lia apllcaçáo da requlslção urbanlstlca, o ente requlsltante

garantirá o acompanhamento pelos particulares lnteressados, assegurando­
lhes o acesso a documentos e projetos pertlnentes.

Art. 44. Fica pennltlda s requtslção urbanlstlca para ftns de reurba­
nlzaçáo. desde que o empreendlrneto seja acelto por dols terços dos pro­
prletárlos atingidos, aplicando-se-lhe, no que couber, as dlsposlçbes con­
tldas nesta Seção.

Parágrafo unlco. Os tnqulllnos de lmóvels da área atlnglda por reur­
banlzação, deverão ser consultados mediante:

1 - publicação prévia dos estudos que deram base á requislção urba­
nlstlca;

II - audlèncla pública dos tnteressados.

SDÇAO VII

Da Usucaplio Especial de Imóvel Urbano
Art. 45. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos

e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, lnlnterruptamente e sem
oposição. utilizando-a para sua moradla ou de sua familia, adqulrlr-lhe-á
o dârntnlo, desde que não seja proprletárlo de outro Imóvel urbano ourur _

t l.° O titulo de dornfnlo e a concessão de uso serio conferidos ao
homem ou a mulher, ou a ambos, independentemente do estado clvtl.

| 2.° Esse dlrelto não será reconhecldo ao mesmo possuidor por mais
de uma vez.

I 8.° Equipara-se ao usucaplente, para efefto de reconhecimento dc
usucaplão especial de lmóvel urbano, o adquirente de terreno de loteamento
lrregular.

I 4.° A usucaplão especial não tncldlrá sobre imóvel urbano ocupado
por empregados domestloos, tals como caseiros, Jardineiros e outros, em
função dos serviços prestados pelos mesmos.

Art. 46. Os terrenos contínuos com mais de duzentos e ctnqüenta
metros quadrados, nos quais existem aglomerados de edificações precárlas,
tals como barracos. taperas, cortlços e slrnllares, destinados a moradia e
ocupados por dois ou mais possuidores, pessoas flslcas, são susceptíveis
de serem usucapldos coletivamente.

Art 47. A usucaplâo especial de imóvel urbano não lncldlrá:
I - em tmóvels públloos;
II - em áreas indispensáveis á segurança nacional;
III - em áreas conslderadas, por lel 'non aedlflcand.l";
IV - nas áreas de dominlo público de uso do povo;
V -_ nas áreas de uso especial do poder publloo;
Vl - em areas de proteção ambiental.
Parágrafo únlco. Os ocupantes de terrenos localizados nas áreas pre­

vlstas neste artigo tem assegurada a preferência para assentamento em
outras, selecionadas pelo poderpubllco ou entidade competente.
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Art 48. O Juiz. na ação de usucaplão aapeclal de Imóvel urbano.

fará cumprlr a leglslaçáo urbanfstlca pertinente a habltações de interesse
aoclal. atendendo aos prlnclplos de justlça e equldade e a função aoclal
da propriedade vlsados nesta let

Art. 49. A usucaplão especlal coletlva de tmóvel urbano sera declarada
pelo Julz. mediante sentença, a qual aervlra de tltulo para reilstro DO
Cartório de Bezlstro de lmovels, lndependenternente de justo titulo e boa
fe, desde que os posselros, por sl ou seus antecessores, comprovem a posse
lnlnterrupta e sem oposição por ctnco anos, utlttzando-o para sua moradia
ou de sua farnllla .e que não sejam, lndlvldual ou coletivamente, proprie­
tarlos de outros tmovels urbano ou rural.

I l.° Na sentença. o Jutz atrlbulrá lzual fração ldeal de terreno a
cada posselro, Independentemente da dimensão do terreno que cada um
ocupe, salvo hipotese de acordo escrlto entre os condõmtnos, homologado
pelo munlclplo, estabelecendo frações ldeals diferenciadas.

l 2.° O condominio especlal constltuldo e lndlvlslvel, não sendo pas­
slvel de extinção, salvo deliberação favorável tomada por, no mlnlmo, dols
terços dos condóminos e homologação pelo munlclplo.

l 8.° As dellberações relativas ã administração do czondomtnlo espe­
cla.l serão tomadas por malorla de votos dos condõrnlnos presenta, obri­
gando também os demais, dlscordantes ou ausentes.

l ‹l.° O possudlor pode, para o flm de contar o prazo exlgldo pelos
artigos anteriores, acrescetar sua posse a de seu antecessor, contanto que
ambas sejam contlnuu.

Art. 50. O municipio, em comum acordo com os condôminos, promo­
verá, dlrlglrá e executará a urbanização ou reurbanização de terreno objeto
de usucaplão especial coletlva urbana.

Art. 51. Os condóminos poderão associar-se em cooperativa popular
urbantzadora, para o ftm de promoverem, por al próprlo ou por terceiros,
a construção, reforma ou ampliação de suas moradias, bem como a rea­

azação de benfeitorias e instalação de equipamentos urbanos e comuni­rlos.

! l.° A cooperativa popular urbanlzadora, constltulda para o flm pre­
vlsto neste artigo, podera ter, no mtntmo, dois assoclados.

G 2.° É vedado o ingresso de pessoas lurldlcas na sociedade coope­
ratlva.

Art. 52. A cooperativa popular urbanlzadora podera contrair pres­
tlmo, sob garantia hipotecárla, destinados a aqulslção de ferramentas e
rnaterlais de construção e, quando for o caso, a contratação de terceiros
para prestação de serviços relacionados com as flnaltdades da aocledade. '

Art. 53. O lngrtáso na socledade cooperativa popular urbanlzadora ao­
mente será permltldo aos condóminos do terreno usucapldo que o utilizem
para sua moradia ou de sua família, nos termos do art. 183 da Constltulçao
Federal.

Parágrafo único. A cooperativa popular urbanlzadora não podera ter
assoclados em número superior ao de habitações e não admltlrá assoclado
com posse sobre mais de uma moradia.

Art. 54. O Poder Executivo Municipal exercerá as funções de órgão
de controle e prestará servlços de assessoramento técnlco, admlnlstratlvo
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e contsbll a sociedade cooperativa popular urunlsadora, com lmblto de
atuaçao no respectivo terrltdrto munlclpal.

Art. 65. Apllca-se t presente Seção. no que couber. a legislação
Iederal que rege as sociedades cooperativas em geral. cspectalmente a
bel n.° 6.76-4. de ld de dezembro de l97l.

I l.° O Municipio, em face do disposto neste artigo, dtspensara as
exigências conelderadas dltlcultadoras da Implantação c funcionamento
da cooperativa popular urbantsadora. previstas no art. 50, tendo em vista
IBIS finalidades loclals.

| 2.° O Poder Público Municipal podera tntervlr na sociedade coope­

ratlva popular urbanlzadora, quando ocorrer qualquer das büvótescs yre­vtstas na legislação tederal que rege as aocledades coopera vas.
Art. 56. Adotar-se-a, na ação de usucaplâo especial de imóveis urba­

nos. o procedimento sumarlsslmo. assegurada a preferencia ¡ sua Instru­
ção e julgamento.

I l.° O autor, fundamentado o pedido e tndivlduallzando o Imóvel,
podera requerer, na petição tnlclal. audiencia preliminar, a mn de Justi­
flcar a posse que. ae comprovada, sera nele mantido liminarmente até a
úcctsão flnal d.a causa.

| 2.° O autor requerera ainda a citação pascal daquele em cujo nome
esteja registrado o lrnóvel usucaplendo e dos conflnantes e, por edltal dos
réus ausentes, tncertos ou desconhecidos, na forma do art. 232 do Codlgo
de Processo Clvtl, valendo a citação para todos os atos do processo.

| 8.° Serão clentzlflcadcs por carta, para que manlíestem interesse
na causa. os representantes da Fazenda Pública da União dos Estados do
Dlstrlto Federal, dos Territórios e dos Municipios, no prano de quarenta e
cinco dias.
_ | 1.° O prazo para contestar a ação correrá a partir da data da tntl­

mação da decisão que declarar justificada a posse.
Art. 57. A associação condominial de moradores, representada pelo

aindlco. podera promover em juizo a ação de usucapíão especial coletiva de
Imóvel urbano.

t 1.° O autor da ação de usucapião especial de imóvel urbano, coletiva
ou tndlvldual, tera, se o pedlr. o beneficio da assistencia ludlclarla gratui­
tlgótncísluslve para os atos a serem praticados no Cartório de Registro deve .

| 2.° Provando-se que o autor, pessoa fisica ou Juridica, pcssul situa­
ção econbmlca capaz de pagar os custos do processo e bonorarlos advoca­
tlclcs. o Juiz ordenar-lhe-a que pague, monetariamente corrlgldo, o valor
das isenções concedidas, flcando suspenso, até o pagamento devido, o re­
glstro da sentença.

Art. 58. A usucaplão especial de Imóvel urbano podera ser invocada
corno materia de defesa. valendo a sentença que a reconhecer como titulo
para registro no Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 59. O Juiz. a requerimento do autor da ação de usucaplâo espe­
clal de imóvel urbano. determlnara que a autoridade policial garanta a
permanecem no imóvel e a tntegrldade fisica de sem ocupantes, sempre
que necesario.
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Art. 00. Para efelto de aplicação da usucapllo erpeclal de Imóvelurbano. aera eonslderado tmove urbano o altuado na aona urbana ou de
expansão urbana.

&ÉAO VIII
Da Tranaferêncla do Dlrelto de Construir

Art. dl. Let munlclpal podera autorlzar 0 proprietario de lrnóvel
constderado como de interesse do patrlmbnlo blstorlco, artlsttco, turlstloo.
arqueologwo, palsaglstlco ou ecolózlco, a exercer em outro local, ou alienar,
mediante escritura publica, o dtrelto de construlr previsto no plano dlretor
e ainda não axercldo.

Parãzrafo unico. A mesma faculdade podera aer concedlda ao pro­
finrletarto que doar ao poder publico aeu imóvel, ou parte dele, para flns deplantação de equipamentos urbanos e comunitários.

Art. 62. A Iel munlclpal referlda no artigo anterior, estabelecerá alnda
os locals e a.s condições em que aera possivel a transferencla do dlrelto de
construir.

I l.° A Prefeitura fornecerá certidão do montante das areas construi­
vels, que podera ser transterldo a outro lmóvel, por lntelro ou fraclona­
mento.

I 2.° A certidão referlda no parãgrafo anterlor e a escritura de trans­
ferência do dlrelto de construir de urn imóvel para outro, aerão averbadas
nas respectlvas matrlculas.

I 3.° A lel munlclpal citada no artigo precedente, somente podera aer
aprovada após estudo e exame pela Camara Municipal, que assegurem alnexlstencla de prejuizos ao pa rlmõnlo historico, artistico, turlstlco. ar­
queológico, palsagístlco ou ecológico nos locais para os quais sela possivel
a transferência do dlrelto de construir. Constatada a possibilidade de ocor­
rer prejulzos para o patrlrnónlo a proteger, a transferencia do dlrelto de
construir não aera autorlzada.

SEIJAO IX

Da lteurbanlzaçio Oonaorclada

Art. 63. O Municipio, com base no plano diretor, podera declarar de
interesse aoclal, para ftns de desapropriação, imóvel urbano lmprodutlvo
ou subutlllzado sem corresponder as necessidades de babltação ou traba­
lbo da população a que deve ou possa suprir com nova destinação de uso.

I l.° O tmóvel desaproprlado, mediante prévia llcltação, podera ser
objeto e venda, lncorporação, concessão real de uso, locação ou outorga do
dlrelto de superficie a quem estiver em condições de dar-lhe a destinação
aoctal prevista no plano diretor.

I 2.° O poder público poderá exlglr no edital que o licitante vencedor

âsrràova a dmaproprlação em nome da Administração e lndenlze o expro­a o.

I 3.° No edital, o poder publico estabelecerá as condições e os termos
de ressarcimento ao licitante vencedor, mediante a transferencia de parte
dos lmóvels vinculados ao empreendimento.
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CAPITUID V

Do Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano
Art. 64. A Unlão assezurart ao Conselbo .Naclonal de Desenvolvimento

Urbano o apoio tecnlco, admlnlstratlvo e ttnancetro neceestrlos ao exer­
clclo de auas atlrldades, organlzando para tanto uma Secrotarla Executiva.

Art. 65. Compete ao Conselho Nacional de Desenvolvlmento Urbano,
orgão coleglado vtnculado ao ldlnlaterlo do Interior:

1 - propor as dlretrtces, estratégias, prlorldades e tnstrumentos da
polltlca naclonal de desenvolvlrnento urbano;

Ill - examinar e oompatlblllzar, em conjunto com os mlnlstérlos espe­
clflcos, as pollttcu naclonals de desenvolvimento economlco, emigração,
dasenvolvlmento reglonal, localização lndustrlal, lnclulndo a dlrnensão os­
paclal da politica de tncentlvos tlscals, estrutura agrarla, emprego e bem­
estar aoclal, nos aspectos que repercutam no processo de urbanlcação e na
ordenação terrltorlal do Pals;

III - expedtr normas admlnlstratlvas e diretrtzes relativas ã política
habltaclonal, de saneamento baslco, de transportes urbanos e outras vln­
culadas ao desenvolvimento urbano;

IV - acompanhar e evallar a execução da polltlca nacional de desn­
volvlmento urbano.

CAPITUID VI
Dos Orlmes em Matéria Urbanística

Art. 66. Fica acrescentado ao art. l.° do Decreto-Del n.° 201, de 27 de
fevereiro de 1967, o ttem seguinte:

'Art l.° ....................... ................ ..............
XVI - praticar qualquer ato que, expllclta ou tmpllcltamente,

ocaslone ou autorize o descumprlmento de dlretrlzes ou prlorlda­
des estabelecidas no plano diretor e, quando tor o caso, no plano
metropolltano de desenvolvimento urbano."

Art. 67. Constituem crlmes urbantstlcos:
I - lnfrlnglr, por ação ou omissão, as dlretrlzes e a ordem de prlorl­

dade estabelecidas no plano diretor.
Pena - detenção de très meses a um a.no ou multa de cinco a trlnta

vezes o salarlo mínimo.
II - construir ou delxar construir excedendo os llmltes maximo: esta­

belecidos em legislação munlclpal ou estadual relativos ao uso e ocupaçao
do aolo;

Pena - detenção de sets meses a dols anos ou multa de dez a cin­
qüenta vezes o .salario mlnlmo.

III - construir ou deixar construir em desacordo com os termos da
llcença concedida pelo munlclplo;

Pena - detenção de dols a sets meses ou multa de clnco a vinte vezes
o aalãrlo minimo.

IV - parcelar ou dobrar parcelar terreno em dlmensão lníerlor ã mais
restrita estabelecida em legislação estadual ou munlclpal;
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Pena - detenção de sets meses a dols anos ou multa de dez a cln­

qtlenta vezes o IIJÍÚO mlnlmo.
V - oonstrulr ou delxar construir em area 'non aedltlcandr;
Pena - detenção de quatro meses a dols anos ou multa de olto a qua­

renta vezes o aaltrlo mlnlmo e demollção da obra.
VI - construir ou deixar construlr sem a necessária llcença conce­

dlda pelo munlclplo;
Pena - detenção de très a aels meses ou multa de clnco a vlnte e cinco

vezes o salarlo mlnlmo c demollçio da obra.
VII - registrar titulos relatlvos a lmóvels e averbar edltleações. con­

trarlando dlsposltlvos vigentes das lels lederals. estaduals ou munlclpals;
Pena - detenção de quatro a olto meses ou multa de olto a trlnta

vezes o aalarlo mlnlmo.
VIII - lnfrlnglr, não cumprlr ou perrnltlr que não se cumpra deter­

mlnações da lezlslação urbantstlca referente ao uso e ocupação do solo;
Pena - detenção de clnco meses a dols anos ou multa de cinco a trlnta

vezes o salarlo mlnlmo.
IX _ causar danos ao melo amblente ou ao patrlmbnlo artlstlco, turis­

tlco. hlstórlco, cultural. palsaglstloo ou ecológlco;
Pena - detenção de très meses a um ano ou multa de dez a quarenta

vezes o salario mlnlmo.
I 1.° Incorrem nas respectivas penas:
I - os dlrlgentes de entldades lederals. estaduais ou munlclpals e os

de pessoas Jurídicas que, de qualquer modo, tenham contribuído para a
pratlca de qualquer dos crlrnes urbanlstlcos aclma menclonados;

II - os servldores públicos que, no exercicio de suas atrlbulções tenham
contrlbuido para a prática de qualquer dos crlmes enumerados ás caput
deste artlgo;

III - as pessoas fisicas mandantes ou responsavels pela pratica de
qualquer lllclto penal menelonado no caput deste artlgo;

IV - os protlsslonals responsáveis pela elaboração de projetos que
tenham servido de base para a pratlca dos mesmos crlmes.

V - os oflclals dos Cartorlos de Registro de Imóveis e seus aurdllares
que. por erros ou omissões, tenham contrlbuldo para a pratlca dos cltados
crimes.

| 2.° O Julz, na gradação da pena de multa. levará em conta o mon­
tante do prejuizo económico ou social causado. o lucro auíerldo com a
pratica do ato crlrnlnoso e a oondlção economlca de quem pratlcou ou
contrlbulu para o lliclto penal.

CAPITULO VII

Disposições Gerais
Art. 68. 0 munlciplo instltulra. por lei, comissão lncumblda de ela­

borar. controlar, flscallzar e acompanhar a execução do plano diretor. com
a partlclpaçao de segmentos representativos da comunidade, atendldos os
tnteresses urbanistlcos.
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Art. 69. Para os ftns desta lel, entende-se por:
1 - 'Equipamento Urbano": os bens destlnados a prestação dos servl­

ços de abastecimento de agua. esgotamento sanltarto e pluvtal. llmpeza
públlos. sncrgts eletrica. telecomunlcaçbes. servlço postal, transporte z
atstema vltrlo. gas canalizado. segurança pública e outros, neceaaarlos ao
pleno funcionamento das cldades;

II - 'mulpamentos Comunltãrlos": bens destinados ã educação e cul­
tura. saúde. recreação e esportes. abastecimento. culto e outros necessarios
a vlda urbana;

IU - 'Taxa de 0cupação": e a relação entre a projeção bortzontal da
construção e a area total do terreno;

IV - 'fndlce ou Coeflclente de Aproveltamento": 6 a relação existente
entre a area total de construção e a area do terreno;

V - 'Tlpo de Uso": e a atlvldade permltlda no lmóvel;
VI - 'indice Urbanlstlco": e um parametro numerlco, deftnldor de

uma relação quanto ao parcelamento, uso e ocupação do solo;
VII - 'Remembramentofi e a soma das areas de duas ou mais gleba

ou lotes para a formação de outra gleba ou de outro lote.
Art. 70. Na elaboração de politicas. planos, programas e projetos de

desenvolvimento urbano, o poder público deverã garantlr a participação da
comunidade.

Parãgrafo único. Com este objetivo. o poder público vlablltzarã esta
partlclpação, mediante a crtação de lnstrumentos para:

I - audlêncla do Poder Legislativo, das assoclações de bairros, enti­

glades de classe e outras associações locals e a própria comunidade envol­da;
II - ampla divulgação e lnformação dos objetlvos. dlretrlzes e prlorl­

dades pretendidas.
Art. 71. A associação comunltãrla, regularmente constituida c com

desempenho regular de suas funções estatutárias ba pelo menos dois anos,
serã conslderada como parte legltlma para propor ação judlclal ou popular.
objetivando o cumprlmento dos preceltos desta lel e das normas estaduais
e munlclpals pertinentes

Art. 72. O vizinho 6 parte legitima para propor ação destinada a
Impedir a ocupação ou o uso de lmóvel em desacordo com as normas
urbanlstlcas.

Parágrafo únlco. Para os efeitos desta le.L considera-se também vizi­
nho quem sofra diretamente os efeltos de ocupação ou uso de tmóvel em
desacordo com a legtslação urbanlstlca.

Art. 73. Para os fins desta lel, equlparaúe ao proprletãrlo o compro­
mlssãrlo comprador, com titulo trrebatãvel e registrado no Cartório de
Registro de lmóvels. exceto em relação ao dlrelto de superficle.

Art. 74. Apllcam-se, no que couber. ao Dlstrlto Federal e aos territó­
rlos, as dlsposlções desta lel.

Art. 75. Não sera permltlda a urbanização que impeça o livre e franco
acesso público as pratas e ao mar.
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Art. 76. Na hlpotese de terem aofrldo prejulroa na elaboração e

execuçao de projetos aprovados. mediante autoruaçao ou licença antes da
vlgèncla desta let, os respectivos titulares poderao pleitear judicialmente o
reasarctmento dos gastos efetuados em decorrencla deaaa aprovaçao.

CA.Pl'¡'ULO VIII

Das Dlspoafpbea Flnala
Art. 77. O valor justo da desaproprlaçao nao tncorporara, em oeu

preço, qualquer quantla decorrentes de Investimento público.
Paragrafo antco. A apuração do aeu valor far-ae-a mediante levanta­

mento do valor rural de terreno equlvalente, acrescldo do custo das benfel­
tortas sobre ele realizadas por seu proprletarlo, monetariamente corrlgldo.

Art. 78. As aglomeraçbas urbanas e as areas de polarização urbana
tntegrada serao estabelecidas para o planejamento, coordenação e tlacaltea­
çao das atlvldades e servicos de lnteresse comum. em areas constltuldas por
munlclplos que façam parte da mesma comunldade aóclo-economlca.

Paragrafo únlco. Entende-se por:
I - aglomerações urbanas: as areas onde haja conurbação integrada

por munlclplos vlzlnhoa nao constltulntes de regiões metropolitanas;
Il - areas de polarização urbana lntegrada: as areas oonstltuldas por

munlclplos vizinhos não oonurbadas que façam parte da mesma oomunl­
dade soclo-economlca e exijam a execução de aervtços de Interesse comum.

Art. 79. lsta lel entra em vtgor na data de sua publlcaçao.
Art. 80. Revogam-se as dlsposlções em contrario.

Justificação

Atualmente o urbanismo constitui arte soclal, onde o estético substltulu
o útil, delxando de oollmar unicamente a parte arqultetbnlca da cidade,
para cuidar de sua estrutura e de aeu funcionamento, objetivando a reall­
aação de maior bem para o malor número de pessoas.

Como arte aoclal, visa o bem-estar coletivo e a humanização da ddade,
lntentando harmonlzar o homem com a natureza nos seus tres elementos
fundamentais: ambiente, função e organismo.

Destarte, o urbanismo coordena, integra e oqulpa o espaco: como arte.
porque orla slnteses novas; como elèncla, porque atuda metodlcamente os
fatos, pesqulsando-lhes causas e origens para prescrição dos remédios ade­
quados; e. flnalmente, como fllosofla, porque sua escola de valores prescreve,
impõe e exige a precedência absoluta dos valores humanos e esplrltuals em
face dos mecanismos ou tmoblllartos.

Infelizmente. o urbanismo de nossos dlas vem acumulando. em decor­
rência de varios fatores, inúmeros problemas, no perpassar das altlmas
décadas, com graves reflexos numa sociedade afllta, exigindo, com a malor
brevidade. a apltcação de instrumentos técnico-jurldlcos que possam lnbera­
glr com o melo urbano, para correção de suas distorções e a persegulção
de melhor qualldade de vlda para sua população urbana, ja que o poder
público começa a se preocupar de um modo mais objetivo com o bem-estar
dos lndlvtduos.
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O Brasil. com o novo Instrumento Jurldlco Fundamental. tnlclou seus
prtmelros passos na apllcaçio dessa clenelo-arte tio benéfica e tndlspen­
stvel ao progresso bumano. O Pais nio questionava a necessidade de esto­
belecer camlnbos objetivos para uma boa organlaaçlo do espaco urbano. As
cidades toram crescendo ao sabor do acaso ou da ne-cesaldade. como a
criança que nasce c cresce sem nenhuma ortentaçao no seu traçado de
vida e que, se assim continua. morrera com todos as suas potenclalldades
lnalteradas. t o que nao queremos que ocorra com nossas cidades, que estao
crescendo sem os beneficios que a elenelo urbanística pode proporcionar,
razao malor para a tnlclatlva da presente proposto de lel.

Por outro lado. ba uma absoluta tnexlstencla de construçio doutrinarta
sobre o que seja plano urbanístico no Direito brasileiro. Inexiate, entre nós,
a tradlçao do estudo Juridico do que seja plano urbanístico e a própria
concreçao objetiva do mesmo encartado num ordenamento juridico, tato
altamente constrangedor para a cultura Juridica do Pais.

O Dlrelto deve ser Instrumento do desenvolvimento; orientador e con­
dlclonador do comportamento humano. mais do que slmples bomologador
do tato social. O campo do Dlrelto Urbanístico é novo e Ja engloba graves
problemas decorrentes do processo de urbanização acelerada e outros a
exigir medidas urgentes e adequadas dos criadores a tmplementadores'do
Dtrelto.

Intentamos, com a modesta Inlclatlva, regulamentar o Capitulo II do
'ñtulo VII da Oonsdtulção Federal, para que nossos administradores urba­
nos, com os instrumentos Jurídicos adequados oferecidos por este projeto
de lel, possam exercitar. com desenvoltura, suas profundas e nobllltantes

êänouxções, graças ao novo ordenamento Juridico que a Nova Carta Magnaou, a saber:
'Art 5.° .....................................
XXII - é garantido o dlrelto de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua tunção social;

XXIV - a lel estabelecerá o procedimento para desapropria­
ção por necessidade ou utllldade pública, ou por interesse social,
mediante Justa e prévia indenização em dlnbetro. ressalvados os
casos previstos nesta Constituição;

LXXIII - qualquer cidadão é parte leggtlma para propor ação
popular que vlse a anular ato leslvo ao patrimonio público ou de
entidade de que o estado participe, à moralidade administrativa, ao
melo ambiente e ao patrlmónlo blstórlco e cultural, ficando o autor.
salvo comprovada ma té. Isento de custas judlclals e do ónus da
sucumbência.

Art 21. Compete à União:

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as
calamtdades públicas, especialmente u secas e as tnundaçoes.
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XX - fmtltulr dlretrtzes para o desenvolvtmento urbano.

Inclusive habitação, saneamento basico e transportes urbanos;
XXI - estabelecer prtnclplos e dlretrlaes para o atatema na­

clonal de vtaçto;
Art. 22. Compete prlvatlvamente a Unlão legislar sobre:

II - desapropriação;

IX - dlretrlzes da polltlca naclonal de transportes;

JU - transito e transporte;

Art. 23. É competencia comum da União, dos Estados, do
Dlstrlto Federal e dos Munlclplos:

III - proteger os documentos. as obras e outros bens de valor
histórico, artistico e cultural. os monumentos, as paisagens natu­
rals notavels e os sltlos arqueológicos;

IV - impedir a evasão. a destruição e a descaracterização de
obras de arte e de outros bens de valor hlstorlco, arttstlco e cul­
tural;

VI - proteger o melo ambiente e combater a polulção em
qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

IX - promover programas de construção de moradias e a me­
lborla das condlções habitacionais e de saneamento basico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de margina­
llzação, promovendo a integração social dos setores desfavorecldos;

XIII - estabelecer e implantar politica de educação para a
segurança do transito.

Parágrafo único. Lel complementar ftxara normas para a
cooperação entre a União e os Estados, o Dlstrlto Federal e os
Municipios, tendo em vista o equilibrio do desenvolvimento e do
bem-estar em ambito naclonal.

Art. 24. Compete ã União. aos Estados e ao Dlstrlto Federal
legislar concorrentemente sobre:

I - ........ Dlrelto urbanístico;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza.
defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do melo amblente
e controle da poluição;
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VII - proteção ao patrlmbnlo hlstórtco. cultural. arttstlco
turlstlco e patsagtstlco;

VIII - responsabllldade por dano ao melo amblente ao con­
mmamzz. a bens _e emxws de Valor mxsueo. emuw, amóneoturlstlco e pusszzsueo; '

an. as. ......................... ........................... ­
I 8.° Os Estados poderio, mediante lel complementar. tnstl­

tulr regiões metropolitanas. aglomerações urbanas e mlcrorreglões
constltuldas por agrupamentos de munlclplos llmltrofes. para tnte­
grar a organização, o planejamento e a execução de tunções publi­
cas de Interesse comum.

Art. 3.° Compete aos munlclplos:
1 - legtslar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que

couber;

IV - crlar. organizar e suprlmlr dlstrlto. observada s legis­
lação estadual;

V - organizar e prestar. diretamente ou sob regime de con­
cessão ou permlssão. os serviços públicos de lnteresse local, lncluldo
o de transporte coletlvo, que tem carater essencial;

VIII - promover. no que couber, adequado ordenamento ter­
rltorlal, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento
e da ocupação do solo urbano;

II - promover a proteção do patrlmonlo hlstórlco-cultural
local, observada a legislação e a ação tlscallzadora tederal e esta­
dual.

Art. 129. Bão funções lnstltuclonats do Ministério Público:

III - promover o tnquérlto civil e a ação clvll pública, para
a proteção do patrlmónlo público e soclal, do melo ambiente e de
outros tnteresses difusos e coletivos.

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni­
clplos, poderão lnstlhzlr os seguintes tnbutos:

111 - contrlbulçã ode melborla, decorrente de obras públicas.
Art. 156. Compete aos munlclplos tnstltulr Impostos sobre:
I - propriedade predial e terrltorlal urbana;
III - transmissão 'inter vivos' ............. .............

I 1.° 0 Imposto previsto no lnclso 1 podera ser progressivo,
nos termos de let munlclpal. de forma a assegurar o cumprimento
da tunção social da proprledade.
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Art. l70. A ordem economica, lundada na valorlaaçto do tn­

balho humano o na llvre tnlclatlva. tem :or ttm assegurar a todosaxtstencla dlzna, conforme os ditames a Justiça acelal, observa­
dos os oezulntes prlnclplcs:

III - Punçio social da proprledade;

V1 - defma do melo amblente;
VII - redução das desigualdades regftonais e soclals.
Art. 180. A Unllo, os listados, o Dtstrlto hàral e os Muní­

dplos promoverao e incentivar-ao o turlsmo como fator de desenvol­
vimento social e economico.

- Art. l82. A politica de desenvolvimento urbano. executada pelo
Poder Público Municipal, conlorme dlretrtzes gerais tuadas em lei.
tem por objetivo ordenar c yleno desenvolvimento das funções so­
-clats da cldade e garantir o bem-estar de sem habitantes.

I 1.° O plano dlretor. aprovado pela Camara llunlclpal, obrl­
atorto para cldades com mais de vlnte mll habitantes e o lns­

šrumento basico da politica de desenvolvimento e de expansão ur­ana.

l 2.° A propriedade urbana cumpre sua funçao social quando
atende Ls exlgenclas tundamentals de ordenaç¡o da ddade ex­
pressas no plano dtretor.

I IP As desaproprlações de lmóvels urbanos aerio íeltas com
prévia e Justa indenização em dtnbelro.

1 4.° É íacultado ao Poder Público Mtmlclpal, mediante lei
especifica para area lnclulda no plano diretor, entlr. nos termos
da lel lederal, do proprletarlo do solo urbano nao edttlcado, ¡ubun­
llaado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento,
|ob,pena. sucaslvamente, de:

I - parcelamento ou edificação ccmpulsórtos;
l1-lmpostosobreaproprledadepredlaleten'ltorlal urbana

progressivo no tempo;
III - desapropriação com pagamento mediante titulos da divi­

da pública de emlsašo previamente aprovada pelo Genacb Federal.
com prazo de resgate de até da anos, em parcelas anuais. lguals e
sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os lume legais.

Art.183. Aquele que possuir como sua area urbana de até du­
lentos e cinqüenta metros quadrada, por cinco anos, tnlnterrnp­
tamente e aem oposição, 'utilizando-a para sua moradia ou de sua
familia, adqulrlr-lhe-a o dominio, desde que não seja proprietario
de outro imóvel urbano ou rural.

| 1.° O título de domínio e a concessão de uso serao ccnfertdos

aováxomem ou a mulher. ou a ambos, lndependentemente do estadocl

l 2.° Esse dlrelto nio sera reconhecido ao mesmo possuidor
mals de uma vez;
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I l.° Os tmbvets públicos não serão adequam: por uocapuo.
Art. 216. Constituem patrtmdnto cultural brallletro G bens

de natureza material e trnaterlal. tomados tndlvldualmente ou em
conjunto, portadores de referencla ã Identidade, a aclo, a memb­
rta dos diferentes pupos formadores da sociedade braalletn., nos
quais ae tncluem:

IV - as obras, objetos, documentos, cdlftcaçoea e demais upa»
ços destinados as manifestações arttstlco-culturais;

V - os conjuntos urbanos e altlos de valor hlstórloo, palaazts­
t.too, artistico, arqueológico, paleontológlco, ecológico e cternttflooz

I l.° O poder publlco, com a colaboração da comunidade,
promoverá e protegera o património cultural brasileiro, por melo
de tnventarlos, registro, vigilância, tombamento e desapropriação,
e outras formas de acautelarnento e preservação.

| 8.° A lei estabelecerá tncentlvos para a produção e o conhe­
cimento de bens e valores culturais.

i 4.° Os danos e ameaças ao patrimonio cultural aerão puni­
dos, na forma da leL

OAPÍPUIQ VI
DO älo Àmblcnle

Art. 225. Todos tem direito ao melo ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a aadla quali­
dade de vlda, impondo-se ao poder público e a coletlvldade o dever
de defende-lo e preserva-lo para as presentes e futuras gerações.

l 1.° Para assegurar a efetividade desse dtrelto, incumbe ao
poder publico:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos uaendats c
prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas;

II - preservar a diversidade e a tntegrldade do patrtmdnlo
genético do Pais c fiscalizar as entidades dedicadas a pesquisa e
manipulação de material genético;

III - definir, em todas as tmldadm da Federação, espaços ter­
rltorlats e seus componentes a serem especialmente prolcfldos.
sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei
vedada qualquer utilização que comprometa a tnteírldade dos atrl­
butos que justifiquem sua proteção;

IV - exigir. na forma da le1,para instalação de obra ou atl­
vfdade potencialmente causadora de significativa degradação do
melo ambiente, :tudo prévio de impacto ambiental, a que ae dara
publicidade;

V - controlar a produção, a comercialização e o «np de
técnicas, métodos e substâncias que comportem risco pra am. a
qualidade de vtdaeo meto ambiente;

VI - promover a educação ambiental em todos os niveis de
ensino e a conscientização pública para a preservação tb melo
ambiente;
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VII - proteger a fauna s a flora. vedadas, na forma Q ted.

as praticas que ooloquem em rtsoo sua função ecológica, provo­
quem a extinção de especies ou submetem os animals a crueldade.

I 2.° Aquele que explorar recursos minerais flca obrigado a
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução t6c­
nlca exigida pelo órgão público competente. na forma h ld.

| SP As condutas e atividades consideradas ladvas ao mato
ambiente sujeltarão os infratores, pessoas fisicas ou jurídicas. a
sançbes penais e adrnlnlstratávas, tndependentemente da Olflti'
ção de reparar os danos causados.

I 4.° A Floresta Amazônica, a Mata Atlãntlca, a Serra do
Mar, o Pantanal Matogrossense e a Zona Costeira são patrimonio
nacional ,e sua utilização far-se-a na forma da lel. dentro de
condições que assegurem a preservação do melo amblente. inclu­
alve quanto ao uso dos recursos naturais.

| 6.° Bão indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas
pelos Estados. por açõm dlscrtmlnatorlas, neoessãrlas ã proteção
dos ecossistema naturals.

t d.° As usinas que operem com reator nuclear deverão ter
sua loacllzação deftnlda em lel federal, sem o que não poderão
ser instaladas.

ATÉ DAS DISPOSIÇÕES OONSITTUCIONAIB
'IRANBTIÚRIAB

Art. 49. A lel dtsporã sobre o instituto da enfttease em imó­
vets urbanos, sendo faculdade aos foretros, no caso de sua extinção,
a remlção dos aforarnentos mediante aquisição do domínio direto.
na conformidade do que dlspuserem os respectivos contratos.

i l.° Quando não existir clãsusla contratual. serão adotados
os criterios e bases hoje vigentes na legislação especial dos imó­
vels da União.

I 2.° Os direitos dos atuats ocupantes inscritos ficam assegu­
rados pela apllcação de outra modalidade de contrato.

i 3.° A enflteuse continuará sendo aplicada aos terrenos de
marinha e seus acracldos, situados na faixa de segurança a partir
da orla marltlma.

l 4.° Remldo 0 foro, 0 antigo tltular do dornlnlo direto devera,
no prazo de noventa dlas, sob pena de responsabilidade. confiar
ã guarda do registro de imóveis competente toda a documentação
a ele relativa".

O presente trabalho contou com valiosos e tnestlmãvels subsídios de
pessoas e autoridades das mais capacitadas no Pais, nas areas urbanística
e juridica, as quais deixo de enumerar para não incorrer em alguma omis­
são lmperdoãvel.

A especulação irnoblllãrla, estimulada pela falta de oportunidade de
Investimentos produtivos, investiu em terrenos vazios no interior das cita­
das ou em zonas de expansão urbana, resultando urna tncomensurãvel
quantidade de terrenos oclosos, a maioria servida de equipamentos urba­
nos e comunltãrlos custeados pelo poder público munlclpal, com o produto
dos tributos arrecadados da população, favorecendo, de forma injusta e
descablda, os especuladores.
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A populaçio carente, por sua vez, e ob aaa gm ¢¡¡1¡¡,¢|¡¡
crescentes dos locais de trabalho, enquantoflcã  de rclzlae médla o
alta ae vertlcallaam em excesso muito além da capacidade doa qm”­mentos urbanos e comunltarlos instalados.

Os pobres, sem condiçoes dignas de morar, tem como alternat: guga
a favela ou a tnvaslo. A organlzaíto distorcida arnplla desznesurazzzzzzrza extensão horlsontal e a utens o vertical da cldade, elevando coesa!­
varnente o custo da urbanização, impedindo o poder públlco de atender
ls carências basicas da população em habltaçto, transporte, saneamento
educação, saúde, cultura, lazer e mesmo numa urbantnçao ade­

I-loje, quase 75% da ppoulaçlo hrasllelra vive em cldadas. A malorta.
reconhecldamente pobre, na periferia, em seus mocambos, palafitas, har­
racos e outras formas degradantes de habitação. escondldoa em favelas,
onde a margtnallzação ae tomou a haee cultural da formaçao da grande
maioria dos Jovens brasileiros, que cxtravazam, atraves de auas manifes­
tações de violencia, ódios, ranoores e angústias, as injustiças de que alto
vitlmas inocentes. I quadro que carece mudar. Cidades ha como o Rio
de Janeiro, em que o número de favelados é auperlor ao de nlo-favelados.

O drama do palco urbano brasllelro aumenta os custos de produção.
gera desequllibrlos lnstltuclonals, desestablllza a farnllla, desagrcga o tecido
ético-espiritual, desarmonlza o homem e tudo o male que constitui uma
oomunldade. A ordem do dia 6 tóxloo, violencia, exploração desenfreada,
desemprego, promiscuidade e. sobretudo, carencia.

Em nosso entendimento, a promslçlo que ofereceäoa l apredaciodos parlamentara hrasllelros. ae aco da, mlnlrnlzara m tos desses males
e, temos certeza, trará sangue novo e energia ao trabalho crlatlvo de nos­
sos administradores munlclpals. Sera um passo novo e lmportante no rumo
do Brut] 2000.

Sala das Sessões, de de 1989. - Itau! Ferraz.
LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA COORDENAÇÃO

DAS COMISSÕES PERMANENTES
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA l"EDER.A'l'IVA DO BRASIL

'I`IT'ULOVI`I
Da Ordem Bcønõmlca e Flnancdra

CA.Pf'I'U1.D II
Da Politíca Urbana

Art. 182. A polltlca de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder
Público municipal, conforme dlretrlzes gerais fixadas em l›eL tem por obje­
tivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e ga­
rantir o bem-estar de seus habitantes.

I 1° O plano diretor aprovado pela camara ldunlclpal, ottlgatórlo
para cidades com mais de vinte mll habl_tantes, e o instrumento hdaloo da
politica de desenvolvimento e de expansao urbana.

| 2.° A propriedade urbana cumpre sua ftmcão soclal quando atende
às exigências fundamentais de ordenação da cldade expressas no plano
diretor.
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I 8.° As deaaproprlaçbes de tmdvets urbanos serao teltas com prevla
0 justa |.Dd¢I11llÇl0 em dinheiro.

t d.° t tacultado ao poder público tnunlclpal, mediante lei aspecltlca
para area incluida no plano diretor, exigir, nos termos da lel federal. do
proprietario do solo urbano nio edmcado, aubutmsado ou nto utilizado,
que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

l - parcelamento ou edttlcaçao oompuladnos;
11 - imposto sobre a propriedade predial e terrltorlal urbana propres­

alvo no tempo;
111 - desaproprlaçlo com pagamento medlante titulos da dlflda públi­

ca de emlasao prevlamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de
resgate de até des anos. em parcelas anuais, Iguais e sucessivas, aasefurados
o valor real da indenização e os Juros legais.

Art. 183. Aquele que possuir como sua lrea urbana de até duzentos e
cinqüenta metros quadrados, por ctnoo anos, ininterruptamente e sem opo­
slção, utilizando-a para sua moradia ou de sua familia, adquirir-lhe-a o
dominio, desde que nao seja proprietario de outro imóvel urbano ou rural.

| 1.° O titulo de dominio e a concessão de uso serão conferidos ao
homem ou a mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.

t 2.° Esse dlrelto não sera reconhecido ao mesmo possuidor mais de
uma vez.

I 8.° (x imóveis públicos não serio adqulrtdos por usucaptio.

LEI NP 5364. DE 10 DE DEZEMBRO DE 1971
Define a Politica Nacional de Oooperatlvlsmo, Institui o Bezlme

Juridico das Sociedades Oooperatlvas e da outras providências.
Ioneoociooanooodoønooiodtonilo000000aaoodoO0000000|QO|OOOOOO¡...¡.¡.¡¡

OOO000000DO00000OIOOOOOIIOOOOOOOOOOOOOOOQc|oøoOO|OOOOOOOOO

LEI N.° 5.889, DE ll DE JANEIRO DE 1973
Institui o Código de Processo Civll.

'I`I'I'UbO V
Dos Atos Processuais

carrruuo IV
Das Oomunlcnções dos Atos

ÊAO U1
Das Cibçõcs

Art. 232. São requisitos da citação por edital:
I - a aflrmsção do autor, ou a certidão do oficial, quanto as clr­

cunstanclas previstas nos números I e II do artigo antecedente;





t _ ‹/, ~. ,1~ .1 /, L.z¿¿\ë¿.

CAMARA DQS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI NP 2.587, de 1989
(Do Sr. Uldurico Pinto)

- Estabelece, nos termos dosartigos 182 e 183 da Consti
tuição Federal, diretrizes gerais para execução, pelo
Poder Püblieo Municipal, da política de desenvolvimen
to urbano.

(ANEXE-SE A0 PROJETO DE LEI N9 2.191/39)

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

cAP1TuLo I
DA FINALIDADE E cn ABRANGENCIA

Art. 19 Esta lei institui, nos termos dos arts.182
c 183 da Constituição E`ed::ral,diretrizes gerais para execução, pelo
Poder Público Municipal, da politica de desenvolvimento urbano,
visando ordenar o pleno desenvolvimento das funções sócio-econê
micas das cidades e garantir o bem-estar e melhor qualidade de
vida de seus habitantes.

Art. 22 O plano diretor, aprovado pela Câmara Mu­
nicipal, obrigatõrio para cidades com mais de vinte mil habitag
tes, constituirá o instrumento orientador dos processos de
transformação do espaço urbano e da estrutura territorial do mg
nicipio, servindo de referência para a ação de todos os agentes
públicos e privados que nele atuam.

Art. 39 A politica de desenvolvimento urbano ins­
tituirá adequada distribuição espacial da população, das dife­
rentes atividades sócio-econômicas e dos equipamentos urbano-cg
munitários, além de proporcionar a integração e complementarig
dade das atividades urbanas e rurais.



Art. 4! A propriedade urbana, consoante o Q 29 do
art. 182 da Constituição Federal, cumpre sua função social quag
do atende ãr exigãncias fundamentais de ordenação da cidade ex­
pressas no plano diretor urbano.

Art. 59 A ordem econômica, fundada na valoriza­
ção do trabalho humano O na livre iniciativa, tem por fim asse­
gurar a todos, existência digna, conforme os ditames da justiça
social, observando os principios da função social da proprieda­
de, da defesa do meio ambiente e da redução das desigualdades Q;
gionais e sociais.

CAPÍTULO Il
DO PLANO DIRETOR

Art. 69 O plano diretor deverá:

I - considerar todos os setores da estrutura ur­
bana, no seu aspecto fisico e funcional, correlacíonando-os comÍ O Í Oa area rural do municipio;

II - estabelecer limitaçoes ã construção por meio
de índices urbanísticas relativos ao uso, ocupação e aproveita­
mento do solo;

III - instituir normas - plantas, zoneamento, códi­
go de obras, planos de obras e serviços públicos e demais nor­
mas técnicas e jurídicas da utilização do espaço urbano - para
correção dos defeitos existentes. notadamente a deformação da
cidade e a degradação do meio ambiente;

IV - dedicar especial atenção ã elaboração do pla
no de zoneamento, dividindo a cidade segundo a destinação preci
pua de cada bairro - industrial, cultural, residencial, comerci
al, de lazer, etc. - impondo normas de edificação para cada zo­
na e de utilização dos terrenos urbanos;

V - na elaboração do plano de obras e de serviços de utílida

de pública integrar O desenvolvimento e as realizaçãoes a cargo do Poder EQ
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blieo, priorizando obras públicas relativas a viação urbana e rural, engenha

ria sanitária, de arte, edificios públicos, serviços públicos hidrosanitš

rios, de energia elétrica, telefonia, transportes coletivos, tráfego urbano,
limpeza urbana e iluminação pública;

VI - conceder especial atenção aos loteamentos para que não

se convertam em fator de deseordenamento da cidade;

VII - evitar o excessivo e rápido crescimento da cidade,por­

quanto oespraiamento do perímetro urbano dificulta a prestação dos serviços

públicos;

VIII - expor minuciosamente o quadro de desenvolvimento ecg

nbmico, financeiro, social, urbano e administrativo do municipio;

IX - fixar objetivos estratégicos visando soluçao para os

problemas e entraves ao desenvolvimento urbano municipal;

X - resguardar os recursos naturais e dispensar especial

atenção a qualidade do meio mbiente.

XI - adequar o direito de construir às normas vurbanisticas

e aos interesses sociais;

XII - incentivar a participação individual e comunitária no

processo de desenvolvimento urbano;

XIII - estabelecer áreas de urbanização preferencial
de renovação urbana, de urbanização restrita e de regularização
fundiária.

Art. 79 O município criará, por lei, Comissão pg
ra elaborar o plano diretor, orientar,fiscalizar e controlar
sua execução e propor as modificações que nele se fizerem ne­
cessárias.

143



5 19 Sem observância das exigências legais, os IQ
teamentos não serão registrados nem vendidos e não se permitirá
a construção nesses terrenos, cabendo ã Prefeitura interditJ4›:
ou fazí-las demolir.

§ 29 Os projetor de loteamentos observarão rinid¿
mente ãs exigências do plano diretor e serão previamente aprova
dos pela Prefeitura.

CAPÍTULO 111

DIRETRIZES DA POLÍTICA URBANA

Art. 89 Na promoção do desenvolvimento urbano,sg
rão observadas as seguintes

I - previsão,
banos;

II - prevenção
mento urbano;

III - contenção
IV ­ adequação

sua função social, mediante

diretrizes:

ordenação e expansão dos núcleos u¿

e correção das distorções do cresci

da excessiva concentração urbana;
da propriedade imobiliária urbana à

a) oportunidade de acesso ã propriedade urbana e\ ~ 0s'moradia;
b) justa distribuição dos benefícios e ônus deco;

rentes do processo de urbanização;

c)
priedade urbana;

d)

correção das distorções da valorização da pro­

regularização fundiária e urbanização especifi
ca de áreas urbanas ocupadas por população de baixa renda;

V - controle do uso do solo de modo a evitar:

a)
b)

nientes;
c)

excessivos

a utilização inadequada de imóveis urbanos;
a proximidade de usos incompatíveis ou inconvg

o parcelamento do solo e a edificação vertical
com relação aos equipamentos urbanos e comunitários;



dl a ociosidade do solo urbano edificável; 114e) u deterioração de áreas urbanizadas. 5

Vl - adequação da politica fiscal e financeira aos
objetivos do desenvolvimento urbano, notadamente quanto ã habi­
tação, saneamento básico e transportes urbanos;

VII - recuperação, pelo Poder Público, dos investi
mentos de que resulte a valorização dos imóveis urbanos;

VIII - proteção, preservação e recuperação do meio
ambiente, do patrimônio histórico, artistico, arqueológico e
paisagístico;

IX - adoção de padrões de equipamentos urbanos e
comunitários consentãneos com a condição sócio-econômica do Mu­
nicipio.

ÕÂPÍTULO IV

an URBANIZAÇÃO

Art. 99 Consideram-se atividades de urbanização:

I - a transformação de área rural em urbana;
II - o parcelamento do solo para fins urbanos;

III - a implantação de equipamentos urbanos e comu­
nitários;

IV - a construção destinada a fins urbanos.

Art. 10. Qualquer atividade de urbanização execu­
tada sem autorização ou licença fica sujeita a embargo ou demo­
lição, mediante processo administrativo ou judicial;

Art. ll. O território do municipio será subdivi
dido em área urbana, de expansão urbana e rural.

Art. 12. O municipio poderá condicionar a licença
para construir ã existência ou ã programação de equipamentos ug
banos e comunitários necessários.



Parágrafo único. A licença podera ser outorgada 1146
em condições especiais, se o interessado ae responsabilizar pe­
la implantação dos referidos equipamentos.

Art. 13. A construção será averbada no CartÕric›d:
Registro de Imóveis, mediante documento de aprovação da Prefci
tura Municipal no qual conste a taxa de ocupação do terreno e o
respectivo indice de aproveitamento ou área total de construção.

Art. l4. São nula: de pleno direito as licenças e
autorizações expedidas em desacordo com esta lei e a legislação
pertinente, sujeitando-se as obras a embargo ou demolição, me­
diante processo administrativo ou judicial.

CAPÍTULO v

DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA URBANA

Art. 15. A execução da politica de desenvolvimen­
to urbano compete ao Poder Público, em ação integrada da União,
dos Estados e dos Municipios.

Art. 16. A politica nacional de dcsenvolvimentotg
bano bem como suas estratégias e programas, integrarão os plg
nos nacionais de desenvolvimento.

Parágrafo unico. Na execução da politica nacional
de desenvolvimento urbano, bem como de seus programas e proje­
tos, serão consideradas as peculiaridades regionais e locais.

Art. 17. Na promoção do desenvolvimento urbano
caberá ao Municipio:

I - exercer, conjuntamente com a União e o Estado,
competência para:

a) proteção de documentos, obras e bens de valor
histórico, artistico, cultural, monumentos, paisagens naturais
e sitios arqueológicos;

b) impedir a evasão, destruição e descaracteri­
zação de obras de arte e outros bens de valor histórico, artís­
tico e cultural;



c) proteger o meio embiente e combater e poluição
em qualquer de suas formas;

d) preservar as florestas, a fauna e a flora;
e) promover programas de construção de moradias

e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico
I) combater as causas da pobreza e os [atores de

marginalização, promovendo a integração social dos setores des­
favorecidos;

9) estabelecer e implantar politica de educação gl
ra a segurança do trânsito;

h) promover e incentivar o turismo como fator de
desenvolvimento sócio-econômico.

II - suplementar a legislação federal e a estadual
no que couber;

III - criar, organizar e suprimir distritos, obser­
vada a legislação estadual;

IV - organizar e prestar, diretamente ou sob regi­
me de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse
local, incluido o de transporte coletivo, que tem caráter esseg
cial;

V - promover, no que couber, adequado ordenamento
territorial, mediante planejamento e controle de uso, do parcg
lamento e da ocupação do solo urbano:

VI - promover a proteção do patrimônio histórico­
cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizaõora Q;
deral e estadual;

VII - instituir contribuição de melhoria, decorren­
te de obras publicas;

VIII - observar e cumprir o principio da função sg
cial da propriedade privada;

IX - defender o meio ambiente;
X - instituir, no prazo de dezoito meses, contado

da data de publicação desta lei, o plano diretor, aprovado pe­
la Câmara Municipal;

XI - executar a politica municipal de desenvolvi­
mento urbano.



CAPÍTULO vi 148
ao REGIME unannfsrxco

ssçxo 1
nos lnsrnunsuros no onscnvorvrnsuro unnnwo

Art. 18. Serão utilizados, para os fins desta lei:

l - o planejamento urbano;
II - instrumentos tributários e financeiros, em eg

pecial:
u) imposto predial e territorial urbano,progressi

vo c regressivo;
b) taxas e tarifas, diferenciadas em função de

projetos de interesse social;
c) contribuição de melhoria; decorrente da execu­

ção de obras públicas;
d) incentivos e benefícios fiscais e financei­

ros;
e) fundos destinados ao desenvolvimento urbano;
f) imposto de renda sobre lucro imobiliário.

III - institutos jurídicos:
a) servidão administrativa;
b) limitação administrativa;
c) tombamento de bens;
d) direito real de concessão de uso;
e) direito de superficie;
f) desapropriação, parcelamento e edificação compulsõrios;
g) direito de preempção;
h) usucapião especial de terreno urbano;

IV - regularização fundiária.

Parágrafo único. A servidão administrativa, a li
mitação administrativa, o tombamento de bens e o direito real
de concessão de uso regem-se pela legislação que lhes ê própria.

ssçxo II
DO DIREITO DE SUPERFÍCIE

Art. 19. O proprietário urbano pode conceder a og
trem o direito de construir em seu terreno, por tempo determi­



nado ou indeterminado, mediante eacritura pública devidamente
inscrita no Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 20. A concessão do direito de superficie po­
derá ser gratuita ou oncrosa; se onerosa, estipularão as partes
o forma de pagamento.

Art. 21. O supcrficiário responderá pelos encar­
gos e tributos que incidirem sobre o imóvel.

Art. 22. A superficie pode transferir-se a tercei
ro e, por morte do superficiário, se transmite a seus herdeiro:

Parágrafo único. Não poderá ser estipulado, a ng
nhum titulo, o pagamento de qualquer quantia pela transferência
da superficie.

Art. 23. Em caso de alienação do imóvel ou da su
perficie, o superficiário ou o proprietário tem direito de pre­
ferência, em igualdade de condições.

Art. 24. Antes do advento do termo, resolver-se-á
a superficie se o superficiário der ao terreno destinação di
versa daquela para a qual lhe foi concedida.

Art. 25. Extinta a superfície, o proprietário pag
sará a ter o dominio pleno sobre o terreno, construção e benfei
torias, independentemente de indenização se as partes não houve
rem estipulado o contrário.

Art. 26. O direito de superfície, constituido por
pessoa jurídica de direito público interno, rege-se por esta
lei, no que não for diversamente disciplinado em lei especial.

SEÇÃO III
DA DESAPROPRIAÇÃO, ao PARCELAMENTO E DA EDIFICAÇÃO com­
PuLsÓR1os

Art. 27. O Poder Público, mediante lei especifica
para área incluída no plano diretor, exigirá do proprietário do
solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que
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promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente ,
de:

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no
de notificaçãoprazo máximo de trinta meses, a contar da data

pela prefeitura ao proprietário do imóvel para o cumprimento da
obrigação;

II
dade predial e

- imposto progressivo no tempo
territorial urbana;

III - desapropriação com pagamento mediante títulos
da divida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado
Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas a­
nuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real de indeni­
zação e os juros legais.

§ 12 Ressalvado o caso previsto no item III deste
artigo, as desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com
prévia e justa indenização em dinheiro.

§ 22 O não cumprimento da obrigação de parcelar
ou edificar poderá também facultar ao Município a alienação do
terreno a terceiro que se comprometa a cumprir a obrigação esta
belecida.

Art. 28. Considerando a função social da proprie­
dade, prevista no item XXIII do art. 59 e no item III do art.
170 da Constituição Federal, a desapropriação poderá abranger
a área contigua necessária ao desenvolvimento de obra a que se
destina e às zonas que se valorizarem extraordinariamente, em
conseqüência da realização do serviço. Em qualquer caso, a desg
propriação por interesse social, mediante justa e prévia inó¢n¿
zação em dinheiro, deverá compreedê-las, mencionando-se quais
as indispensáveis ã continuação da obra e as que se destinam ã
revenda.

ssçño IV
oo mineiro os Pnssneçxo

Art. 29. O direito de preempção confere ao Hunicí
pio preferência para aquisição de terreno urbano objeto de alig
nação onerosa entre particulares.

sobre a proprig
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Parágrafo único. O plano diretor delimitará aa
áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará o prazo
de vigência, sempre inferior a dez anos.

Art. 30. O direito de preempção será exercido pg
ra atender às finalidades seguintes:

1 - realização de programas habitacionais;
Il - criação de áreas públicas de lazer;

III - implantação de equipamentos urbanos e comuni­
tários;

IV - constituição de reserva fundiária;
V - ordenação e direcionamento da expansão urbana

VI - constituição de áreas de preservação ecológi­
ca ou paisagística.

Art. 31. O proprietário deverá notificar sua in­
tenção de alienar o terreno, mencionando o preço desejado para
que o Municipio manifeste sua opção de compra, no prazo de trip
ta dias. Transcorrido esse prazo, sem manifestação, entende -se
estar o Municipio desinteressado na aquisição, podendo o propri
etário realizar livremente a alienação.

§ 12 Se o Municipio discordar_do preço constante
de notificação, e não entre em composição amigável com o alig
nante, poderá requerer o arbitramento judicial.

S 2! Realizado o arbitramento judicial, a parte
que não concordar com o preço poderá desistir do negócio.

Art. 32. A alienação efetuada em desacordo com os
preceitos desta seção é nula de pleno direito.

SEÇÃO V
DA USUCAPIÃO ESPECIAL DE TERRENO URBANO

Art. 33. Aquele que possuir como seu terreno urbg
no de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-o para sua moradia
ou de sua família, adquirir-lhe-á o dominio, desde que não seja
proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

a
I
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S lí O título de domínio s s concessão de uso se­
rão conferidos ao homem ou ã mulher, ou a ambos, independcntg
mente do estado civil.

§ 29 Esse direito não será reconhecido ao mesmo
possuidor por mais de uma vez.

§ 39 Para efeito de reconhecimento de usucapião
especial de imóvel urbano, o adquirente de terreno de loteamen­
to irregular fica equiparado ao usucapiente.

Art. 34. A usucapião especial de imóvel urbano
não incidirá sobre imóveis públicos.

Art. 35. Adotar-se-á, na ação de usucapião espg
cial de imóvel urbano o procedimento sumaríssimo.

§ 19 O autor da ação de usucapião especial de imé
vel urbano terá, se o pedir, o beneficio da assistência judiciá
ria gratuita.

§ 29 A usucapião especial de imóvel urbano poderá
ser invocada como matéria de defesa, valendo a sentença que a
reconhecer como titulo para registro no Cartório de Registro de
Imóveis.

ssçxo VI
DA TRANSFERÊNCIA no oinsxro os comsrnuxn

Art. 36. Lei Municipal poderá autorizar o proprig
tário de imóvel considerado de interesse do patrimônio históri­Í 0 Í Q I s s I n Í |co, artistico, turistico, arqueologico,_paisagistico ou ecolog¿
co, a exercer em outro local, ou a1ienar,_mediante escritura pá
blica, o direito de construir previsto no plano diretor e ainda
não exercido.

Parágrafo unico. A mesma faculdade poderá ser cog
cedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou
parte dele, para fins de implantação de equipamentos urbanos ou
comunitários.
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Art. 37. A lei municipal referida no artigo ante­
rior, estabelecerá os locais e as condições em que será possí
vel a transferência do direito de construir.

§ 19 A Prefeitura fornecerá certidão na qual con¿
tará o montante das áreas construíveis que poderá ser transferi
do a outro imóvel, por inteiro ou fracionadamente.

S 29 A certidão referida no parágrafo anteriontnm
como a escritura de transferência do direito de construir do i­
móvel para outro serão averbadas nas respectivas matrículas.

sEÇÃo v11
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 38. Para os fins desta lei, equipara-se ao
proprietário o compromissãrio comprador com titulo irretratável
e registrado no Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 39. O vizinho ë parte legitima para propor g
ção destinada a impedir a ocupação ou o uso de imóvel em desg
cordo com as normas urbanísticas consubstanciadas no plano dirg
tor.

Art. 40. Não se Permitirã a urbanização que impe­
ça o livre acesso publico ãs praias e ao mar.

Art. 41. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O urbanismo visa principalmente a integração 'do
conjunto de serviços de obras públicas, num programa racional

usando objetivos de organização e uso do espaço da cidade, no
sentido de proporcionar aos seus habitantes probabilidades pro
gressivas de uma vida pessoal e coletiva equilibrada e sadia.
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O planejador urbano conta com elementos concretos
da cidade, os espaços livres e os espaços construídos, as ruas,
os parques e as edificações e, para controlar esses elementos ,
joga com as normas de ocupação e dimensionamento capazes de ag
segurar um crescimento harmonioso e uma utilização coordenada
desse espaço pela população que o habita. lnterfere no processo
de urbanização disciplinando-o, corrigindo-lhe os excessos patg
lógicos.

Destarte, o planejamento urbano municipal repre­
senta a etapa mais concreta, por lhe caber a execução dos projg
tos que integrarão as realizações contempladas pelo planejamen­
to superior, de vez que os planos urbanísticos passaram a inte­
grar, cada vez mais, os esquemas de planejamento regional e na­
cional.

"O espaço coletivo urbano-rural" - no dizer de
Luiz de Anhaia Melo - "não é simples espaço geométrico, exigin­
do soluções de Engenharia, mas espaço social, complexo, hetero­
gêneo, sensível, vivo, palpitante, formado de uma multiplicida­
de de grupos primários e secundários, exigindo soluções humanas
e sociais".

Assim,‹o plano diretor constitui o conjunto sistg
mítico de previsões e programas de realizações materiais e so­
ciais para o desenvolvimento integral de uma comunidade ou re­
gião.

O desenvolvimento urbano, pela sua complexidade g
tual, carece de tratamento interdisciplinar, exigindo contribui
ções provenientes de antropologia, sociologia, arquitetura, ur­
banismo, ciência política, direito, ecologia, economia, adminig
tração e geografia.

A forte concentração urbana que caracteriza atual
mente o Brasil significa crescentes necessidades de serviços
nas cidades em termos de transporte urbano, saneamento, habita­
ção, saude, equipamentos urbano-sanitários e em outras obras de
infra-estrutura social e econômica. Sendo insuficientes os re­
cursos, a qualidade de vida nas cidades está visivelmente se dg
teriorando.



No que tange ao financiamento do desenvolvimento
urbano, o aspecto crucial É aquele do paradoxo da coexistência
frequente de receita global crescente ao nivel municipal com a
escassez de recursos para aplicação em programas caracteristica
mente urbanos.

O exame das condições de vida nas cidades brasi­
leiras revela, de maneira geral, a existência de problemas relg
cionados com o afluxo de contingentes de migrantes internos ,
formação de bolsões de miséria, degradação do ambiente, ocupa­
ção desordenada do solo e inadequação do equipamento coletivo ,
entre outros.

A tais problemas, deve-se adicionar os baixos ni
veis e a inadequada distribuição da renda pessoal, os desequilí
brios entre as taxas de crescimento da população e do emprego e
a utilização de recursos em usos alternativos que desfavorecem
a melhor distribuição da infra-estrutura social urbana.

Com vistas a este quadro tão negativo da cultura
urbana brasileira, a Constituição, em vários dos seus dispositi
vos, abriu o necessário espaço para que começassem a ser abordg
dos e solucionados os diferentes problemas da politica urbana
nacional, para a qual, oferecemos ã elevada apreciação dos par­
lamentares brasileiros este modesto trabalho, regulamentando os
arts. 182 e 183 de nosso Estatuto Básico.

Sala das Sessões, em de de 1989.

QI
Deputado utnunico PINTO

I
',_fi¬:áiiiiiñgèiii¡?===›



-16- 156
š1ÍGI§l_.ACÃO ÇI'I`ADA, ANEXADA PELA COORDEIIACÃQ

DASCOHISSOESPERMANENTES

CQNSTITUIÇÃE ADOBIUISIL
19881 ._ .Q 3 0 3 ._ .. _
Íltulo II

DOS DIIIEHOS E GARANTIAS FUNDAMFJÍIAIS

Capitulo I
DOS DIREITOS E DE/ERES IHDNIDUAIS E COLITÍVOS

Ari.. 5' Todos são Iguars perante 5 |.¿-,_ sem d,SUnç¿o dc 0U¿|_
QUÊ" “°“"'¿'1¿~ Qfifõflhfldosc aos brasilctros e aos estranoetros
rcstdentcs no Paus a rnvrolabihdade do drrerto a nda. a Izberdade.
a Igualdade. a segurança c a propriedade. nos termos segurntcs1 __ °° O' '_ L Q- qn 5- cn :_ \1 _ cn :_

XXIII - a propriedade atendcra a sua Iunçao socrat

'lrtulo VII

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA

Caprtulo I
DOS PRINCIPIOS GERAIS DA

ATIVIDADE ECOHOMICA

An, 170, A ordem economrca Iundada na valoruacao do
trabalho humano e na Irvre rmcratrva. tem por hm assegurar
a todos crustencra drgna conlorme os drtames da yustrca soma'
observados os segurntes pnncrpnoso .- Q. .- é ._ - 1 " °' '°



à ç› 3 ._ um 1- 1 :_ :_ .. -1

_17._.

Il ‹- funcao social da propriedade

Capítulo ll
DA POIÍTICÀ URHAHA

Art 182. A politica de desenvolvimento urbano. executada
pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fu.adas
em lei. tem por ol›¡etrvo ordenar o pleno do-«errvolvimento das
funçoes sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus hab»­
Inflttí

Ô I' O plano diretor. aprovado pela Camara Municipal.
obrigatório para cidades com mais de vinte mfl habnames. e
o instrumento basico da politica de desenvolvimento e de expan­
são urbana

5 2' A propriedade urbana cumpre sua funçao social
quando atende as exigências fundamentais de ordenaçao da
cidade expressas no plano diretor.

I 3' As desapropriaçoes de rmoveis urbanos serao fertas
com previa e justa indcnuaçao em dinheiro

§ 4' É facultado ao Poder Publico municipal, mediante
lei especifica para area incluida no plano diretor. exigir, nos
termos da lei federal. do propnetano do solo urbano nao edifica­
do. subutiluado ou nao utilizado. que promova seu adequado
aproveitamento. sob pena. suce-ssrvamente. de.

I -- parcelamento ou edzlrraçao compulsonos.
.z Il - rnposto sobre a propriedade predial e territorial urba­

na progressivo no tempo.
Ill ._ dçgaproprxaçao com pagamento mediante trtulos da

drvida ública de emrssao pievramente aprovada pelo Senado
Federafi com praw de resgate de ate dez anos. em parcelas
anuais. iguais e sucessrvas. assegurados o valor real da rndeni­
laçao e os ¡uros legais

Alt. 183. Aquele que possuir como sua area urbana de ate
duzentos e chquenta metros quadrados. por cinco anos. ininter­

|'t.p\a.r'neflte e sem oposição. utjlturndo-a para sua moradia ‹-r
de sua familia, adqumr-lhe-a o dominio. desde que nao seia
propnetano de outro imovel urbano ou rural

l I' O titulo de domimo e a concessao de uso serao
conferidos ao homem ou a mulher. ou a ambos. inoepenoen
temente do estado cm:

Í Z” Esse direrto nao sera reconhecido ao mesmo possur­
dor mais de uma vel

I 3° Os imoves públicos nao szzàa adqurr›dos por usuca­
plao.

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF



ll] - evitar
do ambiente urbano;

a deformação da cidade ‹~ a degradação

IV ~ elaborar, apos adequada consideração dg;
elementos vitais do descnvolvimento das zonas urbanas, de expap
são urbana e rural do municipio:

a) planta geral, em escala adequada, com o sir­
tena viário, cl‹mento: caracterixticoa da Õffü rura', localiza­
ção de ‹:colaf rurvis,*istcmar bidroorfficu e oro rafice, re­
servar florestais, rtcuríos naturais e demais tlenmntas ‹N~ va­
lor ecoa? ito, hirfCri‹w, scciolágflco, cultural ou artistico;

b) plant; cõnnstial da c'dr~«, com as vias pú­
blicas principais, arteriais, r‹fl5.i:, ãiagonair, p^rimet›zir
e s‹?úwf5.iar o as :cia ias que ff irrzäivm para a :ana urL;na,
a c rt n..urê~ gv é.3 ctz cvfktdv, :wo otu~ se i‹ l1c:io a ccr- a pc;;ila­
Çê.'C'‹ fi ~<-76' . 1C'if.ff.22.‹'1-'f-'-, h.I:*¬""*:¿z'i¿. r‹l‹~\'o e :law-ais ‹-lcz.-fz ­
tcn- ffsitus (cs suas t racteri ticas;

C) plano Ce zoncaxtnto, di.iúinào é. cirt -› de ­
acorda com a destjnrçao precípuõ de ocupação de cada rona
-indu trial, comcrcíaš, residencial, de serviços, nista (tc.
- imporlo normas de edificação e utilização dcú* terrenos urta­
DOS;

d) código de obras, posto em vigor por lei ¡Uni­
cipal, constituirá o conjunto harmônico e sistemático dos dis­
positivos legais para regular as edificações urbanas;

e) planta dos espaços verdes, abrangendo as é ‹ús
reservadas a parques, jardins, praças e diferentes área: ie
recreação E GSPOÍÍESÉ

V - disciplinar com r igor os loteamentos para que
não se transformem em fator de desordenamento da cidade;

VI - estabelecer que, sem observã:cia das exigên­
cias legais, os loteamentos não poderão ser registrados ‹: nem
vendidos e não serão permitidas construções nos respectivos
terrenos sob pena de imediata demolição;

VII - estabelecer prévia aprovação pude: Prefeitura
dos projetos de loteamentos;

Vlll - especificar objetivos, metas quantificadas
em periodos fixados, programas de realização ‹ku= metas c~ cri­
térios de aferição de seu cumprimento;



IX - e‹¬imu?wr n
('f|1Z'(' lzf :~1_°'.'i‹`::r?f. \::'!';.1(.!' (~ TUYRÍ

X - n'~fw1:a“ o cu"?1
PrO7:'‹n; e ixP'f;;. Ta Vfughkflfi

ei (4'á'vf;:›ti:'¡ Ã‹› d¿.f
Pfb?ri‹'õ¡f vrb‹ e ‹ à nz: €,¢;

13) ' ›f› diÍ'\.':Y7Uff;Õ
proc‹s: ct vzb .1Ê:;

F) LfUÍÍLH?hfb da vol
uiflâaxtw là; exiç:Êrúv5â‹ sz xiêzis;

‹3) reju3êa"zúçío (und
ocupado: por população da baixa rcn

e) afiequõtão do direi
h:-znisticas' c aos in1c1cr;:.‹›:. sociais.

f) utilização de insf
nanceiros especiaWmente a progrcssi
territorial urbano.

integração e compúrmrntnriwione
':
Qvfwfo dz fvnffo sotiwí da

cpur'unid¢€‹f:'*e acfsscà a

¡ I 0 .lfrtszczor ‹ onur de

o¡irc;Zc› da rrcpricfcfiz

ifria e urLanizaÇão fc iheaê
c;;

to de construir às oormar uy
u

I

runentos tributário" ‹- fi­
vidade do imposto znedial c

l

XI - evitar o parcelamento do solo e a edifica­
ção vertical e horirontal inadequados em relação Ez infraestru­
tura urbana e aos equipamentos comunitários, a ociosidade do
solo urbano cdificáve] c a deteriorização das áreas urbanizadas

XII - adequar os invest imentos públicos aos obje­
tivos‹t›dcscnvo1vimento urbano, notadamente quanto ao sistema
viário, transporte

XIII '

Y

, habitação c saneamento básico:
proteger, preservar e recuperar c> meio-am­

biente;
XIV - instituir mecanismos de gestão democrática

e incentivar a participação comunitária no processo de desen­
volvimento urbrno;

XV - definir as ¿r‹as de preservação do patrimô­
nio histórico, ar'fstiee, cu?tu:a1, turIs'”co e ttolfiqíco;

)í¬] - dt-'i::i. tir-os' dc uso, p'rce:'zt'.›e] ‹`‹ ocupa­
ção e indice oe eprovcitanentc Ce" terrcnos nas ¿i'c:‹ntcs ronas

“Vil - estabelecer n:.zar para anúncios, sinalirw­
«ore P P3¿~-a de ‹"+ hf?=c“ 'ineo ecrflrriâfi' CPP. S?¬ C€dfHY
Prfíüiro E vffibilšc de 5'f h'1¢r:ntar nc¬ rircos à scfurnnša
dos ycârrffrf, êtcnfêm `‹ :cof ' r estítjcas doproeârsc da co­
municaçàc visual;



XVI 1 - ffzff uir 'erra de colvbcraçäo c ö' cenvf\Ôn­
eua Udcúu +»'~. : ‹ , r .nuustr›;. o n».‹~r'%zeL1~ ‹ a
(p›.¬¡f7a:ú- x luz; , z 1 fz 0 ‹›' ‹‹.n‹‹ it‹~' zh- d‹» C!\T1i\ÚIuíXH(
e raologi» nunca sf ‹i¿~pw¡

XlX - prever :Wim |'YOI'2;'!lÍ(Íü€Í(' das irma: r‹:s,i‹`|‹›\›­
ciais com ‹› centro de ntivi‹'|.›d‹~:' in:`1u:¬tri¿‹is., c“›m‹~1ci¿zi:= ‹- de
serviços.

XX - instituir dois eixos ortogon« s como reserva
para futuro transporte de marra. onde eo re pf-|Ítirá conntru­
ções com gabarito máximo de dois pavimentos,mi: uizando, quando
da implantação do uistema,o custo dat desuproprinçõec;

XX] - limitar, nas cidades litorâneas ou lacuutrvs,
o gabarito da primeira paralela, a partir du água, a dois pavi­
mentor;nâ segunda, o dokro da prime¡ia;na terceira, o triplo
da yrimeira e arflim sucessivamente, para que todos tenham di­
reito a sol e aeração;

XXII - garantir, através dos gabaritos residenciais
que estebelecer.dcnsidade máxima de 400 habitantes por hectare.

Art. 49 O quorum para aprovação do plano diretor
será o da maioria absoluta da Câmara 'unicipnl, exigindo-se o
mesmo número de votos para suas modificaçõvr.

Art. 59 Na elaboração do plano diretor será ag
gççnfaflü, atravfg in¢]uçive de audiências publicar, e ampla
pnrticiv: Le da cemunidade, pcr meio LF arseciaÇ5*F C<2“fl5i¿'
rias, ‹ntidàhef profisziouris, sinflicatos c oàtrar cntiflaneà lg
cais.

Art. 69 O municipio instituire, por lei, eozisrãfl
esper"ie: Pe planejamfmto urbano incurhiâa de elaroiar .
fifcalirai, eontrcla:, a:empa¬L.".a erecurfo P _:0;?r HR h'Íf
fic;.¿_°É.›‹z.' fo plant círeim, i¡.s.t,i1ucio!›¿.li:'¿:,:`?:› o ;'É¡-znf_j¿.r~~;-:zt:.›
\lTÍ)ÉzY`lC`› c<'›:rz:› ¡`:°t›<:-7--s-to pe-rrzêznente.

Art. 79 hs univereidades federais instituirfio.
nt pra: de vint‹ e qurtro mvses,contadc (kz data cu= putlicaçf'
desta lei, curso em nfv«] de pós-graduagír rara 'crnaÇ&¬ flr
equipen ixntiwlisciplinnres em planejannwntz urbano e en» tifwz
ciar amhientaia.



Art. RP O plano diretor de região metropolitana
criada por lei sera únieo e englobará o ¡ awejamento urbano dos
muncipioc que e compõen.

Art. 99 O plano diretor nã: ode ser aprovado
com previsão de deficits orçamentários on e operações de crõƒ
dito nãe ajustadas r doaumentadas no decurso de sua elnborngüo
legislativa.

Art. 10. A emissão de titulos de que trata o item
111, § 4° do art. ld? de Constituição Federal deverá estar pr;
vista noplano diretor, com alternativa para o caso da não aprg
vação pelo Senado Federal da proposta de endividamento, por ti­
tulos da divida pública.

Parágrafo Único. Os programas que impliquem uso
da faculdade prevista no citado § 49 não poderão constar de pla
nos para o exercicio seguinte à sua aprovação e integrarao um
planejamento pluriannal.

Art. ll. A concessfo de usucapião de que trata o
art. 103 da Constituição Federal independerá de previsão no pla
no diretor, exceto cuanto às despesas qro e coaetrešo do titulo
ace.rr‹-te pa-ze o mnnitriztzio.

Art. 1?. Cada programa incluido no plano indicará
o erítirio dc avaliação de sua performance em feroz do óesenvel
víruentrâ das'-.‹:e›n":ÃÇ.É-ts de vida da comunirlade-,para e TC'F}›f"CÍÍVE1
físaaliraçlo ‹ controle pelo orgão municipz? ou ¡âEa comànjdade
dirrtaz«;w‹¬

Art. 13. Não será considerada cumprida a obriga
ção constitucional do § 19 do art. 182, se o plano diretor não
se enquadrar nu especificações contiias na presente lei.

Art . 14. O plano direto: do municipio será comp¿¿
tibilizézio com a 1‹-Uislação urbana ‹¬‹ Estado C: da Uniao.

Art. 15. A aprovação do plano diretor não impedi
rá a Câmara Municipal e a Prefeiturú de planejar opcionalmente
a economia global do municipio incl 'ndo a (rea rural.

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

^;z_ 17, Rcvogam-se as disposições cmf contrario.



JUSTIFICAÇ

Os artigõ‹ ln? e IH3
in"-t i tucionzfl i ;"zr¿.'11 a¡›r.~1itica do

ÃO

da nova Constituição Federal
desenvolviment‹› urbano do Pais.

I

Un cor pontos nrvrálcicos da politica urbana tra­
çada p‹l: nnm.or*~n social prevista na uúisa particip .iva Car­
ta Cut un: Latão janúif teve, É a adoção dr. planújàncnto como
prircipfo ‹ :alor nacion¿l. Rm 'viriof f¬flt'F 'hi Lei Magna
sfo prfviztuz llanoe cn todoz os Livtif f- Ç¬vein;.

1W°ra â:;.¬lÍtifvz urlmazâ, c›;›¿. :wife ;rirneirc› do
artigo Í›T y;f;I ur Plane hiretcr, aproxéí ~ pel Cãmara Euni­
ci; 11,  r z,¡f';°_r~i'i<-'laf‹‹- pur: ' 'ias ar ‹i<”f.:,e!' ‹'-c'â r-fi: de vip
te Lil n l àfltzr, como inrtrirfinto LÁsi‹^ fa pzlztnca Ce de­
sen¢;lt,a¿'n¿ ‹ ‹›¡s,àL' trnan­

Nossa propos1a, que crrtaw nte podera ser trrfiouc­
cifa por nrrros Colegas, Prihcipalrente os da COhlfSäO dz heseg
vo@vin‹¬1o Urbano, pretende vníferrirar os Planos Dirctoits na­
queles minimos requisitos que permitam o cumprimento do espi­
rito do no\o tcmpo ccnst tuci‹
rc:¬ponsê=l.›iüidade, lisura na g‹
pios metodológicos que,em qual
verificação desses principios.

lncluimos. ainda,
básicas para a aprovação do Pl

nal -transparencia, participação
ztão da coisa publica tê ¡uinci­
quer circunstíncia, preservem a

como condições necessárias e
ano, a indicação da maneira como

serão cumpridos os preceitos constitucionais, tais como a pre­
servação ecológica, participação da comunidade e fiscalização
e controle por parte do poder representativo.

No resto, cada Municipio conhecerá suas peculia­
ridades para incluir no seu Plano Diretor aquelas caracteristi­
cas próprias de sua freguesia.

Contamos com a comprrensão de nossos pares acei­
tar nossa modesta cooperação que, após enriquecida com suas
emenflas, iniciará uu ângulo da implantação constitucional, como
esperamos.

Sala das Sessões. ea

f

3
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_ g g gT|tulo Yllg gg W gg _g
DA ORDEM ECONÔMICA E HNANCEJRA

Capitulo Il
DA POLÍTICA URBANA

An. 182. A politica de desenvolvimento urbano. executada
pelo Poder Publico municipal. conlorme diretrizes gerais fixadas
em lei. tem por obyetrvo ordenar o pleno desenvolvimento das
lunçoes sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habi­
tantes

š l' O plano diretor. aprovado pela Camara Municipal.
obrigatorio para cidades com mais de vinte mil habrtantes. e
o Instrumento basico da politica de desenvolvimento e de e›tpan›
são urbana

l 2' A propriedade urbana cumpre sua funçao social
quando atende as eiugencias fundamentais de ordenaçao da
cidade expressas no plano dzretor

Ç 3f M desapropriaçoes de imoveis urbanos serão leitas
com previa e justa tndenizaçao em dinheiro

§ 4* E lacultado ao Poder Publico municipal mediante
lei especifica para area incluida no plano diretor. exigir nos
termos da lei lederal. do propnetario do solo urbano nao edifica­
do. subutilâzado ou nao utilizado. que promova seu adequado
aproveitamento. sob pena. sucessrvamente. de

l - parcelamento ou edilicaçao compulsonos
Il - imposto sobre a propriedade predial e territorial urba­

na progressrvo no tempo.
Ill - desapropriação com pagamento mediante trtulos da

divida pública de emissao previamente aprovada pelo Senado
Federal. com prazo de resgate de ate dez anos em parcelas
anuais iguais e sucessivas. assegurados o valor real da indeni­
zaçao e os juros legais



An. 183. Aqueir que possuir como sua arca urbana de me
durcmos e cinquenta m‹-nos quadrados. POr cmúo anos. nnunm­
rupmmemr e sem npcwçbo. uoluando-a para sua morad.a Ou
de sua iamíha odqumv-II»-a o domnmo desde que nbo se):
pvopnetarno de outro :movel urbano ou fura!

l l' O mulo de domlmcz e a cor›‹‹›ssao de uso scrap.
ooníendos ao homem ou a mulher. ou a ambos mdependen­
temente do estado cmi

§ 2* Esse dzreho nbo sera reconhecido ao mesmo possuí­
dof mars de uma vez

Q 3' Os imoveis públzcos não serao adquiridos por usuca­
pibo

Oentm Gráfico do Senado Federal - Brasilia - DF
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CÁMARA pos DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N° 4.004, DE 1989
(Da SI' Lurdinha Savignon)

Institui, nos termos dos artigo: JB? e lB3 da Constituí­
cãc ÍBGCYBÃ. a politica de desenvolvimento urbano c dš
outras providências.

(APEHSE-SL AC PROJETO DE LEI 2191/ES)

O CONGRESSO NÀCIONAL DECRETA:

lar. 19 - A política de desenvolvimento urbano devera asse
gurar a plena realização das funçoes sociais e economicas da cl­
dade e garantir o exercicio do direito de cidadania e o bem es­
tar de seus habitantes. mediante:

l - erradicação das desigualdades regionais pela integra
ção social de seus habitantes, independentemente de origem, raça
sexo, cor. idade e quaisquer outras formas de discriminação;

Il - adequada distribuição espacial da população, das ati
vidades sócio-economicas e dos equipamentos urbanos e comunitari­
OS;

lll - provisão dos equipamentos urbanos em quantidade, qua
110309 e distribuição espacial que permita o direito de todos os
cidadãos en ter pleno acesso aos serviços de moradia. transport,
saneamento básico, energia elétrica, gás, abastecimento. ilumina
ção pública, saúde. cultura, lazer. agua potavel. coleta de llzo.
drenagem das vias de circulação, segurança e preservação do pa­
trlmbnlo ambiental e cultural;

rv - justa OISÍTÍDUÍÇÍO dos beneficios e ônus decorrente
do processo de urbanização;

v - integração e complementarledade das atividades urba­
nas e rurais.

âRT. 20 - H politica oe desenvolvimento urbanc far-se-a pe­
la açlo direta do poder público atraves dos investimentos na ln­
fra-astrutura sócio-economica. pela regulamentação da iniciativa
privada, garantindo am todas as fases a participação popular, se­
guindo as seguintes diretrizes:

l - ordenação da expansão dos núcleos urbanos;

V - proteção, preservação e recuperação do patrimonio nis­
tórico, artistico, turistlco, cultural. arnueológlco e palsagistl
co;

Vl - controle de uso do solo de modo a evitar:

.x a) aproxlmldade de usos incompatíveis ou inconvenientes;

b) o parcelamento do solo e a edificação vertical ane
cessivos com relação aos equipamentos urbanos e comunltãrlos e­
xlstentos;

c) a ociosidade, subutlllzação ou não utilização dosolo urbano edlflcavel; `
d) a deterioração de areas urbanlzadas:

Vll- definição do tlpo de uso, da tara de ocupação e do ln­
dlce de aproveitamento dos terrenos urbanos e de expansão urbana;

Vlll-intensificação do combate as causas da pobreza e aos
fatores de marginallzação, com promoção da integração social dos
munícipes menos favorecidos;

IX - a subordinação do direito de construir aos interesses|
sociais e ãs normas urbanísticas previstas nesta lei, bem como a
função social da propriedade.

aR1. 30 - O axerciclo do direito de propriedade esta sujeito
ao estado social de necessidade e ao cumprimento das funçoes so­
clals da cidade.

Paragrafo Unico - I função social Dftvlãti nesse artigo se
realizara na medida em que o desenvolvimento da atividade e o ener
ciclo do direito de propriedade assegurem;

a) acesso a moradia:

b) a recuperação pelo Poder Público, da valorização imobi­
llarla decorrente de sua ação;

c) coiblção do uso da terra como reserva de valor;
d) regularização fundllrla e urbanização especifica de dress

ocupadas por população de baixa renda;

e) a proteção do patrimonio histórico. artístico e cultural
e do melo ambiente.

ll - prevenção e correção das distorções do crescimento ur- CAPIIULU' ll
bano;

lll- contenção da excessiva concentração urbana; OA URBÂN1ZlHâ0

IV - proteção. preservação e recuperação do melo ambiente; all. ai - Conslderam-se atividades de urbanização:



ñí
l - os lotes para fíns urbanos, derorrentes de parcelamento,

›aemoramento. lote Isolado. condomínío;

ll - a Implantação de equípamentos urbanos e zzmanrzszrzz;

Ill- a construção destínada a fíns urbanos;

lv - o uso do solo para produção de bens e servíços.

5 1°-as atívídades de urbanízação, prevlstas nos ítens I e
I deste artígo, serão aprovadas mediante autoríração, em consonag
Ia com o planejamento munícípal, e as mencíonadas nos ítens lll e
v, medíante lícença.

5 70 - Qualquer atívídade de urbaníração axecutadaaun auto­
rízação ou lícença pode flcar sujeíta a lnterdlção, embargo ou de
aolíção. nos termos da legíslação pertínente, excetuadas aquelas
localízadas nas areas de regularização fufldlfifll, conforme pre­
vísto no artígc 99, que serão objeto de legíslação específíca.

ÀRT. 59 - H autorízação para instalação OE equípamentos ur­
banos e de lnfra-estrutura econbmíca de grande porte e de ínte­
resse supramunícípal, por ínícíatíva do Poder Públíco ou ínlclatí
va prívada, sera precedída da realízação de estudos de avaliação
de ímpacto ambíental e urbanístíco em cada munícípío conceroído.

S 19 - H responsabílídade ínstítucíonal e fínanceíra pela
realízação do referído estudo szzô do órgão que concede a autori­
zaçãc.

S 29 - Os relatóríos devem ser submetídos a uma apreciação
tecníca dos munícípíos concernídos, na qual serão levados em con­
síderação os objetlvos e díretrízes dos planos díretores.

5 39 - Oevera ser garantída a partícípação popular atraves
das antídades representativas em audíeocías públicas.

ART. 69 - U território do munícíplo sera considerado em
suas relaçoes sócío-econbmícas, entre campo e cídade, na elabora­
ção do plano diretor, que delímítara, artículando-as entre sí, su
as zonas urbanas, de expansão urbana e rural.

Paragrafo Uníco - as zonas urbanas e de expansão urbana a­
brangerão, no maximo a superfícíe necessaria a localízação da po­
pulação urbana e de suas atívídades dentro da vígencía do plano
díretor.

ãRT. 79 - A legislação municipal estabelecerá os límítes e

característícas para o aproveitamento dos terrenos. |
Paragrafo Unico - Enquanto o munícípío não aprovar o plano

ííretor o índíce de aproveitamento maxímo zzzú de uma vez a area
Io terrend;

aR1. 09 - O munícípío podera condlcíonar a lícença para
:onstrulr ã exístencía Ou ã programação de equípamentos urbanos e
:omunítaríos necessaríos-ao atendímento da demanda por atívída­
les e usos a se ínstalarem no local.

Paragrafo Uníco - A lícença podera ser outorgada em condj
;ães especíaís se o ínteressado se responsabílízar pela ímplemen­
tação dos referídos equípamentos.

nar. 99 - O poder públíco devera estabelecer as seguíntes a
raas especiais:

I - area de urbanízação príorítaría;

ll - szzs de reurbanização;

Ill - areas de urbanização restríta;

IV - úzzzs de urbanização obrígatóría.

S IP- as areas de urbanízação príorítarías são as areas de
regularização fundíaría que são habítados por população de baíxa

renda e que devem, no ínteresse sorlal, ser objeto de ações vísag
do a consolídação do domínío, sujeitos a críterlos especíaís de
urbanízeçãc. bem como a lmplantaçãv príorítaría de equipamentos
urbanos e comunítarlos.

S 75- areas de reurbanização sãt as que. para a melhoríaths
condlçbes urbanas exlgem o reparcelamento do solo, a recuperação
ou a substltuíção de construções enístentes, bem como a regularí
zação urbanístlca de cortlços.

§ 39- áreas de urbanízação restríta são aquelas em que a ur
banízaçãc deve ser desestlmulada Ou contída. em decorrencía de:

a) necessídade de preservação de seus elementos natu­
raís e de características de ordem físíografíca;

b) vulnerabílídade a íntemperíes. calamídades e ou­
tras condiçães adversas;

cl necessídade de proteção ambíental e de preservação
do patrímonío hístóríco, artístico, turístico. cultural, arqueoló­
gíco e paísagístíco;

Ul Df0Í¢Ção aos manancíaís. as praias, reglães lacus
tres e margens de ríos;

el manutenção do nível de ocupação da area;

fl implantação e operação de equípamentos urbanos de
Ofifidfi DOYÍE. taís como termínals aéreos, marítímos, rodovíarlos e
ferrovíarlos, autopístas e outros;

gl necessídade de preservação de produção rural e de
aproveitamento de recursos míneraís;

nl saturação da capacidade dos equípamentos je ínsta­
lados, em absorver a expansão de ocupação.

§ ae - As areas de urbanízação obrígatórlas são as destína­
das 82

al ordenação e dírecíonamento da urbanízação;

bl índuçãc da ocupação de terrenos earrrcsvers;

cl adensaaento das areas edíflcadas;

dl a aplícação dos mecanísmos constítucíonals parce­
lamento e edífícação compulsória, ímposto progressívo e desapro­
príação por títulos da dívída públíca.

CflPITULU Ill

DO REGIME URBANISTICU

SEÇIU 1

Dos Instrumentos de Oesenvolvímento Urbano

Ant. 10 - Para os fíns desta lei serão utílízados:

l - planejamento urbano:
al plano dlretor;

bl parcelamento do solo;

cl zoneamento;

dl cadígo de edífícaçães;

el códígo de obras;

fl posturas urbanísticas complementares;

ll - ínstrumentos tríbutaríes e fínanceíros, em especíal;

al ímposto predial e terrltoríal urbano-progressívoz

bl.ímposto de renda sobre lucro ímobílíarío;
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c) tauas e tarífss, díferencíedas em funçao de Of°J'Í°¡

de ínteresse soclal;

5) conzzlnuíçao de melboría, decorrente de obras DÚDIÍ­
cas;

g) incentivos e benefícios físceís e flnancelros;

f) fundos destínados ao desenvolvímento urbano;

g) contríbulçao urbanística;

h) taxa de urbanlzaçao.

lll- ínstítutos jurídlcos:

e) deseproprlaçao;

b) servldso admlnístretíva;

c) tombamento de bens;

d) díreíto real de concessao de uso;

e) transferencía do dlreíto de construír;

f) direito de superfícíe;

g) direito de preempçao;

h) parcelamento. edífícaçao ou utílízaçao compulsórlos;

í) requlslçso urbanístíca;

J) reurbanízaçao consorcíeda;

k) usucepíao especíal de lmóvel urbano;

1) díscrímíneçao de terras públíces;

m) outras límíteçbes edmlnístratívas prevlstes em leí.

lv - regularízaçao fundíaría;

V - outros instrumentos prevístos em leí.

5 la - Ã desapropríeçao, a servídao edmínístretíva, o tomba­
mento de bens e o dlreíto real de concessao de uso.regem-se pela lg
glsleçao que lhes e própria.

S 29 - A contrloulçso urbanística tem como fato gerador a ve
loríreçao ímobílíaría decorrente de íntervençao urbanística reall­
:ede pelo pode; público.

Ç 30 - R taxa de urbenízeçao tem como fato gerador o custo
de etívídades exercídes pelo poder público na efetíva eçao de poli
cíe e na prestaçao de serviços urbanos.

S ei - Os instrumentos tríoutsrlos e fínenceíros prevístos
no íncíso ll deste ertígo nao podera íncídír sobre terreno cuja
area ma×íms_sera prevísts mediante le: munícípal. destínado a eo
redíe de propríetarío que nao tenna outro_ímdvel.

SEQIO II

DO PLIIO DIRETOR

AR1. ll - O plano díretor. aprovado por leí munícípal, uni
getorío para cídades com eals de vlnte míl habitantes. a o ínetn¿
manto basíco da polítíce de lntegreçao. de desenvolvímento e de
enpensao urbana.

I l9_- E etríbuíçao exclusíva da Prefalturs Muníclpal site
vas da seu drgao tecnico. a eleboraçao do Plano Díretor a a con­
duçao de sua posterlor ímplementeçao.

a 20 - es lntervençdes de drgaos ÍIUOIIÍI, esteduels a mu­
nícípeís deverao ester de acordo com as dlretrlaea defínídes pe­
lo mlano bíretor.

S 30 - E garantida a partlcípaçao popular atravas de antí­
dades representativas da comunldede, nas fases de eleboreçao e
ímplementaçao do Plano Diretor.

Q A0 - Os planos diretores e a legíslaçao urbanística e
edílícla dos Municípios abrangera também a sua zona rural.

S 5° - As areas urbanas com populaçao ínferíor a vínte mll
habitantes elaoorsrsz. com e pertíclpaçao das comunidades. díre­
trizes gerais de ocupsçao do terrltórlo que garantem, atravas de
leí, as funçbes soclaís da cldade e da proprledade, deflníndo Q
rees preferenclals de urbenlzsçao, regras de uso e ocupaçao do
'solo, estrutura e perímetro urbano.

Q 60 - U plano díretor a parte íntegrsnte de um processoq
tínuo de planejamento que ínclue o plano plurlenual. dlretrlres qr
çamentaríes e o orçamento anual e constítue um slstama e ser def¿
nldo na Leí Organíca do Iunlcíplo. devendo conter como díretríres
a funçao socíea de cldsde e a funçao soclal de propriedade.

SEÇIU Ill

Do Díreíto de Superfície

IRT. l2 - O propríetarlo de terreno urbano pode conceder e
outrem, por tempo determlnedo ou índetermlnedo, o díreítb de con¿
truír ou plantar, eedíente escritura pública. devidamente registre
da, no Cartório de Registro de lmóvels, edquíríndo o concessiona­
río e propriedade de construçao ou plenteçao.

Paragrafo Onlco - No caso de construçao ou plantaçlo Ja mais
tente, o propríetarlo do terreno podera elíenar e construçao. e
plantaçlo ou o solo separadamente.

ARY. 13 - l concessao do dlrelto de superfície podera ser
gretuíta ou onerosa. Se onerose. estlpulerao as partes a forma de
pagamento.

IRT. le - O superflcíarío respondera pelos encargos e tríbu
tos que íncídírem sobre o ímóvel superfícíedo.

RRT. lã - R superfície pode ser transferida a terceíros e,
por morte do superfícíarío, e seus sucessores.

5 li - Salvo dísposíçdes em contrario, as obrígaçbes cons­
tantes do título superflclarlo sao exlgíveís do adquirente do dl
reíto de superfície.

5 29 - Nao sera estípuledo, e nenhum título, em favor do dg
no do terreno, o pagamento de qualquer garantle pela trensfertncle
Q suserfícle.

RIT» 16 - Em caso de alíanaçao do solo de superfície. o su­
perfíclarlo Ou o dono do solo tam o dírelto de preferancla. em
igualdade de condíçdes.

S li - O olrerto de preferencia caducara quando nao exercldo
nos tras días subsequentes ao día em que o superfíclarlo ou o dono
do solo for ínformado das condlçdes de alíenaçao.

S 20 - nesponoers por perdas e danos aquele que allenar seu
dlreíto sem observancle do dlsposto no peragrefo'enteríor, junte­
mente com o edqulrente de ma fa, senfo numa de pleno díreíto e el;
enaçao efetuada ee desacordo com este artlgo.

RR). l7 - Entínguír-se-a e superfície se o superflclarío ín.
correr em ínfreçao grave de obrígsçso constante do respectlvo tí­
tulp.

a li - Nao paga a pensao suoerflclsrls ajustada, o conceden­
te nao tera outro díreíto aínda que espípulado, senao o de receber
as presteçaes vencídes. etuelízadfi monetaríament.. e respectívosjuros de more. H

S 2! - aetlnta e superfícíe, o dono do solo passara e ser
o domínio pleno do terreno. de construçao ou plantaçao,.índepandeg
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teeente de lndenlrsçlo. se es pertes nIo houver ecordedo o contr!
rlo. observsdss es segulntes dlsposlgdes:

l - s eutlnçso do dlrelto de superflcle lepllcsre ns esteg
seo e colss superflclerls. dos dlreltos reele que grevee o solo, Q
bservsndo o sdlsnte disposto qusnto e nlpotece;

ll - ne hipótese de extlnçio do dlrelto de euperflcls, pelo
sdvento do terno, e hlpotecs de colse superflclerls, lgusleente ee
extlngue. l hlpotecs do solo nlo se estende e colse superflclerls.

lll - se por outre ceuse se eetlngulr e superflcle, e hlpotg
ce de colse superflclerle ou do solo contlnuere e grever seperede­
eente cede ue desses bens.

ARI. ld - O dlrelto de superflcle entlngue-se slnds:

l - se o superflcllrlo nlo conclulr e obrs no preso flnedo;
ll - no prszo de clnco enos. contedo de dete de constltulçlo

do dlrelto de superflcle, ne fslte de flxeçlo de outro prero pere
conclusio de obrs;

lll- se destrulds e construçlo, o superflclerlo nlo e refl­
eer no prszo flxsdo ou, ns fslte deste, no prszo de clnco enos. e
pertlr de notlflceglo pere equele fle.

ART. l9 - O dlrelto de superflcle constltuldo por pessoe ju­
rldlce de dlrelto públlco rege-se pelo disposto neste seçio.

SEÇIO IV

Oo psrcelseento. de dessproprlsglo e de edlflceglo eoepulsórlss

ÁRT. 20 - O poder públlco eunlclpel. eedlsnte lel especlflcs
pere eres lnclulde no pleno dlretor, exlglre do proprleterlo do sg
lo urbsno nlo edlflcedo subutlllzedo ou nlo utlllzedo, que promove
seu edequedo eproveltenento, sol: pene, sucesslveeente, de:

l - perceleeento ou edlflcsçlo coepulsórlos, no prszo eexl­
eo de ue eno. e conter de dete de notlflceçeo pele prefelturs eo
proprleterlo do leóvel. devendo e notlflcsçeo ser everbsds no Cer­
tórlo de Reglstro de ledvels;

ll - leposto progresslvo no teepo, pelo preso elnleo de dols
'exerclclos. sobre e proprledede predlsl e terrltorlel urbene;

lll- deseproprleçio coe pegseento eedlente títulos de dlvlds
públlce de eelss|o prevleeente eprovede pelo Senedo Federel. coe
prezo de resgste de ste dez enos. ee perceles enuels. lgusls e su­
cesslves, ssseguredos o velor resl de lndenlzegso e os Juros legs­
ls.

ser. 21 - I sllensçlo do ledvel, posterlor e dsts de notlfg
csçso, neo lnterroepe o prezo flssdo pere o perceleeento e e edl­
flceçlo coepulsórlos.

szçso v

oo oxncxro os vnscuvçno

ser. 22 - Flcelessegursdo eo eunlclplo preferencle pere eng
slgeo de leovsl urbeno, objeto de elleneçeo. nos segulntes cesos:

e) entre psrtlculsres;
b) entre orglos e sntldsdes de edelnlstrsçlo dlre­

te e lndlrete de quelquer nlvel de governo;

c) entre psrtlculeres e orglos e entldedes de edel
nlstreçlo dlrete e lndlrete.

Peregrefo Onlco - Lel eunlclpel. coe bsse no pleno dlretor,
delleltere es erees em que lncldlre o dlrelto de preeepçso e lndl­
cere o velor dos lnovels etlngldos. O prezo de vlgencls do dlrelto
de preeepçlo sere de dez enos. prorrogevels por clnco enos.

eI1. 23 - O dlrelto de prseepglo sere esercldo pere stender
es segulntes flnslldedes:

l - resllzeçío de progrsees neblteclonsls;

ll - crleçio de ereee públlcss de lezerz

Ill- leplenteçlo de equlpeeentos urbenos e coeunlterlos;

lv - constltulçlo de reserve fundlerls;

V - ordsnsçlo e dlreclonseento de eepsnslo urbens;

Vl - constltulglo de lress de prsserveglo ecológlce e peles­
glstlce;

Vll- regulerlzsçso fundlerls.

ser. 2s - 0 proprleterlo devsre notlflcsr sue lntençlo "IÍ'
ellener o leovel. pere que o eunlclplo esnlfsste seu lntsrssse ne
coepre. no prsro de qusrsnte e clnco dles. Yrenscorrldo esse pre­
eo see eenlfestegeo. entende-se never deslsteresss do IUDICÍDÂOÍI
equlslçlo, podendo o proprleterlo resllrer llvrsesnte e ellenegdo
coe tercelros.

eIT. 25 - O proprleterlo e o Executlvo Iunlclpel, ceso dls­
cordse do velor lndlcsdo pele lel prevlsts no psregrefo únlco do
srt. 22, poderlo requerer erbltrerlseente judlclel, ns fores de
lel clvll.

| li - Iesllrsdo o srbltrseento judlclel s psrte dlscordsn­
te do prego podsre deslstlr do negóclo, ercendo coe o pegeeento
des custss.

Í 2! - Col e desletincle de uee des pertes, e ellenegIo do
leóvel dursnte o preso de preeepçeo soeente podsre ser reelleede
observedo o preço flxsdo prevlseente ee lel ou o erbltredo judlcl
eleente, escolhendo-se seepre o de eenor velor. eoneterleeenteco_r_
rlgldo.

S 30 - o dlrelto de preeepeo, s que se refere o ert.22, fl­
ce ssseguredo eo Nunlclplo enquento vlgorer o prszo estlpuledo ne
lel eunlclpsl, lndependenteeente de uee ou eels ellenegdes sobre
o esseo leóvel.

Í se - No erbltreeento do prego neo sere coneldereds e velg
rlreçlo decorrente de lnvestleentos públlcos ns eres, epds s dete
de publlceçlo de lel e que se refere o peregrefo do srt. 22.

ARI. 26 - I ellensglo efetuede ee desecordo coe os preoeltos
deste seç|o O nule de pleno dlrelto, sendo vededo o reglstro do
respectlvo lnstrueento no Certórlo de Reglstro de Ieóvels.

scçeo Vl

Os Iequlslçlo Urbenlstlcs

ARI. 27 - O Nunlclplo, coe bsse no pleno dlretor e no proje­
to eprovedo. podere. coe o objetlvo de executor progrses nsoltsclg
nel pere populeçlo de belse rende, requlslter. ocupendo por prero
deterelnsdo, ue ou eels leóvels contlguos, sltuedo ee zone urbsns
ou de eepenslo urbsns, devolvendo epós o preso flssdo o ledvel de­
vldseente urbenlesdo ou outro de velor equlvelente eos respeçtlvoe
proprleterlos.

5 li - e requlslçlo urbenlstlce podere ser sollclteds por
proprleterlos de terrenos eventueleente lnteressedos.

i 20 - O ente requlsltente reservers pere sl. e tltulo - de
ressercleento, deterelnede quentldede de leovels de velor equlvelg
te s totelldede do custo público do eepreendleento urbsnlstlco.

5 39 - ns enecuçlo do eepresndleento urbsnlstlco. o ente rs­
qulsltente observerl os preceltos do pleno dlretor e provldenclerl
o respectlvo reglstro no certorlo de clrcunscrlçeo leoblllerlsfixg
petents.
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Q oo . No o¡o¢uçso do enpreendlnento urbenlotlco, o ente re­
qulsltonte obsorvors os preceltoo-do plono dlrotor o provldenclore
o respectlvo replstro no cortórlo do clrcunscrlçso lnoblllerle cog
potente.

| go . Pero flns de roplstro do enpreendlnento no COTÍÕYÍD
¢¡ qggjouo go lodvols, e ednlnlstroçso lndlreto flco dlspenoom G
opresentoçso de cóplo do eto de eürovoçso pelo nunlclplo.

Apr, ze - Pero proceder s reRUli¡¢¡0› 0 IUfl1€¡910- OU '"¡¡°!
de de suo ednlnlstroçlo lndlreto, notlflcore o proprloterlo, cleg
g;¶¡¢¡n¢o-o, dos ternos o condlçbes on que euecutore o enpreendl­
nento urbonlstlco.

I li - No lnstrunento de notltlcoçso devere constor, no nl­
nlno. o sooulnto:

I - decloroçso do que o projeto o denols docunentos portl­
nentes encontren-se s dloposlçlo dos lnteressodos pero erene;

ll - voler otrlbuldo oo lnóvol;

lll- prozo de oxecuçso do enpreondlnento, con cronooroon dls
crlnlnondo os respectlvos etepos;

lv - lndlceçlo preclso dos lotes e edlflceçdes urbonlrodos,
o seren devolvldos con o respectlve eres. locollzoçlo e velor;

V - lndlcoçlo dos lotes urbonlzodos reservodos pero o requl
sltonte;

Vl - soluçlo de noredle pero o populoçlo resldente no nesne
eres en que sore executodo o proorono nobltoclonol objeto do ro­
ferlde requlslçso urbonlstlco.

ART. 29 - Ceso dlscordo dos ternos e condlçdes estebelecl­
dos pelo ente requlsltonte, pero o devoluçio prevlste no ert.27
deste lol. o proprleterlo otlnpldo podere requerer, no prozo de
novento dles, o julzo orbltrol, flcondo sujelto e declslo judlcl
el.

S ll - Ternlnondo o preso prevlsto neste ertlpo. sen que tg
nhe sldo requerldo o julzo erbltrol, slpnlflce de pleno dlrelto e
eceltoçlo lntegrol pelo proprleterlo otlngldo dos ternos e condl­
ções flxodos pelo ente requlsltonte.

5 20 - Pero os efeltos prevlstos neste ortlpo, o lnstludçlo
do julzo orbltrol lndependere de conpronlsso escrito, devendo o
firbltro ser senpre julz, sendo lrrenunclevel e lndlcoçlo que cog
tenho o oprovoçso dos portes lnteressedos.

S 30 - Apllcon-se no que couber, os dlsposlçbes do leglslo­
çlo processuol clvll reletlvos eo julzo orbltrol.

sor. so . no tltulo deflnltlvo flrosao pelo ente roqulsltonf
te. contendo oo ternos, cleusulos, condlçoes reletlvos eo enproeg
dlnento, descrlçlo conplete dos lotes urbonlredos con lndlceçlodos
respectlvos proprloterlos, etrlbul-se o cerltor de escrlturo públl
ce. pero flns e etoltos de dlrelto. devendo ser replstrodo no cer­
tdrlo do clrcunscrlçso lnoblllsrle conpetente, pero tronsnlssso do
donlnlo sobre os lotes urbonlrodos.

ART. 3l - Ouelquer etreso ou lnterrupçlo no execuçlo do en­
preendlnento urbonlstlco, solvo ceso fortulto ou notlvo de forço
nelor, obrlpe o ente requlsltente e lndenlror o proprloterlo pelos
prejulzos ceusedos.

ART. 32 - No epllceçio de requlslçlo urbonlstlco; o ente re­
qulsltonte porentlre o econponnonento pelos portlculores lnteresso
dos. essepurendo-lhes o ecesso o docunentos e projetos pertlnentes

ARY. 33 - Flce pernltlde o requlslçlo urbonlstlco pero flns
de reurbenlroçío, desde que o enpreendlnento seje ecelto por dols
terços dos norodores etlngldos, epllcondo-se-lhe, no Que couben os
dlsposlç0os_contldos neste seçlo.

Poreprefo Onlco - Os norodores de lnovels do eres otlngldo
por reurbenlzoçlo, deverlo ser consultedos nedlente:

l - publlcoçlo prevlo dos estudos que deron beso b requlsl­
çso urbonlstlco;

ll - eudlsncle públlce dos lnteressedos.

stçoo vll

Oo Usucoplso Espoclol de lnóvel urbono

ART. 3o - Aquele que possulr cono suo eres urbono de ste
duzentos e clnquente netros quedrodos. por clnco enos. lnlnterrup­
tenente e sen oposlçio, utlllrondo-e pero suo noredle ou de suo
fonllle. odqulrlr-lhe-A o donlnlo. desde que nlo seje proprleterlo
de outro lnovel urbono ou rurel.

I li - O tltulo de donlnlo e e concesslo de uso sorlo conte
rldos eo noneo ou s nulner, ou e onbos, lndependentooonto do esto
do clvll.

§ 20 - Esse dlrelto neo sers reconnecldo eo nesno possuldor
por nols de uno ver.

S 39 - Equlpore-se eo usucoplente, pero efelto de reconhecl
nento de usucoplio especlel de lnóvel urbono, o edqulrente de ter
reno de loteenento lrrepulor.

i A9 - A usucepllo especlel neo lncldlre sobre lnóvel urbo­
no ocupodo por enpregodos donestlcos, tels cono coselros. Jordi
nelros e outros, en funçlo dos servlços prestodos pelos nesnos.

ART. 33 - Os terrenos contlnuos con nols de duzentos e cln­
quente netros quedrodos, nos quels eolsten eploneredos de edlflcg
oleo precerlos, tels cono berrocos, teperes, cortlços e slnllores,
destlnedos A noredle e ocupodos por dols ou nols possuldores, pos
soes Ylolces. elo susceptlvels de seren usucepldos coletlvenente.

ART. 36 - A usucoplso especlel de lnóvel urbono nlo lncldl­
re:

1 - eo lnóvels públlcos;

ll - eo ereos lndlspensevels A sepuronço noclonol;

Ill- en ereos conslderodos, por lel 'non eedlflcondl';

IV - nos ereos de donlnlo públlco de uso do povo;

v - nos ereos de uso especlel do poder públlco;

Vl - en ereos de proteçlo onblentol.

S l9 - Os ocupontes de terrenos locollzodos nos ereos pre­
vlstes neste srtlgo ten osseguredo o preferenclo pero ossentonen­
to en outros. seleclonedes pelo poder públlco ou entldode conpe­
tente.

Ó 29 - Flce essepurodo o usucepllo urbono pero equeles que
je ten e posso do ereos portlculores sltuodos nos oroos prevlstos
no lnclso ll! e Vl deste ertlpo ns pelo nenos clnco enos lnlnterru
otonente e sen oposlçio. ste o dote de publlceçso deste lel e pre­
enchen os denols requlsltos prevlstos no ertlpo 3o.

ARY. 37 - 0 Julr, no eçso de usuceplio especlel de lnóvel ur
bono, Yore cunprlr e leglsloçlo urbonlstlce pertlnente e hebltoçdes
de lnteresoe soclol, etendendo nos prlnclplos de justlço e equldo­
de e s funçso soclol do proprledooe vlsodos neste lel.

AR1. 30 - A usucoplso especlel coletlve de lndvel urbono se­
re decleredo pelo Julr, nedlente sentonço, o quol servlrs de titu­
lo pero reglstro no Cortórlo de Registro de lnóvels, lndependente
nento de justo tltulo e boo fe, desde que os posselros, por sl ou
seus entecessores, conproven o posse lnlnterrupto e sen oposlçso
por clnco enos, utlllzondo-o pero suo noredle ou de suo fonlllo, e
que nlo sejen, lndlvlduel ou coletlvenente. proprleterlos de ou­
tros lnóvels urbono ou rurel.

S ll - No oentenço, o Jul: otrlbulre louol froçlo ldeol de
terreno e cedo posselro, lndependentenente do dlnensso do' terre­
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no que cada um ocupe. salvo hlpótase de acordo escrito entre os
condbmlnos, homologado pelo munlclplo, estabelecendo fraçbes Ide­
als dlferencladas.

5 2° - O condominio especial constltuldo a lndlvlslvel, nao
sendo passível de extlnçao, salvo dellbaraçao favoravel tomada por
no mínimo, dols terços dos condbmlnos e homologaçao pelo munlciplo.

S 30 - As dellberaçbes relatlvas a admlnlstreçao do condomí­
nlo especlal serao tomadas por malorla de votos dos condóminos pre
sentes, obrigando também os demais. dlscordantes ou ausentes.

5 À0 - O possuidor pode, para o flm de contar o prazo exlgl­
do pelos artlgos anteriores, acrescentar sua posse a de seu ante­
cessor, contanto que ambas sejam continuas.

5 50 - O possuldor que more na area objeto de usucaplao, sem
preencher os demais requlsltos para adqulrlr nos termos desta lel.
podera requerer a sua admlssao ao processo de usucaplao coletlvo,
para o fim de ter legltlmada a sua posse, processando-se o pedldo
aa apenso ao processo em curso.

5 se _ transcorrldos tres anos do transito em julgado da dec¿
sao declaratória do usucaplao, sem Que se provc IM ICU Pf¢JU12° '
eslstencla de dlreltos domlnlals de terceiros, o possuidor podera
requerer a constltulçao de seu domínio sobre a ares D0SSU1U|› PPT'
vlndo a sentença de titulo para registro no Registro de Imóveis.

ÀRT. 39 - O munlclplo. em comum acordo com os condOflü"0S›°Í9
aovera, dlrlglrs e zzzzuzszâ a urbanlzaçao ou reurbanlzaçao de ter­
reno objeto de usucaplao especlal coletiva urbana.

¡¡1_ ¡g - ¡¢°g¡¡-;a-a, na açao de usucaplao especlal de laó­
vels urbanos, o procedimento suaarisslmo, assegurada a preferancla
a sua lnatruçao e julgamento.

Ç 10 - Sao partes legítimas para a açso de usucaplao espe­
clal urbano:

a) o possuidor, individualmente, ou em IIÍISCOHSÓTCÍO
orlglnarlo Ou

b) possuidores em estado de colD0SS¢;

c) como substltuto processual, a Rssoc1aÇ|° U9 "°f'°2
res da Comunldade:

d) o Rlnlstarlo Público.

5 29 - O autor, fundamentado o pedido Q lndlvlduallzando o
lpóvel, podera requerer, na petlçao lniclal. audlencla preliminar.
| fla de justlflcar a posse que, se comprovada, sera nele mantido.
llalnarmente ata a decisao final da causa.

S 30 - O autor requerera alnda a cltaçao pessoal daquelÊ'¡a
cujo nome esteja registrado o imóvel usucaplendo e dos COHYIHIÉIS
a, por adltal, dos raus ausentes, lncertos ou desconhecldos, na
foras do art. 232 do código de Processo Clvll, valendo e cltaçao
para todos os atos do processo.

S A0 - serao clentlflcados por carta, para que manlfestunlg
taresse na causa, os representantes da Fazenda Pública da Uniao,
dos Estados, do Dlstrlto Federal, dos Terrltórlos e dos Hunlclpl­
os, no prazo de quarenta e clnco dlas.

S S0 - O prazo para contestar a açao correra a partlr da
data da lntlmaçao da declsao que declarar justlflcada a posse.

5 60 - 0 autor da açao de usucaplao especial de lmóvel urba
no, coletlva Ou lndlvldual, tera, se o pedlr, o beneficlo da as­
slstancla jurldlca gratuita, lncluslve para os atos a serem pra­
ticados no Cartório de Reglstro de lmóvels.

5 79 - Provendo-se que o autor, pessoa fisica ou juridica,
posaul sltuaçao económica capaz de pagar os custos do processo e
honorarlos advocatícios, o Julz ordenar-lhe-a que pague, moneta­
riamente corrlgldo, o valor das lsençbes concedldas, flcandoezg
penso, ata o pagaaento'dev1do,_o regfistro da sentença.

ARY. sl - 0 usucaplao espaclal de lmóval urbano podera ser
rnvocaas como matarle de defesa, valendo a sentença que a IlCOflh£
CPT COPO titulo DI!! registro no Cartórlo de Registro de lmóvels

API. 62 - 0 Juiz, a requerimento do autor da açao de usuca­
plao especlal, de lmóvel urbano, determlnara que a autoridade po­
llrlfll Oiflflii l Dermanancla no imóvel e a lntegrldaoe fislca de
seus ocupantes, sempre que necessario.

aRT. A3 - Na pendencls da açao de usucaplao especial urbano
flcerao sobreestadas quaisquer outras ações, petltórlas Ou proces
06I10S. due venham a ser propostas relatlvamente ao imóvel usucaplndo. _
' ÁRT. as - O Interesse dos possuidores podera llmltar-se a
bbtençao, lncluslve lncldental, do reconhecimento judjçlpl gp 1a­
gltlmldade de sua posse sobre o lmóvel. valendo a sentença uma ti
tulo de composse comunltarla, que flcara sob a admlnlstraçao de
sssocrsçso de Moradores da Comunidade, Ou do Runlciplo.

5 10 - Aplicar-se-a a açao de legltlmaçao de coaposse como
nltarla o procedimento previsto nesta lei.

5 2° - 0 sentença de reconhecimento de legltlmaçao de posse
comunltarla sera registrada no Registro de lmóvels.

IPT. A5 - Nas ações de usuceplao e composse coletlvas, a me
tragem quadrada maxima devera ser lgual ao produto da multlpllca­
€¡° U9 250m7 pelo número de requerentes

RRT. 66 - O prazo de clnco anos prevlsto para o usucaplao
"I-\!C1al`urbano e para a legltlmaçao da composse a desde low Qll
cavel as sltuaçbes processórlas existentes na data de sua vlgicla
e aos processos em curso.

RRT. À7 - Nas açaes de usucaplao de terras públlcas domlnl­
cals, a sentença que reconhecer o dominio do Autor ou autores ll!
rrzurrs como titulo a concessao do direito real de uso por prazo
nao inferior a 50 anos.

ÂRT. sa - Para efeito de apllcaçao da usucaplao especlal de
laóvel urbano, sera considerado imóvel urbano o situado na zona
urbana ou de expanslo urbana.

aR1. 09 - Para efeito da apllcaçao da usucaplao especlal do
laóvel urbano, sera considerado lmóvel urbano o sltuado na zona
urbana ou de espansao urbana.

Stçso VIII

De Transferancla do Olrelto de_Constru1r

art. 50 - 0 dlrelto de proprledade terrltorlal urbana nao
pressupbe o dlrelto de construlr, cujo exercício devera ser autori
zado pelo Poder Públlco, segundo os crltarlos que forem estabelecl
dos em lel aunlclpal.

_Paragrafo Únlco - 0 mesma faculdade podera ser concedida ao
proprletarlo que doar ao poder públlcc seu lmóvel. Ou parte dele,
para flns de lmplantaçao de equipamentos urbanos e comunltarlos.

001. Sl - 0 lel munlcldal referida no artigo anterlor, esta­
balecera alnda os locais e as condlçbes em que sera possivel a
transferancla do dlrelto de construir.

5 19 - A Prefeltura fornecera certldao do montante das areas
construlvels, que podera ser transferido a outro lmóvel. por ln­
telro ou fraclonamento.

S 20 - R certldao referlda no_paragrafo anterlor e a escrltu
ra de transferencia do dlrelto de construir de um laóvel para ou­
tro. serao averbadas nas raspectlvas matriculas.

a }¡ - 0 let munlclpal citada no artlgo precedente. somente
podera ser aprovada após estudo e exaae pela Camara Runlclpal, que
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assegurem a lnenlstencla de prejulros ao patrlmónlo histórico, ar­
tlstlco, turlstlco, arqueológico, palsaglstlco ou ecológico nos lg
cals para os quals seja possivel a transferencia do dlrelto derxrg
trulr. Constatada a posslbllldade de ocorrer prejuizos para o patrl
mñnlo a proteger, a transferencla do dlrelto de construir não se­
ra autorizada.

SEÇHD IX

Da Reurbanlzação Consorclade

ARY. 52 - D Nunlclplo, com base no Dlano diretor, podera de
clarar de interesse social, para flns de desaDf00f1|Ç|0. IIÓVBILE
bano lmprodutlvo ou subutlllzado sem corresøonder as necessldades
de habltação ou trabalho da população a que deve ou possa suprir
com nova destinação de uso.

§ lfl - 0 imóvel desaproprlado, mediante prevla llcltação, pg
dera ser objeto e venda, lncorporação, concessão real de uso, loca
çã- ou outorga do direito de superficie a quem estiver em condiçoes
de dar-lhe a destlnação soclal prevista no plano dlretor.

S 29 - D poder público podera exlglr no edltal que o llcltan
te vencedor Dromova a desapropriação em nome da Administração e lg
denlze o exproprledo.

S 39 - No edltal, o Poder Público estabelecera as condlçóes
e os termos de ressarcimento ao licitante vendedor medlante a trans
ferancla de parte dos imóveis vlnculados ao empreendimento segundo
os crltarlos estabelecidos em lel munlclpal.

CÀPITULO IV

DO CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO URBÀNO

AR1. 53 - A Uniao assegurara ao Conselho Nacional de Desen­
volvimento Urbano o apoio técnico, administrativo e flnancelro ne­
cessarlos ao exercicio de suas atlvldades, organizando para tanto,
uma Secretaria Executiva.

ART. 54 - Compete ao Conselho NBCÍOHCI de Desenvolvimento Ur
bano, órgão colegiado vlnculado ao Nlnlstarlo do lnterlor:

l - Propor as dlretrlzes, estrategias, brlorldades e rnstrg
mentos da polltlca nacional de desenvolvimento urbano;

ll - examinar e compatibilizar, em conjunto com os mlnlstarl
os especificos, as politicas naclonals de desenvolvimento económi­
co, emigração, desenvolvimento reglonal, localização lndustrlaL lg
clulndo a dimensão espaclal da politica de lncentlvos flscals, es­
trutura agrarla, emprego e bem-estar soclal, nos aspectos que re­
percutem no processo de urbanização e na ordenação terrltorlal do
pais;

lll- expedlr normas admlnlstratlvas, gerlr e executar as dl­
ratrlzes relativas ã politica urbana, habltaclonal, de saneamento
basico, de transportes urbanos e outras vinculadas ao desenvolvlmeg
to urbano.

lv - ICOIDIñflI! e avallar a execução da politlca naclonal de
desenvolvimento urbano.

O

CÁPÍTULO V

DOS CRIMES EH NA1ERln URBÃNISTICÀ

aaf. 55 - Constituem crlmes urbanlstlcos:

l - lnfrlnglr, por ação eu omlssão, as dlretrlzes a a_ ar
dem de prlorldade estabelecidas no plano diretor.

Pena - detençãc de tras mesas a um ano ou multa de clz
co a trlnta vezes o salario mlnlmo.

ll - construir Du deixar construir excedendo os llmltes ma­
:lmos estabelecidos em legislação municipal Ou estadual relatlvos
ao uso e ocupação do solo;

Pena - detenção de sels meses a dols anos ou multa de
dez a cinquenta vezes o salario minimo.

I

lll - construir ou delxar construir em desacordo com os ter­
mos da llcença concedida pelo munlclplo;

Pena - detenção de dols a sels meses ou multa de clnco
a vlnte veres o salarlo mínimo.

lv - parcelar ou delxar parcelar terreno em dlmensão lnferl­
or ã mais restrlta estabelecida em legislação estadual Du munlcl­
DI1;

Pena - detenção de sels meses a dois anos ou multa de
dez a cinquenta vezes o salarla mlnlmo.

v - construir ou oerzar construir em area *non aedlflcandl'

Pena - detenção de quatro meses a dois anos ou multa de
oito a quarenta vezes o salario minimo e demolição da obra.

Vl - construir ou delxar construir sem a necessaria licença
concedlda pelo município;

Pena - detenção de tres a sels meses Du multa de cinco
a vinte e cinco vezes o salario minimo e demolição da obra.

Vll -registrar titulos relativos a lmóvels e averbar edlflca
ções, contrariando dlsposltlvos vigentes das lels federais, astadg
als Du municipais;

Pena - detenção de quatro a olto meses ou multa de olto a
trlnta veres o salarlo mlnlmc.

Vlll- infringir, não cumprir ou permitir que não se cumpra
determlnaçbes da legislação urbanlstlca referente ao uso e ocupa­
ção do solo;

Pena - detanção de cinco meses a dols anos ou multa de
cinco a trlnta vezes o salario minimo.

lx - causar danos ao melo amblente ou ao patrlmónlo artlstl
co, turlstlco, hlstórlco, cultural, palsaglstlco ou ecológico;
|

Pena - detenção de tres meses a um ano ou multa de dez
a quarenta vezes o salario mlnlmo.

S 19 - lncorrem nas respectivas penas:

l - os dlrlgentes de entldades federais, estaduais ou munl
:lpals e os de pessoas jurldlcas que, ae qualquer modo, tenham cog
trlbuldo para a pratlca de qualquer dos crlmes urbanlstlcos aclma
mencionados;

11 ' os servidores públicos que, no exercicio de suas atrl­
bulçóes, tenham contrlbuldo para a pratica de qualquer dos crlmes
enumerados no cabut deste artlgo.;

Ill - as pessoas físicas mandantes ou responsaveis pela pra­
tlca de qualquer lliclto penal mencionado no caput deste artigo;

IV - os proflsslonals responsaveis pela elaboração de projg
tos que tenham servldo de base para a pratica dos mesmos crimes.

V - os oflclals dos Cartórios de Registro de lmóvels e
seus auxiliares, que, por erros ou omlssbes, tenham contrlbuldo pa
ra a pratlca dos citados crlmes.

5 20 ¬ D Juiz, na gradação da pena de multa, levara em conta
'o montante do prejulro econ mlco ou soclal causado, o lucro auferl
do com a pratlca do ato crlmlnoso e a condlção económica de quem
praticou ou cdhtrlbulu para o lliclto penal.



CAPITULO VI

OISPOSIÇOES GERAIS

¡p1_ 55 _ 0 municipio instltulra, por lel. comlssao lncumhl­
da de elaborar. controlar, flscallzar e acompanhar a e:ecuÇ|° 5°
9¡¡n° ggfggoy, Cgm a partlclpaçao de segmentos representativos da
comunidade e entidade de classe.

ART. 57 - Para os flns desta lel. entende-se D0f=

1 - 'Equlpamento Urbano": os bens destinados A Of0S\|ÇU2°°$
servlços de abastecimento de agua, esgotamento sznazszaa e DÍUVÍPI­
llmpeza pública. energia eletrica. telecomunlcaoötä. SQYVÍÇG P°á
tal. transporte e slstema vlarlo, gas canalizado, segurIflÇfl DÚD11­
ca e outros, necessarios ao pleno funcionamento UBS cidades:

11 - 'Equipamentos Comunltarlos": bens destinados a educaÇ30
e cultura. saúde. recreflcflo 0 °5°°fÍ°5~ 'b°5t°°¡"°"t°' °“1t° ' °U'
tros necessarios a vlda urbano:

¡¡¡ _ .¡¡,, Ú, ocupaçao": e a relaçao entre a projeçao horl­
ggntal da construçao e a úfzz total do terreno;

lv - 'Indice ou Coeficiente de Aproveitamento":-é a relaçao
existente entre a area total de construçao e a area do terreno;

v - 'Tipo de Uso": a a atlvldade permltlda no Imovel;

Vl - 'Indice UrbanIstlco': e um parametro "U'¿f¡°°› d"¡"¡°
dor de uma relaçao quanto ao parcelamento, uso 0 0CUPlÇ¡° do i°1°;

Vll - 'Remembramento"': a a soma das areas de duas ou mais glg
bas ou lotes para a formaçao de outra gleba ou de outro lote.

Apr, 53 - NB elaboraçao de politicas, planos. DYOOTHNHS 0
projetos de desenvolvimento urbano. O node! DÚb1iC0 deverá 9°T'*1f
a partlclpaçao da comunidade atraves de suas entidades rePf€$€“i°­
tlvas.

Paragrafo único - Com este objetivo, o poder público vlablll
zara esta partlclpaçao, medlante a crlaçao de Instrumentos para:

l - audiencia no Poder Leglslatlvo e Executivo, das asso­
clações de balrros, entidades de classe e outras assoclações lo­
cals e a própria comunidade envolvida;

ll - ampla dlvulgaçao e informaçao dos objetivos. dlretrl­
zes e DIIOTIDIOCS pretendidas;

ART. 59 - As entidades de classe ou associações. regularmen­
te constltulda e com desempenho regular de suas funções estatuta
rlas ha pelo menos um ano. sera considerada como parte legítima pg
ra propor açao judlclal ou popular, objetivando o cumprimento dos
preceitos desta lei e das normas estaduais e munlclpals pertinen­
tes.

ART. 60 - 0 vlzlnho e parte legltlma para propor açao desti­
nada a lmpedlr a ocupaçao Ou o uso de imóvel em desacordo com as
normas urbanísticas.

Paragrafo Unico - Para os efeitos desta lel, considera-setam
bam vlzlnho Quem sofra diretamente os efeltos de ocupaçao ou uso
da Imóvel em desacordo.com a leglslaçao urbanlstlca.

ART. 61 - Para os flns'desta lel, equipara-se ao proprieta­
rlo o compromlssarlo comprador, com titulo lrretratavel e registra
do no Cartório de Reglstro de Imóveis, exceto em relaçao ao dl­
relto de superficie.

ART. 62 - Apllcam-se, no que couber, ao Dlstrlto Federal e
aos territórios, as disposições desta lel.

ART. 63 - Os proorletarlos ou possufdores de lmóvels de qual
quer especie que obstruam ou dlflcultam o livre acesso públlco,por
terra; as praias, e ao mar, deverao, no prazo de A5 dlas. sob pe­

na de demollçan compulsórla por autoridade federal, estadual Ou
munlclpal. abrir vlas ou constltulr servldões que garantam a pas
sagem da populaçao ate esses bens públicos.

O

ART. sa - Na hipótese de terem aofrldo prejuizos na elabora­
çao e enecuçao de projetos aprovados, mediante autorlzaçao ou ll­
C¢"€¡. antes da vlgencla desta lel. os reapectlvos titulares pode
rao oleltear Judlclalmente o ressarcimento dos gastos efetuados em
decorrencla dessa aprovaçao.

cnnrrutu vir

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

ART. 65 - 0 valor justo da desaproprlaçao nao lncorporara em
Seu Df9Ç0‹ Ruêloufr quantla decorrentes de investimento público.

P¡Y¡9raTo Unico - A apuraçao do seu valor far-se-a medlante
levantamento do valor rural de terreno equivalente. acrescido do
custo das benfeitorias sobre ele realizadas por seu proprietario.
monetariamente corrigido.

ART. 66 - A desaproprlaçao podera abranger a area contlgra ne
zzssâzlz ao desenvolvimento da obra a que se destlna, e as zonas
que se valorlzarem extraordinariamente, em consequencia da realiza
çao do servlço. Em qualquer caso. a declaraçao de utilidade públi­
ca de imovel urbano para o cumprimento de sua funçao soclal, deve­
T5 COUDYBBHOO-las. mencionando-se quals as lndlspensavels a con­
tlnuaçao da obra e as que se destlnam a revenda.

ART. 67 - Os Planos Delratores que foram aprovados antes da
promulgaçao da Lel Organlca deverao ser a ela adaptados no prazo
de sels meses e submetidos a referendo popular.

ART. 68 - Esta lel entre em vigor na data de sua publlcaçao.

ART. 69 - Revogam-se as disposições em contrário.

J U S T I F I C A T I V A

Este Pfojeto de LCI a fruto de dlscussões reallzadas com
entidades representativas dos movlmentos urbanos organizados a
tecnicos comprometidos com uma visao democratica e partlclpatlva
da reforma urbana.

Participaram dos trabalhos os seguintes companheiros e
entidades:

ENTIDADES:

- ARTICULAÇAO NACIONAL DO SOLO URBANO - ANSUR

- FEDERAÇÃO NACIONAL DOS ARQUITETOS - FNA
- UNIAO NACIONAL DOS MOVIMENTOS DE MORADIA

- FASE

- ASSOCIAÇAO GEOGRAFOS DO BRASIL
- INSTITUTO PLANEJAMENTO E POLITICA URBANA DA UNIVERSIDADE FEDE­

RAL DO RIO DE JANEIRO - IPPUR

- SINDICATO ENGENHEÃQDS DO RIO DE JANEIRO
f PDLIS - SAO PAULO - INSTITUTO ESTUDOS FDRMAÇAO E ASSESSORIA EM

PDLITICAS SOCIAIS

- ASSOCIA§AO DEFESA MORADIA - S. PAULO
- FEOERAÇAO ASSOCIACAO MORADORES DO RIO OE¡JANEIRU - FAMERJ

- SINDICATO DOS AROUITETOS DO RIO DE JANEIRO, SAO PAULO E DISTRI
TO FEDERAL

- FEOERAÇAO OOIANA DE INDUILINOS A POSSEIROS - FEGIP
- COORDENAÇAO NACIONAL DE MUTUARIOS`
- FRACAB/RS

E Assessoria Política do nosso Gabinete Parlamentar:
Magno Plres, Iarla Tereza Sartorlo e Lla Varela.
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['prlorlt|rlo o oprovoçlo oqul no Congroooo do lei que dioeipli
no o dooonvolvlflnnto urbono. can urqencio, ll que oote inotru ­
«into o lnproocindlvel poro norteor oo leio orqonicoo doo nuni­
clploo o oorum votodoo ote 5 de nnrçn.

Oo tntorooooo que oe concentrin noo cldodeo ooo nuitoo voroo og
tqgonicoo. Por um Iodo. pequeno porcelo de nnrodoreo. culo ton.
to de lucro vim do uoo doo ridodeo. Apoiodoo no poder oconflnico
lntluum noo deciobeo doo Preíeituroo. obtendo vontoqeno e prote
ç|o otroveo de todo uma oerie de norwno. regulonentoo. portorioo
que oooequronioeuo intereooeo e inpedenro uoo downcrotico do og
lo urbono e oo tronolorflnçbeo dos reloçbeo oocnono. Por outro lo
do. o Honorio doo nnrodoreo que vivonido cidode, e que neceooi ­
tun de oeuo oervlços e equiponentoo, hole deooooooiotidoo doo
podereo publicoo.

O Pro|eto que opreoentonno busco eotobelecer, conn obyetivo po­
ro o enecuçio do polltico urbano. o elinnnoçlo doo deoiquoldodeo
rogionoio. gorontir proviolo de equipowentoo urbonoo un quontidg
de e quolidode que possibilite ooo trobolhodoreo do cidode oceooo
ooo oeuo dnreitoo booicoo. cofln finrodio. tronoporte. ooúde. nece¿
oorioo poro o curprmrnto do exercício do cidodonio, que e un doo
princlpioo lundonentoio previotoo no ort. 19, incioo ll, do Novo
Conotitunçlo Federol.

Aooinq no Projeto deiendeflns o neceooidode do regulonentoçio do
portI`|poçlo do inicnotivo privado, e trotomøo de oooeguror o por
ticipoçlo populor un todoo oo fooeo do enecuç|o do polltico urb:
no.
E, CH conooquoncio, no dofiniçlo do funçio oociol do propriodode,
do rocuperoçio polo poder público do volorizoç|o iflnblliorio de­
corronto de ouo oçlo, e o colbiçio do torro :own rooervo de vo­
lor, :own lnotrunentoo contro o eopoculoçlo do terro urbono.

Sowpre no oenlido de dewmcrotizoçio do cidode inoernno um noooo
projeto nnconiumo que conoidernno eooencioio e que gorontun o
o outonanlo nunicipol no dotolhonento doo roqroo de porceloncnto
do oolo urbono; o gorontlo do onolloe o do dlocuoolo público do
lflpocto ofibiontol qorodo pelo inotoloçlo de oqulponentoo o intro
ootruturo oconunico de qronde no porte no cidode.

Por outro lodo, conferinno o legioloçlo nunicipol. e n|o oo Plono
Diretor o obriqoçio do ootobelocinento o conotruç|o, uno vez que
oe trote de tonno de detolhomento e obrongencio incflflpotlveio can
o noturezo eotrotogico de um Plono Direitor

Buocunoo. oindo, precioor o eotobeleciwento de oreoo eopecioio
tornondo-oo obrigotórioo.

Cuidunoo que o Poder Público poooa utnlizor oo inotrunentoo pre­
viotoo no ort. IBZ, l,ll e lll do Conotituiçlo Federol, vioondo
penolizor o proprietlrio que nlo reopeitor o funçlo oociol do
propriedode, eotobelecendo prozoo nflninno poro o utiliroçlo do
porcelinento ou edificoçlo canpuloorno e do inpooto oobre o pro
priedode prediol e territoriol urbono proqreooivo no teflpo.po|o
eoteo inotrunentoo deverlo oer oplicodco ouceoonvonrnte.

No oeçlo que troto do requioiçon urbonlotico qorontunno o direi­
to de nnrodio do populoçlo do cndode reordente noo ioveloo. lo­
tournntoo clondeot inoo, cortlçoo.

No oeçlo relotlvo oo Uoucopilo Eopeciol de lnúvel urbono oooequro
uno o direito do uoucopiio urbono poro oreoo conoolidodoo can pg
puloçio reoidente ho nulo de cinco onoo.

Í olndo, no ortiqo que troto do ca-rpoooo. ootobolcroo torrmo de
protoqor oquoloo que rooldindn no lroo uoucoplvol. olndo nlo to­
nnun ccnplotodo oo cinco onoo de poooe lndiopenoovol oo onorcl­
clo do oçoo.
lnclulnno olndo ortlqo que vioo rooquordor que o oç|o do uouco ­
pilo urbono oolo conoldorodo pelo Poder Judlclorio. como o procoo
oo princlpol oobre o diocuooio oobre odamlnlo o o poooe do Iroo
pooolvel de oer uoucoplvol.
Acroditunoo que o Conqroooo norionol. oonolvel o oituoçoo dooun!
noo o que lorom otirodoo nnlnboo de brooileiroo e o noceooldodo
de uno lei queeletivonznte proprcte o eotinule oo tronofonmo ­
çoeo noceooorioo no vido doo cidodeo, ocolhoro oote projeto. o
oportunonrnte oprovoro oeu toor.

Solo doo Seoobeo. I7 de outubro de l9B9
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PRDJETTD DE LEI Ng 4.024_ DE 1989

(Do Sr. Antônio Brito)
Dispõe sobre a promoção, a politica e o Conse­lho Nacional de Desenvolvimento Urbano e crla o

Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano.

(Apense-se ao Projeto de Lei nO 2.191, de
1989.)

CAPÍTULO I

Da Promoção do Desenvovimento Urbano
Art. 19 Nos temros do disbosto no art. 21 incisos IXe xx, art. 23. inciso IV, art. 25. § 19 e § 3°. art.

30. inciso VIII e art. 182 da Constituição Federal. a
promoção do desenvolvimento urbano compete. precipua­
nente. ao poder publico. mediante ação integrada e
harmônica da União. dos Estados. do Distrito Federal e
dos Municipios.

Art. 29 A ação publica em desenvolvimento urbano
será exercida mediante planos. politicas, programas e
projetos de ambito federal. regional, estadual e muni­
cipal. due contarão com a participação da sociedade em
todas estas etapas.

Art. 30 A União alocara recursos nos orçamentos anu­
ais e no plano plurianual para a execução de planos.
politicas. programas e projetos de desenvolvimento ur­
bano en consonância com os planos nacionais de ordena­
Cão do territorio e de desenvolvimento econômico e so­
cial cuja elaboração observará o disposto no art. 165.
5 40 da Constituição Federal.

CAPÍTULO II

Da Politica Nacional de Desenvolvimento Urbano
Art. 49 A politica nacional de desenvolvimento urba­

no é parte integrante do plano de desenvolvimento eco­nomico e social e será executada com observância dos
principios gerais da ordem economica. expressos no
art. 170 da Constituição Federal.



Parágrafo Único. A nnlitiça nacional do desenvolvi­
mento urbano abrangerá as polttlras de habitaçao, ga­
neamnnto. transportes urbanos P dos demais 9OHlDõmQH~
tos urbanos e comunitários.

Art. 50 A politica nacional de desenvolvimento urba­
no objetiva o pleno desenvolvimento das funções sócio­
económicas da cidade e garantir o bem-estar de seus
habitantes. mediante:

T _ adeduada distribuição espacial da população edas atividades sócio-economicas. com vistas a ordena­
ção do território;

Il integração das atividades urbanas e rurais;
III M acesso à habitação, saneamento, transportes

urbanos e demais equipamentos urbanos e comunitários.
Parágrafo unico. A politica nacional de desenvolvi­

mento urbano sera formulada de modo compativel com a
preservação e conservação do património ambiental.
historico e cultural. paisagistico, arqueológico e da
utilização racional da energia.

Art. 69 A Dolitica nacional de desenvolvimento urba­
no e considerada em seus aspectos interurbanos. como
Darte integrante da ordenação do território e em seus
aspectos intra-urbanos como a definição das diretrizes
gerais da politica de desenvolvimento urbano a ser e­
xecutada belos municipios.

Art. 79 As politicas nacional e regionais de desen­
volvimento urbano serão consubstanctadas, entre outros
instrumentos. nos planos nacional e regionais de orde­
nação do territórto e nos planos de desenvolvimento
urbano.

Art. 80 As politicas estaduais de desenvolvimento
urbano serão consubstanciadas, entre outros instrumen­
tos, nos planos estaduais de ordenação do território e
de desenvolvimento urbano, nestes incluida a ordenação
do território das regiões metronolitanas, das aglome­
rações urbanas e das microrregiões.

Art. 9° As politicas municipais de desenvolvimento
urbano serão consubstanciadas, entre outros instrumen­
tos, nos planos municipais de ordenação do território
e nos planos diretores.

CAPÍTULO III

Do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano
Art. 10. Fica instituido o Sistema Nacional de De­

senvolvimento Urbano (SNDU). com a finalidade de arti­
cular, compatibilizar e apoiar a atuação dos órgãos e
entidades due desempennem funções concernentes ao de­
senvolvimento urbano, notadamente habitação. saneamen­
to e transportes urbanos.
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Art. 11. Compõem o Sistema Nacional de Desenvolvi­
ÍHÕÍÍ t O Urbarlclz

I N orgão de decisão superior: O Conselho Nacional
de Desenvolvimento Urbano (CNDU);

II _ Órgão central: a ser instituído pelo Poder Exe­
cutivo. nara prestar apoio técnico e administrativo ao
CNDU e executar suas decisões;

III Órgãos setoriais: os Órgãos ou entidades inte­
grantes da administração federal. direta ou indireta.
bem como as fundações tnstituidas pelo Poder Público.
QUE dPS€mpenham fuflCÕes concernentes ao desenvolvimen­
to urhann;

IV g orgãos seccionais: os Órgãos ou entidades inte­
grantes da administração estadual, direta ou indireta.
as fundações instituidas pelo poder publico estadual.
due desempenhem funções concernentes ao desenvolvimen­
to urbano;

V _ Ógãos locais: os Órgãos ou entidades integrantesda administração municipal, direta ou indireta. as
fundações instituidas pelo poder publico municipal,
due desempenhem funções concernentes ao desenvolvimen­
to urbano.

O

§ 19 Os Órgãos setoriais. seccionais e locais a due
se referem os incisos III. IV-e V deste artigo compo­
rão slstemas de habitação. saneamento e transportes
urbanos visando a articulação. compatibilização e a­
noto às ações concernentes a cada uma destas areas.

§ 2° Os sitemas de habitação. saneamento e transpor­
tes urbanos terão como Órgão de decisão superior ecentral. os indicadores nos incisos I e II deste arti­
go e estão regulados nas seções I, II e III do capitu­lo V desta lei.

§ 3° O regimento interno do CNDU disporá. de forma
complementar a esta Wei, sobre a composição, estrutura
e funcionamento do SNDU e de seus subsistemas.

Art. 12. O Conselho Nacional de Desenvolvimento Ur­
pano. orgão colegiado de natureza deliberativa e nor­
mativa. tem por finalidade formular, acompanhar e ava­
liar a execução da politica nacional de desenvolvimen­
to urbano. como elemento integrante dos planos nacio­
nal e regionals de desenvolvimento economico e social,
rnmpetindo-lhe para tanto:

1 _ estabelecer as diretrizes. estratégias. instru­
mentos e fixar as prioridades da politica nacional de
desenvolvimento urpano, inclusive habitação. saneamen­
to e transportes urbanos, visando a integração das a­
ções publicas e privadas. no que diz respeito ao de­
senvolvlmento adequado da rede urbana do Pais e à me­
lhoria da dualidade de vida nas cidades;



II propor a tnstttutção de novos tnstrunvntos ju~rtdtros relativos ao desenvolvtmento urbano e a orde
nação do terrttórto;

III _ çompattbtltzar planos. Doltttças e programas
nactonal e reotonats de desenvolvtmento urbano com os
demats planos. politicas e programas setortals. nos
aspectos Que tenham repercussão no processo de urbani­
zação e na ordenação do terrttorto:

IV _ e×ped1r normas tecnicas. admtntstratlvas e ft­
nancelras bem como dtretrtzes relattvas às poltttcas
de habitação. de saneamento e transportes urbanos. em
conformtdade com a politica nacional de ordenação do
terrttorto e desenvolvtmento urbano:

V _ estabelecer normas. critérios e padrões relatt­
vos ao controle e manutenção da dualidade de vtda nas
çtdades;

VI _ estabelecer as diretrizes. estrategias. prlorl­
dades e tnstrumentos dos Sistemas Financeiros de Habt­
tação. Saneamento e Transportes Urbanos;

VII _ propor. de forma reglonalizada. dtretrtzes.objetivos. metas e prioridades para a elaboração de
planos. poltttça e programas naclonats e regtonats de
desenvolvimento urbano. bem como para subsidiar o pla­
no plurtanual, as olretrtzes orçamentartas e os orça­
mentos anuats conforme dispõe o art. 165 da Constltut­
ção Federal;

VIII _ arttçular-se com os Estados. Distrito Federal
e Muntctptos visando a formulação, execução e çompatt­
blllzação de suas poltttcas e dos programas de desen­
volvimento urbano nos termos do Que dispõe o art. 23.
tnctso IX da Constituição Federal;

IX _ articular-se com os Estados. Dtstrtto Federal e
Muntçtptos vlsando a instituição de Conselhos de De­senvolvimento Urbano com a ftnalldade de formular e
acompanhar a execução das respecttvas Doltttcas de de­
senvolvtmento urbano tnçlutndo habttação. saneamento e
transportes urbanos. bem como de exercer a coordenação
dos respectivos Órgãos e entidades que desempenham
funções concernentes ao desenvolvtmento urbano;

X__ Dropor a realização de estudos e DESGUÍSBS sobrematerlas relattvas à ordenação do terr1tÓr1o e ao de­senvolvtmento urbano. tnclutndo nabttação. saneamento.
transportes urbanos;

XI _ elaborar seu regtmento tnterno.
Art. 13. O Conselno Nactonal de Desenvolvimento Ur­

bano çonstitut-se de:
I _ Plenário;
II _ Secretarla Executiva;
III _ Camaras Permanentes;



IV Comissões Técnicas.
Art. 14. Integram o Plenárto do Conselho Naclonal de

hesenvolvtmento Urbano:

I _ mtntstro de Estado responsável pela área de de~
senvolvlmento urbano, due o prestdtrá;

11 os Secretários-Gerats dos Mtntstertos responsá­
veis pelas seguintes áreas:

a) planejamento económico e social:
p) tndústrta e comércio;
c) minas e energia;
d) finanças;
e) agricola e fundtãrla;
f) transportes urbanos;
9) saude.

III _ o presidente do Conselho Curador do FGTS;
IV _ representantes dos Estados. de acordo com o es~

fabelecido em regulamento. garantida a representação
dos Estados onde se tocalszem regiões metropolitanas e
aglomeraçöes urbanas;

V _ o Secretario-Executivo do Conselho Nacional de
Desenvolvimento Urbano (CNDU);

VI _ o Secratárto-Executtvo do Conselho Nactonal do
Meio Ambiente (Conama);

VII _ um representante de cada umas das Camaras Per­
manentes do CNDU;

VIII _ O Í`ÍÍU'|ãf` de cada Uma das SBQUTHÍGS efltlflã'des:
a) Assoctação Brasileira dos Municipios (ABM›;
b) Sociedade Brastleira para o Progresso da Ctèn­

Cla;

c) Federação Nacional dos Trabalhadores nas Indus­
trtas Urbanas;

d) Confederação Nactonal da Indústria;
e) Associação Nactonal de PÓs-Graduação em Desen­

volvimento Urbano e Regional (ANPUR);
f) Camara Bras1le1ra da Industria da Construção;
g) CQDSBÍHO Federal de Engenharta e AFQU1Í€ÍOS e

Agronomfla (CONFEA);



h) Instituto dos Arquitetos do Brastl (lAB); 1
l) Ordem dos Advogados do Brasil (OAB);
J) Assofilação Brasileira de Engenharia Sanitaria e

Ambiental ABES;
k) Associação Nacional de Transportes Publicos.

§ 1° Os Membros do plenário do CNDU e seus respec­
tivos suplentes serão nomeados pelo Presidente da Re­
DÚbllCã e terão mandato de 2 (dois) anos.

§ 20 O Secretário-Geral do Ministerio que presidir
0 CNDU substituirá o Presidente em sua ausência e 1m~
pedimentos eventuais.

§ 39 As reuniões do CNDU serão publicas e suas reso­
luções publicadas no Diario Oficial da União.

Art. 15. O Conselho Nacional de Desenvolvimento Ur­
bano tera as seguintes Camaras Permanentes:

I _ de Habitação;
II _ de Saneamento Basico;
III _ de Transportes Urbanos;
IU _ de Investimentos Urbanos;
V _ de Ordenação do Território.

_§ 19 A Camara Permanente de Investimentos Urbanos
terá como atribuição principal analisar os orçamentos
dos Órgãos e agências de promoção de desenvolvimento
urbano do governo federal, visando garantir a compati­
bllização e a racionalização dos investimentos previs­
tos no plano naclonal de desenvolvimento econômico esocial, no plano plurianual, nas diretrizes
orçamentárias e nos orçamentos anuais.

§ 20 A Camara Permanente de Ordenação do Território
terá como atribuição principal articular as ações pu­bllcas e privadas e seus impactos sobre o territorio.
visando a garantir a compatibilização da politica na­
cional de desenvolvimento urbano com as demais politi­
cas setoriais. com vistas à distribuição ma1s.adeouadado desenvolvimento econômico e social no territorio.
favorecendo o fortalecimento das relações interurbanas
e a racionalização do processo de urbanização do Pais.

Art. 16. As Camaras Permanentes a due se refere o
artigo anterior serão compostas por representantes dos
Municipios. Órgãos e entidades do governo federal, dainiciativa privada e de entidades civis conforme dis­
posto em seu regimento interno.

Parágrafo unico. As Camara Permanentes terão seu re­
gtmento aprovado pelo Plenário do CNDU.



Art.- 17. D Plenário do Conselho Nacional de Desen­
volvimento Urbano poderá criar novas Camaras Permanen­
tes para análise de matérias de sua competência.

Parágrafo unico. A criação de novas cámaras Perma­
nentes deverá ser proposta, no minimo. Dor dois terços
dos Conselheiros.

Art. 18. O Plenário do Conselho Nacional de Desen­
volvimento Urbano poderá instituir, por prazo determi­
nado. Comissões Técnicas para o desempenho de tarefasespecificas e que terão seu Presidente indicado pelo
Secretário-Executivo do CNDU, a Quem compete, também.
designar pessoas para secretaria-las e prestar a as­sistência técnica e administrativa nacessária à Execu­
Ção dos trabalhos a elas cometidos.

CAPÍTULO IV

Dos Sistemas Nacionais de Habitação,
Saneamento e Transportes Urbanos

Art. 19. O Sistema Nacional de Desenvolvimento Urba­
no coordena. nos termos desta lei. os sistemas de Ha­
bitacão. Saneamento e Transportes Urbanos.

SEÇÃO 1

Do Sistema de Habitação
Art. 20. O Sistema Nacional de Habitação será inte­

grado por Órgãos e entidades federais, estaduais. do
Distrito Federal, e Municipais, com atribuições norma­
tlvas, deltberattvas. de planejamento, executivas e decontrole.

§ 19 O Sistema de Habitação terá como Órgão de coor­
denação a Cãmara Permanente de Habitação do CNDU, que
terá como atribuições principais:

a) formular a politica nacional de habitação. em
consonância com a politica nacional de desenvolvimento
urbano. a ser submetida ao Plenário do CNDU;

b) formular diretrizes. articular e acompanhar as
ações plurianuais de habitação e propor as providen­
cias necessárias a sua execucão;

C) examinar e submeter ao Plenário do CNDU os Dlô'
nos plurianuais e anuais de habitação. da União;

d) promover apoio técnico aos Estados e Municipios.
SEÇÃO II

D0 Sistema de Transporte Urbano
Art. 21. O Sistema de Transporte Urbano será inte­

grado por õrgãos e entidades federais, estaduais. do
Distrito Federal. e municípios com atribuições norma­



ttvas. delibarattvas. de planejamento. executivas e decontrole.
5 1° O Ststema de Transporte Urbano terá como orgão

de coordenação a Camara Permanente de Transportes Ur­banos oue terá como,atrtbu1ções principais:
a) formular a politica nacional de transportes ur­

banos. em consonancia com a Doltttca nacional de de­
senvolvimento urbano.' a ser suhmettda ao Plenário do
CNDU;

b) formular diretrizes. articular e acompanhar as
ações plurlanuals de transportes urbanos e determinar
providências para sua execução;

c) examinar e submeter ao Plenário do CNDU os pla­
nos integrados blurianuais e anuais de transportes ur­
banos da União. Probor programas integrados de desen­
volvimento urbano. sistema viário e transporte urbano;

d) promover apoio tecnico aos Estados e munictpios.
§ 29 A Empresa Brasileira de Transportes Urbanos

(EBTU) dará o apóio tecnico e administrativo à Camara
Permanente de Transportes Urbanos do CNDU.

SEÇÃO III

Do Sistema Nacional de Saneamento Básico
Art. 22. 0 Sistema Nacional de Saneamento Básico

deverá integrar Órgãos e entidades federais. estadu­
ats. do Distrito Federal e municipais, com responsabi­
lidades normativas, deliberattvas, de planejamento.
eãecutivas e de controle do Setor de SaneamentoB sico.

§ lQ Os representantes dos órgãos e entidades men­
cionados no caput deste artigo formarão conselhos de
coordenação de niveis estaduais. distritais e munici­
pais e. a nivel federal. a Camara Permanente de Sanea­
mento Básico.

§ 29 O Sistema Nacional de Saneamento Básico terá
como Órgão de coordenação geral. a Camara Permanente
de Saneamento Básico.

§ QQ Quando For o caso. haverá conselhos de Coorde­nação de ambito regional. metropolitano e macrorregto­nal.
§ 49 A Camara Permanente de Saneamento Básico e os

conselhos de coordenação mencionados nos parágrafosanteriores serão vinculados entre si para a articula­
ção das diretrizes e investimentos dos Órgãos e enti­
dades due representam, atendendo sempre aos objetivosde melhoria da dualidade de vida da populaçãobrasileira.

5 5° 0 Sistema Nacional de Saneamento Básico deverá
ser regulamentado de forma a garantir due os conselhos



de coordenação das instâncias de nivel inferior tenham
renrespntacão.'voz e voto nos conselhos de cootaenaçao
das instâncias de nivel superior, até o orgão wé×tnv›
de coordenação geral mencionado no § ?P

§ 6° Em caso de interesse justificado ou de confli­
tos. os conselhos de coordenação das instâncias de ni­
vel inferior poderão representar, diretamente ou em
grau de recurso. sem efeito suspensivo. perante os
conselhos de coordenação das instâncias de nivel ime­
diatamente superior nos quais não tenham representaçãodireta.

§ 70 A Câmara Permanente de Saneamento_Básico e nor­
mativo e deliberativo. competindo-lhes. dentre outras
atribuições a serem fixadas em regulanento, o estabe­
lecimento de parametros e padrões de dualidade refe­
rentes aos serviços de saneamento básico. cujos crité­
rios operacionais deverão atender à satisfação das ne­cessidades dos usuários e. prioritariamente. às exi­
gências de garantias da saude Duplica e do equilibrio
amhiental. nos respectivos ampitos de competência.

§ 8° A Camara Permanente de Saneamento basico e os
conselhos de coordenação serão constituídos de forma a
assegurar a representação, voz e voto de associaçõesda sociedade civil e entidades due tenham atividades
ligadas aos setor.

§ 90 A Câmara Permanente de Saneamento Básico e os
COHSGÍHOS de coordenação terão o apoio de Órgãos ou
entidades técnicas a serem definidos, em regulamento.
em cada nivel de representação.

§ 10. É assegurada a representação na càmana Perma­
nente de Saneamento Básico das Instituições Federais
responsaveis pela saúde pública e pelo meio ambiente.

Art. 23. A Câmara Permanente de Saneamento básico
terá. dentre outras, as seguintes atribuições:

I _ definir politicas que deverão orientar o desen­
volvimento do setor de saneamento básico;

II _ formular diretrizes, articular e acompanhar as
ações Dlurianuais de saneamento básico e determinar as
providências necessárias a sua implantação;

III _ orientar a compattpilização dos orçamentosplurianuais do setor com as diretrizes e prioridades
do Governo Federal;

_IV _ aprovar os planos integrados de saneamentohasico plurianuais e anuais. da União;
V _ avaliar e propor programas integrados de desen­

volvimento urbano. saude publica. recursos hidricos e
controle de poluição das bacias hidrográficas;

VI _ definir critérios Que propiciem a uniformização
das propostas estaduais. macrorregtonats. metropolita­
nas, regtonats e municipais;



VII _ estabelecer critérios due possibilitem a ade­
duada distribuição dos recursos financeiros disponi­
veis a nivel federal;

VIII _ estabelecer diretrizes para a gestão do FuncoNacional de Saneamento Básico-FNS. a due se refere o
art. 29 desta lei. bem como aprovar o seu Regulamento;

IX _ discutir alternativas para a adequação institu­
cional do setor com vistas ao alcance de metas;

X __ Dôf`Í1ClDõf` da 91ôbOf`ôÇãO das d1P€Ír`1Z€S Dara O
gerenciamento de recursos hídricos e para o estabele­cimento de criterios de outorga de direitos de seu
uso;

XI _ estabelecer os criterios gerais de tarifação
para o setor, observadas as disposições desta lei;

XII _ recomendar medidas Que visem ao aperfeiçoamen­
to da capacitação tecnológica e de recursos numanos no
setor de saneamento básico.

Art. 24. O Departamento Nacional de Obras de Sanea­
mento e a Funaação Serviços de Saude Publica. sem pre­
juizo de suas demais atribuições. constituirão um or­
ganismo.técn1co federal. para apoio administrativo e
técnico à Camara Permanente de Saneamento Básico. e
manterão. conjuntamente. a Secretaria Executiva pre­vista no art. 22 da presente lei.

Art. 25. Os serviços de Saneamento Basico serão
prestados pelo Poder Público. mediante execução direta
ou delegada. visando o atendimento adequado à popula­
ção urbana e rural. em relação a abastecimento de
água. coleta e disposição de esgotos e de residuos so­
lidos. limpeza pública. micro e macrodrenagem. contro­
le de vetores. controle de erosão e de unundação e ga­
rantia da boa dualidade das aguas superficiais e sub­
terrâneas e do meio ambiente.

Art. 26. Os serviços de saneamento básico de compe­
tência comum da União. dos Estados. do'Distr1to Fede­
ral e dos Municipios. serão. nessa ordem. prestados de
preferencia pelos entes públicos de menor Jurisdiçãoterritorial.

§ 19 O ente publico de maior jurisdição territorialpoderá prestar serviços de saneamento básico. ou partedeles. se para isso houver a solicitação do ente pu­
blico de menor Jurisdição territorial.

§ 20 A execução parcelada das obras e dos serviços
de saneamento básico Dor entes publicos diferentes.atendendo aos respectivos interesses. especialmente
nas regiões metropolitanas. aglomerações urbanas e mi­
crorregiões. será programada e realizada de modo inte­
grado ou unificado. na QU311dãÓ€ de função publica de
interesse comum. obedecidas as normas e deliberações
do conselho de coordenação correspondente.



§ 30 A execução delegada de servtços de saneamento
basico ou de parte deles. será outorgada nas condtçöes
uno melhnr atendam a prestação ampla, eftctente e ade­
quada desses servtços.

Art. 27. A Untão, os Estados. o Dtstrtto Federal e
os Muntctntos formularão dtretrtzes para a gestão dos
respectlvos ststemas de saneamento bãstco, asseguran­
do. conforme os zrttértos deftntdos pela Camara Perma­
nente de Saneamento Bastco. a compattbtltzação das
prioridades do setor e a necessárta arttculação na e­
laboração de seus planos plurtanuats. tendo sempre
como base a orientação planejada. due se nortearã
nrtorttariamente pela avaliação do duadro santtárto e
epidemtologtco e na Qüõl deverão ser constderados de
forma integrada todos os fatores de desenvolvtmentourbano, rural, regtonal, metropolitano e do meto
ambiente.

Parágrafo untco. As diretrizes e tnvesttmentos rela­
cionados com o sistema e a prestação dos serviços de
saneamento básico. ao atender a objettvos tntegrados e
pecultartdades em nivel local, regional. metroooltta­
no. macrorregtonal, estadual e nacional, deverão ser
harmontzados Como:

I as dtretrtzes do desenvolvimento urbano e rural,
em todos os niveis;

II _ as caracteristicas e 0 melhor aprovettamento daestrutura fisico-terrttortal das bacias htdrogrãftcas
e dos resnecttvos recursos htdrtcos;

III _ mecantsmos due proptctem à população de baixa
renda, o acesso a todos os servtços prestados;

Iv _ as condições. organtzação e demandas socto­
económtcas das populações:

V _ as extgènctas de proteção e melnorta da saude
pública;

VI _ as dtretrtzesf de tmplantação ou regulartzaçãode nucleos nabttaclonats. espectalmente para os seg­
mentos de batxa renda;

VII _ as dtretrtzes para a presevação do meto
ambiente.

Art. 28. As diretrizes e medidas relactonadas com o
setor de saneamento básico serão estabelectdas de for­
ma tntegrada como as demats attvtdades e funções pú­
blicas. assegurando-se:

I _ a captação de recursos Ftnancetros e a reserva
orçamentária suftctente e adeduada as prtortdades dos
tnvestlmentos previstos nos planos plurtanuats de sa­
neamento;

II _ a ordenação espacial das attvtdades púottcas e
prtvadas. para a uttltzação racional da água. do solo
e do ar. de modo compativel com os objetivos da pre­



S€PVõÇão e melnorla da saúde pública e do melo
ambiente.

Art. 29. Os serviços de saneamento báslco. prestados
aos usuártos ou postos a sua dtsnostção. de modo espe­
cifico e disponivel. serão remunerados mediante:

I _ taxa tnstttuida em razão da uttltzação potencial
da tnfra-estrutura;

II _ tartfa cobrada pelos serviços efetlvamente
prestados. a oual deverá ser dtferenctada para atender
á demanda dos segmentos menos favorecldos da popula­
ção.

§ 19 As taxas e tarlfas serão instituídas e cobradas
de conformldade com a deftnlção do ente publico titu­
lar dos servtços de saneamento básico. tendo em conta
as pecullarldades loca1s e regionais e as condições e
posslblltdades soc1a1s e economicas verificadas no ãm­
bito territorial onde serão prestados.

§ 20 O disposto neste artigo apllcar-se-á sem pre­juizo e eventual 1nst1tu1ção de contribuição de
melhor1a.

Art. 30. Ftca crtado no Fundo Nacional de Saneamento
Báslco _ FNS. vinculado ao Conselho Naclonal de Sanea­
mento Báslco. destinado a F1nanc1ar os investimentos a
due se refere a presente le1.

Art. 31. São beneficiários do FNS a União. os Esta­
dos. o D1str1to Federal e os Municipios. sempre due
comprovarem contrapartida de tnvesttmentos ou servtços
DO setor, 005 ÍBPMOS do FEQUTBMBHÍO.

Art. 32. As programações anuais e plurtanuals do FNS
serão submet1das aos orgãos colegtados componentes do
Sistema Nacional de Saneamento Báslco. sabendo á Cáma­
ra Permanente a sua consolidação.

Parágrafo único. As programações mencionadas
no caput deste artigo deverão contemplar atividades
desenvolvidas pelo Slstema Nacional de Saneamento
Básico em percentuais predetermtnados. a serem estabe­
lecldos em regulamento.

Art. 33. Os recursos do FNS serão repassados aos
beneF1c1ários através de ftnanctamento ou a fundo sem
retorno Flnancelro. conforme For ° disposto em
regulamento.

Art. 34. O FNS será constituido:
I _ pelos recursos provenientes dos retornos e remu­

neração dos financiamentos;
II _ anualmente. pelas dotações orçamentárias e cré­

ditos adtctonals da Unlãoz

III _ pelos recursos provenientes de doações e/ouempréstimos de organismos e entidades nacionais. tn­



ternaclonats e estrangelras. DÚbl1Cas Ou privadas.
postos a sua Ó1SDOS1ÇãO;

Iv _ pelos recursos provenlentes do Sistema de Segu­
rtdadn Social nos termos da Constttutcão Federal;

V _ pela parttctpacão, em forma de financiamento. de
parcela do saldo de aplicações dos recursos arrecada­
dos pelo Fundo de Garantia por Tempo de Servlco;

VI _ por outras rendas due. por sua natureza. Dossam
destinar-se ao FNS.

Parágrafo unico. Os recursos constttutntes do FNS na
forma do ltem V do presente artlgo serão obrlgatoria­
mente õD11CôOOS atraves de ftnanclamento.

Art. 35. Esta lei entrará em vigor na data da sua
nubllcatão.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANE×AOA PELA COORDENAÇÃO

DAS comissões PERMANENTES

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA OO BRASIL

TÍTULO III

Da Organização do Estado

CAPITULO II

Da União

AFÍ. 21. COTTIDBÍG 3 UI"l1ã0:

IX _ elaborar e executar planos nac1ona1s e regio­
nais de ordenação do território e de desenvolvimento
econômico e social;

XX _ 1nst1tu1r diretrizes para o desenvolvimento ur­
pano, tnctustve habttacão. saneamento básico e trans­
portes urbanos;

Art. 23. É competencia comum da União, dos Estados.
do Distrtto Federal dos Munciptosz
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IV H tmpedtr a evasão. a destrutçãn e a descaracte­rtzacão de obras de arte e de outros bens de vator
n1stÓr1co. artistico ou cutturat;

IX _ promover programas de construção de nrwadtas e
a melnorta das condições habitacionais e de saneamento
bas1co:

CAPITULO III

Dos Estados reaeraaos

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se petas
const1tu1cões e teis que adotarem. observados os prin­
ctp1os desta Constituição.

§ 19 São reservadas aos Estados as combetênctas que
não lhes sejam vedadas por esta Const1tuição.

§ 3° Os Estados poderão. medtante te1 comptementar,
1nst1¡u1r regiões m€ÍPODO11Í3flãS. agtomeracões urbanas
e mtcrorregiões, constttutdas por agrupamentos de mu­ntctptos timitrofes. para integrar a organização. o
ptanejamento e a execução de funções púbticas de inte­
resse comum.

CAPÍTULO IV

Dos Muntciptos

Art. 30. Compete aos Municipios;

VIII _ promover, no due.couber, adeduado ordenamento
terrttoriat, mediante ptanejamento e controle do uso.
do DãFC€1ãm€flÍO e da ocupação do solo urbano;

TITULO VI

Da Tributação e do Orçamento

CAPITULO II

Das Finanças Públicas



SEÇÃO Il

Dos Orçamentos
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo

estabelecerãoz

§ 49 Os planos e programas nacionais. regionais e
setoriais previstos nesta Constituição serão elabora­
dos em consonância com o plano plurianual e apreciados
pelo Congresso Nacionál.

TÍTULO VII

Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTULO II

Da Politica Urbana

Art. 182. A politica de desenvolvimento urbano. exe­
cutada pelo poder público municipal. conforme diretri­
zes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar 0
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade eGarantir 0 bem-estar de seus habitantes.

§ 19 O plano diretor, aprovado pela Camara Munici­pal. obrigatorio Dôfô cidades com mais de vinte mil
habitantes. é o instrumento básico da politica de de­
senvolvimento e de expansão urbana.

§ 29 A propriedade urbana cumpre sua
Quando atende as exigências fundamentais
da cidade expressas no plano diretor.

§ 30 As desapropriações de imoveis

função social
de ordenação

urbanos serão
feitas com previa e justa indenização em dinheiro.

§ 49 É facultado ao Poder Publico municipal, median­
te lei especifica para área incluida no plano diretor,
exigir. nos termos da lei federal, do proprietário do
solo urbano não edificado. subutilizado ou não utili­
zado. due promova seu adeduado aproveitamento. sob pe­
na. sucessivamente. de:

I _ parcelamento ou edificação compulsorios;
II _ imposto sobre a propriedade predial e territo­

Y iai Ufbãfiã DFOQFBSSÍVO DO tempo;



III _ desaorobrtação com oagamento medtante titulos
da dtvtda oubllca de emissão orevtanente anrovada pelo
Senado Federal, ccmlorazo de resgate de até dez anos,
em parcelas anuals. lguals e su‹ess1vas. assegurados o
valor real da tndenlzacào e os juros ledats.

Centro Gráfico do S enado Federal _ Êrasilia ¿ DÊ
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S FEDERAL
PROJETO DE I.El DO SENADO

° 181, DE 1989
ESTATUTO DA CIDADE

Estabelece diretrizes gerais da Poll
tica Urbana e dá outras provldêntlas.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

TITULO I

PRINCÍPIOS E OBJEIIVOS

Capitulo l

osrr~1çoEs

Art. 19 - A politica de desenvolvimento urbano, de que
ata o artigo 182 da Constituição Federal, será orientada pelas
retrlzes e demais dispositivos constantes desta Lei de Politi
Urbana.

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta ter será dg
minada Estatuto da Cidade.

Art. 2° - Entende-se por Politica Urbana o conjunto de
ífltipios e ações que tenham como objetivo assegurar a todos o
reito à Cidade e a interação desta com o ambiente rural.

Art. 39 - Entende-se como garantia do direito a cidade
conjunto de medidas que promovam a melhoria da qualidade de vi
, mediante a adequada ordenação do espaço urbano e a fruição
s bens, serviços e equipamentos comunitários por todos os habi
nt¢S da cidade.

Art. afi - Entende-se por urbanismo o conjunto de ações
omotoras e corretoras da organização do espaço urbano de modo
permitir sua adequada fruição pelo homem, preservando-o do
ocesso de espoliação urbana.

Art. 5° - Entende-se por direito urbanístico o conjunto
~preceltos que disciplinam ou limitam o uso da propriedade ur
ma em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cl
mãos.

Art. 69 - Constituem objetos da Política Urbana:

l - o direito dos agentes coletivos à cidade;
ll - as lnterrelações entre o Urbano e o Rural;|e,f"/ f ü. __ _1¿;- sx

Ill - a distribuição social dos serviços públicos e dos
equipamentos urbanos e comunitários;

IV - o processo de produção do espaço urbano;
V - a ordenação da ocupação, do uso e da expansão do te .

rltório urbano;
Vl - a função social da propriedade.

Capítulo ll
Í

FUNÇAO SOCIAL OA PROPRIEDADE
ai

Art. 79 - A propriedade imobiliária urbana cumpre sua
função social quando atende às exigências fundamentais do PlanozDiretor, em especial: 7

.v

I - democratização das oportunidades de acesso à proorlg ä

dade urbana e ã moradia; ä
11 - justa distribuição dos beneficios e ônus do processoäde urbanização; É

III - ajustamento da valorização da propriedade urbana ã _exlgenclas sociais; ¬
IV - correção das distorções de valorização do solo urb¿_z

É00; .¡
V - regularização fundiária e urbanização de áreas ocuD_ =

das por população de baixa renda; 5
Vl - adequação do direito de construir as normas urbani; Í

ticas, aos interesses sociais e aos padrões minimos ã
de construção estabelecidos nesta Lei. Â

Art. 89 - Configuram abuso de direito e da função soci
da propriedade:

l - retenção especulativa de solo urbano não construido.
ou qualquer outra forma de delxá-lo subutilizado ounão utilizado; C'

II - recusa de oferecer ä locação, sob qualquer pretextof
imóveis residenciais não necessários`à habitação do â
proprietário ou seus dependentes, salvo nos casos
exceoclonados no Plano Diretor; . i

III - manobras especulativas, diretamente ou DOI IOÍÊÍWÉ Ê
2
2

dig de terceiros, que visem ä extorsão de preços dei
venda Ou locação;

;__ » s ria



orme definido no artigo anterior, será punido pelo Poder PQ

Cpnsfrução mireconversão que impliquem a venda nw
locação de habitaçõesrmrapopulação de baixa renda
com padrões inferiores aos estabelecidos no flrt. bl,
×lV,desta Lei.
posse ou dominio de área urbana excedente ao mázlmo
fixado em módulos pelo Plano Diretor.

flrt. 99 - O desrespeito à função social da propriedade,

192

o Municipal mediante a aplicação Sucesslva dos instrumentos
ciados nos artigos 20 a 22 desta Lei.

TIIULO 11

nn Potirrçn URBANA

Capítulo l

DIRETRIZES GERHIS

rt. 10 - A Politica Urbana deverá ser orientada pelas
intes diretrizes gerais:

III ­

V

viii recuperação dos investimentos do Pour: Putirro de
que tenha resultado a valorização dos imóveis urna
nos;

l× adequação dos instrumentos de política fiflful P fi
nanceira aos objetivos do desenvnlvim»«tn urbano;

X - proteção, preservação e recuperação do meio ambiente
natural e construido:

XI proteção, preservação e recuperação do patrimônio
cultural, histórico, artistico, paisagístico e ar
queológico;

×11 - Cumprimento da função social da propriedade im0ni1¡á.
113. Orevalecente sobre o exercicio do direito de'
Dfppriedade individual ou coletivo.

Capitulo ll

POLÍTICAS SEIORIAIS

.U

flfl. 11 - Â Politica Urbana no âmbito municipal Cgnstl
tul sistema integrado de politicas setoriais que disciplinam;

I - a ordenação do território; 1II - o controle do uso do solo; Wgestão democrática e incentivo à participação popg
lar na formulação e e×ecução de planos, programas e
projetos de desenvolvimento urbano, como forma recg
nhecida do exercicio da cidadania;

participação dos agentes econômicos públicos e pniva
dos na urbanização, em atendimento ao interesse só
cial;
planejamento da ordenação e expansão dos núcleos ur
banos e adequada distribuição espacialda população e

das atividades econômicas, de modo a evitar e _corri
gir as distorções do crescimento urbano;

oferta de equipamentos urbanos e comunitários adequa
dos às características sócio-econômicas locais e aos
interesses e necessidades da população;

III
IV ­

a participação comunitária e a contribuição social;
o desfavelamento.

^f1› 12 - H política de ordenação do território engloba
0 conjunto de ações públicas e privadas sobre:

I - os aspectos funcionais, morfológicos, construtivos,
sanitários e ambientais da cidade;

ll - a integração cidade/campo­
III - 0 zoneamento;

IV ' 3 Oferta UE €QUípamentos urbanos e comunitários, iQ_
clusive os de habitação, saneamento e transportes;

V - a correção das distorções do crescimento urbano;
VI - a escolha de eixos naturais de expansão urbana;

Vll - a densidade das áreas urbanas.
Â! . 13 - fl politica de controle do uso os solo tem por

- ordenação e controle do uso do solo, de forma a evi
tar:
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidades de usos incompatíveis Ou inconve
nientes;

c) adensamentos inadequados à infra-estrutura urbana
e aos equipamentos urbanos e comunitários e×isten
tes ou previstos;

d)a ociosidade do solo urbano edificável
e) a deterioração das áreas urbanizadas;
f) a especulação imobiliária;
g) a ocorrência de desastres naturais.

- integração e complementaridade entre as
urbanas e rurais;

- adequação dos gastos públicos aos ohjeti
volvimento urbano, notadamente quanto au
rio. transportes, habitação e saneamento
privilegiar os investimentos geradores d
social geral e a fruição dos bons pelos
segmentos sociais;

V Í)

0

E'

atividades

'J dn drfgeg
istema viá
de modo a
bem-estar

diferentes

objetivos:

I - estabelecer as condições para o parcelamento, desmem
bramento e remembramento do solo para fins urbangg,
observada a legislação pertinente;

li - promover a adequada distribuição espacial da DODUIÊ
ção e das atividades econômicas;

lll - ajustar o direito de construir às normas urbanísti
cas;

IV - corrigir as distorções de valorização do solo urbano'
V - ajustar os tamanhos dos lotes urbanos a padrões mini

mos de qualidade de vida urbana;
Vl - promover a regularização fundiária.

Parágrafo único - As ações de regularização fundlãflô ­
que se combinarão com as de desfavelamento - darão prioridade à
DODU1ãÇão de baixa renda, com vistas à legalização da ocupação
do solo,às dotações de equipamentog Urbanos e çnmunitáfjgg 3 30 1
apoio financeiro para acesso à terra ou adaptação dos tamanhos
dos lotes às exigëncias do Plano Diretor.



Art. 1a - A politica de partlclpação (omunltárla e de
trlbulção social tem por objetivo assegurar aos MUÍBOUIÊS da
ace o controle sobre a gerência dos espaços urbanos e a justa
artlção dos custos e beneficios do processo de urbanização.

Art. 15 - A politica de desfavelamento tem como objetivo
l - a erradicação das condições infra-humanas de habita

ÇGO;

ll - o combate aos determinlsmos de localização da popula
ção de baixa renda e aos processos expulslvos provg
cados pela especulação imobiliária;

lll - a redução dos custos de instalação de moradias e
equipamentos para população de baixa renda;

lv - a reserva de áreas para assentamento de população de
baixa renda.

Parágrafo único - A politica de desfavelamento evitará
o caráter segregatlvo e dará preferencia ã renovação urbana
lugar da remoção. Quando a remoção for inevitável, ter-se-ã
conta, para a localização das habitações, a necessidade de
ter a proximidade entre os locais de moradia e de trabalho.

Capítulo Ill

INSTRUHENIOS DA POLITICA OE DESENVOLVIMENTO URBANO

Art. 16 - Para assegurar o direito a cidade e sua gestão
ocrática, bem como corrigir distorções no consumo de bens cg
als, o Poder Público utilizará os seguintes instrumentos:

l - fiscais:
a) Imposto Predial e Territorial Urbano, progressivo

e regressivo;
b) taxas e tarifas diferenciadas;
c) incentivos e beneficios fiscais;

ll - financeiros e econômicos:
3) fundos especiais;
b) tarifas diversificadas de serviços públicos;
c) co-responsabilização dos agentes econômicos;

lll - jurídicos:
a) edificação compulsória;

b) obrigação de parcelamento ou remembramento;

c) desapropriação;
d) servidão administrativas;
e) limitação administrativa;
f) tombamento;

9) direito real de concessão de uso;
h) direito de preempção;
l) direito de superficie;
J) usucapião especial.

IV - administrativos:

a) reserva de áreas para utilização pública;
b) regularização fundiária;
c) licença para construir, apoiada em código de

obras e edificações;

lfiàšš

d) autorização para parcelamento, desmembramento ot»

remembramento do solo para fins urbanos, em obzcfl
vãncla ao Plano Diretor; FV - políticos: ¬

a) planejamento urbano, que deverá conter o Plano_Di
retor;

b) participação popular.

Vl - outros instrumentos previstos em lei. 1
E

§ 19 - A desapropriação será regida pela legislação pr
prla, observados os preceitos desta Lel. 5

§ 29'- A servidão administrativa, a limitação aomlnlstr
tiva, o tombamento e o direito real da concessão de uso regem-s
pela legislação que lhes e própria. A

Art. 17 - 0_lmposto predial e territorial urbano será
progressivo e regresslvo e não terá caráter exproprlatórlo, mai
guardará proporcionalidade capaz de produzir o efeito de conve
são social do direito de propriedade urbana. ¿

1

Art. 18 - Os tributos sobre imóveis urbanos poderão te'
alíquotas menores em beneficio dos proprietários de habltaçõe
em areas de expansão urbana, de trabalhadores de baixa renda o.
de proprietários de única moradia, com padrões minimos de con,truçlo. H

1

111

Art. 19 - 0 municipio promoverá a recuperação dos lnveír
tlmentos públicos, diretamente dos proprietários de lmóvels u§
banos, mediante contribuição de melhoria e outras cobranças qu;

1o Plano Diretor determinar. ‹
Art. 20 - Mediante lei baseada no Plano Diretor o Pode

Público poderá determinar o parcelamento, a edificação ou util
zação compulsória do solo urbano não edificado, subutlllzado
não utilizado devendo fixar as condições e prazos para a
execução

S 19 - O prazo para parcelamento. edificação ou utlllz
ção não poderá ser superior a dois anos a partir da notificação
salvo para obras de grande porte, sendo de um ano, em todos
casos, o prazo para inicio das obras

ra o cumprimento da obrigação, devendo a notificação ser averb
da no Registro de lmóvels

2 A alienação do imóvel, posterior ä data da
tlficação. transfere ao adquirente ou promlssárlo comprador
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização prevista
no art.

° 1. su;
OQ

5 29 - O progrietárlo será notificado pela Prefeitura p' 1
NArt. 1 - ` n,

a

.20. 11
1I‹

1

Art. 22 - O não cumprimento da obrigação de parcelarm
edificar ou utilizar possibilitará ao municipio a aplicação d5
imposto territorial urbano progressivo, cujo termo inicial ser
a data da notificação referida no § 29 do art. 20. pelo Jzazo mximo de cinco anos. *

Art. 23 - Decorrldos cinco anos de cobrança do lmpost
territorial progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a
obrigações previstas no art. 20, o município determinará sua d
saproprlação, com pagamento em titulos públicos de valor real.

§ 19 - Os titulos da divida pública terão prévia aprov
ção pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de dez anos,
em prestações anuais, iguais e sucessivas, e não terão poder li
bcratório para pagamento de tributos e tarifas públicas.



Art. 37 - Durante o periodo de elaboração de programas de

§ 2° - D valor real da indenização será semhl" YPKHHVP
3 pelo proprietário como base de cálculo do IPIU ou IIH, con
me o raso.

Art. 2a - O direito de Dreempção confere ao Poder Púolj
Municipal preferência para aquisição de terreno urbano objeto
alienação onerosa entre particulares.

Parágrafo único. Lel municipal, baseada no Plano Dire
, dellmltará as áreas em que lncldlrá o dlrelto de DYGCWDÇÊO
lxará o prazo de vigência, que não será superior a dez anos.

Art. 25 - 0 dlrelto de preempção será exercldo sempre que
oder Público necessitar de áreas para:

l - execução de programas habltaclonals;
ll - criação de espaços públicos de lazer;

Ill - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
Iv - constituição de reserva fundiária;
v - ordenação e direcionamento da expansão urbana;

Vl - criação de áreas de preservação ambiental ou Dalsa
gístlca;

Vll - outras finalidades de interesse social ou de utlllda
de pública, deflnldas no Plano Diretor.

Art. 26 - O proprietário deverá notificar sua intenção
alienar o terreno. indicando o preço desejado, para que o mo
iplo, no prazo de trinta dias, manifeste seu interesse em
prá-lo. Transcorrido esse prazo sem manifestação, fica o pro
etário tacltamente autorizado a realizar a alienação.

5 19 - Se o municipio discordar do preço constante da
lflcação, poderá requerer o arbitramento judicial, na forma
lei clvll.

§ 29 - No arbitramento do preço será descontada a valg
ação decorrente de investimentos públicos na área, após a da
de publicação da lei a que se refere o parágrafo único do art

Art. 27 - O proprietário urbano pode conceder a outro o

elto de construir em seu terreno, por tempo determinado ou lg
erminado, mediante escritura pública devldamente°lnscrlta no
lstro de Imóvels.

Art. 28 - A concessão do dlrelto de superficie poderá
O

gratuita ou onerosa.

Art. 29 - O superflclárlo responderá pelos encargos e
butos que lnclderem sobre o imóvel, proporcionais à ocupação.

Art. 30 - A superficie só pode ser transmitida a herdei
. gratuitamente, por morte do superflclário.

Art. 31 - Em caso_de alienação do imóvel, o suoerflclá
tem o direito de preferência.

Art. 32 - Extlngue-se superficie, antes de seu prazo fi
, se o superflclário der ao imóvel destinação diversa da
tuaua.

lS9¿l '
Parágrafo único - Extlnta a superficie, o proprietário

passará a ter o dominio pleno sobre o imóvel, realizadas as com'
pensações quea lei prevê.

Art. 33 - A usucaplão especial de que trata o Art. 18$H
da Constituição federal não incidirá nas áreas de dominio púhllt
co, nas de preservação ambiental e naquelas em que o Plano Dire

Htor assim determinar. P
Art. JA - As áreas urbanas com mais de duzentos e clnfl

quenta metros quadrados, ocupadas por populações de baixa renda
para sua moradia, por cinco anos, lnlnterruptamente e sem oposfi
ção, podem ser usucapldas coletivamente, desde que os posselros'
não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. h

Art. 35 _ A formação de estoque de terrenos edlflcávels,
de que trata o art. 16, lnclso IV, letra a, far-se-á mediante: H

1 - reserva de áreas, na forma do art. at, inciso xvl;
ll - preempção e desapropriações, lncluslve a especlal,¡previstas no art. 23; l

III - doações em favor do Municipio, compras e outras for»mas admitidas em lei. Z
Art. 36 - O Poder Executivo munlclpal lnstltuirá BS

trutura admlnlstratjva para o sistema de planejamento urbano lg
cal, com nivel hierárquico capaz de assegurar a elaboração, im
plementação, fiscalização e avafliação do Plano Diretor e a lnsg
titucionallzação do planejamento urbano como processo permanente;

l
r
1

t

5 19 Compete ao sistema de planejamento urbano local, aíj
segurada a participação das entidades legl'tlmamente representat Q
vas da população, definire awnlar permanentemente as necessld .
des das comunidades locais em relação aos equipamentos urbanos
e comunitários.

I

§ 2° O Poder Executivo munlclpal manterá permanentemente.
disponíveis, a qualquer cidadão, todas as informações pertinent
tes ao sistema de planejamento urbano local. f

uso do solo ou de criação de área especial o Municipio poderá;
suspender a concessão de licença ou autorização, até très meses'
Dor decreto e até um ano mediante lei.

à.

Capítulo lv W1

etnuo ornrron q
t
W

4,

Art. 38 - As cidades com mais de vlnte mll habitantes tej
rão obrigatoriamente Plano Dlretor, instrumento básico de apllcad
ção local das diretrizes gerais da Politica Urbana. M

Art. 39 - 0 Plano Diretor utilizará os instrumentos esta,
tuidos nesta tel para regular os processo de produção, reprofdução e uso do espaço urbano. Í

U

Art. A0 - O processo de elaboração do Plano Diretor con.
templará as seguintes etapas sucessivas:

t

l - definição dos problemas prioritários do desenvolvlfi
mento urbano local e dos objetivos e diretrizes para0 seu tratamento; z

t

ll - definição dos programas, normas e projetos a serem.
elaborados e implementados. É



Parágrafo único - Apllca-se, para cada uma das etapas, o
Tt; flt flrt. 68.

Lrt. H Plano Diretor terá, devidamente adaptadas às
1ã¶lUuÚ(8 locais, as seguintes diretrizes essenciais:

1 _

ll ­

Ill ­

lv ­

V ­

V1 ­

VII

VIII

1!

X

xl

xll

XIII

XIV

discriminar e delimitar as áreas urbanas e rurais;
definir as áreas urbanas e de expansão urbana, com
vistas a localização da população e de suas ativida
des num periodo subsequente de dez anos;

vedar o parcelamento, para fins urbanos, nas áreas
rurais;
exigir que o projetos de conversão de áreas rurais
em urbanas, na forma do Estatuto da Terra, sejam pra
viamente submetidos ao governo municipal e analisa
dos ã luz do Plano Diretor;
designar as unidades de conservação ambiental e oa
tras áreas protegidas por lei, discriminando as de
preservação permanente, situadas na orla dos cursos
d'agua ou dos lagos, nas nascentes permanentes ou
temporárias, nas encostas, nas bordas de tabuleiros
ou chapadas, e ainda nas áreas de drenagem das capta
ções utilizadas ou reservadas para fins de abasteci
mento de água potável e estabelecendo suas condições
de utilização;
exigir, para a aprovação de quaisquer projetos de
mudança de uso do solo, alteração de indices de apra
veitamento, parcelamentos, remembramentos ou desmea
bramentos, prévia avaliação dos órgãos competentes
do Poder Público;

exigir, para o licenciamento de atividades modifica
doras do meio ambiente, a elaboração de estudo de
impacto ambiental e do respectivo relatório de ia
pacto ambiental (RIMA), bem como sua aprovação pelos
órgãos competentes do poder Público, observada a la
gislação especifica.

fegulaf 3 1íC€flÇa para construir, condicionando-a ,
“° 9350 0° grandes empreendimentos habitacionais,in
dustriais ou comerciais, ã existência ou à-program;
ção de equipamentos urbanos e comunitários necessá
fÍ°5 °U› ëífidã. 30 Compromisso de sua implanraçäš
pelos empresários interessados, no prazo máximo de
dois anos;

estabelecer B compensação ao proprietário de imóvel
considerado pelo Poder Público como de interesse do
patrimônio cultural,histórico, arqueológico, artistico ou paisagístico; _
fixar os criterios para a efetivação de operações
urbanas com vistas ã permuta, pelo pode, p¿b¡¡c0
com os agentes privados, de usos ou índices de a
proveitamento pela realização de obras públicas e
¢×@¢uÇã0 09 Equipamentos urbanos e comunitários.

definir os critérios para autorização de parcelamea
to,.desmembrament0 ou remembramento do 5910 para
fins urbanos;

definir os critérios para autorização de implanta
Ç30 UE Equipamentos urbanos e comunitários e defl
nir sua forma OB gestão;

Uefífllf lipo de uso, percentual de ocupação e Indl
C9 U9 aproveitamento dos terrenos nas diversas áreas;

vedar a construção de moradias cujas áreas úteis não
permitam o desenvolvimento conaigno das a¡¡V¡dadeS
familiares E Que não sejam dotadas do equipamento 5;
nitário minimo para uma familia de um casal e doi;
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filhos, bem como não sejam ligadas a rede de energia
eletrira;

IV ~ estabelecer a qualificação dos agentes produtivos,
encarregados das obras e, no caso de imóveis para
venda. os parãmetros de remuneração dos fatores, de
modo a permitir:

a) fixação do prazo de cada obra. para obter a maior
economicidade;

b) observância dos cronogramas da construção e de
seus objetivos;

cl justo preço.

XVI - fixar limites minimos e máximos para a reserva, pelo
Poder Público, de áreas destinadas ã ordenação do
território, à implantação dos equipamentos urbanos e
comunitários, de acesso ã moradia e nos projetos de
incorporação de novas áreas ã estrutura urbana, ima
tindo-se o Municipio em sua posse imediata;

XVII- vedar a construção de novas moradias em:

a) áreas de saturação urbana;
b) áreas de risco sanitário ou ambiental;
c) áreas reservadas para fins especiais;
d) áreas históricas ou naturais em deterioração ou

impróprias para tal uso;

XVIII - implantar a unificação das bases cadastrais do numa
cipio, de acordo com as normas estatísticas federais,
de modo a obter um referencfal para fixação de triba
tos e ordenação do território.

Parágrafo único - Enquanto não for aprovado o Plano Dira
tor, o Indice de aproveitamento máximo para construção será de
uma vez a área do terreno.

Art. 01 - O Plano Diretor incluirá necessária e expressa
mente:

I - programa de expansão urbana;

li - programa de uso do solo urbano;

Ill - programa de dotação urbana - equipamentos urbanos ecomunitários; '
IV - instrumentos e suporte juridico de ação do Poder

Público, em especial o código de obras e edificações,
além de normas de preservação do ambiente natural e
construido;

V - sistema de acompanhamento e controle.

§ 19 - O programa de expansão urbana deverá:

al identificar e mencionar os eixos naturais de da
senvolvimento da cidade, antecipando-se aos prg
cessos espontâneos;

b) determinar os processos de incorporação de novas
áreas urbanas;

c) promover a formação de estoque de terrenos edifi­
Cáveís;

d) estabelecer as condiçoes para o parcelamento, dea
membramento e remembramento do solo para fins ua
nos;

e) orientar a conversão do espaÇo rural em urbano e
outras mudanças no desenho da cidade;

l

l

l

'|
|
J

l

l

r t

l

l

l

|
ll



n:›° c-› i
Í) prever c atendimento integrado das nefessldades

de saneamcntn báslrn em ternos de abasteclmen
to d'áqua, esgotamento sanitário, drenagem urbana
coleta e destinação de residuos;

gl estabelecer critérios para a expansão do sistema
de transportes urbanos.

5 7° - O programa de uso do solo urbano terá em vista:
alo aproveitamento racional do estoque local de terre

nos edificávels, promovendo o parcelamento e o
remembramento de terrenos não corretamente BDÍQ
veitadps;

b) a melhoria das COWOÍÇÕES de vivência urbana, mor
mente das habitações infra-humanas;

c) a indicação de áreas prioritárias de urbanização;
d) o estabelecimento de normas técnicas de aproveita

mento do potencial, incluindo os limites ao direi
to de construir.

§ 39 - D programa de dotação urbana incluirá:

a) a regulamentação dos usos dos equipamentos urbanos e comunitários; ­
b) as prioridades para o desenvolvimento da rede de

serviços públicos urbanos, observada a relação en
tre oferta de serviços e local de moradia;

c) o sistema de operações e cobertura dos custos de
habitação e transporte, na forma desta Lei;

d) a indicação dos agentes operadores dos equipamen
tos urbanos e comunitários e dos órgãos de geren­
ciamento.
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lll - indução da ocupação de áreas edlficávels e adrnzamzfi

to dc áreas edifltadas.

Art. ao - São áreas de rennvaçãn urbana as que se near.
nam à melhoria de condiçoes urbanas detertoradas ou à sua adequ;
ção às funções previstaf no Plano Diretor.

Art. as - São áreas de urbanização restrita as que aprë
sentam uma ou mais das seguintes caracteristicas:

1 _ vulnerabilidade a intempéries, calamidades e outra
condições adversas, como deslocamentos geológicos emovimentos aquáticos;

ll - necessidade de preservação do património tultural,hl
tórlco, artistico, arqueológico e paisaglstico; É

Z

lll - necessidade de proteção aos mananciais, às praias ei
regiões lacustres e às margens de rios; f

M

lv - necessidade de defesa do ambiente natural; V
1

V - conveniência de conter os niveis de ocupação maárea;i
il

Vl - implantação e operação de equipamentos de grande po¿¡te. .
Art. 06 - São áreas de regularização fundiária as habita?

das por população de baixa renda e que devam, no interesse sgj
cial, ser objeto de ações visando ã legalização da ocupação do»
solo e à regulamentação especifica das atividades urbanísticas ¡

§ AQ ­ Ds instrumentos de ação do Poder Público são . os
cionados nesta Lei, acrescidos de outros que se adaptem à rea
ade local; as sanções são lgualmente previstas nesta tel. em
ros diplomas legais que digam respeito às atividades urbanas,
m das disposições dos Códigos Civil e Penal.

§ 59 ­

al

b)

c)

d)

D Código de Dbras'e Edificações conterá:

as normas técnicas de construção individual ou cg
letiva, em condominio horizontal Ou vertical;
as exigências de natureza urbanistica,espacial,am
biental e sanitária;
a destinação do imóvel a ser edificado e sua cor
relação com o uso previsto;
as condições para a concessão e os prazos de va
lidade da licença para construir, os requisitos
que caracterizam o inicio, reinicio e conclusão
da obra e as condições para renovação da licença.

Art. 02 - Para um melhor ordenamento da ocupação do ter
órlo, o municipio poderá estabelecer, no Plano Diretor, áreas
eciais de:

I - urbanização preferencial;
II - renovação urbana;

lll - urbanização restrita;
IV - regularização fundiária.

Art. 03 - São áreas de urbanização preferencial as que
ES¶lfl3m 32

- UTU enaçáo e direcionamento do process‹ n~ urbaniza

bem como da implantação prioritária de equipamentos urbanos emcomunitários. Q
§ 19 - Areas públicas ocupadas há mais de dois anos|

por moradores não-proprietários de terreno ou habitação na área
do municipio, serão a eles transferidas para construção OP moral
dia, respeitadas as exigências ambientais e outras du Plan‹ Direitor, inclusive com cláusula de inalienabllidade. Q

1

O

§ 29 - D Poder Público_agilizará os processos de transi
missão legal dos atuais imóveis ocupados irregularmente, pertencentes a proprietários privados. A

i

1

§ 39 - Será dada preferência, em qualquer caso, à regula`rização por melo de projetos integrados de vivência urbana.
l

l

Art. 07 - D Plano Diretor e os planos municipais de de
senvolvimento serão elaborados pelo Poder Executivo on Municipio
e submetidos à apreciação da Câmara dos vereadores, qne of ôbfg
vará pelo voto de dois terços de seus membros, só podendo modi
ficá-los com o mesmo quorum.

Art. 08 - Na elaloração do Plano Diretor e dos programas
e projetos dele decorrentes, o Poder Público assegurará, medlan
te, inclusive, audiências públicas, a ampla participação da
lação, por meio de associações comunitárias, entidades nrnfi
nais, diretórios OP partidos politicos, sindicatos e outras
presentações locais.

pppg
ssig

'E

Art. 09 - Será assegurada a participação popular,também
na discussão de projetos de impacto urbano e ambiental w LPS con
selhos que se instituirem para fiscalizar a atuação da- entidades
municipais gestoras de serviços públicos e equipam«niuz urbano fJP Cümufiliállun. \

Yfiff- ÚU - ÚKÕ ã hfllüsdflñb U0 Plann Uirntúq .B qn 1



ll - criação de novas areas de expansão urbana;

lll - incorporação de novas áreas urbanas;

lv - projetos que, por sua dimensão e natureza, acarretem
alterações significativas no espaço urbano.

Parágrafo único - Os municípios terão prazo de dois anos.
.r da promulgação desta Lei. para aprovarem o resp€Clflv0
llretor.

Art. 51 _ D Prefeito Municipal responderá, DPSSOGIMBDIG.
Ilstorções na aplicação do Plano Diretor, na forma das
:nal e civil, inclusive por crime de responsabilidade.

Art. 52 - Cabe ação de reclamação de direito, no enerci
cidadania, a qualquer munícipe ou suas organizações de
|ue se sentirem prejudicados por procedimentos que conslde
iosos aos interesses sócio-comunitários.

Capitulo V

EQUIPAHENIOS URBANOS E COMUNITARIOS

Art. S3 - Constituem equipamentos urbanos e comunltãrios,
is efeitos desta lei, os bens e meios destinados a habita
saneamento, transporte urbano, circulação, educação, saúde,
no coletivo, segurança e lazer.

Art. Sa - A União crlará uma agencia social de habitação,
ierenclar a política habitacional, com as atribuições espe
is de:

l - administrar contribuições públicas e privadas, de
qualquer natureza, para os programas habitacionais;

ll - definir prioridades de alocação de recursos bem como
normas para sua aplicação em programas regionais e
locais de construção de moradia e outros equlpamen
tos urbanos;

ill - realizar estudos e oferecer aporte técnico aos org
gramas habitacionais, quanto a materiais de constru
ção e outros lnsumos e economias de produção, neces
sários a tornar mais acessíveis os bens urbanos;

lv - eleger, designar e articular os agentes operadores
do sistema habitacional, assegurando prioridade, nes
ta ordem,a:

a) instituições estaduais ou municipais de habitação,
bem como fundações;

b) cooperativas habitacionais e associações de mora
dores;

c) outras formas coletivas de construção;
d) empresas privadas, sob forma de administração de

serviço;

V - gerenciar o Programa Nacional de Habitação Popular.

Parágrafo único - A agência social de habitação fixará
ibulção compulsória com base nos lucros das empresas, tela
a seus empregados, não proprietários de imóvel, podendo

á-los, quando necessário, a fundo perdido, no Programa NÊ
1 de HãPÍÊõÇã1 Popular.

v - fluuitípis organízazá e e›plorõrá p serviço
BDSPH. u;tB~~. CU^f'.«u e L le z u art. BC, V, 5: Cons
gã_ ¡ r ' 1, _'Ç- TC Ífififf
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l - instituir gerenciamento do sistema;

ll - contratar, se conveniente, empresas operadoras, ms
diante remuneração baseada na quilometragem rodada;

lll - instituir mecanismos que assegurem a reposição pe
rlódlca da frota;

lv - assegurar gestão democrática do sistema, mediante
participação comunitária no planejamento e no contrg
le;

v - exigir participação das empresas na cobertura dos
custos de manutenção do sistema;

Vl - isentar empresas que mantenham serviço próprio de
transporte coletlvo_que atenda ãsnecessldades de des
locamentos de seus trabalhadores;

VII - promover a integração dos diferentes meios de tranâ
porte, definindo as prioridades, a seleção de vlas e
as economias de operação.

Capitulo Vl

AEGIOES METROPDLITAMAS E AGLOMERAÇOES URBAMAS

Art. 56 - Os Estados, mediante lei complementar ã res
pectlva Constituição, lnstituirão regiões metropolitanas e aglg
merações urbanas, no ãmblto de seu território, com vistas ã rea
llzação do planejamento integrado, disciplina do uso do solo e
execução de funções públicas de interesse comum.

Art. 57 _ As regiões metropolitanas serão. coñstituidas
por agrupamentos de municípios limítrofes, um dos quais será
designado cum›MunicIplo Metropolitano.: coordenara as ações admi
nistratlvas, o planejamento conjunto e a canalização dos recur
sos para os programas de interesse comum.

Art. 58 - A região metropolitana será dirigida pelo
Prefeito do Municipio Metropolitano, apoiado em decisões de um
Conselho Deliberativo, composto por delegados eleitos pelos muni
ciplos componentes.

Parágrafo único - As decisões do Conselho Deliberativo
terão força dlspositlva ãs unidades agregadas, no ãmbito de ação
das organizações supramuniclpais.

Art. 59 - Os municípios membros das regiões
tanas ratearão, entre sl, os custos de manutenção de seus escrl
tórlos, na base de orçamento trimestral, apresentado pelo Prefel
to e aprovado pelo Conselho Deliberativo.

metropoll

Art. 60 - A lei estadual de que trata o art. 54 acima 12
clulrá, entre as funções das regiões metropolitanas, as seguln
tes:

I - organização e estrutura de operação do agrupamento;

ll - planejamento das atividades de interesse comum, tais
como:

al construção e operação de uslnas elétricas;

b) abastecimento d'água e tratamento de detritos;

c) estradas vicínais e ligações ao sistema viário de
maio: porte;



d) transporte de pessoal e de cargas, de interesse
intra-regional;

e) equipamentos comunitários de uso inter-municipal;

f) lazer e outras criações culturais.

Ill - planejamento conjunto do destino de bens comuns aos
municípios limítrofes, como:

a) rios e outros cursos d'água;

b) recursos naturais renováveis;

c) sistema escolar e de saúde que extravase as frog
teiras de um municipio;

d) outras dotações fisicas, econõmicas e culturais
que sirvam a mais de uma comunidade urbana;

IV -_gestão administrativa e financeira do conglomerado,
esquema participativo das unidades e compromisso ir
retratável de ação conjunta;

V - sistema de alocação de recursos coletivos e de .pres
tação de contas.

Art. 61 - A adesão do municipio à região metropolitana
erá autorizada pela Cãmara de Vereadores de cada unidade e im
lica:

1 -,compromisso de execução de sua parcela no planejamen
to conjunto e observãncia das prioridades aprovadas
por maioria do Conselho;

li - cooperação na escolha de prioridades, considerado o
interesse público comum como prevalente sobre o lg
cal;

Ill - contribuição para cobertura dos gastos comuns com o
planejamentoe assistencia técnica.

Parágrafo único - A adesão do municipio é irretratável,
elo prazo do consórcio, e só pode ser revogada pelo voto da Cê
ara Municipal, observado o mesmo quorum que autorizou a partici
ação.

Art. 62 - Aplicam-se às aglomerações urbanas, no que cpu
er, os dispositivos sobre regiões metropolitanas.

Art. 63 - Haverá obrigatória e significativa participa
Io popular nos organismos gestores das regiões metropolitanas
aglomerações urbanas, de modo a garantir o controle direto de

ias atividades e o pleno exercicio da cidadania.

TITULO III

OISPOSIÇOES GERAIS

Capitulo 1

DO CONSELHO NACIONAL DE POLITICA URBANA

Art. 60 - Fica o Hmmr Executivo autorizado a transformar
Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano em novo organismo,
nominado Conselho Nacional oe Politica urbana, com o objetivo
propor diretrizes da politica urbana e gerir o sistema nacig

I de cidades.
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Art. 65 - Para os fins de que trata o art. 66 desta Le_O CNPU deverá: 1
l - manter estudos permanentes sobre o processo de ur'

flllãção, lfltluslve mjgraçöeg Ihternag;

ll - acompanhar e avaliar a execução dos programas 5Q
rlais da agencia social de habitação e, no que ¢
ber, dos programas de saneamento, transporte urba
e mekaambiente;

Ill - efetuar estudos de tipologia urbana;

IV - sugerir aos Estados e Municipios instrumental de '
litica Urbana, a ser aplicado no ãmbito de sua comtencla constitucional; |

V - coordenar as ações dos Poderes Federal, Estaduaist
Municipais, de ãmbito supra-regional ou local;

VI - rever, periodicamente, as diretrizes federais de É
litica urbana e propor as reformulações necessárias

Vll - incentivar, promover e apoiar a pesquisa científiá
e tecnológica sobre os processos de desenvolvimenturbano. ,

Parágrafo único - As atuais competências, atribuição
prerrogativas do Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano
ressalvadas as que contrariarem, no todo ou em parte, as dispos
ções constitucionais vigentes, passarão à órbita do Conselho d
que trata o art. 60 acima.

Art. 66 - Os recursos atualmente destinados ao CNDU pa
sarão a integrar as dotações do CNPU.

Art. 67 - E assegurada a participação popular no Cueuf
por meio de delegados eleitos pelas associações nacionais de r
presentação de moradores e de entidades profissionais e de tri
balhadores vinculadas à área, além de representantes do empres
riado urbano e do poder público, obececidos os seguintescxitéri

l - um terço dos membros constituirá a representação D
pular;

II - um terço dos membros representará o empresariado u
banp;

Ill - um terço dos membros representará o Poder Público.

Parágrafo único - Todos os membros terão igualdade d
VOZ e voto, e as decisões serão tomadas por maioria qualificada.

Art. 68 - O CNPU realizará estudos econômicos e sociol
gicos, referentes à remuneração dos fatores envolvidos na indú
tri; de ¢0n5trução civil, de modo a determinar parâmetros O6 re
da imobiliária e de alienação de imóveis urbanos.

Art. 69 - Caberá igualmente ao CNPU emitir diretrizes g
rais que orientem a fixação dos parâmetros de valores, para fin
tributários, e a formação do preço de renovação das locações,co
o objetivo de contrapor-se à especulação imobiliária e outra
formas de perversão das relações sociais de habitação.

Capítulo II

DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 70 - Ficam revigorados, no que não contrariarem o
princípios da Constituição Federal e as diretrizes desta Lei, o

)



Sltlvps referentes ao planejamento e gestão das atlvldades
az, notadamente a Lei 6.766 dc 19 de dezembro de 1989 P 8
_3¡z\, gr- y (te jtzlnrr de 19öt!.

Art. ll _ esta Lei entra em vigor na dale Of SUB Publl

Art. 73 _ Revogam-se as disposições em contrário­

de lutas sociais que resultam

JUSTIFICAÇAO

p arasii tem vivian, nas últimas décadas. intenso.
ual e desordenado processo de crescimento urbano, concea
o nas cidades a população, as atlvldades econômicas e os
ipais problemas que afetam a vida do homem moderno. Com
o, para mais de dois terços da
o É mais somente a miragem que
a sem terras, sem escolas, sem

população brasllelra, a cida
brilha no neon e atral o ra
hospltals. A cidade é hoje
de problemas como a falta

radlas, a carèncla de equipamentos urbanos, a pretãrledãde
stema de transportes coletivos, a proliferação de habita
lnfrashumanas, para citar os mais cruciais. A cidade é sa
o também das crescentes dificuldades de administração QUE
urpreendendo o poder público municipal, tradicionalmente da
elhado para enfrentar, com a requerida rapidez, os desafios
tos pela nova ordem urbana e que extrapolam os limites de
de sua esfera de poder.

Mas a cidade não tem geração espontânea. Nasce de
lações de forças sociais, forças humanas que vivem,clrculam
lham e produzem. Assim, para a ogdenação da vlda na cldade,
habitante, cada cidadão deve ceder
oca de melhores condições de vida.
›alor parte, ligados ã propriedade,
|o Civil do inicio do século. Daí a
em, a niael federal, normas gerais

parcela de seus direitos
Tais direitos estão, em
regulada ainda hoje pelo

que orientem o cresca
das cidades e lnstituam instrumentos básicos para nortear

o dos Estados e munlciplos em suas respectivas áreas de
tencias.

Admite-se, por prlnciplo, que a administração dos
erados urbanos não é tarefa de fácll execução.

D Estatuto da Cidade, proposto neste Projeto de

necessidade de se estaba

destina-se a estabelecer diretrizes para o processo de urba
ão, de modo a possibilitar que a cidade se adapte,melhormea
3 desfrute pelo homem urbano. Dbjetlva também dotar o poder
:o de instrumentos que lhe possibilitem harmonizar os la
ses particulares, de alguns proprietários, com os lnterea
:rals de bem-estar social da população urbana.

D municipio é o vetor escolhido pela Constituição
r aplicação local das dlretrlzes de Politica Urbana. E não
ia ser diferentemente. Ele á que dá o tom da comunldade,dos
lesejos e interesses. A Unlãb e os Estados, em legislação
'rente, definirão as dlretrlzes gerals e regionais, emana
~ um ãmbito de visão mais global da problemática urbana,
:endente ao nivel exclusivo da gestão municipal.

As diretrizes aqui propostas deverão bastar para a
. municipal das atividades urbanas. Estão acompanhadas de

programátlcas e de instrumentos de ação - adml“lstratlvos
s, financeiros, jurídicos e politicos - em ordem a garaa
almente a execução da Politica Urbana, sobretudo quanto
ação e uso do solo. A lei não deverá constranger a atuação
nicipios nem ofender sua autonomia, mas estabelecer para
de orientação.

15353

lnscreve-se nas determinações do Projeto a contenção
da indevida e artiflclal valorlzação lmohlllárla, que dificulta
o acesso dos menos abastados a terrenos para habitação e onera
duplamente o poder público, forçado a lntervir em áreas cuja
valorização resulta, na malorla das vezes, de investimentos pa
bllcos, custeados por todos em beneflclos de poucos. Essa rea
lidade, a da especulação imobiliária, reclama ações específicas
para as dlferentes áreas urbanas, de modo a compatibilizar sua
utilização com as necessidades da comunldade. Dal o destaque coa
ferido pelo Projeto ã função social da propriedade, estabelecea
do-se as condições e penalidades que obrigam a sua realização.

Dentre os instrumentos da Politica Urbana, o Plano
Diretor flgura como o mais importante. Deverá estabelecer as la
nhas básicas de orlentação a ação do municipio no que toca a :za
llzação do bem-estar soclal na cidade. D Poder Executivo deverá
dispor de corpo tecnico e estrutura de planejamento para a elaba
ração do Plano Diretor, que será submetido ã Cãmara de vereada
res.

Exige-se o quorum qualificado de dois terços dos
membros da Cãmara para aprovação do Plano Diretor, de modo a que
ele flque protegido de mudanças dlfadas, na malorla das vezes,
por interesses passageiros de grupos ou segmentos sociais evea
tualmente no poder.

Ressalte-se que o Plano Diretor é um aspecto do pla
nejamento urbano, que deve englobar planos urbanístlcos nacla
nais e estaduais.

D Projeto está permeado de apelos ã participação pa
pular, seja formulação de diretrizes como no gerenciamento e coa
trole dos programas de ação e dos equipamentos urbanos e comuna
tárlos.

As empresas também são convocadas a participar dea
se processo. Sua contribuição para a cobertura parcial de serva
ços e outras criações de natureza urbana é exercíclo de justiça
redlstributlva. As pessoas jurídicas são as maiores beneficia
rias do acelerado processo de urbanização. D Poder Públlco vem
armando, sozlnho, a dotação das cidades e o contribuinte, em ga
ral, vem
pamentos
balhador se reproduza em melhores condições de vida e trabalho.

Neste caso, alimentação, transporte e habltaçãaíconduzem a hlga
dez e ã malor produtividade, configurando partes Insltas da rema
neração.

Ds empresários vão também compor o CNPU, égide do
sistema nacional de cidades.

E proposta, também, a criação de uma agencia federal
de habitação, a transformação do CNDU num órgão de mais amplo ea
pectro bem como a gestão democrática do sistema de transporte ua
bano. A extinção do BNH é lacuna a ser reparada.Naturalmente que
a escolha de modelo financeiro/bancário foi errada, desde o lna
cio. Ele é lmcompativel com uma política que tem de fazer face
a relações asslmétrlcas e prever, por exemplo, as alocações_a
fundo perdldo, as dotações preferenciais em favor dos mais pa
bres e os objetos declarados das opções soclals. A transformação
do CNDU deve corresponder também a uma malor responsabilidade na
intervenção sobre o ambiente natural e construido. E o gerencia
mento público do transporte, em atendimento ã exigência consta
tuclonal, guarda o propósito de assegurar.unldade funclonal ã
operação, integração dos diferentes meios e resgate dos dinhea
ros públicos, vez que a formação da frota já vem sendo feita ma
dlante acumulação pública como parte do preço das passagens.

Outras situações que merecem especial atenção do Pa
der Público Municipal não foram contempladas por dispositivos

sendo onerado com o custo social das Inversões em equa
comunals. Por outro lado, interessa a empresa que o tra
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te Projeto de tel. E o caso da vlolêncla urbana, problema que Por flm, remete-se ã colaboração Orestimnsa dos meJ
e ser remetido a esfera de atuação de outros agentes. E o ca bros desta Casaríäprópfla sociedade organizada a tarefa de enrl
da segurança do trabalhador urbano, no ambiente de trabalho, quecer esta Proposição com valiosas crltlcas e conttlbuições.

a o qual devem ser estabelecidas regras firmes que operaclonall nso conceito de segurança e hlglene proflsslonals. E o caso 5333 UBS S¢Ssões,.J de julho de 1989 `
perfll sanltárlo que deve ser deflnldo como humano. Devem ser
batidas a crueldade, a promlsculdade, as violações de hlgle
lnclulndo a poluição do ar, a polulção sonora e, até, a Og

ção vlsual. Senador POMPEU DE SOUSA \

Espera-se, alnda, que a Cidade tenha condlçöes de R Pnmiasio de Assuntos snciatetconnetëncia eørrtnativalorver novos contlgentes populacionais, integrando-os ao orgg Iao soclal, sea rejeição. PUHIICGÊO nn "cw-serão II- óe 2°.¢.fl° Í
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PROIETO DE LEI 775, DE I983
(Do Poder Executivo)

MENSAGEM 155/83

Dispõe sobre os objetivos e a promoção do desenvolvimento
urbano e da outras providências.

(As Comissões de Constituição e justiça e do Interior.)

O Congresso Nacional decreta:

Capitulo I
Dos Objetivos e Diretrizes do Desenvolvimento Urbano

Art. l.°. O desenvolvimento urbano tem por objetivo a melhoria da
qualidade de vida nas cidades, mediante:

I - adequada distribuição espacial da população e das atividades
econômicas com vistas à estruturação do sistema nacional de cidades;

ll - integração e complementariedade das atividades urbanas e
rurais;

III - disponibilidade de equipamentos urbanos e comunitários.
Art. 2.°. Na promoção do desenvolvimento urbano, serão observadas

as seguintes diretrizes:
l - ordenação da expansão dos núcleos urbanos;
II - prevenção e correção das distorções do crescimento urbano;
III - contenção da excessiva concentração urbana;
IV - adequação da propriedade imobiliária urbana à sua função

social, mediante:
a) oportunidade de acesso à propriedade urbana e à moradia;
b) justa distribuição dos beneficios e ônus decorrentes do processo

de urbanização;
c) correção das distorções da valorização da propriedade urbana;
d) regularização fundiária e urbanização especifica de áreas urbanas

ocupadas por população de baixa renda;
e) adequação do direito de construir às normas urbanísticas;
V - controle do uso do solo de modo a evitar:
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;
b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes;
c) o parcelamento do solo e a edificação vertical excessivos com

relação aos equipamentos urbanos e comunitários;
d) a ociosidade do solo urbano edificável;
e) a deterioração das áreas urbanizadas;
VI - adequação dos investimentos públicos aos objetivos do desen­

volvimento urbano, notadamente quanto ao sistema viário, transportes,
habitação e saneamento;

Vll - adequação da política fiscal e financeira aos objetivos do
desenvolvimento urbano;

VIII - recuperação, pelo Poder Público, dos investimentos de que
resulte a valorização dos imóveis urbanos;

IX - proteção, preservação e recuperação do meio ambiente;
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X - proteção, preservação, e recuperação do patrimônio histórico, 202
artístico, arqueológico e paisagístico'

XI - incentivo à participação individual e comunitária no processo
de desenvolvimento urbano;

XII - estímulo à participação da iniciativa privada na urbanização;
XIII - adoção de padrões de equipamentos urbanos e comunitários

consentãneos com a condição sócio-econômica do país e as diversidades
regionais.

Capítulo II
Da Urbanização

Art. 3.°. Para os fins desta lei, consideram-se atividades de urbani­
zação:

I - a transformação de área rural em urbana;
ll - o parcelamento ou remembramento do solo para fins urbanos;
III - a implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
IV - a construção destinada a fins urbanos.
§ l.°. As atividades de urbanização a que se referem os ns. ll e Ill

deste artigo serão aprovadas mediante autorização e a mencionada no
item IV, mediante licença.

§ 2.°. A autorização e a licença referidas no parágrafo anterior serão
expedidas pelo Município, ressalvada a aprovação dos órgãos federais e
estaduais competentes quando for o caso.

§ 3.°. A autorização para instalação de equipamentos urbanos de
grande porte de interesse supramunicipal, tais como terminais aéreos, marí­
timos, rodoviários e ferroviários, autopistas e outros será expedida pela
União ou pelo Estado, observado o âmbito de competências específicas,
ouvido previamente o Município interessado.

§ 4.°. Aplicar-se-á o disposto nos §§ l.° e 2.° deste artigo às atividades
industriais, comerciais, de serviço e de lazer, mesmo quando localizadas
em área rural.

§ 5.°. Para os fins desta lei, equiparam-se ã construção a reforma
e a demolição.

§ 6.°. Qualquer atividade de urbanização executada sem autorização
ou licença fica sujeita a embargo ou demolição mediante processo admi­
nistrativo ou judicial.

Art. 4.°. O território do Município compreenderá área urbana, de
expansão urbana e rural.

§ l.°. As áreas urbana e de expansão serão delimitadas por lei muni­
cipal de forma a abrangerem, no máximo, a superfície necessária à locali­
zação da população urbana e de suas atividades previstas para os 10 anos
subseqüentes.

§ 2.°. As alterações na delimitação das áreas urbana e de expansão
urbana deverão obedecer ao disposto no parágrafo anterior.

§ 3.°. Os Municípios que integram Região Metropolitana delimitarão
suas áreas urbana e de expansão urbana em conformidade com as normas
e diretrizes do planejamento metropolitano.

§ 4.°. Os Municípios integrantes de aglomeração urbana delimitarão
suas áreas urbana e de expansão urbana em conformidade com as normas
e diretrizes do planejamento para a respectiva aglomeração.
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Art. 5.°. O Município poderá condicionar a licença para construir á

existência ou A programação de equipamentos urbanos e comunitários
necessários.

Parágrafo único. A licença poderá ser outorgada, em condições espe­
ciais, se o interessado se responsabilizar pela implantação dos referidos
equipamentos.

Art. 6.°. Lei municipal definirá o tipo de uso, a taxa de ocupação
e o índice de aproveitamento do terreno.

§ l.°. A lei prevista neste artigo deverá atender às diretrizes fixadas
em plano de uso do solo, aprovado pelo Município.

§ 2.°. Enquanto o Município não aprovar a lei prevista neste artigo,
o índice de aproveitamento máximo será de uma vez a área do terreno.

Art. 7.°. A construção será averbada no Registro de lmóveis, mediante
documento de aprovação da Prefeitura Municipal no qual conste a taxa
de ocupação do terreno e o respectivo índice de aproveitamento ou área
total de construção, previsto na lei municipal, e efetivamente utilizados.

§ l.°. Fica vedado o desmembramento do terreno desde que a parte
a ser desmembrada esteja vinculada a construção existente.

§ 2.°. A parte do terreno não vinculada a construção existente pode
ser desmembrada, desde que, por si só, ou reunida a outra de terreno
contíguo, venha a constituir lote autônomo, de acordo com a legislação
urbanística municipal.

Art. 8.°. Lei municipal definirá o prazo de validade da licença para
construir e os requisitos que caracterizam o início, reinicio e conclusão
da obra.

Parágrafo único. Caso não iniciada a obra no prazo de validade da
licença, sua renovação sujeitar-se-á aos termos da legislação em vigor.

Art. 9.°. São nulas de pleno direito as licenças e autorizações expedidas
em desconíormidade com esta Lei e a legislação pertinente sujeitando-se
as obras a embargos e demolição, mediante processo administrativo ou
judicial.

Art. 10. Lei municipal poderá autorizar o proprietário de terreno,
considerado Pfllo Poder Público como de interesse do patrimônio histórico,
artístico, arqueológico e paisagístico, a exercer em outro local, ou alienar,
mediante escritura pública, o direito de construir previsto na legislação
de uso do solo do Município e ainda não utilizado.

Parágrafo único. A mesma faculdade poderá ser concedida ao pro­
prietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou parte dele, para fins
de implantação de equipamentos urbanos ou comunitários.

Art. ll. A lei municipal referida no artigo anterior, estabelecerá os
locais e as condições em que será possivel a transferência dos direitos
de construir.

§ l.°. A Prefeitura fomecerá certidão na qual constará o montante
das áreas construiveis que poderá ser transferido a outro imóvel, por
inteiro ou fracionadamente.

§ 2.°. A certidão referida no parágrafo anterior bem como a escritura
de transferência dos direitos de construir do imóvel para outro serão
averbadas nas respectivas matrículas.

Art. 12. Poderão ser estabelecidas as seguintes áreas especiais:
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l - áreas de urbanização preferencial; 294
ll - áreas de renovação urbana;
lll - áreas de urbanização restrita;
IV - áreas de regularização fundiária;
V - áreas de integração regional.
§ l.°. Areas de urbanização preferencial são as destinadas a:
a) ordenação e direcionamento da urbanização;
b) implantação prioritária dos equipamentos urbanos e comunitários;
c) indução da ocupação de terrenos edificáveis;
d) adensamento de áreas edificadas.
§ 2.°. Areas de urbanização restrita são aquelas em que a urbanização

deva ser desestimulada ou contida em decorrência de:
a) seus elementos naturais e de caracteristicas de ordem fisiográfica;
b) sua vulnerabilidade a intempéries, calamidades e outras condições

adversas;
c) necessidade de preservação do patrimônio histórico, artistico,

arqueológico e paisagístico;
d) necessidade de proteção aos mananciais, às praias, regiões lacustres

e margens de rios;
e) necessidade de proteção ambiental;
I) necessidade de manter o nível de ocupação da área;
g) implantação e operação de equipamentos urbanos de grande porte,

tais como terminais aéreos, marítimos, rodoviários e ferroviários, autopistas
e outros.

§ 3.°. Areas de regularização fundiária são as habitadas por população
de baixa renda e que devam no interesse social ser objeto de ações visando
ã legalização da ocupação do solo e ã regulamentação específica da urba­
nização bem como da implantação prioritária dos equipamentos urbanos
e comunitários.

§ 4.°. Areas de renovação urbana são as destinadas ã melhoria das
condições de áreas urbanas deterioradas ou inadequadas às funções previstas
em plano de uso do solo.

§ 5.'. Areas de integração regional são aquelas em que, em função
do interesse da ordenação do uso do solo regional, seja necessária a ação
integrada da União, do Estado e do Município.

Capitulo III
Da Promoção do Desenvolvimento Urbano

Art. 13. A promoção do desenvolvimento urbano compete, precipua­
mente, ao Poder Público mediante ação integrada da União, dos Estados e
dos Municípios. observado o disposto nesta Lei.

Art. 14. Na promoção do desenvolvimento urbano, a União deverá:
l - definir a política nacional de desenvolvimento urbano e esta­

belecer as estratégias visando a sua execução;
ll - estabelecer normas e diretrizes gerais relativas a:
a) transformação da área rural em urbana;
b) uso, parcelamento e remembramento do solo urbano;
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c) transportes e trânsito; 205
d) saneamento;
e) habitação;
/) localização das atividades produtivas, em especial as industriais;
g) proteção ao meio ambiente;
h) patrimônio histórico. artístico, arqueológico e paisagístico;
lll - estabelecer Regiões Metropolitanas na forma da Constituição

Federal;
lV - definir critérios para o estabelecimento de aglomerações

urbanas;
V - estabelecer e disciplinar as aglomerações urbanas localizadas

em mais de uma unidade da Federação, ouvidos os Estados e Municípios
interessados;

Vl - estabelecer as áreas de interesse especial previstas no art. 12,
ns. lll a V, que sejam de relevância para a execução da política nacional
de desenvolvimento urbano, ouvidos os Municípios interessados;

§ l.°. A política nacional de desenvolvimento urbano bem como suas
estratégias e programas integrarão os planos nacionais de desenvolvimento.

§ 2.°. Na execução da política nacional de desenvolvimento urbano
bem como de seus programas e projetos serão consideradas as peculiari­
dades regionais e locais.

Art. 15. Na promoção do desenvolvimento urbano o Estado deverá:
l - definir a política estadual de desenvolvimento urbano e esta­

belecer diretrizes, estratégias, programas e projetos visando a sua execução;
ll - estabelecer normas complementares às matérias a que se refere

o n.' ll do artigo anterior;
Ill - regulamentar e implantar as Regiões Metropolitanas;
lV - estabelecer as aglomerações urbanas e regulamentar sua implan­

tação, ouvidos os Municípios interessados;
V - estabelecer as áreas de interesse especial previstas no art. 12,

ns. Ill e IV, que sejam de relevância para a execução da política estadual
de desenvolvimento urbano, ouvidos os Municípios interessados;

Vl - aprovar a localização de novos núcleos urbanos, ouvido o
respectivo Município.

Art. 16. Na promoção do desenvolvimento urbano, o Município
deverá:

l - definir a política municipal de desenvolvimento urbano e esta­
belecer as diretrizes, estratégias, planos, programas e projetos visando a
sua execução;

II - legislar, observadas as normas gerais da União e do Estado,
sobre:

a) uso e ocupação do solo urbano;
b) parcelamento e remembramento do solo urbano;
c) construção para fins urbanos;
d) transportes, trânsito e sistema viário;
e) saneamento básico;
I) patrimônio histórico, artístico, arqueológico e paisagístico;
g) proteção ao meio ambiente;
Ill - estabelecer as áreas de interesse especial previstas no art. 12,

itens l a IV, fixando as limitações nelas incidentes.
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Do Regime Urbanístico

Seção 1
Dos Instrumentos do Desenvolvimento Urbano

Art. 17. Para os fins desta Lei serão utilizados:
I - o planejamento urbano;
ll - os instrumentos tributários e financeiros, em especial:
a) imposto predial e territorial urbano, progressivo e regressivo;
b) taxas e tarifas diferençadas em função de projetos de interesse

social;
c) contribuição de melhoria;
d) incentivos e benefícios fiscais e financeiros;
e) fundos destinados ao desenvolvimento urbano.
lll - os seguintes institutos jurídicos:
a) desapropriação;
b) servidão administrativa;
c) limitação administrativa;
d) tombamento;
e) direito real de concessão de uso;
I) direito de superfície;
g) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;
h) direito de preempção;
IV - a regularização fundiária;
V - outros instrumentos previstos em lei.
Parágrafo único. A desapropriação, a servidão administrativa, a limi­

tação administrativa, o tombamento de bens e o direito real de concessão
de uso regem-se pela legislação que lhes é própria.

Seção ll
Do Planejamento Urbano

Art. 18. Os planos municipais de desenvolvimento urbano serão apro­
vados por lei e deverão atender às diretrizes federais e estaduais.

§ 1.°. Quando se tratar de Municípios integrantes de Região Metro­
politana ou aglomeração urbana os respectivos planos de desenvolvimento
urbano deverão ser compatibilizados com o planejamento metropolitano
ou da aglomeração urbana.

§ 2.°. Para a elaboração de planos de uso do solo ou o estabeleci­
mento de área de interesse especial, o Município poderá suspender a
concessão de licença ou autorização para urbanização, até 3 meses, por
decreto, e até 1 ano mediante lei.

Art. 19. Os órgãos e entidades federais, estaduais e municipais com
atuação nas Regiões Metropolitanas deverão compatibilizar sua atuação
com os planos, diretrizes e prioridades do planejamento metropolitano.

Parágrafo único. No exercicio do planejamento, a autoridade metro­
politana ouvirá os órgãos e entidades federais, estaduais c municipais com
atuação na respectiva Região Metropolitana.

..._.



Art. 20. Os órgãos e entidades federais e estaduais com atuação nos 207
Municípios que disponham de planos de desenvolvimento urbano deverão
compatibilizar sua atuação às diretrizes e prioridades neles estabelecidas,
para a localização c execução de seus projetos e atividades.

Seção lll
Do Direito de Superfície

Art. 21. O proprietário urbano pode conceder a outrem o direito de
construir em seu terreno, por tempo determinado ou indeterminado, mc­
diante escritura pública devidamente inscrita no Registro de Imóveis.

Art. 22. A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou
onerosa; se onerosa, estipularão as partes a forrna dc pagamento.

Art. 23. O superficiário responderá pelos encargos e tributos que
incidirem sobre o imóvel.

Art. 24. A superfície pode transferir-se a terceiro e, por morte do
superficiário, se transmite a seus herdeiros.

Parágrafo único. Não poderá ser estipulado, a nenhum titulo, o paga­
mento, de qualquer quantia pela transferência da superfície.

Art. 25. Em caso de alienação do imóvel ou da superfície, o super­
ficiário ou o proprietário tem direito de preferência, em igualdade de
condições.

Art. 26. Antes do advento do termo, resolver-se-á a superfície se o
superficiário der ao terreno destinação diversa daquela para a qual lhe foi
concedida.

Art. 27. Extinta a superfície, o proprietário passará a ter o domínio
pleno sobre o terreno, construção e benfeitorias independentemente de
indenização, se as partes não houverem estipulado o contrário.

Art. 28. O direito de superfície, constituído por pessoa jurídica de
direito público interno, rege-se por esta lei, no que não for diversamente
disciplinado em lei especial.

Seção IV
Do Parcelamento, da Edificação ou Utilização Compulsórios

Art. 29. Lei municipal, baseada em plano de uso do solo, para assegurar
o aproveitamento do equipamento urbano existente, poderá determinar o
parcelamento, a edificação ou utilização compulsórios de terreno vago,
fixando as áreas, condiçoes e prazos para sua execução.

§ l.°. O prazo para início do parcelamento, da edificação ou da
utilização não poderá ser inferior a 2 anos, a contar da notificação ao
proprietário.

§ 2.°. O proprietário será notificado pela Prefeitura para o cumpri­
mento da obrigação devendo a notificação ser averbada no Registro de
Imóveis.

Art. 30. A alienação do imóvel, posterior à data da notificação, não
interrompe o prazo fixado para o parcelamento, a edificação ou a
utilização.

Art. 31. O não-cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou
utilizar possibilitará ao Município a desapropriação do terreno, facultan­
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do-se sua alienação a terceiro que se comprometa a cumprir a obrigação 2 8
estabelecida.

5°9¡°V
Do Direito de Preempção

Art. 32. O direito de preempção confere ao Municipio preferência
para aquisição de terreno urbano objeto de alienação onerosa entre
particulares.

Parágrafo único. Lei municipal, baseada em plano de uso do solo,
delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e fixará o
prazo de vigência que não será superior a 10 anos.

Art. 33. O direito de preempção será exercido para atender às
seguintes finalidades:

l - realização de programas habitacionais;
ll - criação de áreas públicas de lazer;
lll - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
IV - constituição de reserva fundiária;
V - ordenação e direcionamento da expansão urbana;
Vl - constituição de áreas de preservação ecológica ou paisagística;
Vll - outras finalidades de interesse social ou de utilidade pública.
Art. 34. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o

terreno, mencionando o preço desejado para que o Municipio manifeste
sua opção de compra, no prazo de 30 dias. Transcorrido esse prazo, sem
manifestação, entende-se estar o Municipio desinteressado da aquisição,
podendo o proprietário realizar livremente a alienação.

§ l.°. Caso o Municipio discorde do preço constante da notificação,
e não entre em composição amigável com o alienante, poderá requerer
o arbitramento judicial na forma da lei civil.

§ 2.°. Realizado o arbitramento judicial, a parte que não concordar
com o preço poderá desistir do negócio, responsabilizando-se o Município
pelo pagamento das custas.

§ 3.°. Se a desistência for do proprietário, este somente poderá
realizar a alienação de acordo com o preço arbitrado judicialmente, mone­
tariamente corrigido, no prazo de um ano.

Art. 35. No arbitramento do preço não será considerada a valorização
decorrente de investimentos públicos na área, após a data de publicação
da lei a que se refere o parágrafo do art. 32.

Art. 36. A alienação efetuada em desacordo com os preceitos deste
capítulo é nula de pleno direito.

Capitulo V
Da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano

Art. 37. O Conselho Nacional de Desenvolvirnento Urbano - CNDU
6 o órgão de decisão superior para propor, implementar e acompanhar
a execução da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano.

Art. 38. Para os fins do que dispõe o art. 37, compete ao Conselho
Nacional de Desenvolvimento Urbano - CNDU:

l - propor diretrizes, estratégias, prioridades e instrumentos da
política nacional de desenvolvimento urbano;
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Il - propor programas anuais e plurianuais de investimentos urbanos

e a programação do apoio financeiro oficial ao desenvolvimento urbano
bem como de outros recursos destinados ao mesmo fim. a serem despen­
didos diretamente pela União ou transferidos aos Estados. Distrito Federal
e Municípios. especialmente os relativos à habitação, saneamento, áreas
industriais, transportes urbanos e administração metropolitana e municipal;

lll - articular e compatibilizar as ações concernentes ao desenvol­
vimento urbano exercidas por órgãos ou entidades integrantes da admi­
nistração Federal, Estadual e Municipal, direta ou indireta. bem como das
fundações instituídas pelos poderes públicos;

IV - propor a legislação básica e complementar e expedir norrnas
e diretrizes relativas ao desenvolvimento urbano.

Art. 39. Ao Ministério do Interior cabe promover o cumprimento das
diretrizes, estratégias, prioridades e programas da Política Nacional de
Desenvolvimento Urbano.

Capítulo VI
Disposições Gerais

Art. 40. Fica incluida, entre os serviços comuns de interesse metro­
politano, nos termos do art. 5.°. item Vll da Lei Complementar n. 14, de
8.6.l973, a habitação.

Art. 41. Considera-se aglomeração urbana o conjunto formado pela
contigüidade das áreas urbanas de dois ou mais Municípios que demandem
tratamento integrado de sua urbanização.

Art. 42. Para 'os fins desta Lei, entende-se por:
I - “Equipamento Urbano": os bens destinados à prestação dos

serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e pluvial, limpeza
pública, energia elétrica, telecomunicações, serviço postal, transportes e
sistema viário, gás canalizado, segurança pública e outros. necessários
ao funcionamento das cidades;

II - “Equipamento Comunitário": bens destinados à educação e
cultura, saúde, recreação e esportes, abastecimento, culto e outros necessários
À vida urbana;

III - “Taxa de Ocupação": 6 a relação entre a projeção horizontal
da construção e a área total do terreno;

IV - "Indice ou Coeficiente de Aproveitamento": é a relação
existente entre a área total da construção e a área do terreno;

V - “Tipo de Uso": é a atividade permitida no imóvel.
Art. 43. Para os fins desta Lei. equipara-se ao proprietário 0 com­

promissário comprador com título irretratável e registrado no Registro
de Imóveis.

Art. 44. Aplicam-se, no que couber, ao Distrito Federal e aos Terri­
tórios, as disposições desta Lei referentes aos Estados e Municipios.

Art. 45. O Município poderá manter a delimitação de área urbana
feita em lei municipal anterior à publicação desta Lei, mesmo em decon­
formidade com o disposto no art. 4.°, caso em que não poderá ser expandida
até que se enquadre na exigência do referido artigo.

Art. 46. Na elaboração de planos, programas e projetos de desen­
volvimento urbano, o Poder Público facultará a participação da comu­
nidade.



Art. 41. A associação eomunítãria. regularmente conatltuída. será
considerada parte legítima para propor ação visando ao cumprimento dos
preceitos desta Lei e das normas estaduais e municipais pertinentes.

Art. 48. O vizinho 6 parte legítima para propor ação destinada
a impedir a ocupação ou o uso de imóvel em desacordo com as normas
urbanísticas.

Art. 49. O Ministério Público é parte legítima para propor ação
visando ao cumprimento dos preceitos desta Lei e das demais normas
urbanísticas pertinentes.

§ l.°. Quando a ação prevista neste artigo tiver por objeto a impug­
nação de um ato e da sua execução puder resultar a ineficácia da medida,
será determinada a suspensão liminar do ato.

§ 2.°. Qualquer pessoa poderá representar ao Ministério Público
para promover a ação referida neste artigo.

Art. 50. Não será permitida a urbanização que impeça o livre e
franco acesso público às praias e ao mar.

Art. 51. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo­
gando-se as disposições em contrário.
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